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Com o envelhecimento da população, alterações de hábitos saudáveis e aumento do diagnóstico 

se espera que tenhamos um aumento no caso de diagnóstico de câncer. Este fato pode permitir 

diagnósticos precoces, melhorando o desfecho do paciente, ao mesmo tempo que conseguirá 

diagnosticar e confirmar mortes provenientes de tumo-res malignos. O câncer é a principal causa de 

morte no mundo, com aproximadamen-te 10 milhões de casos confirmados em 2020, segundo a 

Organização Mundial de Sa-úde. Isto representa 1/6 dos casos de mortes provenientes de doenças. 

A hematologia é essencial no diagnóstico e compreensão de processos fisiopatológicos. Nos últimos 

anos acompanhamos um crescimento do tratamento biotecnológico proveniente dos anticorpos 

monoclonais, novos equipamentos diagnósticos e procedimentos cirúrgi-cos mais modernos e 

precisos. Com isso, cresce também o interesse de estudantes e profissionais da área da saúde sobre 

o tema e a importância de nos mantermos atuali-zados. Nesta linha de pensamento a Editora Pasteur 

organizou essa seleção de estudos sobre o tema na publicação do livro Oncologia e Hematologia - 

Ed. X. 

Guilherme Barroso L de Freitas 

Dr. Prof. Dpto. Bioquímica e Farmacologia, Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

Diretor Científico do Grupo Pasteur 
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INTRODUÇÃO 

A tireoide é uma gandula responsável por 

regular a função de órgãos como coração, cére- 

bro, fígado e rins (“O que é-a Tireoide?- Depa- 

ramento de tireoide da SBEM”, [s.d]). Também 

interfere no crescimento e desenvolvimento de 

crianças e adolescentes, regulação de ciclos 

menstruais, infertilidade, peso, memória, con- 

centração, humor e controle emocional. 

Localizada na porção anterior do pescoço, 

engloba a traqueia e é formada por dois lóbulos 

que são conectados pelo istmo (GRIMM, 20 

22). Responsável pela produção dos hormônios 

triiodotironina (T3) e tiroxina (T4), recebe co- 

mandos da hipófise anterior, que por sua vez 

responde ao hipotálamo (“O que é-a Tireoide?- 

DDeparamento de tireoide da SBEM”). 

O câncer de tireoide é a neoplasia maligna 

mais comum do sistema endócrino e sua inci- 

dência tem aumentado a partir da década de 

1990 (BORGES et al., 2020). Segundo o Insti- 

tuto Nacional de Câncer (INCA), no Brasil en- 

tre 2020 e 2022, forma. Diagnosticados mais de 

13 mil casos da doença, sendo a maioria em mu- 

lheres (“Câncer de tireoide”). 

Embora seja a neoplasia mais comum do 

sistema endócrino, o cancer de tireoide nao a- 

presenta impacto significativo na mortalidade 

(BRAY, et al., 2015). Este fato pode estar rela- 

cionado. Ao diagnostico mais precoce e ao bom 

prognóstico do tratamento ( LA VECCHIA, et 

al., 2014). 

Entre os fatores que podem auxiliar no de- 

senvolvimento de câncer de tireoide, pode-se 

destacar a exposição ambiental ou profissional 

a radiação, doença tireoidiana benigna prévia, 

como adenomas e bócio, há ainda os fatores 

hormonais, como anormalidades no ciclo mens- 

trual, paridade, obesidade, além de histórico fa- 

miliar positivo para câncer. Não menos impor- 

tante, há os fatores de risco associados com a 

ingestão de iodo e alimentos iodados (RICAR- 

DO et al., 2024). 

As neoplasias da glândula tireoide podem 

ser carcinoma papilífero, folicular, medular, a- 

naplásico. Sendo destes, o papilífero o mais co- 

mum, representando cerca de 80% dos casos, 

histologicamente caracteriza-se por padrões pa- 

pilares e células com núcleos amplos e irregula- 

res. O segundo tipo mais comum é o carcinoma 

folicular, o qual apresenta folículos tireoidianos 

bem definidos e pode ser encapsulado ou não 

(“Câncer de Tireoide – Departamento de 

Tireoide da SBEM”; DRUMOND & DRUM- 

MOND, 2021). 

Entre as neoplasias da tireoide também há 

os de menor incidência,como o carcinoma me- 

dular e o anaplásico. O carcinoma medular é de- 

rivado das células C da tireoide, as quais são 

responsáveis pela produção de calcitonina, po- 

dem estar relacionados com neoplasias endócri- 

nas múltiplas. Já o carcinoma anaplásico é um 

dos tipos mais raros e agressivos, geralmente a- 

feta pessoas idosas e tem prognóstico muito ru- 

im, com alta capacidade de metástase. 

Assim, torna-se necessário analisar de for- 

ma detalhada a incidência de casos de neoplasia 

maligna de tireoide, avaliar a prevalência da do- 

ença, bem como os fatores que provocaram esse 

aumento, principalmente na região Sudeste. 

MÉTODO 

Este estudo caracteriza-se como documen- 

tal, quantitativo, retrospectivo e descritivo, com 

foco na análise de dados epidemiológicos refe- 

rentes aos casos de neoplasia maligna de tire- 

oide na região Sudeste do Brasil. Os dados 

foram extraídos do banco TABNET/DATA- 

SUS, abrangendo o período de 2013 a 2024. A 

fonte de dados utilizada inclui registros do Sis- 

tema de Informações Ambulatoriais (SIA) e de 

outros módulos disponíveis no DATASUS, o 
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que garante a confiabilidade e abrangência das 

informações. 

As variáveis analisadas foram: 

Sexo: Masculino e feminino. 

Faixa etária: Classificações etárias deter- 

minadas pelo sistema DATASUS. 

Unidade federativa: Distribuição dos ca- 

sos nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 

Minas Gerais e Espírito Santo. 

Estadiamento: Comparação dos estádios 

dos tumores por estado. 

A análise dos dados foi realizada de forma 

comparativa, buscando identificar variações 

nas taxas de incidência e prevalência entre os 

estados da região Sudeste e ao longo do período 

estudado. O estudo também avalia a evolução 

dos casos de acordo com as faixas etárias e o se- 

xo, permitindo uma caracterização detalhada da 

população acometida. 

Os dados foram organizados e tratados utili- 

zando ferramentas de análise estatística descri- 

tiva, visando traçar um panorama epidemioló- 

gico da neoplasia maligna de tireoide na região. 

Foram seguidos critérios rigorosos de inclusão 

e exclusão de dados, garantindo a relevância e 

atualidade das informações analisadas. Esta 

abordagem permite que os resultados reflitam 

com precisão a realidade epidemiológica da ne- 

oplasia na região, fornecendo uma base sólida 

para discussões sobre políticas públicas de sa- 

úde e estratégias de prevenção e controle. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A região Sudeste do Brasil registrou um 

total de 21.532 casos de neoplasia maligna de 

tireoide no período estudado, o que representa 

aproximadamente 42,6% dos 50.545 casos 

identificados em todo o país. A distribuição de 

casos na região por estado foi a seguinte: São 

Paulo registrou 15.225 casos (70,7% dos casos 

do Sudeste), seguido por Minas Gerais com 

3.707 casos (17,2%), Rio de Janeiro com 1.945 

casos (9%), e Espírito Santo com 655 casos 

(3,0%). O número de casos em São Paulo me- 

rece destaque, pois este estado, embora seja o 

mais populoso, apresenta uma incidência des- 

proporcionalmente alta em comparação com os 

demais. Considerando as populações estimadas 

de cada estado – São Paulo com 44 milhões de 

habitantes, Minas Gerais com 20 milhões, Rio 

de Janeiro com 16 milhões e Espírito Santo com 

4 milhões – seria esperada uma distribuição 

proporcional de casos de neoplasia maligna de 

tireoide. Dessa forma, uma distribuição homo- 

gênea indicaria aproximadamente 9.395 casos 

em São Paulo, 4.270 casos em Minas Gerais, 

3.416 casos no Rio de Janeiro e 854 casos no 

Espírito Santo. Entretanto, observa-se que o 

número de casos em São Paulo (15.225) é 62% 

superior ao esperado, enquanto Minas Gerais a- 

presenta um número 13% menor que o espera- 

do, e Rio de Janeiro e Espírito Santo registram 

quantidades 43% e 23% menores, respectiva- 

mente. Esses dados sugerem uma concentração 

mais elevada de diagnósticos em São Paulo, que 

pode estar associada a fatores como maior dis- 

ponibilidade de exames de diagnóstico, diferen- 

ças ambientais e socioeconômicas, além de pos- 

síveis variações nos fatores de risco regionais. 

Dos 21.532 casos de neoplasia maligna de 

tireoide registrados na região Sudeste, 18.344 

ocorreram em mulheres e 3.188 em homens. 

Isso significa que 85,2% dos casos foram diag- 

nosticados no sexo feminino e 14,8% no sexo 

masculino. Assim, as mulheres foram acometi- 

das cerca de 5,8 vezes mais frequentemente do 

que os homens. A análise por estado indica os 

seguintes dados sobre a predominância de casos 

no sexo feminino na região. Em São Paulo, fo- 

ram diagnosticados 13.222 casos em mulheres 

e 2.003 em homens, indicando que as mulheres 

foram afetadas 6,6 vezes mais do que os ho- 

mens. No Rio de Janeiro, registraram-se 1.570 

casos em mulheres e 375 em homens, uma 
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diferença de 4,2 vezes. No Espírito Santo, fo- 

ram 537 mulheres e 118 homens, com as mu- 

lheres sendo acometidas 4,6 vezes mais. Em 

Minas Gerais, houve 3.015 casos em mulheres 

e 692 em homens, com uma proporção de 4,4 

vezes mais casos em mulheres do que em ho- 

mens. Isso indica que a proporção de diagnós- 

ticos de neoplasia maligna de tireoide em mu- 

lheres em São Paulo é cerca de 1,14 vezes maior 

do que a proporção geral de toda a região Su- 

deste. Comparando-se com os outros estados, 

observa-se que a proporção de casos em mu- 

lheres em São Paulo é 1,57 vezes maior do que 

no Rio de Janeiro, 1,43 vezes superior do que 

no Espírito Santo e 1,5 vezes maior do que em 

Minas Gerais. Esses dados evidenciam que São 

Paulo não apenas concentra proporcionalmente 

a maior parte dos diagnósticos, como também 

exibe uma predominância feminina mais acen- 

tuada do que nos demais estados da região Su- 

deste. 

A população de 40 a 69 anos foi a mais 

acometida por neoplasia maligna de tireoide, 

totalizando 14.414 casos, o que corresponde a 

aproximadamente 66,9% dos 21.532 casos re- 

gistrados na região Sudeste (Figura 1.1 e 1.2) 

 

Figura 1.1 Número de casos por faixa etária 
 



5 | Página 

 

 

 

Figura 1.2 Número de casos por Faixa etária 
 

 

Dentro desse grupo, a faixa etária de 50 a 

54 anos destacou-se como a mais afetada, com 

2.622 casos, representando 12,2% do total de 

casos na região. 

Na população de 70 anos ou mais, obser- 

vou-se uma queda gradual no número de casos 

com o avanço da idade. Após os 65 a 69 anos, 

com 2.160 casos, o número caiu para 1.324 na 

faixa de 70 a 74 anos, representando uma queda 

de aproximadamente 38,7%. A redução conti- 

nuou de 70 a 74 anos para 75 a 79 anos, com o 

número de casos caindo de 1.324 para 788, uma 

diminuição de 40,5%. Por fim, entre 75 a 79 

anos e a faixa de 80 anos ou mais, houve nova 

redução de 37,2%, com os casos diminuindo de 

788 para 495. No total, a população de 70 anos 

ou mais registrou 2.607 casos, confirmando a 

tendência de menor incidência de casos com o 

envelhecimento além dos 70 anos (Figura 1.3). 

 

Figura 1.3 Número de casos por faixa etária 
 

 

 

As faixas etárias mais jovens também apre- 

sentaram um aumento progressivo nos casos 

com o avanço da idade. Entre 0 a 19 anos, foram 

registrados 303 casos. Na faixa de 20 a 24 anos, 

o número subiu para 460, um crescimento de 

51,8%. Dos 25 aos 29 anos, o aumento conti- 

nuou, apresentando 821 casos, um incremento 

de 78,5% em relação à faixa anterior. Na faixa 

de 30 a 34 anos, os casos aumentaram para 

1.239, representando um crescimento de 50,9% 
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em relação aos 25 a 29 anos. Finalmente, entre 

35 e 39 anos, o número de casos chegou a 

1.688, um aumento de 36,2% em relação à faixa 

de 30 a 34 anos (Figura 1.4). 

 

Figura 1.4 Número de casos por faixa etária 

 

 

 

 

 

Esse padrão de distribuição etária sugere 

uma incidência crescente na população de me- 

ia-idade, com pico entre 50 a 54 anos e, posteri- 

ormente, uma redução significativa nas faixas 

de 70 anos ou mais. 

Os dados de estadiamento para os casos de 

neoplasia maligna de tireoide são limitados, 

uma vez que, dos 21.532 casos totais, apenas 

723 (ou 3,4%) possuem informações disponí- 

veis sobre o estadiamento. Entre os demais, 

8.930 casos foram classificados como "Não se 

aplica" e 11.879 como "Ignorado". Dos 723 ca- 

sos com estadiamento conhecido, 60 foram 

classificados como estadiamento 0, represen- 

tando 8,3% dos casos analisados. Os 60 casos 

foram distribuídos da seguinte forma: São Pau- 

lo registrou 45 casos (75%), o que é 4,3 pontos 

percentuais acima do esperado; Minas Gerais 

teve 13 casos (21,7%), 4,5 pontos acima do es- 

perado; o Rio de Janeiro apresentou 2 casos 

(3,3%), 5,7 pontos abaixo do esperado; e o 

Espírito Santo não teve registros, 3 pontos abai- 

xo do esperado. No estadiamento 1, dos 33 ca- 

sos registrados (4,6% dos 723 casos), 20 foram 

em São Paulo (60,6%), representando 10,1 pon- 

tos percentuais abaixo do esperado; Minas Ge- 

rais registrou 8 casos (24,2%), 7 pontos acima 

do esperado; o Rio de Janeiro, com 4 casos 

(12,1%), ficou 3,1 pontos acima do esperado; 

enquanto o Espírito Santo, com 1 caso (3%), 

apresentou o valor esperado. No estadiamento 

2, com 32 casos (4,4% dos casos com estadia- 

mento), São Paulo teve 16 (50%), 20,7 pontos 

percentuais abaixo do esperado. Minas Gerais 

registrou 9 casos (28,1%), 10,9 pontos acima do 

esperado; o Rio de Janeiro, com 7 casos (21,9 

%), ficou 12,9 pontos acima do esperado; e o 

Espírito Santo não registrou casos, 3 pontos 

abaixo do esperado. Para o estadiamento 3, que 

compreendeu 124 casos (17,2%), São Paulo 

apresentou 55 casos (44,4%), 26,3 pontos abai- 

xo do esperado. Minas Gerais, com 29 casos 

(23,4%), ficou 6,2 pontos acima do esperado; o 

Rio de Janeiro teve 34 casos (27,4%), 18,4 pon- 

tos acima do esperado; e o Espírito Santo regis- 

trou 6 casos (4,8%), 1,8 pontos acima do espe- 

rado. Já o estadiamento 4, com 474 casos (65,6 

%), teve a seguinte distribuição: São Paulo a- 

presentou 243 casos (51,3%), 19,4 pontos per- 

centuais abaixo do esperado; Minas Gerais teve 
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132 casos (27,8%), 10,6 pontos acima do espe- 

rado; o Rio de Janeiro, com 65 casos (13,7%), 

ficou 4,7 pontos acima do esperado; e o Espírito 

Santo, com 34 casos (7,2%), apresentou 4,2 

pontos acima do esperado. Esses resultados in- 

dicam que, apesar de São Paulo concentrar a 

maioria dos casos totais, sua proporção de casos 

nos estadiamentos avançados foi inferior ao es- 

perado, enquanto Minas Gerais e Rio de Janeiro 

apresentaram uma sobre-representação nesses 

mesmos estágios. Esse padrão sugere possíveis 

diferenças nos estágios de detecção entre os 

estados, com São Paulo tendo maior proporção 

de casos nos estágios iniciais em comparação 

aos demais. 

CONCLUSÃO 

A análise epidemiológica dos casos de neo- 

plasia maligna de tireoide na região Sudeste do 

Brasil revelou um perfil característico da do- 

ença na região. Observou-se uma maior preva- 

lência em mulheres, especialmente na faixa etá- 

ria entre 40 e 69 anos, corroborando com estu- 

dos nacionais e internacionais. A concentração 

de casos em São Paulo, apesar de esperada de- 

vido à maior população, evidencia a necessida- 

de de investigações mais aprofundadas sobre os 

fatores que influenciam essa disparidade em re- 

lação aos demais estados da região.Os resulta- 

dos deste estudo possuem importantes implica- 

ções para a prática clínica e para a formulação 

de políticas públicas de saúde. A identificação 

de grupos populacionais mais vulneráveis, co- 

mo mulheres da faixa etária entre 50 a 54 anos, 

residentes sumariamente em São Paulo, permite 

direcionar as ações de prevenção e controle pa- 

ra essas população mais afetada. Além disso, a 

necessidade de aprimorar os sistemas de infor- 

mação e a coleta de dados mais detalhados so- 

bre os casos de câncer de tireoide é evidente.Em 

suma, os resultados deste estudo demonstram a 

importância de realizar análises epidemiológi- 

cas para compreender a distribuição e os fatores 

associados à neoplasia maligna de tireoide. As 

informações obtidas podem auxiliar na formu- 

lação de políticas públicas mais eficazes e na 

melhoria da qualidade de vida dos pacientes. É 

fundamental continuar investindo em pesquisas 

nessa área, com o objetivo de prevenir e contro- 

lar as neoplasias malignas de tireóide no sudes- 

te brasileiro. 
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INTRODUÇÃO 

A coleta sanguínea, também conhecida co- 

mo flebotomia, surgiu da necessidade de apri- 

morar os conhecimentos em saúde para manter 

o equilíbrio corporal e promover a homeostasia. 

Ao longo do tempo, essa prática evoluiu, per- 

mitindo diagnósticos mais precisos e tratamen- 

tos mais eficazes, contribuindo para a identifi- 

cação de doenças subjacentes, mesmo em paci- 

entes assintomáticos (MCCALL, 2021). Atual- 

mente, a flebotomia é um procedimento essen- 

cial no cotidiano dos profissionais de saúde, que 

seguem protocolos rigorosos para garantir a se- 

gurança do paciente e a confiabilidade dos re- 

sultados laboratoriais. Esses protocolos inclu- 

em a identificação correta do paciente, a prepa- 

ração dos materiais, a antissepsia do local da 

punção e a coleta em si, seguida pela adequada 

identificação e transporte das amostras (MC- 

CALL, 2021). 

No entanto, em casos específicos, como em 

pacientes com distúrbios de coagulação, a fle- 

botomia pode apresentar riscos adicionais. A 

hemofilia é um exemplo notável, sendo um dis- 

túrbio hemorrágico hereditário causado pela de- 

ficiência nos fatores de coagulação VIII (hemo- 

filia A) ou IX (hemofilia B) (STREIFF, 2023). 

A gravidade da hemofilia está associada ao ní- 

vel de deficiência desses fatores, em que uma 

menor quantidade implica em maior risco de 

sangramentos graves. Indivíduos com formas 

moderadas ou graves da doença podem apre- 

sentar sangramentos espontâneos ou provoca- 

dos por traumas mínimos, como uma simples 

coleta sanguínea, o que pode levar a complica- 

ções sérias, incluindo hematomas extensos e, 

em casos raros, síndrome compartimental, uma 

condição que pode causar danos permanentes 

aos músculos e nervos se não tratada rapida- 

mente (LASSANDRO et al., 2021). 

 

 

Portanto, mesmo seguindo protocolos rigo- 

rosos de coleta, é essencial que os profissionais 

de saúde compreendam as adaptações necessá- 

rias para minimizar os riscos ao realizar flebo- 

tomias em pacientes hemofílicos. Esta revisão 

tem como objetivo aprofundar o conhecimento 

sobre os procedimentos padrões de coleta san- 

guínea e explorar as adaptações necessárias pa- 

ra garantir a segurança desses pacientes, contri- 

buindo para um cuidado mais eficiente e segu- 

ro. 

METODOLOGIA 

Para conduzir esta revisão literária, foram 

pesquisadas em bases de dados eletrônicos co- 

mo PubMed, Google acadêmico, e Scielo, utili- 

zando palavras-chave como “sangue”, “coleta 

sanguínea”, “hemofilia”, “venipuncture com- 

plications”, “blood collection in hemofilia”, 

“coagulation disorders”, e "hemophilia mana- 

gement". Os critérios de inclusão envolveram 

artigos publicados entre 2020 e 2024, em inglês 

e português, que abordassem tanto os procedi- 

mentos padrão de coleta de sangue quanto as 

complicações em pacientes com hemofilia. 

Também foram feitas pesquisas em livros que 

abordassem a hematologia e artigos que discu- 

tisse casos clínicos de pacientes hemofílicos 

com complicações após punção venosa. 

Foram excluídos estudos que não apresen- 

tavam informações detalhadas sobre as compli- 

cações ou que focassem em populações não re- 

levantes para o contexto da revisão. A seleção 

final incluiu 9 artigos que proporcionaram uma 

visão abrangente dos temas em questão. Os da- 

dos foram extraídos e categorizados em duas 

principais áreas de foco: (1) práticas padrão de 

coleta de sangue e (2) complicações e manejo 

de pacientes hemofílicos. 
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Para investigar as práticas padrão de coleta 

de sangue, a metodologia incluiu a seleção de 

estudos que detalhavam os procedimentos co- 

muns e protocolos utilizados em diferentes con- 

textos clínicos. Esses estudos deveriam forne- 

cer informações sobre tipos de tubos e aditivos 

utilizados, detalhamento das técnicas de punção 

venosa, incluindo a escolha do local da punção, 

os materiais utilizados, calibres das agulhas, 

procedimento de antissepsia, cuidados pós-co- 

leta, como a aplicação de pressão no local da 

punção, uso de gelo, e monitoramento de com- 

plicações imediatas, como hematomas e san- 

gramentos menores. 

Para a análise das complicações e manejo 

de pacientes hemofílicos, a metodologia focou 

na seleção de estudos que discutissem os riscos 

específicos enfrentados por pacientes com he- 

mofilia durante procedimentos de coleta de san- 

gue e as estratégias para minimizar esses riscos. 

Esses estudos foram selecionados com base nas 

descrições de complicações hemorrágicas, co- 

mo hematomas, hemorragias prolongadas, e 

formação de inibidores de fator de coagulação 

após a punção venosa, protocolos de prevenção 

e tratamento, estudos de casos detalhados que 

abordavam complicações específicas. 

Essa abordagem dupla permitiu uma com- 

preensão abrangente das práticas padrão de co- 

leta de sangue e das necessidades específicas de 

pacientes hemofílicos, destacando áreas para a- 

primoramento e implementação de práticas ba- 

seadas em evidências. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Este capítulo aborda os resultados e discus- 

sões da revisão bibliográfica, estruturalmente 

dividido em procedimentos de coleta sanguínea 

e o manejo clínico de pacientes com hemofilia, 

apresentando dois casos de estudo que eviden- 

cia a importância de protocolos bem estabele- 

cidos, afim de lidar com complicações na coleta 

sanguínea de um paciente hemofílico. 

Procedimento padrão de coleta de 

sangue 

Há alguns procedimentos padrões que são 

fundamentais para que uma coleta sanguínea 

seja realizada com eficácia e segurança tanto 

para os pacientes quanto para os profissionais 

da área. Esse processo envolve algumas etapas 

que dever ser realizadas de forma sistemática 

para minimizar complicações e garantir que a 

amostra seja íntegra. 

Antes de iniciar a coleta, o profissional da 

saúde deve preparar todos os materiais necessá- 

rios para realização do procedimento, como lu- 

vas descartáveis, antissépticos (álcool 70% ou 

iodopovidona), torniquetes, gaze ou algodão, 

agulhas descartáveis de calibres adequados, tu- 

bos de coleta específicos de acordo com o exa- 

me solicitado e adesivos curativos, que são de- 

positados no local da punção após o sangra- 

mento ter parado (MCCALL, 2021). Após a co- 

leta, é fundamental que o profissional certifi- 

que-se da lista de materiais que serão usados. 

A identificação correta do paciente é crucial 

para evitar que aconteçam erros na amostra- 

gem. É necessário confirmar o nome completo, 

data de nascimento do paciente antes da coleta 

e sempre verificar as etiquetas dos tubos de co- 

leta para garantir que estarão devidamente pre- 

enchidas com as informações corretas. Para mi- 

nimizar riscos de erros de identificação, algu- 

mas unidades de saúde utilizam sistemas de có- 

digo de barras, em que flebotomistas usam lei- 

tores de códigos para gerar a etiquetas de amos- 

tras de forma precisa (MCCALL, 2021). E após 

realizar todo esse processo, é importante confir- 

mar todos os dados com os pacientes a fim de 

diminuir qualquer erro de identificação. 

O local de punção deve ser escolhido cuida- 

dosamente, geralmente com preferência pela 

veia antecubital, que oferece visualização e a- 
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cesso mais fácil e causa menos dor ao paciente. 

Em pacientes hemofílicos, que estão mais pro- 

pensos a complicações na coleta sanguínea, 

uma boa visualização da veia antes da punção é 

indispensável para evitar furos desnecessários e 

minimizar o risco de hematomas. Após essa es- 

colha, a área deve ser limpa com antisséptico 

em movimentos circulares, sempre de dentro 

para fora, deixando-a secar naturalmente. A an- 

tissepsia do local é de extrema importância para 

prevenir possíveis infecções que poderá aco- 

meter o paciente. 

Após a escolha do local, é importante fazer 

um torniquete com espaçamento de aproxima- 

damente 10cm do local da punção. Ele vai com- 

primir a veia e restringir o fluxo sanguíneo para 

o local da punção, além de deixar a veia maior 

e mais perceptível, facilitando assim a coleta. O 

torniquete deve ser aplicado corretamente: ele 

deve comprimir o fluxo venoso sem bloquear o 

fluxo arterial, e precisa ser removido logo após 

o início do fluxo sanguíneo na seringa, pois não 

se deve deixar o torniquete por mais de 1 mi- 

nuto, haveria a restrição de fluxo sanguíneo que 

pode alterar os componentes do sangue do pa- 

ciente (MCCALL, 2021). 

Após a coleta, a agulha deve ser removida 

suavemente, e o local da punção deve ser pres- 

sionado com gaze ou algodão por pelo menos 

cinco minutos para interromper o sangramento; 

em seguida, o profissional deve aplicar um ade- 

sivo colante no local. Também deve ser evitado 

que o paciente dobre o braço da coleta após o 

procedimento, pois poderá causar um novo ex- 

travasamento sanguíneo no local (MCCALL, 

2021). 

Após a coleta de sangue, é importante rotu- 

lar corretamente os tubos para garantir a integri- 

dade da amostra e evitar erros de identificação 

do paciente e também do exame solicitado. E- 

xistem vários tipos de tubos de coleta, sendo 

que cada um contém um aditivo específico para 

preparar a amostra para uma análise laboratorial 

ou apenas preservar a amostra. Após a rotula- 

gem, as amostras devem ser encaminhadas para 

o laboratório. 

Manejo clínico de pacientes com 

hemofilia 

O corpo humano possui diversos mecanis- 

mos que mantêm o equilíbrio e reagem a lesões. 

Quando ocorre um trauma, como um corte ou 

perfuração, o corpo ativa uma série de proces- 

sos para reparar o dano e interromper o sangra- 

mento. Um dos principais mecanismos envolvi- 

dos é a cascata de coagulação, uma sequência 

de reações que resulta na formação de um coá- 

gulo para selar a lesão (CAGNOLATI D. et al.). 

A cascata de coagulação é dependente de 

múltiplos fatores de coagulação, que são proteí- 

nas no sangue. Esses fatores atuam de forma se- 

quencial: cada fator ativa o próximo, desenca- 

deando uma série de reações que resultam na 

formação de fibrina, uma proteína que cria uma 

rede para estabilizar o coágulo. Por exemplo, o 

Fator VIII ativa o Fator IX, que por sua vez ati- 

va o Fator X, essencial para a formação de 

trombina e, finalmente, para a conversão de fi- 

brinogênio em fibrina, resultando em uma ca- 

mada protetora no local do corte. (CAGNOLA- 

TI et al.) 

Quando há uma deficiência de fatores de 

coagulação, como o Fator VIII ou IX, o pro- 

cesso de coagulação é comprometido. Isso sig- 

nifica que a formação do coágulo é mais lenta 

ou insuficiente, resultando em um sangramento 

prolongado ou até espontâneo, sem trauma apa- 

rente. Essa condição é característica de distúr- 

bios hemorrágicos como a hemofilia, onde mes- 

mo lesões mínimas podem levar a sangramen- 

tos significativos que são difíceis de controlar. 

(CAGNOLATI D. et al,) 

De acordo com o artigo "The Life Cycle of 

Coagulation Factor VIII in View of Its Stru- 

cture and Function" publicado no Blood Jour- 
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nal, a hemofilia A é uma condição hemorrágica 

hereditária causada pela falta ou não funciona- 

mento do fator de coagulação VIII. Essa proteí- 

na é essencial na cascata de coagulação, atuan- 

do como um cofator na ativação do fator X pela 

enzima fator IXa. A ausência ou disfunção do 

fator VIII interrompe essa ativação, isso com- 

promete a formação de trombina e, por sua vez, 

a conversão de fibrinogênio em fibrina, que é 

crucial para a formação de coágulos sanguí- 

neos. 

A severidade da hemofilia A varia confor- 

me o nível de atividade do fator VIII presente 

no sangue. Pacientes com níveis extremamente 

baixos de fator VIII (<1%) apresentam sinto- 

mas graves, enquanto aqueles com níveis mo- 

deradamente reduzidos têm sintomas mais le- 

ves. 

A hemofilia B é causada pela deficiência ou 

mau funcionamento do fator de coagulação IX. 

O fator IX se faz necessário para formar o com- 

plexo ativador do fator X, que é um passo es- 

sencial na via intrínseca da coagulação. Quando 

o fator IX é deficiente ou disfuncional, a for- 

mação do fator Xa é prejudicada; isso resulta 

em uma redução da formação de trombina e 

compromete a coagulação (BOS, et al., 2023). 

Assim como na hemofilia A, a hemofilia B 

leva a sangramentos prolongados ou espontâne- 

os devido à incapacidade de gerar coágulos san- 

guíneos estáveis. A hemofilia B também varia 

em severidade dependendo da quantidade de a- 

tividade do fator IX presente no sangue, com os 

casos mais severos resultando em menos de 1% 

da atividade normal do fator IX. Ambas as he- 

mofilias requerem tratamentos que substituem 

os fatores deficientes para controlar os episó- 

dios de sangramento e prevenir complicações 

hemorrágicas. 

Enquanto os procedimentos padrão de cole- 

ta são geralmente suficientes para a maioria dos 

pacientes, os hemofílicos necessitam de cuida- 

dos adicionais para evitar complicações. A pun- 

ção venosa em pacientes hemofílicos é conside- 

rada uma técnica invasiva com potencial de 

sangramento maciço e requer procedimentos 

padronizados para prevenir complicações (L- 

ASSANDRO et al, 2021). 

Os riscos associados à coleta de sangue em 

pacientes hemofílicos vão além dos hemato- 

mas. Complicações mais graves, como hemorr- 

agias e até mesmo a síndrome compartimental, 

uma condição rara, mas grave, ela ocorre quan- 

do o sangramento interno aumenta a pressão em 

um compartimento muscular, ocasionando da- 

nos nervosos e musculares (LASSANDRO et 

al, 2021). 

É fundamental realizar corretamente a fase 

pré-analítica, prestando atenção ao histórico 

médico do paciente para identificar a presença 

de hemofilia. Dessa forma, medidas preventi- 

vas podem ser adotadas, como usar pequenas 

agulhas borboletas de calibre 23 ou 25, evitando 

assim as complicações descritas e tornando o 

procedimento mais seguro para o paciente. A- 

lém disso, é essencial aplicar pressão no local 

após o procedimento e, se necessário, repousar 

com gelo para minimizar o risco de hematomas. 

Em caso de sangramento persistente, uma tera- 

pia de reposição deve ser conduzida imediata- 

mente (LASSANDRO et al, 2021). 

Em pacientes com hemofilia grave, a pro- 

filaxia regular com fatores de coagulação, como 

o fator VIII ou IX, é uma estratégia eficaz para 

manter níveis suficientes de fator e reduzir a in- 

cidência de sangramentos espontâneos (MI- 

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). Em comple- 

mento, o Protocolo de Atenção Integral às Pes- 

soas com Hemofilias A e B do Hemocentro de 

Brasília sugere que, para procedimentos invasi- 

vos, a administração de uma dose adicional de 

fator de coagulação antes do procedimento po- 

de ser necessária (SECRETARIA DE SAÚDE 

DO DISTRITO FEDERAL, 2018). 
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Isso ocorre porque, embora a profilaxia aju- 

de a manter níveis de fator adequados para ati- 

vidades de rotina, esses níveis podem não ser i- 

deais para situações que envolvem trauma di- 

reto aos vasos sanguíneos, como punções arte- 

riais e lombares. Nesse contexto, a punção ve- 

nosa, sendo também um procedimento invasi- 

vo, poderia se beneficiar de medidas profiláti- 

cas adicionais para garantir um nível de fator 

mais elevado e específico para o procedimento, 

reduzindo o risco de hemorragia localizada ou 

formação de hematomas, complicações comuns 

em pacientes com hemofilia grave. 

Contudo, na literatura atual se faz presente 

uma divergência significativa sobre o manuseio 

da punção venosa em pacientes hemofílicos. 

Alguns estudos defendem que a administração 

de fatores de coagulação anteriormente à pun- 

ção se faz necessária para minimizar riscos de 

hematomas e hemorragias. 

Em contrapartida, outros estudos expres- 

sam apenas o uso de agulhas de menor calibre 

para aliviar a dor do paciente, e a aplicação de 

pressão no local e realização de compressas de 

gelo após o manejo clínico, reservando a reposi- 

ção profilática de fatores de coagulação apenas 

em casos de sangramento ativo ou hemorragias. 

A divergência na literatura evidencia a necessi- 

dade de um padrão clínico, pois a ausência de 

um consenso pode ocasionar incertezas na prá- 

tica clínica, dificultando o manejo seguro e efi- 

caz desses pacientes. Mais estudos focados na 

comparação dessas abordagens poderiam ofere- 

cer dados concretos para uma prática clínica 

mais segura e adaptada às necessidades dos pa- 

cientes com hemofilia. 

Estudo de Caso I 

Este estudo de caso foi analisado, retirado 

da revista SPANDIDOS (LYU et al. 2016), re- 

lata o caso de um paciente do sexo masculino 

de 22 anos, diagnosticado com hemofilia A 

severa há 20 anos, sem histórico familiar rele- 

vante para a condição. Um mês antes da ad- 

missão no hospital em fevereiro de 2013, uma 

coleta de sangue foi realizada em uma veia no 

cotovelo direito do paciente. A punção venosa 

foi seguida por dor no braço direito e desen- 

volvimento de uma hemorragia no local. Dez 

dias após a punção, foi detectada uma hemor- 

ragia ulcerativa com necrose cutânea, levando à 

internação do paciente no Departamento de Me- 

dicina Interna do Hospital da China Ocidental. 

Os testes de coagulação revelaram um tem- 

po de tromboplastina parcial ativada (TTPA) 

prolongado de 104,6 segundos (valor normal: 

20-40 segundos) e uma atividade do fator VIII 

de apenas 1,0% (valor normal: 60-150%). Esses 

resultados indicaram uma hemorragia articular 

associada à artropatia hemofílica e à formação 

de inibidores do fator VIII. A radiografia mos- 

trou erosão óssea e formação de cisto no coto- 

velo. 

O tratamento inicial incluiu a evacuação do 

hematoma no cotovelo, onde se observou uma 

lesão resistente com várias fases de hemorragia. 

Durante a cirurgia, a lesão foi completamente 

removida, incluindo parte do músculo e tendão 

do bíceps braquial devido à extensão da hemor- 

ragia e necrose tecidual. Devido ao tamanho 

significativo da ferida cutânea, a incisão não 

pôde ser suturada e foi coberta com gaze de va- 

selina. Mesmo após a administração de 2.800 

unidades de fator VIII a cada 12 horas por qua- 

tro dias, o TTPA do paciente permaneceu eleva- 

do em 102,3 segundos (Figura 2.1 e 2.2). 
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Figura  2.1  Extensão  da  hemorragia  na  cirurgia 

 
Fonte: LYU et al. 2016 

 

Figura 2.2 Fechamento da incisão da cirurgia 

 
Fonte: LYU et al. 2016 

 

Dez dias após a primeira cirurgia, uma se- 

gunda operação foi realizada para tratar o tecido 

necrótico e permitir a sutura da ferida cutânea. 

O diagnóstico patológico indicou que a lesão 

era principalmente hemorrágica, com presença 

de membrana sinovial e depósitos de hemossi- 

derina. Após a segunda operação, o paciente re- 

cebeu 2.400 unidades de fator VIII a cada 24 

horas por três dias, resultando em uma redução 

do TTPA para 80,6 segundos. 

O acompanhamento de um ano revelou que 

o paciente permaneceu em boa saúde, sem dé- 

ficits ou sintomas, indicando uma recuperação 

bem-sucedida e o controle efetivo da hemorra- 

gia com o tratamento administrado. 

Este caso expõe como pode ser desafiador 

manejar complicações hemorrágicas em paci- 

entes com hemofilia A, principalmente quando 

há formação de inibidores contra o fator VIII, o 

presente caso também ressalta a importância de 

intervenções cirúrgicas e terapias de reposição 

adequadas. 

Estudo de caso II 

Este estudo de caso foi examinado e extraí- 

do da revista HEMATOLOGY REPORTS (L- 

ASSANDRO, et al. 2021), relata um recém- 

nascido do sexo masculino, de mãe polonesa, 

com histórico familiar de hemofilia severa (dois 

tios maternos). O bebê nasceu de parto vaginal 

a termo (40 semanas) sem complicações apa- 

rentes durante a gravidez. No entanto, após sete 

dias de vida, sua mãe notou diversos hemato- 

mas na área torácica. O recém-nascido foi leva- 

do a um hospital periférico sem uma seção es- 

pecializada em hemofilia, onde, suspeitando-se 

de um distúrbio de coagulação, foi realizada 

uma punção venosa para exames de sangue. 

O hemograma completo mostrou-se nor- 

mal, mas os estudos de coagulação revelaram 

um tempo de tromboplastina parcial ativado (a- 

PTT) prolongado isoladamente. Para investigar 

esses resultados, foi realizada uma segunda 

punção venosa para medir os fatores de coagu- 

lação (VIII, IX, XI) e realizar o estudo de von 

Willebrand. Os resultados mostraram um nível 

extremamente baixo do fator VIII no plasma 

(<1%), confirmando o diagnóstico de hemofilia 

A severa. 

Com base nesse diagnóstico, os pais foram 

instruídos a levar o recém-nascido a um centro 

de tratamento regional para hemofilia pediátri- 

ca (PHTC) o mais rapidamente possível. Três 

dias depois, o recém-nascido foi conduzido ao 

PHTC, apresentando um inchaço com extensa 

equimose no braço direito. A ultrassonografia 

revelou um grande hematoma muscular (45x39 

mm) com sinais de sofrimento cutâneo, mas 
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sem alterações no fluxo sanguíneo dos vasos ao 

estudo Doppler (Figura 2.3). 

 
Figura 2.3 Primeira observação clínica do braço direito 

do recém-nascido. 

 
Fonte: LASSANDRO, et al. 2021. 

O paciente foi imediatamente tratado com 

fator VIII recombinante por sete dias consecuti- 

vos. O hematoma reduziu significativamente, 

sem áreas necróticas de pele, e a ultrassonogra- 

fia não mostrou sinais de dor vascular. Ao re- 

ceber alta, iniciou-se um programa de profilaxia 

com fator VIII recombinante três vezes por se- 

mana. Após duas semanas, em um retorno ao 

hospital, o exame físico mostrou uma melhora 

clínica adicional sem sequelas, mas os exames 

de sangue revelaram o aparecimento de um ini- 

bidor contra o fator VIII (100 BU). 

A profilaxia foi interrompida devido à inefi- 

cácia da terapia de reposição. Seis meses de- 

pois, o inibidor persistia (89 BU), e o braço do 

recém-nascido não apresentava lesões. Os 

médicos propuseram iniciar a profilaxia subcu- 

tânea com Emicizumab para proteger contra 

possíveis sangramentos e o risco de artropatia 

(Figura 2.4). 

 
Figura 2.4 Braço direito do paciente seis meses depois 

 

 

Fonte: LASSANDRO, et al. 2021. 

Este caso destaca o nível de complexidade 

do manejo de neonatos hemofílicos, principal- 

mente em relação às complicações relacionadas 

à punção venosa e à formação de inibidores 

contra o fator VIII. 

CONCLUSÃO 

Este artigo revisou as práticas padrão de 

coleta de sangue e o manejo clínico de pacientes 

com hemofilia, destacando os principais acha-dos 

e suas implicações na prática clínica. Ob-serve-se 

que, embora os procedimentos padrão sejam 

adequados para a maioria dos pacientes, eles 

representam riscos consideráveis para in-divíduos 

com hemofilia, devido à propensão a 

complicações como hematomas, hemorragias 

prolongadas e síndrome compartimental. Esse 

cenário evidencia a necessidade de adaptações 

específicas, que incluem o uso de técnicas me-nos 

invasivas e a limitação de coletas desneces-sárias, 

o que reduz os riscos de complicações 

hemorrágicas. 

As implicações clínicas reforçam a impor- 

tância de protocolos personalizados para paci- 

entes hemofílicos, não apenas para evitar com- 

plicações, mas também para aprimorar o atendi- 

mento e a segurança desses indivíduos. Entre as 

adaptações recomendadas estão o uso de agu-lhas 

de menor calibre, monitoramento cuidado-so 

durante e após a coleta e treinamento espe- 

cializado para profissionais de saúde envolvi-dos 

em punções venosas de pacientes com dis-túrbios 

de coagulação. 

Para pesquisas futuras, torna-se essencial 

investigar a eficácia das diferentes técnicas de 

manejo em situações de emergência, bem como 

explorar o desenvolvimento de novos agentes 

profiláticos que possam reduzir a formação de 

inibidores dos fatores VIII ou IX. Estudos adici- 

onais também poderiam focalizar no aprimora- 

mento de tecnologias para o diagnóstico preco-ce 

de distúrbios hemorrágicos, facilitando um 

tratamento preventivo mais eficaz e personali- 

zado para pacientes hemofílicos. Assim, segui- 

remos em direção a práticas clínicas mais segu- 

ras e eficazes. 
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INTRODUÇÃO 

Câncer de Mama 

O câncer de mama é a malignidade mais di- 

agnosticada em mulheres no mundo e uma das 

principais causas de mortalidade feminina. De 

acordo com dados da Organização Mundial da 

Saúde, em 2022, foram registrados mais de 2,3 

milhões de casos novos de câncer de mama glo- 

balmente (WHO, 2024). No Brasil, o câncer de 

mama é a neoplasia maligna que apresenta ma- 

ior incidência e maior mortalidade na popula- 

ção feminina, excetuando-se os tumores de pele 

não melanoma (INCA, jun. 2022). As taxas de 

incidência de câncer de mama estão aumentan- 

do progressivamente em países de médio e bai- 

xo desenvolvimento, como os da América do 

Sul, sendo esse aumento associado ao envelhe- 

cimento da população, às mudanças de estilo de 

vida e ao sobrediagnóstico relacionado à difu- 

são do rastreamento com mamografia (INCA, 

2022). 

Embora a fisiopatologia do câncer de mama 

feminina ainda não seja completamente eluci- 

dada, sabe-se que diversos fatores de risco com- 

tribuem para o aumento da suscetibilidade a es- 

sa neoplasia. Esses fatores podem ser classifi- 

cados como constitucionais, como idade avan- 

çada, histórico familiar de câncer de mama, e 

alterações genéticas hereditárias, como muta- 

ções genéticas, ou modificáveis, incluindo obe- 

sidade, sedentarismo, consumo excessivo de ál- 

cool, tabagismo e exposição prolongada a hor- 

mônios. Assim, a compreensão desses elemen- 

tos é essencial para promover uma abordagem 

mais holística e eficaz na prevenção, diagnós- 

tico precoce e tratamento do câncer de mama, 

permitindo intervenções personalizadas e estra- 

tégias de conscientização mais eficazes. (IN- 

CA, set. 2022) 

Atualmente, a mamografia é o método de 

rastreio de escolha para detecção precoce de 

câncer de mama. Diversos estudos já mostra- 

ram que o rastreamento regular com mamogra- 

fia em faixas etárias específicas pode reduzir a 

mortalidade por câncer de mama em até 20%. 

Dessa forma, acredita-se que o rastreamento 

proporciona um melhor prognóstico, com trata- 

mento mais efetivo e menor morbidade associ- 

ada. No Brasil, o Ministério da Saúde recomen- 

da rastreamento mamográfico uma vez a cada 

dois anos para mulheres de 50 a 69 anos. (IN- 

CA, 2015) 

Diversos avanços tecnológicos recentes, es- 

pecialmente na análise de imagens mamográfi- 

cas, têm revolucionado o rastreamento e a de- 

tecção do câncer de mama, aumentando a pre- 

cisão e a eficiência dos diagnósticos. Entre es- 

sas inovações, a inteligência artificial (IA) se 

destaca, permitindo análises rápidas e detalha- 

das que identificam padrões muitas vezes im- 

perceptíveis aos métodos tradicionais. A IA, a- 

liada à interpretação clínica, pode melhorar a 

semsibilidade e a especificidade, reduzir falsos 

negativos e otimizar o trabalho dos radiologis- 

tas. 

Inteligência Artificial 

A Inteligência Artificial vem sendo cada 

vez mais aplicada na prática médica, tanto no 

raciocínio diagnóstico, quanto no desenvolvi- 

mento de pesquisas e de bancos de dados. No 

câncer de mama, diversos estudos recentes ana- 

lisam a eficácia e a sensibilidade da IA no dia- 

gnóstico de neoplasias mamárias a partir da 

análise do exame de mamografia. 

Conforme estudos de revisão sistemática, 

até o ano de 2020 não haviam ensaios-clínicos 

randomizados que descrevessem a aplicação da 

IA no diagnóstico por imagem, afirmando que 

as evidências do período ainda não permitiam o 

julgamento da precisão da IA em programas de 

triagem de câncer de mama, visto que os siste- 

mas ainda não se apresentavam suficientemente 
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específicos para substituir a leitura dupla do ra- 

diologista. Desse modo, a extração de dados 

concretos acerca da sensibilidade dessa aplica- 

ção, visando formar um banco de dados consis- 

tente, que abrangesse informações das diferen- 

tes populações, tornou-se um desafio. Além 

disso, abordou-se a necessidade de cautela na 

aplicação de um algoritmo fixo para todas as 

populações, pois percebeu-se que a etnia e a 

idade eram fatores importantes nas variáveis do 

algoritmo para diagnóstico do câncer de mama. 

(ANDERSON, A. W. et al., 2022; FREEMAN, 

K. et al., 2021) 

Atualmente, com o ensaio-clínico randomi- 

zado MASAI, publicado na “The Lancet Onco- 

logy” no ano de 2023, pôde-se analisar com ma- 

ior clareza a aplicação da IA no diagnóstico por 

imagem do câncer de mama, quando compa- 

rado a um grupo controle, avaliado por um mé- 

dico radiologista, evidenciando que o uso de IA 

na triagem mamográfica é seguro. Ademais, ou- 

tros estudos recentes indicaram que a tecnolo- 

gia de IA para detecção automatizada de câncer 

de mama em mamografia tem apresentado pro- 

gresso significativo e tem grande potencial para 

melhorar programas de triagem nos próximos 

anos (DÍAZ,et al, 2024). Por fim, observou-se 

também que a aplicação de IA no diagnóstico 

do câncer de mama pode diminuir em até 60% 

o tempo gasto pelo médico radiologista na re- 

alização de laudos. Essa redução contribui para 

mitigar o desgaste profissional, especialmente 

em um cenário de escassez de especialistas. A- 

lém disso, a economia de tempo permite que os 

profissionais se dediquem a análises mais com- 

plexas, focadas em casos que apresentam maior 

risco de câncer de mama, conforme identificado 

na triagem prévia ao exame. (BRANCO, et al., 

2024). Assim, progressivamente, contesta-se a 

insegurança do ano de 2020, baseando-se em 

evidências recentes do avanço positivo da apli- 

cação da tecnologia de IA na análise do exame 

de mamografia para diagnóstico de neoplasias 

de mama. 

Métodos de IA no Câncer de Mama: 

CAD, AI-CAD e XAI 

Os avanços recentes destacam a capacidade 

da IA de auxiliar em várias etapas do manejo 

clínico, incluindo diagnóstico, planejamento de 

tratamento e previsão de desfechos. Isso é pos- 

sível pela aplicação de técnicas modernas que 

transformam imagens médicas em representa- 

ções quantitativas, facilitando a segmentação, 

classificação e prognóstico de casos clínicos (Z- 

HANG et al., 2023). Diversos métodos foram 

desenvolvidos para atender às demandas cres- 

centes da medicina de precisão, sendo os sis- 

temas CAD, AI-CAD e XAI os mais represen- 

tativos. 

CAD (Computer-Aided Detection): Os 

sistemas de detecção assistida por computador 

(CAD) foram os primeiros a introduzir o uso de 

IA na análise de imagens médicas. Os CAD tra- 

dicionais baseiam-se em metodologias base- 

adas em regras para extrair características espe- 

cíficas, como textura, forma e valores de pixels, 

para identificar possíveis lesões. Contudo, a 

aplicação dessa tecnologia enfrenta diversos 

desafios, que limitam sua eficiência e abrangên- 

cia em contextos mais complexos, como baixa 

especificidade, alta taxa de falsos positivos e 

dependência de conhecimento humano para 

engenharia de características (ZHANG et al., 

2023; AHN et al., 2023). Estudos mostram que, 

embora tenham melhorado a eficiência dos ra- 

diologistas ao indicar regiões de interesse (R- 

OIs), os CAD tradicionais não conseguiram o- 

ferecer precisão suficiente para evitar o sobre- 

carregamento dos profissionais com exames 

desnecessários (AHN et al., 2023). 

AI-CAD (Artificial Intelligence-Enhan- 

ced CAD): Com o avanço das técnicas de a- 

prendizado profundo (DL), os sistemas CAD e- 

voluíram para o AI-CAD. Esses novos sistemas 
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utilizam grandes volumes de dados rotulados 

para aprender automaticamente as característi- 

cas relevantes das lesões, superando as limi- 

tações do CAD tradicional. Ao contrário de 

seus predecessores, o AI-CAD não depende de 

engenharia manual de características, mas utili- 

za redes neurais convolucionais (CNNs) para 

identificar padrões complexos e sutis que po- 

dem passar despercebidos ao olho humano (Z- 

HANG et al., 2023; AHN et al., 2023). Estudos 

recentes indicam que os sistemas AI-CAD atin- 

gem taxas de detecção significativamente supe- 

riores, mantendo alta especificidade e apresen- 

tando menor propensão a falsos positivos. Essas 

características não apenas aumentam a precisão 

diagnóstica, mas também melhoram a eficiên- 

cia dos radiologistas ao reduzir o tempo neces- 

sário para a análise de exames, especialmente 

em modalidades como mamografia digital (D- 

M) e tomossíntese digital (DBT) (AHN et al., 

2023). 

XAI (Explainable Artificial Intelligence): 

Embora os sistemas AI-CAD apresentem de- 

sempenho superior, sua aceitação na prática clí- 

nica é desafiada pelo "enigma da caixa preta", 

que dificulta a explicação das decisões tomadas 

por esses modelos. O "enigma da caixa preta" 

refere-se à dificuldade em compreender como 

os sistemas de inteligência artificial, especial- 

mente os modelos de aprendizado profundo, to- 

mam decisões. Nesse contexto, surge a inteli- 

gência artificial explicável (XAI), que tem co- 

mo objetivo tornar as decisões dos modelos de 

IA mais transparentes e interpretáveis para pro- 

fissionais de saúde (ZHANG et al., 2023; AHN 

et al., 2023). Os métodos XAI fornecem mapas 

de ativação que ajudam os radiologistas a com- 

preender quais características específicas das 

imagens foram utilizadas pelo modelo para che- 

gar a um diagnóstico. Isso aumenta a confiança 

no uso de IA e facilita a integração desses sis- 

temas em fluxos de trabalho clínicos (ZHANG 

et al., 2023; AHN et al., 2023). 

Aplicações da IA no diagnóstico, 

tratamento e prognóstico do Câncer de 

Mama: Melhorias em Imagens Médicas 

Uma das áreas de maior impacto da IA é no 

aprimoramento da qualidade das imagens utili- 

zadas no diagnóstico. Técnicas como redes ad- 

versariais generativas (GANs) têm sido empre- 

gadas para melhorar a resolução de imagens, re- 

duzir ruídos e uniformizar características de 

imagens obtidas em diferentes condições técni- 

cas. Por exemplo, a aplicação de redes GAN re- 

sultou em imagens de ressonância magnética de 

alta resolução, permitindo diagnósticos mais 

precisos. Além disso, estratégias de adaptação 

de domínio baseadas em IA têm mostrado efi- 

cácia em reduzir as diferenças entre imagens 

oriundas de protocolos distintos, facilitando a 

padronização em estudos multicêntricos (ZHA- 

NG et al., 2023). 

Ainda, outra contribuição significativa é a 

capacidade de síntese de imagens para reduzir 

exposição à radiação. GANs têm sido usados 

para gerar imagens de mamografia digital (DM) 

a partir de tomossíntese digital da mama (DBT), 

garantindo alta consistência entre as imagens 

reais e sintetizadas. Da mesma forma, no ultras- 

som (US), técnicas avançadas possibilitam a 

geração de ultrassonografias elastográficas com 

sensibilidade comparável às imagens reais, re- 

duzindo custos e aumentando a acessibilidade 

ao diagnóstico avançado (ZHANG et al., 2023). 

Ademais, sistemas CAD baseados em IA, têm 

sido associados a reduções substanciais no tem- 

po de leitura dos exames pelos radiologistas, 

sem comprometer, e em alguns casos até me- 

lhorando, a sensibilidade diagnóstica (AHN et 

al., 2023). 

Detecção e Segmentação Automatizadas: 

O uso de IA para detecção e segmentação de le- 

sões mamárias é outro avanço notável. Redes 
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neurais como U-Net e seus derivados, além de 

transformers, têm sido empregadas para identi- 

ficar e delinear lesões com alta precisão. Na 

mamografia e na tomossíntese, essas redes atin- 

giram índices de similaridade superiores a 80%, 

destacando sua confiabilidade. Em ultrassom, a 

combinação de redes convolucionais e transfor- 

mers tem permitido a extração de informações 

contextuais de longo alcance, melhorando ain- 

da mais a precisão em casos complexos (ZHA- 

NG et al., 2023). Já, na ressonância magnética, 

a segmentação baseada em IA tem sido refor- 

çada pelo uso de imagens pré e pós-contraste, 

maximizando a identificação de tumores e redu- 

zindo erros de supersegmentação. Essa aborda- 

gem permite que a IA extraia características se- 

mânticas fundamentais para análises subse- 

quentes, como subtipagem molecular e estadia- 

mento do tumor (ZHANG et al., 2023). 

Diagnóstico e Subtipagem Molecular: O 

diagnóstico auxiliado por inteligência artificial, 

além de classificar lesões como benignas ou 

malignas, também inclui a subtipagem molecu- 

lar de tumores, categorizando-os em grupos co- 

mo Luminal A, Luminal B, HER2-positivo e 

triplo-negativo. Esses subtipos, por sua vez, a- 

presentam diferentes prognósticos e implica- 

ções terapêuticas, o que torna sua identificação 

fundamental para a definição de estratégias de 

tratamento. Para isso, técnicas baseadas em re- 

des neurais convolucionais (CNNs) e aprendi- 

zado por transferência têm demonstrado alta 

precisão na identificação dessas categorias, uti- 

lizando imagens provenientes de DM, US e res- 

sonância magnética. Consequentemente, essa 

capacidade reduz a necessidade de procedimen- 

tos invasivos, como biópsias, tornando o pro- 

cesso diagnóstico não apenas mais rápido, mas 

também menos desconfortável e econômica- 

mente mais acessível para os pacientes (ZHA- 

NG et al., 2023). 

Prognóstico e Planejamento Terapêuti- 

co: Além do diagnóstico, a IA também contri- 

bui significativamente para a previsão de resul- 

tados clínicos. Modelos baseados em IA têm si- 

do utilizados para prever a resposta ao trata- 

mento e para estratificar pacientes quanto ao 

risco de recorrência ou metástase. Por exemplo, 

a integração de dados multi-ômicos (radiômica, 

genômica, patômica) possibilita a criação de 

modelos personalizados de prognóstico, que 

consideram não apenas imagens médicas, mas 

também informações biológicas e genéticas dos 

tumores (ZHANG et al., 2023). Além disso, o 

estadiamento TNM (Tumor, Nódulo e Metás- 

tase) e a graduação tumoral também se benefi- 

ciam da IA. Modelos automatizados para detec- 

ção de linfonodos e classificação de graus de 

agressividade são capazes de reduzir a carga de 

trabalho dos clínicos, ao mesmo tempo em que 

aumentam a padronização e a precisão desses 

processos (ZHANG et al., 2023). 

Deste modo, embora existam desafios sig- 

nificativos a serem superados, o impacto da IA 

na melhoria da precisão diagnóstica, eficiência 

dos fluxos de trabalho e personalização do tra- 

tamento já é evidente e representa um marco 

significativo na medicina oncológica (ZHANG 

et al., 2023; AHN et al., 2023). 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de literatura reali- 

zada em novembro de 2024. A busca de refe- 

rências foi realizada na base PubMed, durante o 

período de 11/11/2024 a 14/11/2024, os descri- 

tores utilizados foram: “Artificial Intelligence" 

OR "AI" AND “Screening” AND "Breast 

Cancer”. Os critérios de inclusão foram: arti- 

gos publicados em língua inglesa publicados 

entre 2020 a 2024 dos tipos meta-análise, revi- 

sões sistemáticas e estudos clínicos randomi- 

zados disponíveis na íntegra e que abordaram o 

assunto proposto. Foram excluídos artigos du- 
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plicados e que não tratavam da temática deter- 

minada. Assim, para a coleta de dados, foram 

selecionados e analisados minuciosamente 11 

artigos. Os resultados obtidos foram avaliados 

e apresentados de forma descritiva, explorando 

a aplicação da inteligência artificial em exames 

de imagem dedicados ao rastreio e detecção do 

câncer de mama. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

AUC 

A Área Sob a Curva (AUC) é uma métrica 

estatística amplamente utilizada em inteligên- 

cia artificial para avaliar o desempenho de mo- 

delos preditivos, refletindo a capacidade do mo- 

delo em distinguir entre casos positivos e nega- 

tivos. Derivada da curva ROC (Receiver Opera- 

ting Characteristic), a AUC relaciona a sensibi- 

lidade (verdadeiros positivos) com a taxa de fal- 

sos positivos, oferecendo uma visão clara da 

eficácia do modelo. Esse valor representa a pro- 

babilidade de o modelo classificar corretamente 

um caso positivo como mais provável do que 

um caso negativo. Quanto mais próximo de 1 

for o valor da AUC, maior será a capacidade do 

modelo em fazer acertos, indicando um bom de- 

sempenho na discriminação entre as classes. 

Por outro lado, valores próximos a 0,5 indicam 

um desempenho equivalente ao acaso, sugerin- 

do que o modelo não possui uma capacidade 

preditiva significativa. Dessa forma, a AUC se 

torna uma ferramenta crucial para avaliar a qua- 

lidade dos modelos preditivos, especialmente 

em contextos onde é essencial garantir precisão 

e confiabilidade nas classificações realizadas 

(FLETCHER et al., 2021). 

Ao comparar as capacidades da IA e dos ra- 

diologistas na leitura de mamografia digital, as 

diferenças nas estimativas agrupadas da área 

sob a curva (AUC) não mostraram significância 

estatística em interpretações retrospectivas. Já 

nos estudos com leitores, a AUC foi significati- 

vamente maior para a IA (AUC 0,87 vs 0,81). 

Nos estudos que compararam a leitura de to- 

mossíntese digital da mama (DBT), a AUC 

também se mostrou maior para a inteligência 

artificial (AUC 0,90 vs. 0,79) (YOON, J., 

2023). 

Ademais, outro estudo revelou que a AUC 

dos radiologistas apresentou variações entre 

0,62 e 0,87, enquanto a IA isolada teve uma 

AUC variando de 0,66 a 0,94. Quando com- 

binados, radiologistas e IA alcançaram uma 

AUC entre 0,80 e 0,89. (ANDERSON, A. W., 

2022). Os estudos também observaram uma 

melhoria significativa no desempenho dos radi- 

ologistas com o auxílio da IA, embora a IA isso- 

lada não tenha mostrado diferença significativa 

em relação ao desempenho dos radiologistas. 

No entanto, quando comparada a radiologistas 

com mais de 20 anos de experiência, a IA a- 

presentou um desempenho inferior (AUC 0,904 

e 0,778, respectivamente). (BRANCO, P. et al., 

2024). Além disso, é importante destacar que a 

AUC varia dependendo do tipo de modalidade 

analisada, com IA mostrando maior vantagem 

na detecção de tumores em mamas densas e em 

contextos que envolvem imagens tridimensio- 

nais. 

Sensibilidade e Especificidade 

A mamografia continua sendo o exame pa- 

drão-ouro para o rastreamento do câncer de ma- 

ma, com valores de sensibilidade em torno de 

85%, e especificidade de 90% (RENTIYA, Z. 

S. et al, 2024). Um estudo que utilizou um al- 

goritmo treinado a partir de redes neurais com- 

volucionais demonstrou que radiologistas apre- 

sentaram menor sensibilidade e maior especifi- 

cidade quando comparado à IA (RENTIYA, et 

al, 2024). Tal dado corrobora com as informa- 

ções obtidas por JONES, M. A. et al., 2022, que 

compila os dados de sensibilidade e de especi- 

ficidade de 16 artigos, totalizando 1 108 328 
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exames, os quais revelaram que os radiologistas 

tiveram sensibilidade e especificidade de 73,6 

% e 89,6%, enquanto a IA demonstrou valores 

de 80,6% e 85,7%, respectivamente. 

Apesar dos dados serem favoráveis ao uso 

de IA, um estudo acerca da perspectiva de uma 

possível substituição do radiologista pela inteli- 

gência artificial mostrou-se como ainda sendo 

inviável. Nesse contexto, FREEMAN, K. et al, 

2021 reitera que não somente há uma falta de 

resultados sólidos que mostram uma superiori- 

dade quanto a acurácia por parte das IA's no ras- 

treio, como também atesta uma inferioridade 

quando comparada com o consenso de 2 radio- 

logistas. Nesse sentido, o artigo cita o estudo 

DREAM, composto por 68 008 mulheres, no 

qual foram comparados radiologistas e IA’s so- 

zinhos, resultando em uma diferença de especi- 

ficidade entre 88% e 96.7%, respectivamente. 

Sob essa ótica, estudos mostraram que a IA 

apresentou maior sensibilidade e menor especi- 

ficidade na detecção de câncer de mama, o que 

pode levar a um aumento no número de falsos 

positivos (YOON, J., 2023). 

Outrossim, apesar do uso IA, quando pro- 

gramada para performar a sensibilidade de um 

radiologista humano, apresentar uma sensibili- 

dade relativa potencial aproximadamente 5% 

maior, ela exige o dobro da carga de trabalho 

envolvida nas discussões de consenso, sugerin- 

do que o cenário combinado de IA e leitor hu- 

mano, juntamente com o limiar do algoritmo de 

IA associado, pode ser mais adequado para pro- 

gramas de rastreamento que visam reduzir a 

carga de trabalho e, ao mesmo tempo, garanti- 

rem uma sensibilidade similar à dupla leitura 

por diferentes radiologistas (AHN, et al., 2023), 

conclusão sustentada por meio dos achados de 

ANDERSON, et al. 2022, que agrupou estudos 

que compararam radiologistas versus radiolo- 

gistas + IA (7 coortes em 5 estudos), mostrando 

um aumento consistente na precisão para radio- 

logistas + IA. 

Acerca da segurança clínica relacionada ao 

uso de Inteligência Artificial em exames de ma- 

mografias para diagnóstico de câncer de mama, 

o estudo MASAI, realizado na Suécia, rando- 

mizou mais de 80.000 mulheres e avaliou a efi- 

cácia do screening de câncer de mama com su- 

porte de inteligência artificial em comparação à 

dupla leitura padrão. Os resultados demons- 

traram uma margem segura para o uso dessa 

ferramenta, visto que a taxa de detecção de 

anormalidades (6,1 a cada 1000 participantes) 

permanece acima do limite mínimo de seguran- 

ça, apresentando-se similar às taxas de detecção 

por dupla leitura sem o uso de IA (5,1 a cada 

1000). É necessário ressaltar, ainda, que o uso 

de IA não influenciou as taxas de reconvocação, 

falsos positivos ou reuniões de consenso, em- 

quanto a carga de trabalho de leitura de triagem 

foi reduzida em quase metade (LÅNG, K. et al., 

2023). Portanto, o uso de sistemas de IA, quan- 

do combinada com a análise dos radiologistas, 

pode apresentar-se como um recurso importan- 

te para uma melhoria da sensibilidade e da es- 

pecificidade dos exames. 

Nesse sentido, estudos compararam a sensi- 

bilidade e especificidade entre o uso isolado de 

IA e o seu uso em conjunto a um radiologista, 

revelaram um aumento da sensibilidade soma- 

do a uma manutenção da especificidade (BRA- 

NCO, et al, 2024). Também, foram realizados 

três estudos, os quais demonstraram um aumen- 

to de sensibilidade de +3,0% e aumento de es- 

pecificidade para +2,0% para aqueles que fo- 

ram auxiliados pela IA (FREEMAN, et al, 

2021). 

Por conseguinte, aponta-se que os algorit- 

mos de IA utilizados no rastreamento do câncer 

de mama passaram a ser considerados um ins- 

trumento para ajudar a melhorar a eficiência e a 

precisão dos radiologistas, além de também 
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auxiliam médicos menos experientes a identifi- 

car lesões potencialmente cancerígenas (BRA- 

NCO, et al, 2024), o que permite uma nova a- 

bordagem, mais segura e efetiva, para o diag- 

nóstico do câncer de mama. 

Tempo e carga de trabalho 

A crescente sobrecarga do sistema de saú- 

de, associada à grande carga de trabalho e ao 

sobrediagnóstico em estágios iniciais de câncer 

de mama, tem colocado os radiologistas sobre- 

carregados. O diagnóstico excessivo de casos 

de baixo risco consome tempo e recursos que 

poderiam ser direcionados a situações mais crí- 

ticas, como estágios mais avançados de câncer 

de mama. Essa realidade é agravada pela escas- 

sez global de radiologistas, com projeções preo- 

cupantes, como a estimativa de uma redução de 

40% desses profissionais no Reino Unido até 

2027. Nesse cenário, a inteligência artificial 

(IA) se destaca como uma ferramenta promisso- 

ra para aliviar a pressão sobre o sistema, ao re- 

mover casos de baixo risco da carga de trabalho 

e direcionar a atenção dos especialistas para os 

casos mais complexos, onde sua experiência é 

mais essencial. (AHN, et al., 2023) 

A aplicação da IA na radiologia tem de- 

monstrado resultados concretos na redução da 

carga de trabalho e na otimização dos fluxos clí- 

nicos. Estudos recentes destacam, por exemplo, 

uma redução de 44,3% no volume de leitura de 

exames, com 36.886 mamografias a menos ava- 

liadas em grupos assistidos por IA (Lång et al., 

2023). Outros levantamentos apontam que a 

tecnologia pode diminuir o volume de trabalho 

dos radiologistas em até 60% ou mais (BRAN- 

CO et al., 2024). Essa abordagem, baseada em 

sistemas de detecção e CAD, vem sendo desen- 

volvida nas últimas três décadas para melhorar 

a precisão e a eficiência na análise de imagens 

médicas (JONES et al., 2022). Além de aliviar 

o intenso fluxo de trabalho, a IA reduz diag- 

nósticos excessivos, promovendo um cuidado 

mais direcionado e minimizando complicações 

para os pacientes (ZHANG et al., 2023). 

CONCLUSÃO 

Conforme os progressos mencionados, a 

inteligência artificial se revelou um instrumento 

crucial no diagnóstico e na gestão do câncer de 

mama. A sua incorporação na prática clínica 

possibilita não apenas aprimorar a precisão e a 

sensibilidade diagnóstica, mas também se a- 

presenta como uma resposta eficiente à falta de 

profissionais e ao aumento da complexidade na 

procura por serviços de saúde. Além de que, a 

IA possibilita abordagens menos invasivas e 

contribui para o aprimoramento de análises pro- 

gnósticas e terapêuticas personalizadas. Apesar 

dos desafios ainda existentes no uso dessa fer- 

ramenta, como a exigência de maior clareza nos 

modelos e a necessidade de bases de dados só- 

lidas, os resultados indicam um futuro promis- 

sor, onde a Inteligência Artificial pode se esta- 

belecer como uma ferramenta útil ao médico no 

combate ao câncer de mama, trazendo benefí- 

cios tanto para os profissionais de saúde quanto 

para os pacientes. 
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INTRODUÇÃO 

O presente capítulo empreende uma discus- 

são acerca de tumores de estroma gastrointes- 

tinal (GIST) que, embora raro, tem uma inci- 

dência de aproximadamente 7 a 19 casos por 

milhão anualmente em todo o mundo, e é o sar- 

coma mais comum do trato gastrointestinal (T- 

GI) (SHARMA et al, 2022). A idade média de 

detecção dos GISTs é de 65 anos, sem diferença 

significativa na incidência entre homens e mu- 

lheres (YAN et al, 2023). O tumor origina-se 

das células intersticiais de Cajal (CICs) e pode 

surgir de qualquer parte do TGI, mais comu- 

mente no estômago (51%), seguido pelo intes- 

tino delgado (36%), seguido do cólon, reto e 

esôfago. 

Os GISTs são, em grande parte, causados 

por mutações oncogênicas no receptor de tirosi- 

na quinase KIT e/ou no receptor do fator de 

crescimento derivado de plaquetas alfa (PDGF- 

R-α) que podem gerar manifestações clínicas de 

sangramentos do TGI, como melena aguda e 

hematêmese, acompanhados de anemia, fraque- 

za, distensão e desconforto devido ao efeito de 

massa causado pelo tumor. Estudos ainda evi- 

denciaram que 15% a 30% dos pacientes são as- 

sintomáticos, com seus tumores sendo desco- 

bertos incidentalmente durante autópsias post- 

mortem ou cirurgias realizadas para o tratamen- 

to de outras condições (AKAHOSHI et al, 20 

18). 

O presente capítulo empreende uma revisão 

detalhada acerca dos GISTs e o que traz a bi- 

bliográfia atual mais especificamente quanto à 

epidemiologia, patogênese, as manifestações 

clínicas da doença e as síndromes genéticas as- 

sociadas. Diante desse estudo, o capítulo contri- 

bui para a expansão do conhecimento acerca 

desses tumores raros, traz à discussão de assun- 

tos não abordados em aulas comuns, mas que a- 

fetam muitas pessoas quando recebido o dia- 

gnóstico. Além disso, reforça a importância de 

estudos mais teóricos como a investigação do 

mecanismo e da fisiopatologia desses cânceres, 

dando abertura à pesquisa de novas terapias po- 

tenciais e o bom uso das já consolidadas. 

MÉTODO 

O trabalho se caracteriza como uma revisão 

da literatura por meio de pesquisas nas bases de 

dados Pubmed, Scielo, Medline, Lilacs e Scien- 

ceDirect durante o mês de novembro de 2024. 

Foram selecionados artigos com os seguintes 

critérios de inclusão: artigos publicados em 

português, inglês e espanhol, com delimitação 

temporal para publicação entre os anos de 2017 

e 2024, que abordavam as temáticas propostas 

para esta pesquisa e disponibilizados na íntegra. 

Os critérios de exclusão incluíram: artigos du- 

plicados, disponíveis apenas como resumo, que 

não abordavam diretamente o tema proposto ou 

que não atendiam aos critérios de inclusão esta- 

belecidos. Após a aplicação dos critérios de se- 

leção, os artigos foram cuidadosamente lidos 

para a coleta de dados. Os resultados foram a- 

presentados de forma descritiva, organizados 

em categorias temáticas e, em seguida, analisa- 

dos de forma detalhada. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Definição e epidemiologia 

O Tumor Estromal do Trato Gastrointesti- 

nal (GIST) é denominado como um tumor me- 

senquimal originário de células semelhantes às 

células intersticiais de Cajal do plexo mioen- 

térico intestinal. É classificado como raro e cor- 

responde a menos de 1% de todas as neoplasias 

gastrointestinais, mesmo assim este tumor é 

considerado o mais frequente do trato gastroin- 

testinal (MOCA; UpToDate; 2024). 

Os GISTs são conhecidos por apresentarem 

incidência de 15 a 20 casos por milhão de habi- 
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tantes ao ano, com cerca de cinco mil novos ca- 

sos anualmente descobertos nos Estados Uni- 

dos, incluindo apresentação benigna e maligna. 

Tais dados diferem de acordo com a população, 

como, por exemplo, na Polônia, em que acome- 

tem 4,5–16 por milhão de habitantes por ano, 

sendo 20 a 30% GIST de alto risco (CICHO- 

Ż-LACH et al, 2008). 

Os GISTs costumam ocorrer em adultos 

com idade entre 60 e 65 anos, apresentando leve 

predominância masculina (MIETTINEN & L- 

ASOTA, 2014). Estima-se que somente 20% 

dos casos afetem indivíduos com idade inferior 

a 40 anos, sendo extremamente raro abaixo dos 

20 anos (CICHOŻ-LACH et al, 2008). Tam- 

bém são mais frequentes em pacientes com neu- 

rofibromatose (MIETTINEN & LASOTA, 20 

14) e de raça negra (CICHOZ-LACH, 200 

8). Os sítios mais acometidos são estômago (60 

%), jejuno e íleo (30%), duodeno (4-5%), reto 

(4%), cólon e apêndice (1-2%) e esôfago (<1%) 

(MIETTINEN & LASOTA, 2014). 

Patogênese 

Os GISTs, como mencionado anteriormen- 

te, são tumores mesenquimais relativamente in- 

comuns, e são caracterizados por comporta- 

mento imprevisível e potencial para malignida- 

de (MOGA et. al., 2024). Suas células de ori- 

gem - as células intersticiais de Cajal (ICC), a- 

presentam características morfológicas mistas, 

que se assemelham às células musculares lisas 

com filamentos de actina e células similares a 

fibroblastos. Por conta da necessidade constan- 

te na produção de energia, apresentam uma 

grande quantidade de mitocôndrias e retículo 

endoplasmático, proporcionando uma maior 

síntese de energia e proteínas, uma vez que as 

ICC são imunologicamente positivas para a 

proteína KIT, uma proteína receptora de ti- 

rosina quinase que faz a regulação da pro- 

liferação celular (HUIZINGA et al., 2021). 

A fisiopatologia desses tumores está direta- 

mente relacionada com a desregulação das vias 

de sinalização, principalmente envolvendo os 

genes KIT (CD117), em 70% dos casos, e PD- 

GFRA (MOGA et al, 2024), em 10 a 15% dos 

casos, mas pode envolver genes SDH, RAS, B- 

RAF, NF1, (NISHIDA et al, 2021) dentre ou- 

tros de menor relevância. Essas mutações são 

responsáveis por desencadear a cascata de pro- 

liferação celular, por meio de diversas vias, im- 

pedindo a apoptose, estimulando a angiogênese 

e a evasão dos mecanismos do sistema imuno- 

lógico. Tais alterações genéticas são mutua- 

mente exclusivas e, portanto, não ocorrem de 

modo conjunto em GISTs primários (MOGA et 

al, 2024). 

A maioria dos casos que envolve o gene 

KIT apresenta alterações na sequência do gene 

que afetam os éxons 11 e 9, sendo presentes 

também, mas em menor frequência, mutações 

nos éxons 13 e 17. Há casos em que mutações 

genéticas em KIT e PDGFRA estão ausentes e, 

nesses casos, as mutações se manifestam, prin- 

cipalmente, na via BRAF e no complexo SDH, 

succinil-desidrogenase (FÉRNANDEZ-HER- 

NANDEZ et al, 2022). Considerando esses 

tipos, GISTs com alterações em SDH são fre- 

quentemente resistentes a tratamento com ini- 

bidores da tirosina quinase, diferentemente dos 

relacionados com mutação em KIT e PDGFRA 

(NISHIDA et al, 2021). 

Considerando as mutações genéticas, há 

quadros de GIST classificados como tipo selva- 

gem, os GIST wild type. Esse tipo não apresenta 

quaisquer alterações em genes KIT, PDGFRA, 

BRAF ou SDH. Assim sendo, as alterações res- 

ponsáveis pelo desenvolvimento da neoplasia 

são as que afetam o receptor NRTK3, receptor 

neurotrófico tipo III e o FGFR1 (fator de cresci- 

mento de fibroblastos) ou o fator de transcrição 

ETV (FÉRNANDEZ-HERNANDEZ et al, 20 

22). 
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Apresentação clínica 

As manifestações clínicas variam ampla- 

mente. Cerca de 70% dos pacientes apresentam 

sintomas, 20% são assintomáticos e outros 10% 

são encontrados em estudos de autópsia. A ma- 

nifestação mais frequente foi sangramento gas- 

trointestinal (45%), seguido de dor abdominal 

(30%) (OLIVEROS et al., 2021). Os sintomas 

são altamente dependentes das dimensões do 

tumor. Tumores maiores que 6 cm são geral- 

mente sintomáticos, enquanto lesões menores 

que 2 cm são indolentes (OLIVEROS et al., 

2021). 

Os GISTs também podem se manifestar 

com síndromes paraneoplásicas: hipotireoidis- 

mo de consumo e hipoglicemia secundária à 

produção do fator de crescimento semelhante à 

insulina tipo 2 (IGF-II). Podem ser esporádicos 

ou associados a síndromes como neurofibroma- 

tose tipo 1 (NF1), síndrome da tríade de Carney 

e síndrome de Carney Stratakis (MORENO G- 

ALEANA et al., 2021). Além de que durante o 

curso evolutivo do GIST podem ocorrer outras 

neoplasias associadas, principalmente gastroin- 

testinais e urogenitais, em sua maioria neopla- 

sias malignas atingiram 89% (MORENO GA- 

LEANA et al., 2021). 

Síndromes genéticas 

As últimas décadas representaram grandes 

avanços em diagnósticos moleculares na medi- 

cina, os quais permitiram que os padrões gené- 

ticos e as mutações dos GISTs fossem cada vez 

mais elucidados, tendo grande contribuição na 

pesquisa e elaboração de novas terapias farma- 

cológicas e trazendo novas esperanças ao trata- 

mento de GISTs. 

Sabe-se que os eventos oncogênicos relaci- 

onados ao ganho de função do gene KIT e com 

mutações no gene PDGFRA (exons 12, 14 e 18 

predominantemente), relacionados à síndrome 

GIST familiar, representam até 90% da car- 

cinogênese desses tumores. Cerca de 10 a 15% 

tem relação com mutações e alterações de meti- 

lação nos genes SDH, B, C, D, BRAF e NF1 (G- 

OPIE et al., 2018). Essas mutações em linhas 

germinativas das subunidades SDHA, SDHB, S- 

DHC e SDHD do gene SDH (complexo mito- 

condrial ou succinato redutase) levam à perda 

da expressão de SDHB e prejudicam diretamen- 

te o ciclo de Krebs e a cadeia respiratória. São 

mais frequentes no sexo feminino, com apre- 

sentação em idade mais jovem e maior frequên- 

cia de metástases em linfonodos (RECHT et al., 

2020). 

Com contribuição significativa, temos a 

Síndrome de Carney-Stratakis e a Tríade de Ca- 

rney, entidades separadas, mas que apresentam 

anormalidades em SDH. A perda da expressão 

do gene pode ser detectada através de Imuno- 

histoquímica, usada consequentemente na cara- 

cterização de tumores com alterações no com- 

plexo succinato redutase (FIALA et al., 2017). 

A síndrome hereditária autossômica domi- 

nante de Carney-Stratakis com penetrância in- 

completa inclui a ocorrência de GIST familiares 

gástricos. Nessa apresentação neoplásica, para- 

gangliomas são mais frequentes e carcinomas 

de células renais mais raros, com mutações ina- 

tivadoras constitucionais de SDHB, SDHC ou 

SDHD na maioria dos casos conhecidos. A trí- 

ade de Carney, por sua vez, inclui a combinação 

de GIST e condroma pulmonar, paraganglioma 

ou ambos, também associada a leiomioma eso- 

fágico e adenoma cortical adrenal, com dimi- 

nuição na atividade enzimática do SDH e pos- 

síveis mutações em alguma subunidade (SDH- 

x), as quais foram reconhecidas há pouco tempo 

(FIALA et al., 2017). 

Apesar dos estudos serem recentes e de pro- 

var-se ser um mundo amplo a ser pesquisado 

para o reconhecimento de padrões genéticos na 

Tríade de Carney (LOBATO et al., 2023), a e- 

pidemiologia mostra-se como predominante em 
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mulheres jovens, expressão com localização 

majoritária no estômago, importante invasão 

linfovascular e curso clínico indolente, mesmo 

com características de uma patologia metastá- 

tica (PITSAVA et al., 2021). Além disso, esses 

pacicentes estão suscetíveis ao subdiagnóstico, 

que pode ocorrer devido à ampla variedade de 

padrões clínicos (LOBATO et al., 2023). 

Nesse mesmo grupo das síndromes GIST 

familiares, inclui-se as neurofibromatoses. São 

classificadas como distúrbios heterogêneos que 

incluem o tipo 1 (NF1), tipo 2 (NF2) e schwan- 

nomatose. A neurofibromatose do tipo 1, tam- 

bém conhecida como doença de von Recklingh- 

ausen, é a mais prevalente, já que possui alta 

predisposição ao câncer envolvendo o sistema 

nervoso (central e periférico) juntamente com 

um envolvimento multissistêmico. Seu gene é 

de supressão tumoral, estando localizado no 

braço longo do cromossomo 17. Muitos estudos 

relacionam a alteração da neurofibromina como 

um supressor tumoral, contribuindo para a for- 

mação de tumores e revelando que a heteroge- 

neidade clínica pode refletir em diversas influ- 

ências sexualmente dimórficas, genéticas e ge- 

nômicas da linha germinativa (CIMINO & 

GUTMANN, 2018). 

No segmento gastrointestinal as lesões in- 

cluem neurofibromas em fígado, mesentério, 

retroperitônio, estômago, intestinos delgado e 

grosso, além do reto. A clínica normalmente se 

apresenta por meio de dores abdominais, náu- 

seas, distensão abdominal, diarreia, constipa- 

ção, perfuração intestinal ou sangramento do 

próprio TGI. Portanto, recomenda-se o segui- 

mento regular dos doentes, em razão do risco 

aumentado do aparecimento de neoplasias. Para 

diagnosticar essa patologia utilizamos sete cri- 

térios, sendo necessária a presença de dois deles 

para determinar a presença da doença: dois ou 

mais neurofibromas cutâneos de qualquer tipo 

(ou um neurofibroma plexiforme), efélides in- 

guinais ou axilares, glioma do nervo óptico, 

uma displasia da asa do esfenóide ou de um os- 

so longo, seis ou mais manchas café-com-leite, 

dois ou mais hamartomas pigmentados na íris 

(nódulos de Lisch), e/ou algum familiar de pri- 

meiro grau acometido pela doença (MANÇA- 

NO & ALEXANDRE, 2022). 

Outra síndrome genética que se relaciona 

diretamente com o desenvolvimento de tumores 

de estroma gastrointestinal é a de Li-Fraumeni. 

Uma síndrome hereditária autossômica domi- 

nante com alta penetrância sendo a grande mai- 

oria dos pacientes que atendem aos critérios clí- 

nicos para esse diagnóstico portadores da mu- 

tação germinativa do gene TP53, localizada no 

cromossomo 17p13. O risco do desenvolvimen- 

to de câncer próximo dos 50% aos 31 anos para 

as mulheres e 46 anos para os homens e 100% 

para ambos os sexos a partir dos 70 anos. Esse 

gene garante uma importância significativa na 

estabilidade genômica, principalmente por ser 

um supressor tumoral. Sendo assim, a proteína 

p53 (produto do gene TP53) pode atrasar a pro- 

gressão do ciclo celular, desencadeando uma 

reparação do ADN ou apoptose. Na ausência 

dessa proteína, a transformação cancerígena 

torna-se mais rápida, por conta das células que 

contêm o DNA danificado sobreviverem e pro- 

liferarem. Para detectar essas mutações, pode- 

se utilizar sequenciamento de próxima geração, 

sequenciamento Sanger tradicional e detecção 

de grandes rearranjos, que avaliam o gene in- 

teiro e uma região específica, respectivamente 

(CAMEJO et al., 2018). 

CONCLUSÃO 

 
O GIST é o sarcoma mais comum do trato 

gastrointestinal, afetando principalmente adul- 

tos entre 60 e 65 anos, com ligeira predominân- 

cia masculina. Sua origem está nas células in- 

tersticiais de Cajal (CICs), e pode ocorrer em 
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qualquer parte do trato gastrointestinal, sendo 

mais comum no estômago e intestino delgado. 

A principal causa de GISTs são mutações nos 

genes KIT e PDGFRA, responsáveis pela proli- 

feração celular descontrolada. Aproximada- 

mente 70% dos pacientes apresentam sintomas, 

como sangramento gastrointestinal e dor abdo- 

minal, enquanto 20% são assintomáticos e 10% 

diagnosticados incidentalmente. 

A correlação entre patogênese dos GISTs 

contribui significativamente para o fomento de 

pesquisas de rastreio e diagnóstico em paciente 

suscetíveis ou com manifestações clínicas sus- 

peitas. O estudo das síndromes genéticas deve 

ganhar investimento, uma vez que se associa 

diretamente ao diagnóstico, tratamento e prog- 

nóstico dos pacientes, além de rastreio de fami- 

liares em casos indicados, no âmbito das sín- 

dromes familiares. Diante dessas perspectivas, 

anualmente novos estudos pesquisando sobre a 

doença estão sendo publicados trazendo atua- 

lizações e boas esperanças estão sendo criadas 

para um futuro breve. 



33 | P á g i n a 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AKAHOSHI, K.; OYA, M.; KOGA, T.; SHIRATSUCHI, Y. Current clinical management of gastrointestinal stromal 

tumor. World Journal of Gastroenterology, v. 24, n. 26, p. 2806–2817, 2018. Disponível em: 

https://doi.org/10.3748/wjg.v24.i26.2806. 

CAMEJO, N. et al. Síndrome de Li Fraumeni: análisis clínico de un caso y revisión de la literatura. Revista Uruguaya 

de Medicina Interna, Montevideo, v. 3, n. 3, p. 20-26, out. 2018. Disponível em: 

http://www.scielo.edu.uy/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2393-67972018000300020. 

CICHOŻ-LACH, H.; KASZTELAN-SZCZERBIŃSKA, B.; SŁOMKA, M. Gastrointestinal stromal tumors: 

epidemiology, clinical picture, diagnosis, prognosis and treatment. Polskie Archiwum Medycyny Wewnętrznej, v. 118, 

n. 4, p. 2026-221, 2008. 

 

CIMINO, P. J.; GUTMANN, D. H. Neurofibromatosis type 1. Handbook of Clinical Neurology, v. 148, p. 799-811, 

2018. Disponível em: https://doi.org/10.1016/B978-0-444-64076-5.00051-X. 

FIALA, L. et al. Carneyho trias [Carney triad]. Rozhl Chir, v. 96, n. 6, p. 267-272, 2017. 

 

FERNÁNDEZ-HERNÁNDEZ, J. A. et al. Avances en tumores del estroma gastrointestinal: ¿hacia dónde vamos? 

Cirugía y Cirujanos, v. 90, n. 2, p. 267-277, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.24875/CIRU.20001318. 

GOPIE, P. et al. Classificação de síndromes tumorais estromais gastrointestinais. Endocrine-Related Cancer, v. 25, n. 

2, p. R49-R58, 2018. Disponível em: https://doi.org/10.1530/ERC-17-0329. 

 

HUIZINGA, J. D.; HUSSAIN, A.; CHEN, J. H. Interstitial cells of Cajal and human colon motility in health and disease. 

Am J Physiol Gastrointest Liver Physiol, v. 321, n. 5, p. G552-G575, nov. 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.1152/ajpgi.00264.2021. 

 

LOBATO, E. C. et al. Three cases of Carney-Stratakis syndrome: A genetically heterogeneous disease. JCEM Case 

Reports, v. 1, n. 6, p. luad139, nov. 2023. Disponível em: https://doi.org/10.1210/jcemcr/luad139. 

 

MANÇANO, A. D. Neurofibromatose tipo 1. Radiol Bras [Internet], v. 55, n. 1, p. VII–I, 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/0100-3984.2022.55.1e2. 

MIETTINEN, M.; LASOTA, J. Gastrointestinal stromal tumors. Gastroenterol Clin North Am, v. 42, n. 2, p. 399-415, 

2013. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.gtc.2013.01.001. 

 

MOC: Manual de Oncologia Clínica Brasileira. São Paulo, 2020. Disponível em: https://mocbrasil.com/moc-tumores- 

solidos/sarcomas-de-partes-moles/41-tumor-estromal-do-trato-gastrintestinal-gist. 

MOGA, D. F. et al. Understanding Gastric GIST: From Pathophysiology to Personalized Treatment. J Clin Med, v. 13, 

n. 14, p. 3997, 2024. Disponível em: https://doi.org/10.3390/jcm13143997. 

 
MORENO GALEANA, S.; REGALADO AQUINO, A.; RIVERA MARTÍNEZ, J. C. Tumores del estroma 

gastrointestinal en un Hospital de México. Rev Cubana de Cirugía, v. 60, n. 4, 2021. Disponível em: 

https://revcirugia.sld.cu/index.php/cir/article/view/1127/666. 

 

NISHIDA, T. et al. Recent Progress and Challenges in the Diagnosis and Treatment of Gastrointestinal Stromal Tumors. 

Cancers (Basel), v. 13, n. 13, p. 3158, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.3390/cancers13133158. 

OLIVEROS WILCHES, R. et al. Tumores estromales gastrointestinales (GIST) gástricos, serie de casos. Rev 

Colombiana De Gastroenterología, v. 36, n. 2, p. 172–179, 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.22516/25007440.569. 

 

PITSAVA, G. et al. Carney Triad, Carney-Stratakis Syndrome, 3PAS and Other Tumors Due to SDH Deficiency. Front 

Endocrinol (Lausanne), v. 12, p. 680609, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.3389/fendo.2021.680609. 

https://doi.org/10.3748/wjg.v24.i26.2806
http://www.scielo.edu.uy/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2393-67972018000300020
https://doi.org/10.1016/B978-0-444-64076-5.00051-X
https://doi.org/10.24875/CIRU.20001318
https://doi.org/10.1530/ERC-17-0329
https://doi.org/10.1590/0100-3984.2022.55.1e2
https://mocbrasil.com/moc-tumores-solidos/sarcomas-de-partes-moles/41-tumor-estromal-do-trato-gastrintestinal-gist
https://mocbrasil.com/moc-tumores-solidos/sarcomas-de-partes-moles/41-tumor-estromal-do-trato-gastrintestinal-gist
https://revcirugia.sld.cu/index.php/cir/article/view/1127/666
https://doi.org/10.22516/25007440.569


34 | P á g i n a 

 

 

 

RECHT, H. S.; FISHMAN, E. K. Carney-Stratakis syndrome: A dyad of familial paraganglioma and gastrointestinal 

stromal tumor. Radiology Case Reports, v. 15, n. 11, p. 2071-2075, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.radcr.2020.08.002. 

SHARMA, A. K. et al. Gastrointestinal Stromal Tumor: New Insights for a Multimodal Approach. Surg Oncol Clin 

North Am, v. 31, n. 3, p. 431–446, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.soc.2022.03.007. 

 

UPTODATE [Internet]. EUA, novembro de 2024. Disponível em: https://www.uptodate.com/contents/clinical- 

presentation-diagnosis-and-prognosis-of-gastrointestinalstromaltumors. 

YAN, M. et al. Diagnosis, Treatment, and Prognosis of Patients with Primary Familial Gastrointestinal Stromal Tumor: 

A Case Report and Literature Review. The Oncologist, v. 28, n. 12, p. e1134–e1141, 2023. Disponível em: 

https://doi.org/10.1093/oncolo/oyad168. 

https://doi.org/10.1016/j.soc.2022.03.007
https://www.uptodate.com/contents/clinical-presentation-diagnosis-and-prognosis-of-gastrointestinalstromaltumors
https://www.uptodate.com/contents/clinical-presentation-diagnosis-and-prognosis-of-gastrointestinalstromaltumors
https://doi.org/10.1093/oncolo/oyad168


 

 

35 | P á g i n a 

 

 

Capítulo 5 
 

TUMORES DE ESTROMA 

GASTROINTESTINAL: 

DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO 
 

ANA LAURA STÜRMER¹ 

ANA LUIZA SCORTEGAGNA¹ 

ANA PAULA DOS SANTOS FLORES¹ 

GABRIEL ALTISSIMO BORELLA¹ 

ISADORA WALBER MACHADO¹ 

JÚLIA FÁVERO PIZZI¹ 

JULIA TOCHETTO¹ 

LAÍS FERNANDA SEGALA DE OLIVEIRA¹ 

LEONARDO RICCI CAIROS¹ 

LUIZA SOLDATELLI TREVISAN¹ 

LUIZ OTÁVIO FELIN SANTI¹ 

NATHALIA BIANCA DA SILVA LIMA¹ 

PATRIKE MATHEUS THEOBALD¹ 

PEDRO LUCAS DROSS¹ 

VANESSA MARQUES ORSASTO¹ 

 

 
1Discente – Escola de Medicina da Universidade de Passo Fundo 

 

 

 

Palavras-Chave: Tumor de Estroma Gastrointestinal; GIST; Revisão. 

 

 

 

 

 

10.59290/978-65-6029-191-1.5 



36 | P á g i n a 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

O diagnóstico e o tratamento adequados dos 

tumores do estroma gastrointestinal (GIST) são 

fundamentais devido à sua complexidade clíni- 

ca, potencial maligno e impacto na qualidade de 

vida do paciente. Identificar precocemente o 

GIST permite um manejo mais eficaz, reduzin- 

do complicações associadas ao crescimento tu- 

moral, como hemorragias gastrointestinais, 

obstruções e efeitos de massa. Além disso, o di- 

agnóstico correto ajuda a diferenciar os GISTs 

de outras neoplasias do trato gastrointestinal, 

garantindo um tratamento direcionado. 

Os avanços no entendimento molecular dos 

GISTs, como a identificação de mutações nos 

genes KIT e PDGFR-α, têm revolucionado o 

manejo desses tumores. Essas descobertas pos- 

sibilitaram o uso de terapias-alvo, como o ima- 

tinibe, que demonstraram melhorar significati- 

vamente a sobrevida e a qualidade de vida dos 

pacientes, especialmente na doença metastática 

ou inoperável. No entanto, o uso dessas terapias 

depende de um diagnóstico molecular preciso, 

reforçando a importância de técnicas avança- 

das, como imunohistoquímica e sequenciamen- 

to genético. 

Além disso, a abordagem cirúrgica, quando 

indicada, continua sendo o tratamento curativo 

primário para tumores ressecáveis. A definição 

de margens cirúrgicas adequadas e a avaliação 

do risco de recorrência são aspectos críticos pa- 

ra o planejamento terapêutico. Assim, a combi- 

nação de estratégias diagnósticas e terapêuticas 

personalizadas é essencial para otimizar os re- 

sultados clínicos. 

A relevância de um diagnóstico e tratamen- 

to adequados também se estende à necessidade 

de acompanhamento a longo prazo, consideran- 

do o risco de recidiva e os efeitos adversos das 

terapias-alvo. Dessa forma, um manejo multi- 

disciplinar, envolvendo oncologistas, cirur- 

giões, patologistas e geneticistas, é crucial para 

garantir uma abordagem abrangente e eficaz. 

O presente capítulo traz uma revisão deta- 

lhada acerca dos GISTs e o que traz a biblio- 

gráfia atual mais especificamente quanto ao di- 

agnóstico e tratamento. Diante desse estudo, o 

capítulo contribui para a expansão do conheci- 

mento acerca desses tumores raros, traz à dis- 

cussão de assuntos não abordados em aulas co- 

muns, mas que afetam muitas pessoas quando 

recebido o diagnóstico. Além disso, reforça a 

importância de estudos mais teóricos como a in- 

vestigação desses cânceres, dando abertura à 

pesquisa de novas terapias potenciais e o bom 

uso das já consolidadas. 

MÉTODO 

O trabalho se caracteriza como uma revisão 

da literatura por meio de pesquisas nas bases de 

dados Pubmed, Scielo, Medline, Lilacs e Sci- 

enceDirect durante o mês de novembro de 20 

24. Foram selecionados artigos com os seguin- 

tes critérios de inclusão: artigos publicados em 

português, inglês e espanhol, com delimitação 

temporal para publicação entre os anos de 2017 

e 2024, que abordavam as temáticas propostas 

para esta pesquisa e disponibilizados na íntegra. 

Os critérios de exclusão incluíram: artigos du- 

plicados, disponíveis apenas como resumo, que 

não abordavam diretamente o tema proposto ou 

que não atendiam aos critérios de inclusão esta- 

belecidos. Após a aplicação dos critérios de se- 

leção, os artigos foram cuidadosamente lidos 

para a coleta de dados. Os resultados foram a- 

presentados de forma descritiva, organizados 

em categorias temáticas e, em seguida, analisa- 

dos de forma detalhada. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diagnóstico 

Os tumores do estroma gastrointestinal (GI- 

ST) representam os tumores mesenquimais ma- 

is comuns do trato digestivo, originados das cé- 

lulas intersticiais de Cajal. Seu diagnóstico, em- 

bora complexo, envolve uma combinação de a- 

chados clínicos, exames de imagem e análises 

histopatológicas. 

Em primeiro lugar, é importante ressaltar 

que o diagnóstico de GIST frequentemente en- 

contra desafios por conta do quadro clínico 

inespecífico, como dor abdominal, sangramen- 

to digestivo ou até mesmo obstrução intestinal, 

geralmente em estágios avançados da doença. 

Em 25% dos casos, os tumores têm detecção in- 

cidental através de exames de imagem de rotina 

ou cirurgias exploratórias por outras razões. A- 

lém disso, agudizações devido a oclusões intes- 

tinais acontecem em 16% dos casos, enquanto 

sangramentos do trato gastrointestinal são en- 

contrados em 12,5% (PINEDO VEGA et al, 

2023). 

Os métodos de imagem desempenham um 

papel crucial no diagnóstico e conduta. A tomo- 

grafia computadorizada é extremamente utili- 

zada na abordagem inicial, no planejamento ci- 

rúrgico e no acompanhamento após o tratamen- 

to. Ela permite a identificação de componentes 

exofíticos e endofíticos do tumor, além de me- 

tástases regionais e distantes. Os GISTs fre- 

quentemente se apresentam como tumores sub- 

mucosos com margens bem definidas, podendo 

exibir calcificação, necrose intratumoral ou ul- 

ceração (INOUE et al., 2022). Somado a isso, 

tumores menores, geralmente homogêneos, 

contrastam com os maiores, que apresentam pa- 

drões heterogêneos associados a degenerações 

intratumorais (PINEDO VEGA et al., 2023). A 

ressonância magnética (RM), por sua vez, é 

particularmente útil na detecção de metástases 

hepáticas, fornecendo imagens de alta resolu- 

ção para diferenciação de componentes tumo- 

rais sólidos e císticos. Imagens ponderadas em 

T2 frequentemente revelam hiperintensidade, 

enquanto o contraste com gadolínio contribui 

para uma avaliação mais detalhada da vascula- 

rização e das estruturas tumorais internas. A ul- 

trassonografia endoscópica é eficaz na identi- 

ficação de lesões submucosas pequenas e bem 

delimitadas no trato gastrointestinal. No con- 

texto dos GIST, esses tumores geralmente apa- 

recem como massas hipoecogênicas homogê- 

neas localizadas na camada muscular. No en- 

tanto, é difícil diferenciá-los de outras lesões 

benignas, como leiomiomas ou schwannomas 

e, frequentemente exige exames complementa- 

res para tal (INOUE et al., 2022). 

A confirmação definitiva do diagnóstico 

depende de análises histopatológicas e imuno- 

histoquímicas. A presença da proteína KIT (C- 

D117) é característica em aproximadamente 70 

% dos casos, sendo um marcador essencial para 

diferenciar GISTs de outros tumores mesenqui- 

mais (PINEDO VEGA et al., 2023). Em casos 

onde CD117 é negativo, outros marcadores, co- 

mo DOG1, podem ser utilizados em combina- 

ção com análises moleculares para detectar mu- 

tações nos genes KIT e PDGFRA, que auxiliam 

na confirmação do diagnóstico (QIAN et al., 

2020). 

Tratamento 

Atualmente, o tratamento padrão para tu- 

mores do estroma gastrointestinal (GIST) é a 

ressecção cirúrgica completa da massa tumoral. 

Entretanto, nem todos os tumores são passíveis 

de ressecção, sendo o tratamento cirúrgico apli- 

cável apenas a tumores sintomáticos, maiores 

de dois centímetros e não disseminados (MAZ- 

ZOCA et al., 2019). O objetivo principal do 

procedimento cirúrgico é a ressecção R0, com 

remoção total do tumor e mantendo a pseudo- 
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cápsula intacta, evitando ruptura do tumor e 

mantendo uma margem cirúrgica de pelo me- 

nos 1 cm (SERRANO et al., 2023). Tanto a ci- 

rurgia laparoscópica quanto a aberta têm o mes- 

mo objetivo, mas não é recomendada a metodo- 

logia laparoscópica em tumores maiores de 10 

cm devido ao alto risco de ruptura da cápsula 

(SERRANO et al., 2023). 

A cirurgia em pacientes com doença metas- 

tática ainda é controversa, podendo ser usada de 

forma paliativa em pacientes sintomáticos ou 

naqueles em que a disseminação é localizada e 

que respondem bem ao tratamento medicamen- 

toso (MAZZOCA et al., 2019). Alguns dos cri- 

térios radiológicos que impossibilitam a ressec- 

ção cirúrgica incluem a infiltração do tronco ce- 

líaco ou da artéria mesentérica superior (POVE- 

DA et al., 2017). 

Com o objetivo de tratar pacientes com do- 

ença metastática, surgiram novos métodos de 

tratamento que envolvem o uso de biologia mo- 

lecular, destacando-se o uso do Imatinib. A in- 

trodução desse medicamento no tratamento au- 

mentou a sobrevida média dos pacientes com 

GIST avançado de 18 para 60 meses (POVEDA 

et al., 2017). 

A aprovação do Imatinib para o tratamento 

de pacientes com GIST avançado pela Admi- 

nistração de Alimentos e Medicamentos (FDA) 

ocorreu em 2002, baseada nos resultados de um 

estudo multicêntrico e randomizado que avali- 

ou a segurança e eficácia do imatinib em dois 

níveis de dose (400 mg e 600 mg diariamente) 

(KELLY et al., 2021). O imatinib é geralmente 

bem tolerado, tendo como efeitos adversos mais 

comuns a erupção cutânea, náusea, diarreia, re- 

tenção de líquidos e, em particular, edema peri- 

orbital (KLUG et al., 2021). 

Quanto à terapia adjuvante e neoadjuvante, 

o Imatinib é o medicamento de destaque, mos- 

trando-se promissor, especialmente para a tera- 

pia neoadjuvante. Em um estudo asiático de 

fase II, a terapia neoadjuvante com Imatinib na 

dose de 400 mg/dia via oral, administrado por 

um período de 6 a 9 meses, seguido de res- 

secção cirúrgica, mostrou-se promissora para 

pacientes com GISTs gástricos ≥10 cm, com 

uma taxa de ressecção de 91% (YUKINORI et 

al., 2017). Além disso, o uso prévio desse me- 

dicamento reduz os riscos de ressecções de ór- 

gãos adjacentes (EDITORIAL BOARD, 2023). 

Na terapia adjuvante, o Imatinib pode ser 

administrado a pacientes no pós-operatório de 

GISTs localizados e completamente resseca- 

dos, mas que apresentam alto risco de recidiva 

(Editorial Board, 2023). De acordo com um 

estudo chinês que analisou o efeito do Imatinib 

no uso a longo prazo, comparando o uso por 1, 

2 e 3 anos, o prognóstico tende a melhorar con- 

forme o aumento do tempo de uso do medica- 

mento (JIAN-XIAN et al., 2017). Portanto, tan- 

to a terapia adjuvante quanto a neoadjuvante 

com Imatinib são promissoras para a ressecção 

completa do GIST e para a obtenção do melhor 

desfecho para o paciente. 

Além do Imatinib, também foi aprovado pe- 

la FDA no ano de 2006 o uso do Sunitinibe no 

tratamento de GIST avançado. Outro estudo de 

fase II examinou o benefício de um esquema de 

dosagem alternativo de Sunitinibe administrado 

de forma contínua, diariamente (37,5 mg uma 

vez ao dia), em pacientes com GIST avançado 

refratário ao Imatinib. O estudo evidenciou que 

um esquema de dosagem diária contínua de su- 

nitinibe é comumente usado para tratar pacien- 

tes com GIST avançado, demonstrando que o 

genótipo molecular do GIST está correlacio- 

nado com a eficácia do Sunitinibe, sendo obser- 

vadas taxas de resposta mais altas entre paci- 

entes com GIST tratados com sunitinibe que 

apresentavam mutações primárias do exon. (K- 

ELLY et al., 2021). 
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Estratificação de risco e prognóstico 

Os tumores estromais gastrointestinais (GI- 

STs) são neoplasias mesenquimatosas que ge- 

ralmente se originam na submucosa do trato 

gastrointestinal. Embora apresentem comporta- 

mento maligno em uma proporção relativamen- 

te baixa de casos, cerca de 20% a 30%, esses tu- 

mores podem exibir crescimento invasivo, dis- 

seminação para a cavidade peritoneal ou metás- 

tases hematogênicas. Dado seu potencial de 

agressividade, a avaliação do risco de recorrên- 

cia e a estratificação adequada desses tumores 

são fundamentais para determinar a melhor 

abordagem terapêutica (KERSTING et al., 

2022). Ao longo dos anos, diferentes modelos 

de classificação foram desenvolvidos para iden- 

tificar o risco de malignidade, com foco em pa- 

râmetros como o tamanho do tumor, a localiza- 

ção, a taxa mitótica e, mais recentemente, cara- 

cterísticas moleculares. 

O primeiro modelo de estratificação ampla- 

mente reconhecido foi proposto pelo NIH (Na- 

tional Institutes of Health) em 2002. Nesse sis- 

tema, o tamanho do tumor e a contagem de mi- 

toses por 50 campos de grande aumento (CGA) 

foram usados como principais parâmetros para 

prever o risco de recorrência. Tumores com 

mais de 5 cm ou mais de 5 mitoses por CGA 

eram considerados de alto risco. No entanto, 

esse modelo demonstrou limitações, principal- 

mente em relação a casos de GISTs gástricos 

pequenos, mas com características de agressivi- 

dade. Em 2006, o modelo foi aprimorado ao 

incluir a localização anatômica como um fator 

de estratificação. GISTs gástricos, por exem- 

plo, apresentaram menores taxas de recorrência 

em comparação com tumores localizados em 

outras áreas, como o intestino delgado, que tem 

se mostrado associado a um pior prognóstico 

(PARAB et al., 2019). 

Além dos aspectos macroscópicos e histo- 

patológicos, as características moleculares tam- 

bém se mostraram de grande importância na a- 

valiação prognóstica. Mutações nos códons 557 

e 558 do exon 11 do gene KIT, conhecidas co- 

mo "mutações críticas", estão frequentemente 

relacionadas a um maior risco de recorrência 

nos primeiros anos após a ressecção do tumor. 

Em contraste, mutações no gene PDGFRA cos- 

tumam ser associadas a melhores resultados 

prognósticos. Em pesquisas recentes, como a 

realizada pelo grupo Conticanet, que demons- 

trou que a presença dessas mutações deve ser 

considerada independentemente dos modelos 

tradicionais de estratificação, especialmente em 

GISTs gástricos classificados como de risco 

intermediário (SERRANO et al., 2023). 

Outro parâmetro importante na avaliação 

dos GISTs é a taxa de proliferação celular, co- 

mumente medida pelo marcador MIB-1. Em- 

bora se saiba que uma taxa de proliferação su- 

perior a 5% está relacionada a piores desfechos 

e a um risco mais elevado de recorrência, a uti- 

lidade desse marcador como um fator prognós- 

tico independente ainda é debatida. Em particu- 

lar, a taxa de proliferação tem se mostrado um 

indicativo relevante em casos de metástase he- 

pática, mas sua eficácia em tumores classifica- 

dos como de baixo risco ou em tumores com 

malignidades secundárias permanece limitada. 

Estudos indicam que, em aproximadamente 70 

% dos pacientes com malignidades secundárias, 

os GISTs apresentaram uma taxa de prolifera- 

ção abaixo de 5%, sugerindo que nem todo tu- 

mor com potencial maligno segue um curso clí- 

nico agressivo (KERSTING et al., 2022). 

Apesar de a classificação tradicional, como 

a do NIH, continuar sendo amplamente utiliza- 

da para orientar o planejamento terapêutico, ela 

apresenta limitações importantes, especialmen- 

te em casos que fogem das tendências gerais. 

Tumores inicialmente classificados como de 

baixo risco podem, em alguns casos, demons- 

trar um comportamento mais agressivo. Isso 
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ressalta a necessidade de incorporar parâmetros 

adicionais, como a análise molecular de muta- 

ções nos genes KIT e PDGFRA, para oferecer 

uma estratificação de risco mais precisa e uma 

previsão mais confiável da resposta ao trata- 

mento com medicamentos como os inibidores 

de tirosina quinase (KERSTING et al., 2022). 

Com o avanço das ferramentas de avaliação 

de risco, a personalização do tratamento tem se 

tornado cada vez mais possível, permitindo um 

acompanhamento contínuo, mesmo em pacien- 

tes classificados inicialmente como de baixo 

risco. O futuro das estratégias terapêuticas deve 

integrar uma combinação de fatores clínicos, 

moleculares e histopatológicos, visando apri- 

morar as previsões de prognóstico e otimizar os 

resultados clínicos dos pacientes com GISTs 

(KERSTING et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

 
Os tumores estromais gastrointestinais (GI- 

STs) destacam-se como a neoplasia mesenqui- 

mal mais comum do trato digestivo, com desa- 

fios diagnósticos e terapêuticos que refletem 

sua complexidade clínica e molecular. O diag- 

nóstico efetivo requer uma abordagem multi- 

disciplinar, integrando dados clínicos, métodos 

de imagem avançados e análises histopatoló- 

gicas e moleculares. A presença de marcadores 

como CD117 e DOG1, além de mutações nos 

genes KIT e PDGFRA, é fundamental para di- 

ferenciar os GISTs de outras lesões e para o pla- 

nejamento terapêutico. No tratamento, a ressec- 

ção cirúrgica continua sendo o padrão-ouro pa- 

ra casos localizados, enquanto terapias molecu- 

lares, como o uso de inibidores de tirosina qui- 

nase (Imatinib e Sunitinibe), oferecem melho- 

res desfechos para pacientes com doença avan- 

çada ou metastática. Essas abordagens, combi- 

nadas à estratificação de risco baseada em parâ- 

metros clínicos, histopatológicos e genéticos, 

têm aprimorado a personalização do manejo 

dos GISTs. 

Apesar dos avanços, limitações nas classifi- 

cações tradicionais e na previsão de comporta- 

mento clínico destacam a importância da inte- 

gração de novas ferramentas prognósticas e te- 

rapêuticas. O futuro do manejo dos GISTs re- 

side na individualização dos tratamentos e na 

incorporação de biomarcadores moleculares, 

visando ampliar a eficácia terapêutica e melho- 

rar os resultados clínicos. 
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INTRODUÇÃO 

O ferro é um mineral obtido pela alimenta- 

ção na forma livre ou associado ao grupo Heme. 

Ambas as formas são absorvidas principal- 

mente no duodeno e, dentro do enterócito, pode 

ser armazenado conjugado à ferritina ou expor- 

tado para a circulação pela ferroportina na 

membrana basolateral. Esta exportação do fer- 

ro pela ferroportina é controlada por um hor- 

mônio hepático responsivo à concentração san- 

guínea, a hepicidina. Na circulação, o ferro é 

transportado acoplado à transferrina, sendo o 

percentual de saturação da transferrina um im- 

portante marcador dos níveis de ferro circu- 

lante. Assim, quando a saturação da transferrina 

excede 35%, uma considerável quantidade de 

ferro lábil circula no plasma (como ferro não 

ligado à transferrina – FNLT e ferro plasmático 

lábil – FPL). 

Embora estes processos de absorção, trans- 

porte e estoque de ferro sejam bem regulados 

em indivíduos saudáveis, não há mecanismos 

conhecidos que regulem a excreção do ferro. 

Assim, tanto causas genéticas como adquiridas 

que cursam com aumento do aporte corporal de 

ferro, podem levar a um quadro de alta satura- 

ção de transferrina e quantidade de ferro lábil. 

Fígado, baço, coração e órgãos endócrinos co- 

mo pâncreas, tireóide e suprarrenais são alguns 

locais onde o ferro pode ser depositado e, em 

excesso, provocar danos à sua morfofisiologia, 

mediados por estresse oxidativo, inflamação e 

morte celular. 

A sobrecarga de ferro pode ser causada pela 

ingestão intencional ou acidental de ferro ou 

compostos que contém ferro, o que caracteriza 

intoxicação por ferro (CID 10 T45.4), por doen- 

ças relacionadas ao metabolismo do ferro (CID 

10 E83.1) que podem ter causa genética como a 

hemocromatose, ou pode ser consequência de 

transfusões sanguíneas recorrentes utilizadas 

para tratar anemias hemolíticas (BRASIL, 20 

18). 

Indivíduos com sobrecarga de ferro podem 

apresentar bronzeamento da pele, perda de peso 

e dores articulares à medida que o conteúdo cor- 

poral deste metal aumenta. Além disso, o acú- 

mulo de ferro no organismo tem repercursões 

endócrinas que podem cursar com o desenvol- 

vimento de diabetes, alterações da função tireo- 

ideana, disfunção erétil, alterações menstruais, 

doença hepática com inflamação, esteadose, 

cirrose, câncer e insuficiência hepática, e reper- 

cussões cardíacas graves como arritmias e insu- 

ficiência cardíaca (que é a principal causa de 

morte dos pacientes com sobrecarga de ferro). 

Segundo o último Protocolo Clínico e Dire- 

trizes Terapêuticas da Sobrecarga de Ferro do 

Ministério da Saúde, o diagnóstico da sobre- 

carga de ferro é clínico e laboratorial, mas exa- 

mes de imagem e biópsia do fígado podem ser 

utilizados para fim de confirmação. De acordo 

esse protocolo, a sobrecarga é caracterizada por 

saturação de transferrina acima de 50% e ferri- 

tina sérica acima de 336,2 ng/mL e 306,8 ng/ 

mL para homens e mulheres, respectivamente, 

embora se considerem clinicamente relevantes 

aqueles valores de ferritina acima de 1000 ng/ 

mL em medida única, ou valores em ascenção a 

partir dos limites superiores. 

A biópsia hepática é padrão ouro para con- 

firmar sobrecarga de ferro no tecido hepático e 

ajuda na diferenciação das condições inflama- 

tórias ou metabólicas da elevação da ferrtina. 

No entanto, trata-se de exame invasivo e hoje 

consegue ser substituído com segura correlação 

pela ressonância magnetica T2* hepática, po- 

dendo também ser realizada a cardíaca. (BRA- 

SIL, 2018a). 

Para amenizar os efeitos sobrecarga de fer- 

ro, a principal estratégia terapêutica se baseia 

em reduzir a concentração de ferro livre no or- 

ganismo. Pacientes com hemocromatose (so- 
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brecarga primária) tem a flebotomia como prin- 

cipal forma de tratamento, embora o uso de 

quelantes de ferro possa ser indicado em alguns 

casos raros, como na hemocromatose juvenil 

grave ou em pacientes que toleram mal a flebo- 

tomia vigorosa (ZOLLER et al., 2022). Os pa- 

cientes com anemicas que cursam com sobre- 

carga de ferro devido eritropoiese ineficaz e/ou 

terapia transfusional, e não toleram sangrias, 

têm no uso de quelantes sua principal forma de 

tratamento. Estão incluidos nesse grupo aqueles 

pacientes com sobrecarga secundária em decor- 

rência de transfusões sanguíneas recorrentes em 

quadros de anemias hemolíticas crônicas como 

as talassemias e a anemia falciforme (BRASIL, 

2018a). 

Além da redução da concentração de ferro 

lábil e seu depósito nos tecidos, é racional que 

as complicações presentes (ex.: diabetes, car- 

diomiopatia, disfunção erétil e outras manifes- 

tações secundárias) sejam abordadas conforme 

indicação específica da situação. Entretanto, 

considerando os avanços no conhecimento dos 

mecanismos fisiopatológicos, e na cinética ce- 

lular do ferro lábil, os bloqueadores de canais 

de cálcio, além de agentes antioxidantes e anti- 

inflamatórios, têm mostrado potencial terapêu- 

tico e redução significativa nos níveis de ferro 

e/ou danos associados à sobrecarga de ferro. A- 

demais, a suplementação de hepcidina ou tera- 

pias sensibilizadoras de hepcidina – hormônio 

responsável pelo controle da absorção, armaze- 

namento e transporte do ferro – também são 

perspectivas. 

Diante disso, este capítulo pretende apre- 

sentar uma atualização a respeito das terapias 

farmacológicas convencionais e adjuvantes dis- 

poníveis para o tratamento de pacientes com so- 

brecarga de ferro, assim como evidências cien- 

tíficas que apontam para potenciais perspecti- 

vas. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

por meio de pesquisas nas bases de dados Pub- 

Med e Medline. As chaves de busca foram “he- 

mochromatosis”, “iron overload”, “iron chela- 

tion”, “iron overload syndrome”, “iron overlo- 

ad sickle cell disease”, “iron overload tha- 

lassemia”, “iron overload therapeutics”, “iron 

overload treatment”. 

Os critérios de inclusão foram: artigos es- 

critos em língua inglesa; publicados no período 

de 2014 a 2024 e que abordavam as temáticas 

propostas para esta pesquisa, disponibilizados 

na íntegra. Os critérios de exclusão foram: arti- 

gos duplicados, disponibilizados na forma de 

resumo, que continham apenas dados clínicos 

de diagnóstico ou que continham tratamento 

para deficiência de ferro e que não atendiam aos 

demais critérios de inclusão. 

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando: Mecanismos Fisiopatológicos e Al- 

vos Terapêuticos, Terapia quelante de ferro, Te- 

rapias Adjuvantes Utilizadas em Situações Es- 

pecíficas, e Novas Terapias em Estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Mecanismos fisiopatológicos e alvos 

terapêuticos 

A maioria das disfunções associadas à pre- 

sença do ferro em altas concentrações nos teci- 

dos depende do estresse oxidativo em decor- 

rência da alta capacidade redox do ferro (DEV; 

BABITT, 2017; GUDJONCIK et al., 2014). É 

sabido que o ferro reage com outras espécies 

químicas e atua como catalisador em reações 

que geram espécies reativas do oxigênio (ER- 

Os), como nas reações de Fenton e Haber-We- 

iss (DOS SANTOS et al., 2022). De fato, essa 

relação entre ferro e estresse oxidativo tem sido 

amplamente demonstrada em estudos experi- 
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mentais e também em humanos, tanto em casos 

de sobrecarga de ferro primária quanto secun- 

dária (GAENZER et al., 2002; KUKONGVI- 

RIYAPAN et al., 2008; VINCHI et al., 2019). 

Combinadas às ações pró-inflamatórias do 

ferro, essas alterações podem predispor a di- 

versas complicações sistêmicas. Assim, o uso 

de compostos antioxidantes é uma proposta ad- 

juvante valiosa para esses pacientes e, de fato, 

há relatos na literatura de que a administração 

de antioxidantes mitiga o dano tecidual em mo- 

delos animais e pacientes com sobrecarga de 

ferro primária e secundária. A atividade pró-in- 

flamatória decorrente do aumento do ferro no 

organismo está associada a alterações funciona- 

is nos macrófagos induzidas pelo estresse oxi- 

dativo, afetando seu metabolismo lipídico. Da- 

da essa relação, as vias inflamatórias também 

representam alvos terapêuticos promissores pa- 

ra futuros estudos translacionais. De maneira 

interessante, vários compostos bioativos de a- 

ção antioxidante e anti-inflamatória presentes 

em produtos naturais (como polifenóis e fla- 

vonoides), já com fundamentação farmacológi- 

ca, podem ser considerados como propostas ad- 

juvantes ou alternativas no tratamento ou pre- 

venção de disfunções associadas ao excesso de 

ferro, ampliando as possibilidades terapêuticas. 

Ademais, a ferroptose é um dos mecanis- 

mos fisiopatológicos associados à sobrecarga 

de ferro que tem sido alvo de investigação. Tra- 

ta-se de uma via regulada de morte celular de- 

pendente do ferro, caracterizada pelo acúmulo 

de peróxidos lipídicos intracelulares e por in- 

tenso estresse oxidativo, principalmente mito- 

condrial, gerado por reações químicas como a 

de Fenton. Similar às características das células 

apoptóticas, as células em ferroptose apresen- 

tam comprometimentos funcionais na membra- 

na plasmática e organelas, com danos significa- 

tivos às mitocôndrias. Esse tipo de lesão e mor- 

te celular tem sido frequentemente relacionado 

a complicações da sobrecarga de ferro, como 

cardiomiopatias, artropatias e doenças neurode- 

generativas (BIERI; MÖLLER; AMSLER, 20 

24; FATIMA et al., 2024) representando, as- 

sim, também um potencial alvo terapêutico. 

Terapia quelante de ferro 

A terapia quelante para sobrecarga de ferro 

é amplamente consolidada e apresenta benefí- 

cios significativos para os pacientes com sobre- 

carga transfusional, visto que estes pacientes 

normalmente não devem realizar flebotomia te- 

rapêutica em razão do nível já reduzido de he- 

moglobina e eritrócitos (BRUZZESE et al., 

2023). Mas por outro lado, também é indicada 

como tratamento de segunda linha para aqueles 

indivíduos diagnosticados com sobrecarga pri- 

mária que são refratários ou não toleram a re- 

alização de flebotomias (HSU et al., 2022). O 

uso destes agentes tem efeitos importantes nos 

níveis circulantes de FNLT e FLP, e em algu- 

mas situações também dos estoques de ferro, 

com consequente redução da formação de ER- 

Os em órgãos como coração, fígado, pâncreas e 

cérebro. 

Os quelantes foram desenvolvidos ainda na 

década de 1970, e vem sendo aperfeiçoados 

com o desenvolvimento de novas tecnologias, 

embora permaneçam com objetivo de ligar-se 

ao ferro lábil e facilitar sua excreção hepática 

ou renal. Atualmente estão disponíveis três me- 

dicamentos autorizados pela ANVISA bem co- 

mo pela agência reguladora americana (Food 

and Drug Administration), sendo eles a defero- 

roxamina, a deferiprona e o deferasirox. Esses 

fármacos se diferenciam pelo peso e tamanho 

molecular e pela absorção intestinal e biodispo- 

nibilidade no organismo (BRASIL, 2018). 

Deferoxamina 

A deferoxamina (DFO) foi o primeiro que- 

lante desenvolvido, ainda na década de 1970. A 

deferoxamina (DFO) se liga ao ferro e facilita 
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excreção de ferro pela urina, via sua metaboli- 

zação renal, e pela bile, através de sua meta- 

bolização hepática. Em razão de sua farma- 

cocinética e curta meia-vida, são utilizados es- 

quemas de infusão parenteral longa ou até con- 

tínua, por 5-7 dias/semana. A infusão subcu- 

tânea ou intravenosa noturna tem como objeti- 

vo resultar em excreção urinária de 20-50 mg 

de ferro por dia, para impedir acúmulo adici- 

onal e reduzir estoques de ferro no organismo. 

Em abordagens mais agressivas, nos casos de 

pacientes que já apresentam sobrecarga grave 

ou não toleram a via subcutânea, a infusão con- 

tínua (24 horas/dia) pode ser feita por cateter 

intravenoso Ademais, um terceiro esquema, uti- 

lizado em adultos, é a administração conjugada 

de 2.000 mg de concentrado de hemácias du- 

rante a infusão, para reduzir efeitos adversos e 

melhorar sua tolerabilidade e adesão (BRASIL, 

2018b). 

A DFO é indicada principalmente para pa- 

cientes com talassemia maior, pela sua maior 

tolerancia e também por fortes evidências de 

que reduz o ferro hepático e interrompe a pro- 

gressão da fibrose, além de aumentar a sobre- 

vida nesses indivíduos com cardiomiopatia 

(JAMES VELASQUEZ & ANTON WRAY., 

2023). 

De fato, dos medicamentos liberados e dis- 

poníveis atualmente, apenas a DFO tem efeito 

comprovado sobre a morbimortalidade em lon- 

go prazo, por coortes mais recentes (BRASIL, 

2018b). Apesar disso, sua efetividade é limitada 

pela difícil adesão ao tratamento, em razão dos 

regimes de administração parenteral. Outro fa- 

tor que influencia no uso da DFO são os efeitos 

adversos que incluem neurotoxicidades visual e 

auditiva, redução do crescimento ósseo em cri- 

anças (terapia crônica), e distúrbios gastrointes- 

tinais, hipotensão e anafilaxia (complicações a- 

gudas). Uso de altas doses também se associam 

com piora de doença pulmonar, incluindo hi- 

pertensão pulmonar, e risco aumentado de mu- 

cormicose, principalmente em pacientes com 

insuficiência renal (BELLOTTI & REMELLI, 

2021). De fato, seu uso é contraindicado em pa- 

cientes com insuficiência renal crônica grave ou 

com clearance de creatinina abaixo de 30 mL/ 

min (exceto se realizado em diálise periódica), 

e também é estritamente proibido em gestantes 

e nutrizes (BRASIL, 2018b). 

Deferiprona 

Até o final de década de 1990, apenas DFO 

estava disponível para o tratamento de sobre- 

carga de ferro, num contexto em que a adesão 

era o principal desafio na terapia quelante e mo- 

tivava o desenvolvimento de novos agentes que 

pudessem ser administrado oralmente. A defe- 

riprona (DFP), que começou a ser comercializa- 

do a partir de 1995, é um quelante oral, admi- 

nistrado em 75–100 mg/kg/dia, 3 vezes ao dia, 

aprovado para o tratamento de pacientes talas- 

sêmicos dependentes de transfusão quando a D- 

FO inadequada ou não tolerada. Além do uso 

oral, outra vantagem da DFP é que o quelato de 

ferro (III) passa pelas membranas com maior 

facilidade, permitindo assim maior remoção de 

ferro livre a partir dos tecidos, como o fígado 

(YAN et al., 2021). 

A DFP tem sido testada não só em pacientes 

com talassemia maior mas também na anemia 

falciforme, e tem mostrado capaz de estabilizar 

os níveis de ferritina e aumetar a excreção uri- 

nária de ferro. Uma meta-análise abrangente 

avaliou a eficácia e efetividade da DFP no tra- 

tamento da sobrecarga de ferro em pacientes ta- 

lassêmicos e os resultados demonstraram redu- 

ção dos níveis de ferro, conforme evidenciado 

pela diminuição da ferritina sérica e pelo au- 

mento da excreção urinária de ferro (ADDIS et 

al., 1999). 

Embora a maioria dos pacientes tolera bem 

o tratamento e a DFP apresente um perfil de se- 
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gurança geralmente favorável, efeitos adver-sos 

como agranulocitose, neutropenia, elevação das 

transaminases hepáticas, desconforto gastroin- 

testinal e dores nas articulações podem ocorrer 

(QIU et al., 2020). Assim como a DFO, a DFP 

é estritamente contraindicada em gestantes e 

lactantes, e além disso também em pacientes 

com menos de 6 anos de idade, pelo baixo nú- 

mero de estudos envolvendo indivíduos nessa 

faixa etária. Ademais, é contraindicada em pa- 

cientes com histórico de agranulocitose ou neu- 

tropenia ou, que utilizem outras drogas que pos- 

sam causar essas condições durante o tratamen- 

to (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). 

Deferasirox 

O deferasirox (DFX) é o mais recente em 

uso, sendo administrado oralmente em doses di- 

árias de 10-20 mg/kg. A eliminação do ferro 

ocorre principalmente pelas fezes, em razão de 

sua metabolização hepática e ligação a proteí- 

nas plasmáticas. Atualmente é o agente que- 

lante mais utilizado no Brasil, em razão de sua 

alta adesão, poucos efeitos adversos e contra- 

indicações, além da possibilidade de uso em cri- 

anças (a partir de 2 anos de idade), com evi- 

dencias de eficácia e segurança em estudos clí- 

nicos. É indicado para pacientes com beta-ta- 

lassemia e anemia falciforme, bem como mie- 

lodisplasias e outros agravos em que há neces- 

sidade de reposição de hemotransfusões (BRA- 

SIL, 2018b). 

As reações adversas mais frequentes in- 

cluem manifestações cutâneas (erupções bolho- 

sas e prurido), gastrointestinais (náuseas, vômi- 

tos e diarreia), além de danos renal e ao sistema 

hepato-biliar com possivel manifestação para 

insuficiência hepática, razão que justifica moni- 

toramento rigoroso (SALEM et al, 2023). Con- 

tudo, a maioria dos pacientes tolera bem o tra- 

tamento com pouca ou nenhuma reação, e a in- 

terrupção do uso é necessária em apenas 8-10% 

dos casos (KONTOGHIORGHES, 2021). 

O uso do DFX é contraindicado para paci- 

entes com hipofunção renal (clearance <40mL/ 

min, creatinina plasmática > duas vezes o valor 

de referencia, ou proteinúria moderada e razão 

proteína/creatinina urinárias > 0,5mg/mg), e 

hepática (especialmente pacientes com hepatite 

B ou C em período de latência ou com vírus ati- 

vo). Além disso, não é indicado em pacientes 

com bloqueio atrioventricular grau II ou III, 

alargamento do segmento QT ou em uso de car- 

diotônicos, e deve ser cuidadosamente avaliado 

em pacientes com síndrome mielodisplásica de 

alto risco ou outras malignidades nas quais a 

baixa expectativa de vida não permita os be- 

nefícios da terapia quelante. Finalmente, em ra- 

zão das características lipofílicas, é contraindi- 

cado em gestantes e lactantes devido ao risco de 

passagem para o leite materno, e em crianças 

menores de 2 anos por falta de estudos de se- 

gurança nessa faixa etária (BRASIL, 2018). 

Atualmente, o DFX está disponível em duas 

formulações: a primeira desenvolvida é uma 

suspensão oral que requer a diluição do com- 

primido em água ou suco e deve ser tomada em 

jejum. No entanto, a preparação da suspensão é 

demorada e muitos pacientes relatam sabor de- 

sagradável e problemas gastrointestinais. E a 

formulação mais recente, um comprimido re- 

vestido que pode ser tomado com ou sem ali- 

mentos, oferecendo maior conveniência e me- 

nor impacto sobre o trato gastrointestinal (KA- 

BIL & NASR, 2024). 

Por fim, é importante notar que a combina- 

ção de quelantes de ferro pode ser usada para 

tratar a sobrecarga de ferro, quando a monotera- 

pia não é efetiva. De fato, até a introdução do 

DFX, a combinação de DFO e DFP era consi- 

derada a abordagem mais eficaz em pacientes 

que não respondiam adequadamente à monote- 

rapia com DFO. A expectativa era que a com- 
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binação desses dois agentes quelantes resultas- 

se em um efeito sinérgico, com a DFP (lipofí- 

lica) mobilizando o ferro intracelular, e a DFO 

(maior afinidade pelo ferro), sequestrando esse 

ferro no espaço extracelular e aumentando sua 

excreção. Embora essa hipótese de sinergia não 

tenha sido totalmente comprovada em ensaios 

clínicos, a terapia combinada demonstrou um e- 

feito aditivo significativo (LINK et al., 2001). 

Atualmente existem inúmeros relatos de ca- 

sos, estudos prospectivos, coortes observacio- 

nais, e até estudos randomizados placebo-con- 

trolados, que demonstram resultados positivos 

de diferentes combinações entre as três drogas, 

e também em terapias com uso alternado (AY- 

DINOK, 2023; CASSINERIO et al., 2014). O 

importante fato é que a terapia de quelação 

combinada pode oferecer uma abordagem mais 

flexível para a individualização do tratamento, 

melhorando assim a tolerabilidade, a adesão e a 

qualidade de vida. No entanto, deve-se ressaltar 

que a adesão é um fator crucial. Assim, pacien- 

tes que não aderem à terapia parenteral com D- 

FO provavelmente também não aderirão à te- 

rapia combinada com este fármaco (Tabela 

6.1). 

 

Tabela 6.1 Resumo dos três quelantes usados na prática clínica atualmente no Brasil 

 Via de 

administração 
Indicações de uso Efeitos adversos 

Contraindicações de 

uso 

 

 

 

 

 

Deferoxamina 

 

 

 

 

Parenteral (SC ou 

IV) 

 

 

 

Sobrecarga de ferro 

secundária – 

Talassemias alfa e 

beta, e Talassemia 

Maior 

neurotoxicidade 

visual e auditiva 

(crônicos); 

distúrbios 

gastrointestinais, 

hipotensão e 

anafilaxia (agudos); 

risco aumentado de 

mucormicose;e 

piora de doença 

pulmonar prévia, 

incluindo HP. 

 

 

 

Gestação e lactação; 

IRC grave (ClCr < 

30mL/min)exceto se 

em diálise. 

 

 

 

Deferiprona 

 

 

 

Oral (comprimido) 

Talassemia maior e 

anemia falciforme; 

Mielodisplasia 

(contraindicados 

para DFO); 

pacientes com 

sobrecarga primária 
refratários à 

flebotomia 

 

Agranulocitose e 

neutropenia; 

elevação de enzimas 

hepáticas; 

desconforto 

gastrointestinais e 

artralgias 

 

Gestação e lactação; 

idade abaixo de 6 

anos; história ou risco 

de agranulocitose ou 

neutropenia 

 

 

 

 

 

 

Deferasirox 

 

 

 

 

 

Oral (suspensão ou 

comprimido 

revestido) 

Talassemias e 

anemia falciforme; 

Mielodisplasia e 

outras condições 

que necessitem 

hemotransfusão 

frequente, pacientes 

pediátricos (entre 2- 

6 anos); indivíduos 

com sobrecarga 

primária e 

refratários à 

flebotomia. 

 

 

 

Manifestações 

cutâneas e 

gastrointestinais; 

mialgia e artralgia; 

danos renal e 

hepatobiliar; 

Gestação e lactação; 

idade inferior a 2 

anos; disfunção renal 

(ClCr < 40mL/min, 

CrP > 2xVR, PU/CrU 

> 0,5mg/mg); hepatite 

B ou C; arritmias 

(BAV ou QT longo) e 

uso de cardiotônico; ; 

SMD de alto risco e 

neoplasias com baixa 

expectativa de vida. 
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Abreviações: SC: subcutânea; IV: intravenosa; HP: hipertensão pulmonar; IRC: insuficiência renal crônica; ClCr: 

clearance de creatinina; DFO: desferoxamina; CrP: creatinina plasmática; PU/CrU: razão proteinúria/creatinúria; BAV: 

bloqueio átrio-ventricular. Fonte: (BRASIL, 2018b) 

 

Terapias adjuvantes utilizadas em 

situações específicas de sobrecarga de ferro 

Atualmente, também vem sendo estudada a 

associação dos quelantes com outros medica- 

mentos particularmente úteis em algumas con- 

dições. Como já mencionado neste capítulo, as 

complicações que acompanham a sobrecarga de 

ferro também podem necessitar de intervenções 

específicas, o que também implica em terapias 

combinadas, uso de fármacos adjuvantes, e que 

devem ser abordados em cada caso. Nessas pró- 

ximas sessões, reunimos as evidências de bene- 

fício e indicações de terapias farmacológicas na 

cardiomiopatia, hipertensão pulmonar, doenças 

neurodegenerativas e artropatia relacionadas à 

sobrecarga de ferro. 

Cardiomiopatia por sobrecarga de ferro 

Evidências indicam que a quelação de ferro 

melhora a função cardíaca, previne arritmias e 

reduz a mortalidade, especialmente na sobre- 

carga de ferro transfusional na talassemia (CH- 

UANG et al., 2020). Alguns estudos demons- 

traram ainda superioridade da DFP na redução 

do depósito de ferro no coração e na melhora da 

função cardíaca, bem como redução na morbi- 

dade e mortalidade (KUO & MRKOBRADA, 

2014). Embora a excreção total de ferro pro- 

movida pela DFP seja supostamente menor do 

que a alcançada pelos demais quelantes, ela po- 

de exercer um efeito cardioprotetor mais signi- 

ficativo devido à sua capacidade de atravessar 

as membranas celulares (CHUANG et al., 20 

20). Outra questão interessante é que, a melhor 

resposta na redução da deposição cardíaca e 

função ventricular tem sido obtida por meio de 

terapia combinada, em comparação a terapia 

com apenas um quelante (SALIBA; EL RASSI; 

TAHER, 2016) (CHUANG et al., 2020). No 

entanto, ainda existem relativamente poucos es- 

tudos clínicos bem controlados que investigam 

a eficácia cardioprotetora de regimes de que- 

lação combinada com DFO+DFX ou DFP+ 

DFX, e como as complicações cardíacas con- 

tinuam como a principal causa de morte mesmo 

em pacientes com sobrecarga de ferro que já 

foram submetidos à terapia de quelação, novas 

abordagens terapêuticas são necessárias (KUO; 

MRKOBRADA, 2014) . 

Além da quelação de ferro, novas estraté- 

gias terapêuticas na cardiomiopatia relacionada 

à sobrecarga de ferro estão focadas no bloqueio 

dos canais de cálcio tipo (L e tipo T), ambos 

comprovadamente capazes de transportar ferro 

para os cardiomiócitos em condições de sobre- 

carga (PADHANI et al., 2023) ; (KUMFU et 

al., 2023). De fato, vários estudos demonstra- 

ram que os bloqueadores de canais de cálcio 

(BCC) podem exercer efeitos benéficos no co- 

ração sob sobrecarga de ferro (KHAMSEEKA- 

EW et al., 2017; KUMFU et al., 2016). Em 

estudos “in vitro” e “in vivo”, a efonidipina (um 

bloqueador de calcio tipo T) (KUMFU et al., 20 

16), bem como verapamil e amlodipina (blo- 

queadores de canais de calcio tipo L) (CHEN et 

al., 2014), reduziram o acúmulo de ferro nos 

cardiomiócitos em condições de sobrecarga. 

Em concordância, os BCC também se mos- 

traram capazes de reduzir a captação de ferro e 

sua deposição no coração, associados a melhora 

da função mitocondrial e contrátil do miocárdio 

em modelos de roedores com sobrecarga crô- 

nica de ferro, incluindo animais talassêmicos 

(KUMFU et al., 2023; KUMFU; CHATTIPA- 

KORN; CHATTIPAKORN, 2022; PADHANI 

et al., 2023). Embora essas evidências suportam 

fortemente o potencial cardioprotetor do BCC 
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na sobrecarga de ferro, e atualmente existam al- 

guma quantidade de dados de estudos clinicos 

sobre bloqueadores de canais de cálcio tipo L, 

ainda não existe nível de evidencia em estudos 

clinicos que apoiem as indicações dos dos estu- 

dos pré-clínicos a respeito do canal de cálcio ti- 

po T. 

Ademais, outro alvo promissor na aborda- 

gem da cardiomiopatia por sobrecarga de ferro 

é a lipocalina-2 (LCN-2), ou lipocalina associa- 

da à gelatinase de neutrófilos (NGAL), uma 

proteína originalmente encontrada em neutrófi- 

los humanos que desempenha um papel na imu- 

nidade inata ao sequestrar ferro de bactérias, 

prevenindo assim seu crescimento. É sabido 

que cardiomiócitos expressam produzem LCN- 

2 e expressam seus receptores (LCN-2R) em ní- 

veis elevados na insuficiência cardíaca (CHAN; 

SUNG;  SWEENEY,  2015;  YANG  et  al., 

2023), e que esses níveis se associam a maior 

risco para aterosclerose e lesão miocárdica (C- 

HENG et al., 2014; DONG; LI; TANG, 2015). 

Ademais, estudos experimentais demonstram 

que cardiomiócitos expostos à LCN-2 apresen- 

taram aumento nos níveis de ferro intracelular e 

indução de apoptose (CHAN et al, 2015), e que 

a regulação negativa dos LCN-2R aumenta a 

viabilidade dos cardiomiócitos em cultura celu- 

lar, por meio da redução da captação de ferro e 

da apoptose, e melhoria da dinâmica mitocon- 

drial. Considerando que os níveis de LCN-2 são 

encontrados elevados no soro e no coração de 

pacientes com insuficiência cardíaca e talasse- 

mia, propõe-se que o bloqueio da via de ativa- 

ção da LCN-2R e seu receptor possam desem- 

penhar um alvo promissor para a cardiomio- 

patia relacionada à sobrecarga de ferro. 

O fato é que há cada vez mais evidências 

que sugerem que a combinação de um quelante 

de ferro com outras intervenções farmacológi- 

cas, seja com BCC, agentes antioxidantes, ini- 

bidores de apoptose ou ferroptose, ou modu- 

ladores da dinâmica mitocondrial, podem me- 

lhorar o fenótipo cardíaco na sobrecarga, com 

efeitos superiores à monoterapia. 

Hipertensão pulmonar em pacientes 

com sobrecarga de ferro 

A sobrecarga de ferro tem sido associada a 

alterações importantes na vasculatura pulmo- 

nar, como remodelamento arterial e disfunção 

endotelial, contribuindo para o aumento da 

pressão arterial pulmonar e grande incidência 

de hipertensão pulmonar (HP) especialmente na 

sobrecarga secundária (transfusional) em paci- 

entes com anemias hemolíticas crônicas. Em- 

bora outros fatores possam estar envolvidos 

(hemólise, inflamação e hipercoagubilidade), 

estudos em animais e humanos sugerem um pa- 

pel direto do ferro no desenvolvimento da HP 

(BERTOLI et al., 2018; GUPTA et al., [s.d.]; 

PINTO et al., 2022). Assim, é compreensível 

que a terapia de quelação de ferro, destinada a 

reduzir o conteúdo corpóreo de ferro, seja con- 

siderada como uma reconhecida estratégia efi- 

ciente também para reduzir o desenvolvimento 

ou até mesmo tratar a hipertensão pulmonar 

(HP) nesses pacientes (VLACHODIMITRO- 

POULOU et al., 2024). O fato é que ainda exis- 

tem evidências limitadas para o uso de terapias 

normalmente utilizadas na HP como vasodilata- 

dores pulmonares, antagonistas da endotelina- 

1, potencializadores do óxido nítrico, etc, para 

tratar HP associada a anemias hemolíticas crô- 

nicas e outras condições de sobrecarga de ferro 

(FRAIDENBURG & MACHADO, 2016). 

É bem conhecido que a endotelina-1 (ET-1) 

é um potente vasoconstritor derivado do endo- 

télio, envolvido na vasoconstrição e remodela- 

mento arterial da HP (TSAI; MALIK; TJEN-A- 

LOOI, 2024). Nesse sentido, um relato de caso 

evidenciou melhora clínica e dos parametros 

hemodinamicos de um paciente com talassemia 

e HP confirmada por cateterismo cardíaco di- 

reito tratado com antagonista do receptor de 
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ET-1, bosentana (ANTHI et al., 2021). Além 

disso, vale salientar que a prostaciclina, um pro- 

duto do metabolismo do ácido araquidônico, 

produz vasodilatação e inibe o remodelamento 

vascular, além de inibir agregação plaquetária, 

com utilizada comprovada na HP. Igualmente, 

existem apenas relatos de caso envolvendo situ- 

ações de sobrecarga transfusional em pacientes 

talassemicos apoiando possíveis benefícios 

nessas condições de HP, seja de análogos dessa 

molécula (XIAO et al., 2024), seja com a pró- 

pria prostaciclina (USSAVARUNGSI; BUR- 

GER, 2014). Por fim, recentemente, um estudo 

controlado randomizado envolvendo 60 crian- 

ças com β-talassemia maior e HP demonstrou 

que tanto a L-arginina quanto o sildenafil foram 

eficazes na melhora funcional do quadro (EL- 

KHATEEB et al., 2022). 

Assim, até que dados mais robustos estejam 

disponíveis, não é possível estabelecer diretri- 

zes padronizadas para o tratamento desses indi- 

víduos. 

Doença neurodegenerativa associada a 

sobrecarga de ferro 

A distribuição de ferro no cérebro humano, 

conforme evidenciado por estudos de imagem, 

apresenta naturalmente uma distribuição hete- 

rogênea: os núcleos da base concentram os ma- 

iores níveis, enquanto regiões como córtex ce- 

rebral, substância branca, tronco encefálico e 

cerebelo exibem concentrações menores. (LE- 

VI et al., 2024). O ferro está contido tanto nos 

neurônios quanto nas células da glia; sendo que 

além das funções já mencionadas do ferro, nos 

neurônios apresenta essencial papel no proces- 

so de mielinização (ASHRAF et al, 2018). 

Porém, em condições em que o acúmulo é 

excessivo levando a estresse oxidativo e infla- 

mação que culminam em morte neuronal pro- 

gressiva (ferroptose), é notado considerável 

comprometimento das funções cerebrais que 

caracterizam as doenças neurodegenerativas as- 

sociadas à sobrecarga de ferro (CHENG et al., 

2022; MARTINS et al., 2022). A hemocro- 

matose, por exemplo, tem sido descrita como 

fator de risco para Doença de Parkinson (DP) e 

Doença de Alzheimer (DA) (LEE; ANDER- 

SEN; KAUR, 2006). Além disso, outras doen- 

ças neurodegenerativas, embora não tenha liga- 

ção direta com situações de sobrecarga sistêmi- 

ca de ferro, cursam com suas lesões acompa- 

nhadas de acúmulo local desse metal, tal como 

Esclerose Lateral Amiotrófica, Ataxia de Freid- 

reich, e Neurodegeneração com acúmulo de fer- 

ro no cérebro. Embora nenhuma dessas doenças 

tenha cura, a redução do acúmulo de ferro pode 

ser uma meta importante no controle dos sin- 

tomas e melhora da qualidade de vida dos paci- 

entes (CHENG et al., 2022; LEVI et al., 2024; 

WANG et al., 2022). 

Em especial, os quelantes usados nessas 

condições precisam ser capazes de atravessar a 

barreira hematoencefálica (BHE), a fim de efi- 

cientemente reduzir os depósitos cerebrais 

transferindo o ferro para a circulação (NUÑEZ; 

CHANA-CUEVAS, 2018). Apesar de pouco 

permeável à BHE, estudos utilizando o DFO in- 

tranasal (rápida absorção e menor efeito ad- 

verso sistêmico) evidenciaram melhora de défi- 

cits motores e maior sobrevivência de neurô- 

nios dopaminérgicos em pacientes com DP e 

DA (KOSYAKOVSKY et al., 2021; MARU- 

PUDI; XIONG, 2024). O uso de DFP em doses 

baixas (quelação conservadora) se mostrou se- 

guro e viável reportado por pequenos estudos 

em pacientes com NBIA (MARCHAND et al., 

2022) e Ataxia de Friedreich (KONTOGHIOR- 

GHE; KONTOGHIORGHES, 2016; NUÑEZ; 

CHANA-CUEVAS, 2018), associado a melho- 

ra dos sintomas de marcha e outros déficits neu- 

rológicos a longo prazo. Além disso, outros 

quelantes alternativos são mencionados em re- 

visões, na medida em que as características i- 

deais para o tratamento das lesões neurodegene- 
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rativas associadas ao acúmulo de ferro devem 

compreender alta seletividade para ferro, boa 

capacidade antioxidante ou varredora de EROs, 

distribuição mitocondrial e também capacidade 

de bloquear a formação de agregados protéicos 

(MARUPUDI; XIONG, 2024a)(GLEASON; 

BUSH, 2021). 

De fato, considerando o potencial oxidativo 

do ferro no tecido neuronal, agente antioxidan- 

tes com boa biodisponibilidade no tecido cere- 

bral são também potenciais adjuvantes. Por 

exemplo o ácido α-lipoico (ALA) se mostrou 

neuroprotetor quando utilizado em cultura de 

células microgliais, reduzindo acúmulo de ferro 

e a formação de EROs, prevenindo assim, os e- 

feitos inflamatórios causados pela exposição ao 

ferro (CAROTA et al., 2022). 

Entretanto, por falta de nível de evidência 

robusta, quaisquer dessas terapias adjuvantes 

devem ser consideradas com base na avaliação 

médica de cada caso, ajudando a proteger a saú- 

de cerebral e a retardar a progressão da neuro- 

degeneração associada ao excesso de ferro. 

Artropatias relacionadas à sobrecarga 

de ferro 

Condições patológicas que afetam a home- 

ostase do ferro também podem levar ao acúmu- 

lo desse mineral em estruturas articulares, como 

na artropatia associada à hemocromatose, na 

artropatia hemofílica e da talassemia, apesar 

dos mecanismos distintos (KARIM et al., 20 

22). Na artropatia hemofílica, o acúmulo de 

ferro é consequente de episódios recorrentes de 

hemorragia articular, com acúmulo de ferro 

oriundo do grupo Heme e internalização pelo 

DMT-1 ((a) KARIM et al., 2022; (a) LIU et al., 

2024). Em contrapartida, na hemocromatose é 

a mutação no gene HFE que medeia o acúmulo 

anormal de ferro no fluido sinovial e na cartila- 

gem e membrana sinovial (KARIM et al., 20 

22). Entretanto, o excesso de ferro, indepen- 

dente da condição associada, leva a danos e sin- 

tomas limitantes desde dor, edema, estreita- 

mento do espaço articular, e osteosclerose sub- 

condral (KARIM et al., 2022; LIU et al., 

2024b). 

Dessa forma, racionalmente o tratamento 

convencional envolve também o uso dos que- 

lantes disponíveis atualmente, embora terapias 

adjuntas possam ser consideradas. Inibidores 

clássicos da ferroptose, como a liproxstatina-1 

e a ferrostatina-1, demonstraram resultados sig- 

nificativos com redução no inchaço, menor hi- 

perplasia sinovial e resposta inflamatória dimi- 

nuída (LIU et al., 2024b), enquanto a melato- 

nina também apresentou potencial terapêutico 

ao reduzir a ferroptose em modelo celular de 

degeneração de disco intervertebral promovido 

por sobrecarga de ferro (DOU et al., 2023). 

Vale ressaltar que alguns compostos natura- 

is (vegetais e animais) exibiram resultados inte- 

ressantes, tal como a o fitoquímico biochanina 

A que reduziu perda de espessura da cartilagem 

hialina, com redução da apoptose e e indução 

de hipertrofia dos condrócitos, associado a re- 

dução do depósito de ferro articular em com ca- 

mundongos com osteoartrite associada à sobre- 

carga de ferro (HE et al., 2023). Além disso, a 

melitina (peptídeo derivado da peçonha da abe- 

lha Apis melífera) apresentou potencial anti-in- 

flamatório, reduziu o processo apoptótico da 

medula espinal e melhorou quantitativamente o 

depósito de ferro em modelo de estenose espi- 

nhal lombar em animais com sobrecarga de fer- 

ro (KIM et al., 2022). 

Finalmente, assim como para as demais 

condições mencionadas anteriormente, os trata- 

mentos adjuntos visam reduzir o acúmulo de 

ferro, diminuir a presença e ação das EROs e, 

assim, melhorar os sinais e sintomas provoca- 

dos pelo excesso de ferro nas articulações. En- 

quanto alguns tratamentos já estão bem estabe- 

lecidos na literatura, outros ainda são experi- 

mentais, ainda que promissores. 

https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/hyaline-cartilage
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/hyaline-cartilage
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Novas terapias em estudo 

Como a sobrecarga de ferro pode ter inúme- 

ras causas, algumas delas associadas a condi- 

ções que merecem especial atenção aos seus 

mecanismos fisiopatológicos subjacentes, e in- 

clusive implicando em abordagens direciona- 

das a esses aspectos, inúmeros medicamentes 

estão sendo avaliados desde a bancada do labo- 

ratório até mesmo na prática clínica, como al- 

ternativa adjuvante à quelação de ferro e à fle- 

botomia. Nesse sentido, as principais áreas de 

pesquisa incluem a modulação da eritropoiese, 

a manipulação do metabolismo do ferro e a in- 

vestigação de novos fármacos com atividade 

quelante e anti-inflamatória, como fitoquelado- 

res e fitoquímicos. 

A descoberta da hepcidina foi um evento 

crucial no entendimento de como o fígado re- 

gula a homeostase do ferro e como sua desre- 

gulação contribui para as doenças relacionadas 

a sobrecarga. Como já mencionado, sobretudo 

na hemocromatose, diferentes defeitos genéti- 

cos na sinalização do ferro para a hepcidina le- 

vam às hepicidinopatias. Além disso, a desre- 

gulação da hepcidina também é um cofator pa- 

togênico em anemias com eritropoiese ineficaz 

e em anemia de inflamação (anemia de doença 

crônica). Assim, experimentos com modelos 

animais pré-clínicos forneceram fortes evidên- 

cias de que a restauração de níveis apropriados 

de hepcidina e sua ação, seria útil nas condições 

de sobrecarga de ferro, o que incentivou um rá- 

pido desenvolvimento farmacêutico nessa área. 

Como a hepcidina natural seria inviável para 

aplicação humana devido as suas características 

estruturais e farmacológica desfavoráveis (cara 

construção da estrutura secundária com 4 liga- 

ções dissulfeto, meia-vida muito curta e baixa 

absorção oral), vários agonistas e antagonistas 

da hepcidina, bem como indutores e inibidores 

da expressão da hepcidina foram desenvolvi- 

dos, estando alguns deles avaliados em ensaios 

clínicos (KATSAROU; PANTOPOULOS, 20 

18). 

Minihepcidinas 

As minihepcidinas, pequenos peptídeos 

projetados racionalmente que imitam a ativi- 

dade da hepcidina, têm se mostrado eficiente 

em restringir a absorção de ferro em modelos 

animais de hemocromatose e talassemia. O tra- 

tamento com minihepcidinas demonstrou redu- 

zir a absorção intestinal de ferro e diminuir a so- 

brecarga de ferro em órgãos como baço, fígado 

e rim, reduzindo a formação de hemossiderina 

e EROs (AGHAJAN et al., 2016; CASU et al., 

2016). E de forma promissora, uma melhoria 

adicional foi observada quando a administração 

da minihepcidina M009 foi combinada com o 

quelante DFP (KATSAROU; PANTOPOU- 

LOS, 2018). 

Indutores da síntese ou agonistas da 

hepcidina 

Vários compostos (incluindo BMP6 recom- 

binante, e outras moléculas que interferem na 

via de sinalização molecular para produção de 

hepcidina pelos hepatócitos, e uma variedade 

de pequenos compostos (naturais e sintéticos) 

demonstraram ter potencial farmacológico na 

indução da expressão de hepcidina (KATSA- 

ROU; PANTOPOULOS, 2018). Jing Liu e co- 

laboradores avaliaram uma biblioteca sintética 

de 210 compostos, e identificaram 3 promis- 

sores estimuladores da produção hepática de 

hepcidina, inclusive na situação de sobrecarga 

(LIU et al., 2019). Em modelo murino de he- 

mocromatose com deficiência de hepcidina, os 

três compostos impediram o desenvolvimento 

de sobrecarga de ferro e provocaram a redistri- 

buição de ferro do fígado para o baço. Além dis- 

so, também reduziram a sobrecarga de ferro e 

atenuaram a eritropoiese ineficaz em camun- 

dongos β-talassêmicos (LIU et al., 2019). Estu- 

dos demonstram que a inibição da serina pro- 
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tease TMPRSS6 elevam os níveis de hepcidina 

séricos, e o tratamento combinado com RNAs 

de interferência ou oligonucleotídeos antisense 

de TMPRSS6 juntamente com o quelante DFP 

resultaram em melhor correção da eritropoiese 

e prevenção de sobrecarga secundária de ferro 

em camundongos talassêmicos (AGHAJAN et 

al., 2016; SCHMIDT et al., 2018). Em camun- 

dongos transgênicos que mimetizam a hemo- 

cromatose do tipo Hfe, estudos com a proteína 

morfogenética óssea 6 (BMP6) recombinante 

também demonstaram aumento da expressão de 

hepcidina bem como redução dos níveis séricos 

de ferro, embora tenha sido associado a calcifi- 

cações peritoneais (provavelmente pela admi- 

nistração IP), o que parece limitar sua aplicação 

clínica no contexto da sobrecarga, devido a sua 

ação em outras BMPs do organismo (KATSA- 

ROU; PANTOPOULOS, 2018). Além disso, 

recentemente foi descoberto que o lactato induz 

a hepcidina pela via PKA, e assim, Liu e cola- 

boradores demonstraram que o tratamento com 

lactato pode reduziu efetivamente os níveis de 

ferro sérico e hepático, e também melhorou o 

estresse oxidativo hepático em modelos muri- 

nos de sobrecarga de ferro, tanto com hemocro- 

matose quanto por em camundongos β-talassê- 

micos (LIU et al., 2024). 

Na verdade, atualmente existem diversos 

estudos com vários diferentes indutores da ex- 

pressão de hepcidina com resultados in vitro e 

in vivo pré-clínicos, envolvendo por exemplo: 

fator nuclear eritroide 2 relacionado ao fator 2 

(Nrf2), sintase de prostaciclina (PGIS), proteína 

kinase ativada por mitógeno (MAPK), com- 

pontente-1 do receptor de membrana para pro- 

gesterona (PRMC-1) e a proteína kinase A (PK- 

A). Porém, tal como revisado por Katsarou & 

Pantopoulos, há somente um estudo clínico de 

fase 1 em andamento, utilizando oligonucleotí- 

deos anti-sense para suprimir a matriptase-1, 

uma conhecida inibidora da expressão de hep- 

cidina (KATSAROU; PANTOPOULOS, 20 

18). 

Inibidores da ferroportina 

Teoricamente, os efeitos farmacológicos da 

terapia de reposição de hepcidina também po- 

deriam ser alcançados pela inibição da síntese 

ou da atividade exportadora de ferro pela ferro- 

portina, o que poderia ser até mais apropriado 

em casos em que há resistência à hepcidina, em 

vez da deficiência na sua produção (KATSA- 

ROU; PANTOPOULOS, 2018) 

O vamifeport (VIT-2763), foi o primeiro 

inibidor oral da ferroportina, e que está mais 

avançado atualmente em fase clínica. Seus pri- 

meiros resultados experimentais foram bastante 

positivos, com redução do FNLT, melhora da 

eritropoiese ineficaz e a homeostase desregula- 

da do ferro em camundongos com sobrecarga 

transfusional, como também em modelos de ta- 

lassemia, anemia falciforme e hemocromatose 

(KALLEDA et al., 2023; NYFFENEGGER et 

al., 2022, 2024). 

Pelos dados preliminares de estudos clíni- 

cos em pacientes com talassemia maior não 

transfusional, aqueles dependentes de transfu- 

são, e também na anemia falciforme (desde es- 

tudos de fase 1 até fase 2 duplo-cego e randomi- 

zado, placebo-controlado) se confirmam sua se- 

gurança e eficácia. Especialmente no caso dos 

estudos já parcialmente concluídos na talasse- 

mia, há redução dos níveis de ferro, embora não 

demonstre melhorias significativas nos marca- 

dores hematológicos com seu uso isolado. En- 

tretanto, os estudos envolvendo pacientes com 

anemia falciforme, os dados positivos obtidos 

pelo vamifeport nos modelos pré-clínicos ainda 

precisam ser confirmados (PILO; ANGELUC- 

CI, 2024; PORTER et al., 2021). 
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CONCLUSÕES 

A sobrecarga de ferro é uma condição com- 

plexa que pode levar a diversas complicações 

sistêmicas, especialmente quando não tratada 

adequadamente. A terapia quelante representa o 

principal pilar do tratamento, com a deferoxa- 

mina, a deferiprona e o deferasirox sendo os 

agentes mais utilizados. Cada um apresenta per- 

fis de segurança e de eficácia distintos, sendo a 

escolha do medicamento idealizada de forma 

individualizada, inclusive considerando a pos- 

sibilidade de quelação combinada, de acordo 

com as características clínicas de cada paciente. 

No entanto, a adesão ao tratamento continua 

sendo um grande desafio, especialmente para os 

regimes parenterais. 

A cardiomiopatia, hipertensão pulmonar, 

hepatopatias e doenças neurodegenerativas são 

complicações frequentes da sobrecarga de fer- 

ro, demandando estratégias terapêuticas especí- 

ficas. Neste contexto, a combinação de quelan- 

tes com outros fármacos, como bloqueadores de 

canais de cálcio, antioxidantes e inibidores da 

ferroptose, tem mostrado potencial para melho- 

rar os resultados clínicos. 

A compreensão dos mecanismos molecula- 

res envolvidos na sobrecarga de ferro e suas 

complicações tem avançado significativamente 

nos últimos anos. O papel do estresse oxidativo, 

da inflamação e da ferroptose na patogênese 

dessas doenças tem sido cada vez mais eluci- 

dado, abrindo novas perspectivas para o desen- 

volvimento de terapias mais eficazes e persona- 

lizadas. 

Além disso, o desenvolvimento de novos 

fármacos que modulam a homeostase do ferro, 

como as minihepcidinas e os inibidores da fer- 

roportina, representa uma nova fronteira no tra- 

tamento da sobrecarga de ferro. Essas molécu- 

las têm o potencial de reduzir a absorção intes- 

tinal de ferro, aumentar a sua excreção e dimi- 

nuir a deposição em órgãos críticos. No entanto, 

são necessários mais estudos clínicos para ava- 

liar a eficácia e segurança dessas novas terapias. 

A personalização do tratamento é funda- 

mental para o manejo da sobrecarga de ferro. A 

escolha da terapia mais adequada deve consi- 

derar as características clínicas de cada pacien- 

te, incluindo a etiologia da sobrecarga, a pre- 

sença de comorbidades e a tolerância aos medi- 

camentos. A combinação de diferentes aborda- 

gens terapêuticas pode otimizar os resultados e 

melhorar a qualidade de vida dos pacientes. 

Em conclusão, a pesquisa contínua nessa 

área é fundamental para o desenvolvimento de 

novas terapias mais eficazes, seguras e persona- 

lizadas, com o objetivo de prevenir e tratar as 

complicações associadas a essa condição. 
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INTRODUÇÃO 

As neoplasias hematológicas (NH) são um 

conjunto de doenças malignas que afetam célu- 

las hematopoiéticas imaturas e maduras. Em es- 

tudos hematológicos publicados, as NH são 

normalmente divididas em leucemias, linfoma 

de Hodgkin e não-Hodgkin e mieloma múltiplo, 

sendo assim, em análises epidemiológicas são 

comumente separadas de acordo com o seu de- 

vido CID, isolando o termo neoplasia hemato- 

lógica. O Ministério da Saúde classificou as NH 

como doenças mieloproliferativas crônicas; 

Doenças mielodisplásicas/mieloproliferativas; 

Neoplasias de células linfóides B; Leucemia 

mieloide aguda, SOE; Leucemia aguda de li- 

nhagem ambígua; Neoplasia de células lin- 

fóides T e NK; Linfoma de Hodgkin; Neopla- 

sias de células histiocíticas e dendríticas; Mas- 

tocitose. Entretanto, estudos epidemiológicos 

recentes não compilam dados das principais do- 

enças onco-hematologicas (leucemias mieloi- 

des e linfoides, linfoma de Hodgkin e não-Ho- 

dgkin e mieloma múltiplo), sendo de suma valia 

um estudo com o objetivo analisar dados epide- 

miológicos das neoplasias hematológicas (leu- 

cemias, linfoma de Hodgkin e não-Hodgkin e 

mieloma múltiplo), compilando seus dados e 

informações em um único local. 

Portanto, este estudo tem como principal 

objetivo analisar dados epidemiológicos das ne- 

oplasias hematológicas (leucemias, linfoma de 

Hodgkin e não-Hodgkin e mieloma múltiplo) 

no Brasil, durante o período de 2000 a 2022, as- 

sim fornecendo uma análise ampla e separada 

das doenças onco-hematologicas. 

MÉTODO 

Para este trabalho, foram utilizadas bases de 

dados como Scientific Electronic Library Onli- 

ne (SCIELO), Pub-Med, Instituto Nacional de 

Câncer (INCA), Governo Federal Brasileiro e 

livros didáticos relacionados ao tema. Os des- 

critores utilizados foram “Neoplasias Hemato- 

lógicas”, “Leucemia Mieloide” “Leucemias A- 

gudas e Crônicas”, “Leucemia Linfoide”, “Lin- 

foma de Hodgkin”, “Linfoma de Não-Hod- 

gkin” e “Mieloma Múltiplo”. Como critério de 

inclusão foram utilizados artigos e publicações 

que abordaram o tema e que continham uma or- 

dem explicativa de surgimento de uma neo- 

plasia, que tivessem sido publicados entre 2000 

e 2022 para análise comparativa. Como critério 

de exclusão foram descartados artigos que esti- 

vessem fora do período estabelecido e que não 

estivessem correlacionados ao tema. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Mediante os dados encontrados na literatu- 

ra, entende-se que as NH são responsáveis por 

inúmeros óbitos ao longo do tempo no Brasil. 

Diante das duas últimas décadas é possível ob- 

servar diferentes perspectivas com relação ao 

desenvolvimento dessas doenças e como os 

avanços na área da saúde podem ou não ter con- 

tribuído para a diminuição nesse número de ó- 

bitos. Além das mortes, o número de diagnós- 

ticos também revela um importante cenário a 

ser discutido. Levando em consideração a base 

de dados utilizada para a pesquisa, a compreen- 

são acerca da epidemiologia desse grupo de do- 

enças demonstra a necessidade de novos estu- 

dos serem realizados a fim de elucidar dados 

mais claros, sobretudo a proporção entre o nú- 

mero de casos e o número de óbitos. 

No período de 2000 a 2022, as NH alcança- 

ram 258.075 óbitos no Brasil, neste intervalo de 

tempo houve um aumento de 43,41%, sendo 

que em 2000 o Brasil sofreu com 7.884 óbitos, 

enquanto em 2022 com 13.931 óbitos, sendo o 

ano com mais mortes por neoplasias hematoló- 

gicas. Entre os anos 2019 e 2020 houve um 

grande decaimento da taxa de óbito por NH, 

cerca de 0,23, essa queda está associada a 

pandemia do COVID-19 e o aumento de óbitos 

pela mesma (Figura 7.1). 
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Figura 7.1 Mortalidade proporcional não ajustada por câncer, Brasil ou Região, homens e mulheres ou grupoCid e por 

ano ou período selecionado 
 

 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Com isso em mente, entendendo sobre a re- 

levância das NH no cenário de saúde pública 

brasileira, é de suma importância que se com- 

preenda quais são os principais grupos perten- 

centes as neoplasias hematológicas, e são elas 

as leucemias, os linfomas e o mieloma múltiplo. 

O abrangimento dessas doenças, é suficiente 

para que seja apresentado o real impacto causa- 

do, visto que, tanto os óbitos quanto diagnós- 

ticos, compõe majoritariamente os números ge- 

rais das NH. 

Para um bom funcionamento do organismo, 

é necessário que haja manutenções celulares 

com a finalidade de garantir o bom desempe- 

nho, no combate de patogenicidades, por exem- 

plo. O processo de hematopoiese é responsável 

pela renovação celular do organismo e é inici- 

ado a partir de células-tronco pluripotentes que 

irão se dividir e se diferenciar dando origem a 

células progenitoras que seguem a linhagem 

mielocítica formando neutrófilos, eosinófilos, 

basófilos, monócitos, eritrócitos e megacarióci- 

tos ou linhagem linfocítica produzindo linfócito 

tipo B, tipo T ou tipo NK (natural killer) (OLI- 

VEIRA, et al., 2015). 

Em casos de mutações e proliferações des- 

sas alterações na manutenção dos leucócitos, a 

nível medular, pode se originar em um tumor, 

que se diagnosticado maligno, caracterizado 

por alta proliferação e extravasamento para de- 

mais tecidos pode transformar-se em câncer, 

que neste caso, conhecido como leucemia. (A- 

BREU et al., 2021) 

Leucemias 

As leucemias são doenças de caráter malig- 

no no sangue, ou seja, um grupo heterogêneo de 

neoplasias cuja origem ocorre na medula óssea 

podendo ocasionar consequências fisiológicas 
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graves para seu portador. Podem ser classifica- 

das mediante seu desenvolvimento, sendo a- 

quelas com progressão mais rápida cujas célu- 

las não conseguem completar sua maturação 

denominadas de agudas, enquanto aquelas com 

progressão mais lenta que atingem sua maturi- 

dade, porém, em virtude de defeitos genéticos, 

com morfologia e funcionamento prejudicados, 

sendo denominadas de crônicas. Bem como a 

classificação mediante sua progressão e pato- 

gênese, elas podem ser separadas em grupos 

que vão de acordo com o clone hematopoiético 

afetado, sendo assim da linhagem mieloide ou 

linfoide (ABREU et al., 2021). 

O Instituto Nacional de Câncer (INCA) es- 

tabelece como sendo os principais tipos de leu- 

cemias aquelas que correspondem a linhagem 

mieloide aguda ou crônica e linfoide aguda ou 

crônica. Por meio de estudos epidemiológicos, 

é revelado a projeção de que, no Brasil, entre os 

anos de 2023 e 2025 ocorram 11.540 casos, o 

que apresenta um risco estimado de 5,33 por 

100 mil habitantes. Segundo os mesmos levan- 

tamentos, a população mais afetada, pertence ao 

sexo masculino, sendo 6.250 casos previstos 

enquanto no sexo feminino este número cai pa- 

ra 5.290, ou seja 5,90 casos novos a cada 100 

mil homens e 4,78 a cada 100 mil mulheres 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023) 

Ao analisar individualmente as regiões do 

país, as leucemias no sexo masculino corres- 

pondem ao sexto tipo de câncer mais comum 

nas regiões Norte e Nordeste, correspondendo a 

4,53 casos por 100 mil habitantes no Norte e 

5,54 casos por 100 mil habitantes no Nordeste. 

A seguir, as regiões Sudeste e Centro-Oeste as 

leucemias ocupam o 11º e o 12º lugar na in- 

cidência de neoplasias no sexo masculino, res- 

pectivamente, equivalendo a 5,83 por 100 mil 

no Sudeste e 4,29 por 100 mil no Centro-Oeste. 

Por último, na Região Sul as leucemias ocupam 

a 14ª posição, sendo 7,28 casos por 100 mil ha- 

bitantes (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2023). 

Por outro lado, verificando a incidência no 

sexo feminino, observa-se que as leucemias a- 

cometem 3,64 mulheres para cada 100 mil ha- 

bitantes na Região Norte, dando a doença o sex- 

to lugar na prevalência de neoplasias, ao passo 

que na Região Nordeste, diferentemente do se- 

xo masculino, é o nono tipo mais comum de 

câncer, sendo 5,08 casos em 100 mil habitantes, 

seguida pela Região Sul, em que as leucemias 

estão em 11º lugar com 6,97 por 100 mil habi- 

tantes. Nas regiões Centro-Oeste e Sudeste, a 

incidência é de 3,27 por 100 mil e 4,36 por 100 

mil, garantindo o 13º e 14º lugar como o tipo de 

câncer mais comum respectivamente (MINIS- 

TÉRIO DA SAÚDE, 2023). 

Olhando para o número de óbitos nos últi- 

mos anos, observa-se que o triênio correspon- 

dente ao período de 2020 a 2022, apresentou 

um decréscimo na média de óbitos. Apesar da 

diminuição observada, nota-se que os números 

dos últimos 20 anos se mantiveram bem con- 

sistentes, atingindo um pico máximo de 3,20 

mortes a cada 100 mil habitantes em 2007, e um 

pico mínimo de 2,70 por 100 mil habitantes em 

2021, sendo assim, o número de mortes do Bra- 

sil no período de 2002 a 2022 sofreu uma vari- 

ação de 0,50 a cada 100 mil habitantes, bem co- 

mo mostra a figura 2, refletindo a estabilidade 

no número de mortes ocasionadas pelas leuce- 

mias (INSTITUTO NACIONAL DE CÂN- 

CER, 2022) (Figura 7.2). 



65 | P á g i n a 

 

 

 

Figura 7.2 Taxas de mortalidade por leucemia na população brasileira, por 100.000 homens e mulheres entre 2002 e 2022 
 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022. 

 

Seguindo esse panorama, cada estado brasi- 

leiro apresentou uma taxa diferente de mortali- 

dade ocasionada pelas leucemias em 2022. De 

todos os estados e Distrito Federal, não diferen- 

ciando sexo feminino de masculino, o Rio 

Grande do Sul foi o estado que apresentou mai- 

or número de mortes, sendo 3,52 óbitos para ca- 

da 100 mil habitantes, enquanto o Amapá ficou 

na última posição com 1,59 óbitos por 100 mil. 

Os únicos estados que representaram os maio- 

res números de óbitos, ou seja, aqueles acima 

de 3,0 óbitos por 100 mil habitantes foram o 

Mato Grosso do Sul (3,09), Paraná (3,27), Santa 

Catarina (3,46) e o Rio Grande do Sul (3,52). 

Por outro lado, a maioria dos estados permane- 

ceram entre 2,0 e 3,0 óbitos por 100 mil habi- 

tantes, com exceção do Amapá (1,59) e o To- 

cantins (1,90), cujos valores são inferiores a 2,0 

óbitos por 100 mil habitantes, bem como mostra 

a Figura 7.3 (INSTITUTO NACIONAL DE 

CÂNCER, 2022). 

 

Figura 7.3 Representação espacial das taxas de mortalidade por leucemia, por 100.000 homens e mulheres, pelas 

unidades da federação do Brasil, no ano de 2022 
 

Fonte: Atlas de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022. 
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Sem diferenciar a idade, no ano de 2022, 

essas neoplasias foram as responsáveis por ge- 

rar, no sexo masculino, 3,30 óbitos a cada 100 

mil habitantes no Brasil, sendo que na Região 

Centro-Oeste, a incidência de óbitos no ano de 

2022 foi de 3,27 por 100 mil habitantes, en- 

quanto no Nordeste este número cai para 2,92. 

Já na Região Norte, ocorreram neste mesmo 

ano 2,43 óbitos por 100 mil pessoas, ao passo 

que na Região Sudeste o número cresceu para 

3,32 óbitos. Enquanto isso, na Região Sul, 

foram registados 4,12 óbitos para cada 100 mil 

indivíduos, sendo assim, a Região com maior 

número de óbitos neste ano, corroborando com 

os demais dados que apontam a Região Sul co- 

mo a mais prevalente no que diz respeito a nú- 

mero de casos de leucemias (INSTITUTO 

NACIONAL DE CÂNCER, 2022) (Figura 7.4). 

 

Figura 7.4 Representação espacial das taxas de mortalidade por leucemia, por 100.000 homens, pelas unidades da 

federação do Brasil, no ano de 2022 
 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022. 

 

No sexo feminino, também sem diferenciar 

idade, a incidência de óbitos foi inferior no ano 

de 2022 se comparada a do sexo masculino, vis- 

to que, no país, foram registradas 2,35 mortes 

em 100 mil habitantes, sendo que na Região 

Centro-Oeste foram 2,31 por 100 mil, na Re- 

gião Nordeste foram 2,16 por 100 mil, enquanto 

na Região Norte 2,27 para cada 100 mil ha- 

bitantes. O Sudeste apresentou 2,23 óbitos por 

100 mil indivíduos enquanto a Região Sul, no- 

vamente ocupa o primeiro lugar em número de 

óbitos por leucemia do sexo feminino, sendo 

2,86 por 100 mil (INSTITUTO NACIONAL 

DE CÂNCER, 2022). 

Importante observar que o sexo feminino 

possui uma prevalência inferior quanto ao nú- 

mero de óbitos se comparado ao sexo masculi- 

no, contribuindo para o fato de que as leucemias 

são um grupo de doenças mais prevalentes no 

sexo masculino do que no sexo feminino, ocor- 

rendo uma diferença significativa comparando 

os números obtidos no ano de 2022. Apesar 

dessa notável diferença, os números de óbitos 

por Região e Estados, incluindo o Distrito Fe- 

deral, também obedecem a essa proporção 

(INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 

2022) (Figura 7.5). 



67 | P á g i n a 

 

 

 

Figura 7.5 Representação espacial das taxas de mortalidade por leucemia, por 100.000 mulheres, pelas unidades da 

federação do Brasil, no ano de 2022 
 

 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022. 

Os dados brutos acerca da incidência e mor- 

talidade das leucemias são de suma valia no que 

diz respeito a análise epidemiológica das neo- 

plasias hematológicas. Os dados analisados re- 

velam um cenário onde, ainda atualmente, ocor- 

rem perdas significantes por essas doenças. 

Com o passar dos anos e o avanço tecnológico, 

é possível observar que as terapias aplicadas es- 

tão implicando em mudanças neste cenário, 

mas ainda assim é necessário olhar para os nú- 

meros e compreender que ainda existe um ca- 

minho a ser percorrido. 

Para entender melhor como e porque as 

leucemias implicam em tantos óbitos, é neces- 

sário olhar para os indivíduos que compõe esse 

grupo, sendo assim as leucemias mieloide e lin- 

foide subclassificadas em agudas ou crônicas, 

para que dessa forma possa ser estabelecida 

uma perspectiva mais íntima quanto a real epi- 

demiologia das neoplasias hematológicas, so- 

bretudo neste grupo que, dentro dessa classi- 

ficação de neoplasias, mediante o Instituto Na- 

cional de Câncer e os dados aqui apresentados, 

as leucemias são hoje as mais prevalentes em 

todo o território nacional. 

Leucemias Linfoides 

Ao analisar o número de óbitos por leuce- 

mia linfoide entre os anos de 2000 a 2010, é 

perceptível que a maior quantidade foi registra- 

da próximos ao fim da década. A partir do ano 

de 2007 com uma média de 1.727 mortes duran- 

te os quatro últimos anos. Ademais, ao fazer um 

comparativo com o aumento no número de ca- 

sos a cada 5 anos dentro desta década, houve 

um acréscimo de 15,7%, equivalente à 237 óbi- 

tos (2000 a 2005). Em relação ao ano de 2005 a 

2010, o acréscimo foi de 14,7% que correspon- 

de à 260 mortes (INSTITUNO NACIONAL 

DE CÂNCER, 2022) (Figura 7.6) 
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Figura 7.6 Mortalidade proporcional não ajustada por 

Leucemia Linfoide, homens e mulheres, Brasil, entre 

2000 e 2010 
 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto 

Nacional de Câncer, 2022 

 

No ano de 2021, foram diagnosticados 

11.540 novos casos de leucemias sendo 6.250 

homens e 5.290 mulheres. No ano anterior fo- 

ram constatadas 6.738 mortes por leucemia 

(sem determinação de linhagem e nem agrava- 

ção como aguda ou crônica) entre elas, 3.703 

homens e 3.035 mulheres. Ao rea-lizarmos uma 

análise entre os anos de 2010 e 2022, no Brasil 

foram confirmadas uma mé-dia de 1.969 mortes 

por Leucemia Linfoide, sendo que o ano com o 

maior número de óbitos foi em 2019 com 2.208 

mortes, sendo 1.212 homens que corresponde à 

54,8%. Ainda é visível que os maiores números 

de falecimentos foram em pacientes com 50 

anos ou mais com uma média de 3.468 óbitos 

(INSTITUTO  NACIONAL  DO  CÂNCER, 

2022) (Figuras 7.7 e 7.8). 

Figura 7.7 Mortalidade proporcional não ajustada por 

Leucemia Linfoide, homens e mulheres, Brasil, entre 

2010 e 2022 
 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto 

Nacional de Câncer, 2022 

Figura 7.8 Mortalidade proporcional não ajustada por 

Leucemia Linfoide, em homens, Brasil, entre 2010 e 

2022 
 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto 

Nacional de Câncer, 2022 
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Com o número de 25.606 mortes entre os 

anos mencionados (2010 a 2022), cerca de 

14.467 são homens e representam 56,4% do nú- 

mero total. Desses mais de 14 mil óbitos, 52,2% 

são pacientes com idade maior que 50 anos e 

19,5% são meninos com idade entre 0 e 14 

anos. Por outro lado, em relação ao sexo femi- 

nino, dos 11.139 casos registrados, cerca de 

18,4% eram crianças entre 0 e 14 anos e 56,7% 

eram adultas com mais de 50 anos (INSTI- 

TUTO  NACIONAL  DO  CÂNCER,  2022) 

(Figura 7.9) 

 

Figura 7.9 Número de óbitos por Leucemia Linfoide, em homens e mulheres por faixa etária, no Brasil, entre 2010 e 

2022 
 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Nos 5 anos, entre 2017 e 2022, foi consta- 

tado um total de 12.214 mortes por Leucemia 

Linfoide. Em relação ao número total de casos 

internações, por leucemias, seja mieloide ou 

linfoide, durante esses anos, temos um número 

de 197.329 casos, que equivale a 6,18% de óbi- 

tos por Leucemia Linfoide. 

Em uma análise por Região, o maior núme- 

ro de mortes foi evidenciado na Região Sudeste 

com 5.163 casos, seguido das regiões Nordeste 

com 2.927, Região Sul com 2.228, Região Nor- 

te com 971 e Região Centro-Oeste com 925 

óbitos. Numa escala por 100.000, os estados do 

Ceará (1,10), Rio Grande do Norte (1,09), Es- 

pírito Santo (1,06), Paraná (1,10), Santa Cata- 

rina (1,16), Rio Grande do Sul (1,43) e o Dis- 

trito Federal (1,12) possuíram a taxa de mortes 

superiores à 1 em 100 mil casos (RODRI- 

GUES, et al.,2024) (INSTITUTO NACIONAL 

DO CÂNCER) (Figura 7.10) 
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Figura 7.10 Representação, espacial das taxas brutas de mortalidade por Leucemia Linfoide, por 100.000 homens e 

mulheres, pelas unidades de federação do Brasil, entre 2017 e 2022 

 

 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

As estimativas para o número de novos ca- 

sos de leucemias, seja linfoide ou mieloide, en- 

tre 2023 e 2025 é de 11.540, sendo que os mai- 

ores números são vistos nas regiões Sudeste e 

Nordeste, com 4.610 e 3.300 respectivamente, 

seguidos da Região Sul com 2.190, Norte 790 e 

Centro-Oeste com 650 casos. Somente a Região 

Sudeste há um percentual estimado em quase 

40% do número total de casos (SANTOS, et al., 

2023). 

A leucemia linfoide aguda (LLA) é identi- 

ficada pela mutação durante a hematopoiese 

que se replicam de forma desenfreada e insere 

células imaturas, como os linfoblástos, na cir- 

culação sanguínea, bem como pelo acúmulo 

dessas células na medula óssea e nos órgãos 

linfoides, causando trombocitopenia, anemia e 

infiltrações em órgãos gerando esplenomegalia 

e meningite, por exemplo. Assim ela é marcada 

pela presença de mais de 20% de blastos em um 

mielograma sendo subdividida em L1, L2 e L3, 

conforme a classificação de FAB (OLIVEIRA, 

et al., 2015) (SCHAFFEEL, et al., 2008) 

(EMADI & LAW, 2023) 

A LLA é um tipo de rápido desenvolvi- 

mento e é mais comum em crianças de sexo fe- 

minino e brancas, sendo que 75% dos casos são 

entre 2 e 10 anos, mas é visto em pacientes a- 

dultos, porém com proporção menor que, neste 

caso, podem caracterizar uma grande quanti- 

dade no número de morte por não se adaptarem 

tão bem ao tratamento como as crianças. Tam- 

bém foi notado que a L1 foi o subtipo predo- 

minante nesses casos infantis. Estima-se que a 

LLA é o tumor infantil mais comum, no mundo 

é equivalente à 25% a 35% dos tumores (MI- 

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2009) (OLIVEIRA, 

2015) (INCA, 2010). 

Essa leucemia é o tipo de câncer mais co- 

mum em crianças por ser uma doença linfopro- 

liferativa, esses números podem ser destacados 

por conta de ser a fase da vida na qual há a ma- 

ior exposição com agentes patógenos, havendo 

a necessidade de uma produção maior de leucó- 

citos e reforço do sistema de defesa, mas não se 
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sabe ao certo uma etiologia determinante para o 

surgimento de uma leucemia linfoide, apesar de 

haver alguns fatores que contribuem para o seu 

aparecimento como mutações, infecções, hábi- 

tos de vida ou exposição do ambiente (CANTO 

et al., 2003) (CRUZ, 2024). 

Entre 2000 e 2010, foi constado um número 

total de 40.822 mortes por leucemia no Brasil 

com cerca de 6,5% crianças de até 4 anos. O 

percentual de óbitos infanto-juvenil (0 a 19 

anos) foi de 28,4% equivalente à 11.615 mortes 

no país. Ao fazer uma análise entre os anos de 

2000 e 2022, os percentuais de óbitos em cri- 

anças de 0 a 9 pelo número de mortes por cada 

Região brasileira ficou em 15,14% na Região 

Centro-Oeste, 18,8% na Região Nordeste, 28,6 

% na Região Norte, 11,2% na Região Sudeste e 

10,2% na Região Sul (INSTITUNO NACIO- 

NAL DO CÂNCER, 2022) (Figura 7.11). 

 

Figura 7.11 Total de mortes por Leucemia Linfoide, por anos, segundo localidade, em homens e mulheres, nas 

regiões do Brasil, com idade de 0 a 9 anos, entre 2000 e 2022 
 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Com base nos dados mencionados nesta 

pesquisa, é visível ver que ainda há poucas fon- 

tes com dados em relação a leucemia linfoide, 

além das informações disponibilizadas ainda 

estão estagnadas nos anos de 2022. É crucial 

que haja uma atualização dos principais meios 

de informações sobre saúde no Brasil para que 

se tenha uma visão mais ampla e concreta do 

momento atual em que se encontra os casos e as 

mortes, para o desenvolvimento de estudos de 

estimativas para o futuro. 

A leucemia linfoide crônica (LLC), por ou- 

tro lado, é caracterizada pela replicação de célu- 

las “defeituosas”, mas que simultaneamente, 

ainda há o processo natural de proliferação, ma- 

turação e de função celular de algumas células, 

assim a LLC é caracterizada pela presença de 

menos de 20% de blastos. Nesses casos, majori- 

tariamente os pacientes são adultos de sexo 

masculino, brancos e na faixa etária com idade 

>50 anos. Esse tipo de leucemia é mais lento 

com baixos casos em crianças (ABRALE, 

2020) (REDAELLI, et al., 2004). 

Os casos de Leucemia Linfoide Crônica 

normalmente são diagnosticados através de 

exames de rotina, como uma alteração na conta- 

gem de leucócitos. Embora não haja uma expli- 

cação definitiva para o seu surgimento, como 

todo tipo de câncer, pessoas que possuem histó- 

rico familiar de leucemia têm uma probabilida- 

de maior de desenvolver a doença, se compara- 

do com pessoas sem histórico e que possuem 

apenas exposições ambientais ou maus hábitos 

de vida (KALIL & CHESON, 1999) 

Na década de 2000 a 2010, o maior número 

de mortes por leucemia linfoide foi constado 

em pacientes de 70 a 79 anos com cerca de 

6.181 falecimentos, sendo 3.513 homens e 

2.668 mulheres. As mortes em pacientes acima 

de 60 anos representam 41,9% do total de 

óbitos (INSTITUTO NACIONAL DO CÂN- 

CER, 2022). 
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Em um estudo feito entre os anos de 2000 e 

2022, o percentual de óbitos constatados em pa- 

cientes com leucemia linfoide, com idade entre 

60 e 79 anos, pelo número total de mortes em 

cada Região ficou em: 23,5% do na Região 

Centro-Oeste, 22,3% na Região Nordeste, 

14,4% na Região Norte, 29,9% na Região Su- 

deste e 34,8% do total de mortes na Região Sul 

(INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER, 

2022) (Figura 7.12). 

 

Figura 7.12 Total de mortes por Leucemia Linfoide, por anos, segundo localidade, em homens e mulheres, nas regiões 

do Brasil, com idade de60 a 79 anos, entre 2000 e 2022 
 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Assim como a LLA, os dados disponibi- 

lizados sobre a leucemia linfoide crônica são 

restritos, reforçando a importância de atualiza- 

ções sobre o número óbitos e maior acessibi- 

lidade em relação ao número de casos por essa 

enfermidade, visto a magnitude desses dados 

para fins acadêmicos. 

Leucemias Mieloides 

As leucemias mieloide podem ser caracteri- 

zadas como uma neoplasia cujo clone hemato- 

poiético pertence a linhagem mieloide, levando 

a uma reprodução anormal das células progeni- 

toras da linhagem mieloide, ocasionando uma 

produção inadequada e insuficiente de células 

que, certa vez, deveriam estar maduras no san- 

gue. Essas doenças podem surgir a partir de al- 

terações e defeitos genéticos (que atingem as 

células-tronco ou progenitoras da medula ós- 

sea) bem como fatores extrínsecos e ambientais 

(radiações, agentes químicos ou tóxicos) (A- 

BREU et al, 2021). 

Normalmente, o grupo mais afetado por es- 

sa proliferação anormal do clone mieloide está 

na faixa etária dos 40 aos 60 anos de idade, so- 

bretudo idosos acima dos 60 anos. Dentre os ti- 

pos de leucemia, essa linhagem é a mais fre- 

quente, com cerca de 40% dos diagnósticos, 

sendo classificadas de acordo com o tipo de 

células participantes e o estado de maturidade 

dessas células leucêmicas, onde na fase aguda 

encontra-se uma proliferação de mieloblastos 

originando as células imaturas. Ambos os se- 

xos, são afetados, porém, bem como nas leuce- 

mias de forma geral, as leucemias de linhagem 

mieloide assumem uma predominância no sexo 

masculino, principalmente no quadro crônico 

da doença (DOS SANTOS et al., 2019). 

As leucemias mieloides acarretam um nú- 

mero inferior de óbitos, se comparados as leu- 

cemias como um todo, no ano de 2022. Na Re- 

gião Centro-Oeste, o estado de Mato Grosso do 

Sul liderou a posição em 2022 com 1,73 óbitos 

por 100.000 homens e mulheres, seguido pelo 

estado de Goiás (1,53), Distrito Federal (1,36) 

e, em último lugar, Mato Grosso (1,09). Já na 

Região Nordeste, os números não são muito 

diferentes, com a Paraíba apresentando o maior 

número de óbitos (2,00 por 100 mil homens e 

mulheres) seguido do Ceará (1,66), Rio Grande 
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do Norte (1,46), Pernambuco (1,34), Bahia 

(1,33), Alagoas (1,25), Sergipe (1,15), Mara- 

nhão (1,05) e por último o estado do Piauí com 

1,00 óbitos. O Norte detém dos menores índices 

de mortalidade causada pelas leucemias mie- 

loides, sendo o estado de Rondônia com o mai- 

or número, sendo 1,10 óbitos por 100.000 ho- 

mens e mulheres, em sequência vem o Pará com 

1,03 e Tocantins com 1,00. A seguir, encon- 

tram-se os estados da Região Norte com valores 

inferiores a 1,00 sendo eles o Amazonas (0,94), 

Acre (0,88), Amapá (0,57) e Roraima (0,46) 

(INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 

2022) 

Ao contrário do Norte, a Região Sul possui 

os maiores números de óbitos por 100.000 ho- 

mens e mulheres, com o Rio Grande do Sul em 

primeiro lugar tendo 2,63, Santa Catarina em 

segundo com 2,32 e o Paraná em terceiro tendo 

2,15. Não muito atrás, a Região Sudeste, tam- 

bém detém números altos, ocorrendo em 2022, 

por 100.000 homens mulheres, 2,04 óbitos em 

São Paulo, 1,72 em Minas Gerais, 1,68 no Espí- 

rito Santo e por último 1,59 óbitos no Rio de Ja- 

neiro. Ao agrupar todos esses dados, conclui-se 

que, no Brasil em 2022, houve 3.602 óbitos 

ocasionados pelas leucemias de linhagem 

mieloide, o que corresponde a 0,23% de todos 

os óbitos daquele ano, que foram 1.544.266 

(INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 

2022) (Figura 7.13). 

 

Figura 7.13 Representação espacial das taxas brutas de mortalidade por leucemia mieloide, por 100.000 homens e 

mulheres, pelas unidades da federação do Brasil, no ano de 2022 

 

 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Ao analisar a mortalidade das leucemias 

mieloides por 100.000 homens, é possível ob- 

servar que nos últimos 20 anos houve uma cres- 

cente significativa no que diz respeito ao nú- 

mero de óbitos em todo o território nacional. Na 

primeira década (2002-2012) o menor valor re- 

gistrado foi o de 2004 (0,21) ao passo que o 

maior foi de 2005 (0,24), variando apenas 0,03. 

Esses valores se mantiveram quase que cons- 

tantemente na segunda década (2012-2022), 

visto que neste período cncontra-se o ano com 

maior número de óbitos das duas décadas (2019 
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- 0,26) (INSTITUTO NACIONAL DE CÂN- 

CER, 2022) (Figura 7.14). 

Figura 7.14 Mortalidade proporcional não ajustada por leucemia mieloide, homens, Brasil, entre 2002 e 2022 
 

Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Diferentemente do que o número de diag- 

nósticos sugere, ao comparar o número de óbi- 

tos ocasionados pelas leucemias mieloides no 

sexo masculino e feminino, a predominância de 

mortalidade fica por conta das mulheres. O- 

lhando para o mesmo período de 2002 a 2022, 

os valores permaneceram estáveis, apesar de 

superiores aos valores presentes no sexo mas- 

culino, apresentando uma queda, tal qual no se- 

xo masculino, nos anos de 2020 e 2021 

(INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 

2022). 

Esse decréscimo entre 2020 e 2021, em am- 

bos os sexos, coincidentemente batem com os 

anos de início e fim, da pandemia causada pela 

COVID-19, cujo início se deu em 11 de março 

de 2020 com a declaração internacional da Or- 

ganização Mundial de Saúde (OMS) e o seu fim 

decretado em 5 de maio de 2023. Essa associa- 

ção pode ser estabelecida visto que, a pandemia 

em questão impactou diretamente no diagnós- 

tico de outras doenças, sobretudo nos diagnósti- 

cos de doenças cardiovasculares e neoplasias, 

sendo possível realizar a junção entre a redução 

expressiva dos diagnósticos de leucemias e a 

pandemia vivenciada neste período, como mos- 

tra o estudo feito em 2019 pelo Hospital Erasto 

Gaertner de Curitiba – PR, em que o número de 

diagnósticos de leucemias em iodos no Paraná 

e no mundo foi reduzido, tendo como possíveis 

explicações o respeito dos pacientes ao isola- 

mento social e o colapso dos sistemas de saúde, 

cujos recursos e funcionários foram majoritari- 

amente redesignados para o atendimento das 

síndromes respiratórias (COSTA, 2022) (Figu- 

ra 7.15). 

Figura 7.15 Mortalidade proporcional não ajustada por leucemia mieloide, mulheres, Brasil, entre 2002 e 2022 
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Fonte: Atlas On-line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

A leucemia mieloide crônica (LMC) é con- 

siderada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) como um tipo raro de leucemia. Advin- 

da do cromossomo Philadelphia (Ph), é origi- 

nada através da translocação recíproca e equi- 

librada entre os cromossomos 9q34 e 22q11. 

Essa translocação é responsável por originar a 

proteína híbrida BCR-ABL, visto que tem alta 

atribuição de tirosina quinase, cuja hiperativi- 

dade estimula a proliferação celular e inibidores 

de apoptose, ocasionando a oncogênese da L- 

MC (BORTOLHEIRO & CHIATTONE, 20 

08). 

Diferentes propostas terapêuticas têm surgi- 

do ao longo dos anos, e desde o lançamento da 

terapia com inibidores da tirosina quinase, a 

LMC tornou-se uma doença controlável para a 

maioria dos pacientes. Apesar de ser mais co- 

mum em homens do que em mulheres, a inci- 

dência da LMC aumenta ao decorrer da vida, 

em virtude do aumento da idade. Por conta do 

envelhecimento populacional, é esperado que 

nos próximos anos o número de diagnósticos 

dessa neoplasia aumente, entretanto, ainda as- 

sim é considerada uma leucemia rara (MINIS- 

TÉRIO DA SAÚDE, 2022) 

Mediante o Instituto Nacional do Câncer (I- 

NCA), foi determinado que os casos de LMC 

correspondem a 15% de todos os casos de leu- 

cemia no Brasil, corroborando com a atribuição 

de ser uma leucemia rara. Em 2022, segundo le- 

vantamentos do INCA, a leucemia ocupou o 9º 

lugar em tipo de câncer mais comum no sexo 

masculino e 11º no feminino. (INCA, 2024). 

Levando em consideração a estimativa estabe- 

lecida, é possível entender que da quantidade 

total de casos, poucos foram atribuídos a leuce- 

mia mieloide crônica (GOVERNO FEDERAL, 

2021). 

Os dados fornecidos nos últimos anos reve- 

lam que, no Brasil, os casos de LMC corres- 

pondem a 65 diagnósticos em cada grupo de 

100 mil indivíduos, em pessoas cuja idade está 

acima dos 45 anos, demonstrando a forte rela- 

ção entre a patogênese da LMC e a idade avan- 

çada, o que também pode ser dito ao analisar a 

incidência entre a população mais jovem, repre- 

sentando cerca de 3% das leucemias em pedia- 

tria. A associação entre idade e os casos desse 

tipo de leucemia são de suma importância, visto 

que auxilia a compreensão acerca do desenvol- 

vimento da doença e sua prevalência, podendo 

servir como base para novos estudos epidemio- 

lógicos acerca da doença (GOVERNO FEDE- 

RAL, 2022). 

No momento, existem poucos estudos epi- 

demiológicos que elucidam a incidência no pa- 

ís. Ainda não se é possível encontrar dados que 

demonstram o alcance da leucemia mieloide 

crônica a níveis mais específicos. Na literatura, 

o que pode ser encontrado, na maioria dos ca- 

sos, são estimativas e projeções, sendo assim, 



76 | P á g i n a 

 

 

 

para compreender de fato a epidemiologia da 

leucemia mieloide crônica, é importante que 

novos estudos sejam feitos para a coleta de da- 

dos adequados, dessa forma o panorama acerca 

da doença no país pode ser melhor aplicado. 

Ao contrário da LMC, a leucemia mieloide 

aguda (LMA) é responsável por aproximada- 

mente 20% das leucemias pediátricas, apesar de 

também acometer adultos, sendo uma neoplasia 

cuja principal característica seja a proliferação 

abundante com diferenciação incomum das cé- 

lulas precursoras pertencentes a linhagem mi- 

eloide na medula óssea. Normalmente, pode ser 

notificado o aumento da população desses blas- 

tos com possibilidade de migrar para o sangue 

periférico (>20%) e posteriormente para outros 

tecidos. Está associada a causa extrínsecas, po- 

rém foram detectadas diversas anormalidades 

genéticas relacionadas a patogênese da LMA 

em cariótipo normal, sendo que essas mutações 

podem influenciar diretamente no prognóstico 

(ABREU et al., 2021). 

Sua incidência é mais predominante no se- 

xo masculino do que no sexo feminino, mesmo 

com o alto índice de diagnósticos infantis, aco- 

mete predominantemente os adultos, sendo 80 

% dos diagnósticos realizados acima dos 60 

anos, mesmo que as chances de desenvolver a 

doença aumentem a partir dos 30 anos, e de 15 

a 20% durante a infância, obtendo um prognós- 

tico pobre, sobretudo nos casos em que os pa- 

cientes são idosos (DA SILVA, 2012). 

É de suma importância que, para um bom 

prognóstico da LMA, seja realizado um diag- 

nóstico precoce, que pode vir a seguir de sinais 

como sangramentos, petéquias e febre. A má 

produção de células vermelhas também é uma 

característica marcante, sendo responsável por 

fraqueza, fadiga ou dispneia aos esforços, es- 

tabelecendo uma relação entre a gravidade da 

LMA com o grau e velocidade de instalação da 

anemia. Além disso, o baixo número de leucó- 

citos pode ser responsável por trazer infecções 

frequentes ao portador da doença. Essa identifi- 

cação também serve de base para uma escolha 

adequada da terapêutica, especialmente para a- 

queles que fazem parte dos piores prognósticos, 

normalmente os idosos, cuja principal causa de 

morte é a leucopenia associada a plaquetopenia 

em que pode ocorrer sangramentos ininterrup- 

tos. Entre as causas de mortalidade também po- 

dem ser incluídas as infecções frequentes, cho- 

que séptico, anorexia, leucostasia e a síndrome 

de lise tumoral. Em 2019, fora realizado um es- 

tudo no estado do Amazonas, Brasil, em que 

pode ser determinado como um dos principais 

desafios a cobertura de diagnósticos citogenéti- 

cos e o acesso a terapias adequadas, contribuin- 

do também para o alto número de óbitos (OLI- 

VEIRA et al., 2021) 

Em 2018, no estado do Mato Grosso, Brasil, 

fora realizado um estudo por Granjeiro et al., 

em que 590 prontuários de pacientes adultos 

com neoplasias hematológicos em 2004 foram 

analisados. Foi observado um predomínio do 

sexo masculino com a média de idade de apro- 

ximadamente 54 anos. No que diz respeito ao 

número de diagnósticos, 4,6% desses pacientes 

(n=27) tinham a leucemia mieloide aguda, sen- 

do estipulada que essa neoplasia era a oitava 

mais prevalente na população analisada (GRA- 

NJEIRO et al., 2018) 

Tal qual na LMC, a LMA também apresen- 

ta um cenário escasso no que diz respeito a es- 

tudos epidemiológicos, poucos estudos existem 

acerca da incidência e número de óbitos de for- 

ma branda a nível nacional, sendo possível en- 

contrar somente trabalhos locais com popula- 

ções limitadas, o que oferece uma parcialidade 

acerca da real magnitude da LMA, portanto, pa- 

ra que seja realizado uma análise epidemio- 

lógica sobre a leucemia mieloide aguda, novos 

estudos devem ser feitos para contribuir com a 

base de dados já existentes. 
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Linfoma Não-Hodgkin 
O Linfoma Não-Hodgkin (LNH) é uma neo- 

plasia maligna que atinge o sistema linfático que faz 

parte do sistema imunológico. São originadas dos 

linfócitos B, T ou NK (Natural Killer). (ANDRE- 

OTTI, 2018) 

Os linfócitos são produzidos na medula ós- 

sea onde se diferenciam e se maturam em ór- 

gãos diferentes. Os linfócitos B se maturam na 

própria medula óssea e sua função é produzir 

anticorpos. As células T migram para o timo 

onde se amadurecem, elas participam da imuni- 

dade celular e fazem o papel de defender o or- 

ganismo contra agentes desconhecidos, além de 

ativar os fagócitos e auxiliar as células B. Já os 

linfócitos NK se maturam na medula óssea, mas 

também nos tecidos linfoides secundários, sua 

principal função é a atividade citotóxica em cé- 

lulas infectadas por algum agente desconhe- 

cido (NETO, et al., 2009). 

A transformação de uma célula normal para 

neoplásica envolve uma série de eventos que a- 

fetam a proliferação e diferenciação celular. O 

processo se inicia quando as células normais so- 

frem alterações devido agentes carcinogênicos 

no DNA. A proteína p53 falha na tentativa de 

fazer a reparação celular das células afetadas, 

onde ocorre a ativação de proto-oncogenes que 

resulta em mutações genéticas levando ao cres- 

cimento celular descontrolado e acúmulo de a- 

normalidades genéticas irreversíveis (KLUM- 

B, 2001). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

classifica o LNH em linfomas indolentes e a- 

gressivos. Os linfomas chamados de indolentes 

são caracterizados como de baixo-grau, pois há 

índice baixo de proliferação celular, com a sua 

evolução lenta. Já os agressivos, crescem e se 

espalham rapidamente (ANDREOTTI, 2018). 

O processo diagnostico envolve várias eta- 

pas iniciando pela anamnese, onde o médico co- 

letará a história clínica e fará o exame físico do 

paciente, que se presente sinais, como aumento 

dos gânglios linfático, baço ou fígado, será rea- 

lizado exames laboratoriais, biópsia de tecido, 

imunofenotipagem de leucócitos da medula ós- 

sea e exames de imagens que auxiliam na avali- 

ação da extensão da doença (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2022). 

Segundo o Registro de Câncer de Base Po- 

pulacional (RCBP), no período de 2000 a 2020 

houve um total de 39.785 casos por Linfoma 

Não-Hodgkin no Brasil, onde o Estado de São 

Paulo tem a maior prevalência, representando 

14.724 casos. O sexo masculino representa 

20.693, o feminino 19.086, enquanto 06 casos 

são de sexo ignorado, que são pessoas registra- 

das dessa forma por nascerem com a condição 

de Distúrbios de Diferenciação de Sexo (DDS) 

(REGISTRO DE CÂNCER DE BASE POPU- 

LACIONAL - INCA, 2020). 

Em comparação das últimas duas décadas, 

houve uma diminuição de 6.795 números de ca- 

sos, representando uma redução de 30,48%, se- 

gundo a base de dados da RCBP. Entre os anos 

de 2001 e 2010, totalizam 22.294 casos e na úl- 

tima década, há 15.499 registros referente ao 

período de 2011 a 2020 (REGISTRO DE 

CÂNCER DE BASE POPULACIONAL - 

INCA, 2020). 

Entres os anos de 2000 a 2022, a mortali- 

dade por Linfoma de Não-Hodgkin no Brasil, 

somam 83.394 números de óbitos, sendo o sexo 

masculino com a maior prevalência, represen- 

tando 46.131 e o feminino 37.256. O maior nú- 

mero registrado por ano ocorreu em 2019, que 

obteve 4.415 mortes e o menor em 2000, com 

2.704. Ao analisar o número total de óbitos, é 

possível observar que são mais frequentes em 

idosos, representando aproximadamente 60,18 

% (50.190) desse total, sendo que na faixa etária 

de 70 a 79 anos há maior prevalência, são res- 

ponsáveis por aproximadamente 23% (19.184) 

das mortes e 21,89% (18.259) representam de 
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60 a 69 anos (INSTITUTO NACIONAL DE 

CÂNCER, 2022) (Figura 7.16). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 7.16 Mortalidade proporcional não ajustada por Linfoma de Não-Hodgkin, homens e mulheres, Brasil, entre 

2000 e 2022 
 

Fonte: Atlas On-Line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Analisando através do número total de óbi- 

tos por Região do Brasil, a Região Sudeste 

compõe 49,99% (41.686) de mortes entre os 

anos de 2000 e 2022, seguido pela Região Sul 

que é responsável por 20,52% (17.113), Nor- 

deste por 19,48% (16.249), Centro-Oeste por 

6,36% (5.306) e a Região Norte por 3,65% 

(3.040) (INSTITUTO NACIONAL DE CÂN- 

CER, 2022). 

Quando averiguado as taxas de mortalidade 

por Região, esse cenário muda, devido o cálcu- 

lo ser baseado através do resultado do número 

total de óbitos do Estado, dividido pelo número 

total de residentes e multiplicado o resultado 

obtido por uma constante para padronizar a ta- 

xa, o Instituto Nacional de Câncer (INCA) esta- 

belece as taxas de mortalidade por 100 mil 

(INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 

2022). 

Focando nas taxas bruta de mortalidade por 

100 mil homens e mulheres pelas Unidades da 

Federação de acordo com o INCA, na Região 

Centro-Oeste, o Distrito Federal tem a maior 

taxa (2,01), seguido por Goiás (1,61), Mato 

Grosso do Sul (1,60) e Mato Grosso (1,20). Na 

Região Nordeste, o Rio Grande do Norte lidera 

com a maior taxa (1,68), seguido por Pernam- 

buco (1,60), Ceará (1,43), Paraíba (1,42), Piauí 

(1,37), Sergipe (1,27), Bahia (1,21), Alagoas 

(1,04) e Maranhão (0,84). O Norte é a Região 

que tem as menores taxas registradas, o estado 

de Tocantins predomina com 0,95 de taxa, a se- 
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guir do estado de Amazonas (0,90), Acre 

(0,81), Roraima (0,79), Rondônia (0,78), Pará 

(0,75) e Amapá (0,72). Já na Região Sudeste, 

São Paulo é o líder com 2,37, seguido por Rio 

de Janeiro (2,31), Espírito Santo (1,88) e Minas 

Gerais (1,81). E por último, a Região Sul, sendo 

o Rio Grande do Sul responsável por 3,26, San- 

ta Catarina 2,32 e o Paraná com 2,21 (INSTI- 

TUTO NACIONAL DE CÂNCER, 2022). 

Comparando todos os 26 estados e o Distri- 

to Federal, o Rio Grande do Sul supera os de- 

mais representando 3,26, a maior taxa registra- 

da. Além disso, se distancia dos demais, visto 

que São Paulo é o segundo estado com a maior 

taxa, representando 2,37. Como já citado, o 

Norte obtém as menores taxas, sendo todos os 

estados abaixo de 1,00 e o Amapá tem a menor 

taxa (0,72) (INSTITUTO NACIONAL DE 

CÂNCER, 2022) (Figura 7.17). 

 

Figura 7.17 Representação espacial das taxas brutas de mortalidade por Linfoma de Não-Hodgkin, por 100.000 homens 

e mulheres, pelas unidades da federação do Brasil, entre 2000 e 2022 
 

Fonte: Atlas On-Line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Linfoma de Hodgkin 

Linfomas são neoplasias que afetam o siste- 

ma imune com origem em linfócitos B, T ou N- 

K (natural killer) envolvendo os tecidos linfoi- 

des, associado ao crescimento de tumores (RE- 

VISTA PAN-AMAZÔNICA DE SAÚDE). 

O linfoma de Hodgkin (LH), também co- 

nhecido como doença de Hodgkin, é um tipo de 

câncer que afeta o sistema linfático, uma parte 

essencial do sistema imunológico e circulatório 

do corpo. O surgimento da doença ocorre quan- 

do um linfócito, geralmente do tipo B, se trans- 

forma em uma célula maligna, com variada 

morfologia denominadas Reed-Sternberg, que 

se multiplicam de forma descontrolada e se dis- 

semina pelo sistema linfático, levando ao de- 

senvolvimento da doença (GOVERNO FEDE- 

RAL, 2022). 

A causa exata dessa modificação ainda não 

é totalmente compreendida, mas há alguns fato- 

res de risco conhecidos que podem aumentar a 

probabilidade de seu desenvolvimento. Entre 

eles estão a imunossupressão, o sexo (sendo li- 

geiramente mais prevalente em homens), a ex- 

posição a agrotóxicos e solventes, infecções pe- 

los vírus Epstein-Barr e HIV-1, além de, em 
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casos muito raros, o histórico familiar (GO- 

VERNO FEDERAL, 2022). 

Em 1965, durante a Conferência de Rye, a 

doença de Hodgkin foi classificada com base na 

presença ou ausência das células de Reed-Ster- 

nberg, sendo estas, células grandes com presen- 

ça de bi ou multinucleação, que caracterizam a 

forma clássica da doença, responsável por 95% 

dos casos. Esta forma clássica é subdividida em 

quatro subtipos: esclerose nodular, celularidade 

mista, depleção linfocítica e predomínio linfo- 

cítico (GOVERNO FEDERAL, 2022). 

A outra forma de linfoma de Hodgkin, que 

corresponde a 5% dos casos, foi posteriormente 

incluída pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) devido a seu comportamento biológico 

distinto dos outros subtipos. Esta forma é co- 

nhecida como linfoma de Hodgkin com predo- 

mínio linfocitário nodular (GOVERNO FEDE- 

RAL, 2022). 

Segundo o INCA, o linfoma de Hodgkin o- 

cupa a 20ª posição entre os tipos de câncer mais 

frequentes no Brasil. Em homens, é o 16º cân- 

cer mais comum em todas as regiões do país, 

enquanto em mulheres ocupa a 18ª posição nas 

regiões Norte, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Na 

Região Nordeste, o linfoma de Hodgkin ocupa 

a 19ª posição (INCA, 2023). 

Segundo o Globocan/IARC, em 2022, o 

Brasil registrou 627.193 novos casos de câncer. 

Desses, 2.667 correspondem ao linfoma de Ho- 

dgkin, representando 0,43% do total e ocupan- 

do a 24ª posição entre as neoplasias mais fre- 

quentes. Em relação à mortalidade, foram regis- 

trados 640 óbitos, o que corresponde a 0,23% 

do total e coloca o linfoma de Hodgkin na 25ª 

posição entre as causas de morte por câncer 

(GLOBOCAN, 2022). 

De acordo com a estimativa de prevalência 

de casos obtida no Globocan, que abrange am- 

bos os sexos e considera os dados por continen- 

tes, incluindo o Brasil, observa-se que a Amé- 

rica Latina ocupa a 4ª posição, com estimativas 

de 7.679, 21.622 e 34.459 casos para os perío- 

dos de 1, 3 e 5 anos, respectivamente. O gráfico 

evidencia que os continentes mais desenvolvi- 

dos apresentam uma maior prevalência de ca- 

sos. No caso específico do Brasil, as estimativas 

para 1, 3 e 5 anos são de 2.038, 5.810 e 9.300 

casos, respectivamente, mostrando um pequeno 

aumento ao longo do tempo, mas com uma ten- 

dência relativamente estável e consistente (GL- 

OBOCAN, 2022) (Figura 7.18). 

Figura 7.18 Número estimado de casos prevalentes em 1, 3 e 5 anos, homens e mulheres, 2022 
 

Fonte: Global Cancer Observatory: Cancer Today, 2022. 



81 | P á g i n a 

 

 

 

De acordo com o INCA, a estimativa de no- 

vos casos de linfoma de Hodgkin (LH) para o 

período de 2023 a 2025 é de 3.080 casos, o que 

corresponde a uma taxa de risco estimada de 

1,41 por 100 mil habitantes no Brasil. Desses 

casos, 1.500 são esperados em homens e 1.580 

em mulheres. Isso resulta em uma taxa de 1,40 

casos novos por 100 mil homens e 1,41 casos 

novos por 100 mil mulheres. A Região Sudeste 

é a que apresenta a maior prevalência, concen- 

trando 1.530 dos casos estimados (INCA, 2023) 

(Figura 7.19 e 7.20). 

 

Figura 7.19 Estimativas para o ano de 2023 das taxas brutas e ajustadas de incidência por 100 mil habitantes e do 

número de casos novos de câncer, segundo sexo e localização primária 
 

 

Fonte: Instituto Nacional de Câncer, Estimativa 2023: incidência de câncer no Brasil, 2022 
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Figura 7.20 Estimativas para o ano de 2023 do número de casos novos de câncer, por Unidade da Federação 

 
 

Fonte: Instituto Nacional de Câncer, Estimativa 2023: incidência de câncer no Brasil, 2022 

 

Em relação à mortalidade, os dados de 2022 

indicam que foram registrados 554 óbitos por 

100 mil habitantes. Ao comparar os anos de 

2000 a 2022, o total de óbitos foi de 11.258, 

com a maior prevalência entre jovens de 20 a 

29 anos (INSTITUTO NACIONAL DE CÂN- 

CER, 2022) (Figura 7.21) 

Figura 7.21 Taxas de mortalidade por DOENÇA DE HODKING, brutas e ajustadas por idade, pelas populações 

mundial e brasileira de 1991, por 100.000 homens e mulheres, Brasil, entre 2000 e 2022 
 

 

Fonte: Atlas On-Line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Entre 2000 e 2020, o índice de mortalidade 

por 100 mil habitantes no Brasil, para ambos os 

sexos, apresentou um declínio ao longo dos 

anos, refletindo a evolução e os avanços no tra- 
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tamento quimioterápico. Em 2000, o Brasil re- 

gistrou 238 óbitos (0,30 ASR), enquanto em 

2020 o número caiu para 199 óbitos (0,14 A- 

SR). O pico de mortalidade ocorreu em 2017, 

com 355 óbitos (0,32 ASR). Em relação à com- 

paração entre os sexos, os homens apresentam 

uma ligeira maior prevalência de óbitos (GLO- 

BOCAN, 2022) (Figura 7.22). 

 

Figura 7.22 Taxa padronizada por idade (Mundo) por 100.000, mortalidade, homens e mulheres, 2022 
 

Fonte: Global Cancer Observatory: Cancer Over Time, 2022. 

 

Entre 2000 e 2020, a taxa de mortalidade 

por Linfoma de Hodgkin, separada por regiões 

do Brasil e para ambos os sexos, apresenta vari- 

ações significativas. A região Nordeste apre- 

senta a maior taxa de mortalidade, com 1,71, 

destacando-se o estado do Rio Grande do Norte 

(RN), com a maior taxa entre os estados (0,27), 

seguido por Maranhão (MA), com 0,13. As 

regiões Norte e Sudeste apresentam taxas seme- 

lhantes de 1,1. No Norte, o estado de Rondônia 

registra a maior taxa (0,18), enquanto em São 

Paulo (SP), no Sudeste, a taxa é de 0,30, a mais 

alta da região. Em contraste, o estado do Acre 

(AC), na Região Norte, e o Espírito Santo (ES), 

no Sudeste, apresentam as menores taxas, com 

0,13 e 0,24, respectivamente (INCA, 2022). 

Na Região Centro-Oeste, a taxa é de 0,92, 

com o Distrito Federal (DF) apresentando a ma- 

ior taxa entre os estados (0,27) e Mato Grosso 

(MT) com a menor, de 0,17. Por fim, a Região 

Sul apresenta uma taxa de 0,93, sendo Rio 

Grande do Sul (RS) o estado com a maior taxa 

(0,36) e Santa Catarina (SC) com 0,28 (INCA, 

2022). 

Em todas as regiões, a taxa de mortalidade 

é mais elevada entre os homens. As taxas de 

mortalidade masculina representam o seguinte: 

Nordeste (2,04), Norte (1,41), Centro-Oeste 

(1,06), Sudeste (1,27) e Sul (1,06). Já para as 

mulheres, as taxas são: Nordeste (1,39), Norte 

(0,78), Centro-Oeste (0,79), Sudeste (0,96) e 

Sul (0,79). (INCA, 2022) 

O Sul apresenta o maior índice de mortali- 

dade, com 0,40 para homens e 0,32 para mu- 

lheres, ambos em Santa Catarina (SC). Por ou- 

tro lado, a Região Nordeste registra o menor ín- 

dice para homens, com 0,14 em Alagoas, e a 

Região Norte o menor índice para mulheres, 

com 0,08 no Acre (INCA, 2022) (Figura 7.23). 
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Figura 7.23 Mortalidade proporcional não ajustada por DOENÇA DE HODGKIN, homens e mulheres, Brasil, entre 

2000 e 2020 
 

Fonte: Atlas On-Line de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

De acordo com o INCA (Instituto Nacional 

de Câncer), a incidência de novos casos de lin- 

foma de Hodgkin manteve-se estável nas últi- 

mas cinco décadas. Por outro lado, a mortali- 

dade diminuiu em 60%, reflexo dos avanços 

nos tratamentos para a doença (INSTITUTO 

NACIONAL DE CÂNCER, 2022). 

Nos últimos 40 anos, houve importantes a- 

vanços para o tratamento do linfoma de Hodg- 

kin. Atualmente, entre 70-80% dos pacientes 

são curados, através da ótima resposta dos trata- 

mentos à quimioterapia, mesmo em estágios 

avançados, os pacientes ainda possuem possibi- 

lidade de cura, em mais de 50% dos casos (GO- 

VERNO FEDERAL, 2022). 

Mieloma Múltiplo 

O mieloma múltiplo (MM) é uma neoplasia 

progressiva e incurável de linfócitos B, caracte- 

rizado pela proliferação monoclonal desordena- 

da de células plasmáticas, resultando na pro- 

dução elevada de imunoglobulinas monoclo- 

nais, tendo como consequência danos em ór- 

gãos-alvo. As consequências fisiopatológicas 

do avanço da doença incluem: destruição óssea, 

falência renal, supressão da hematopoese e ma- 

ior risco de infecções (SILVA, et al, 2009). 

O mieloma múltiplo possui distribuição 

mundial, sendo a segunda, mais comum entre 

as doenças “onco-hematológicas”, e é a doença 

maligna óssea primaria mais comum. Nesse es- 

tudo epidemiológico, observando-se as variá- 

veis analisadas e possível notar um aumento de 

casos nos últimos anos. Diante disso, e valido 

questionar se o aumento do número de casos em 

2022 seria o natural da doença ou se o período 

pandêmico ocasionou atrasos no diagnóstico. 

Ademais, o estudo também destaca que o maior 

número de casos ocorreu no sexo masculino e 

em idades mais avançadas, o que está de acordo 

com o descrito nas literaturas. (GOMES, et al, 

2023) 

O mieloma múltiplo corresponde a 1% de 

todas as neoplasias malignas, em comparação 

as neoplasias hematológicas, é a segunda em or- 
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dem de frequência, sendo inferior apenas aos 

linfomas, além disso é o tumor ósseo maligno 

primário mais comum, ocupando cerca de 47%. 

O MM é comumente diagnosticado entre pes- 

soas de 65 e 74 anos, sendo pouco mais comum 

em homens do que mulheres e duas vezes mais 

frequente em afrodescendentes, quando compa- 

rados aos caucasianos, e menos frequente nas 

populações asiáticas (GUEDES, et al., 2023). 

Em um período de 9 anos (2013-2022), o- 

correu um aumento grande de diagnósticos de 

MM no Brasil, chegando ao total de 19.759 pa- 

cientes diagnosticados com mieloma múltiplo. 

Especialmente entre 2018 e 2019, onde houve 

um aumento de mais de 1.100 casos. Entretanto, 

a quantidade de casos no Brasil atingiu seu pico 

máximo em 2022 com 4,626 casos de mieloma 

múltiplo. Em relação a metodologia terapêutica 

aplicada, a quimioterapia é a mais comum, sen- 

do utilizada em 78% dos casos apresentados 

neste período segunda metodologia mais utili- 

zada foi a radioterapia, sendo responsável por 

6%, a cirurgia, ambos e sem informação de tra- 

tamento disponível ocupam juntos 16% dos ca- 

sos (DATASUS, 2024) (Figura 7.24). 

 

Figura 7.24 Casos por Diagnóstico segundo Ano do diagnóstico (2013-2022). Diagnóstico detalhado: C90 - Mieloma 

múltiplo e neoplasias malignas de plasmócito 
 

 

Fontes: Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), através do Boletim de Produção Ambulatorial Individualizado 

(BPA-I) e da Autorização de Procedimento de Alta Complexidade; Sistema de Informação Hospitalar (SIH); Sistema 

de Informações de Câncer (SISCAN). 

 

Em dados de 2013 a 2022 disponibilizados 

pelo DATASUS, nota-se que a maior quantida- 

de de casos está responsável por pacientes com 

65 e 67 anos, a população até 40 anos não apre- 

sentaram uma quantidade grande de diagnós- 

tico, sendo o maior número de casos na faixa 

etária de 39, possui 98 entre os anos de 2013 e 

2022 (DATASUS, 2024) (Figura 7.25). 
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Figura 7.25 Casos por Diagnóstico segundo Idade (2013-2022). Diagnóstico detalhado: C90 - Mieloma múltiplo e 

neoplasias malignas de plasmócitos 
 

 

Fontes: Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), através do Boletim de Produção Ambulatorial Individualizado 

(BPA-I) e da Autorização de Procedimento de Alta Complexidade; Sistema de Informação Hospitalar (SIH); Sistema 

de Informações de Câncer (SISCAN). 

 

Ao analisar a mortalidade de mieloma múl- 

tiplo por 100.000 homens e mulheres no Brasil, 

nota-se que entre os anos de 2000 e 2022, o 

número total de óbitos no Brasil alcançou 

56.331, sendo do sexo feminino 27.523 (49%), 

e 28.808 (51%) do sexo masculino, assim ha- 

vendo predominância do sexo masculino. A fai- 

xa etária mais acometida entre os homens é de 

60 a 69 anos (30%), entretanto, entre o sexo 

feminino, a maior prevalência é na faixa etária 

de 70 a 79 anos (29%) (INSTITUTO NACIO- 

NAL DE CÂNCER, 2022) (Figura 7.26). 

 

Figura 7.26 Taxas de mortalidade por MIELOMA MULTIPLO E NEOPLASIA MALIGNA DE PLASMOCITO, 

brutas e ajustadas por idade, pelas populações mundial e brasileira de 2010, por 100.000 homens e mulheres, Brasil, 

entre 2000 e 2022 

 

 

Fonte: Atlas de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 
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Entre os períodos de 2010 e 2022, houve o 

maior crescimento na taxa de mortalidade, che- 

gando ao seu pico máximo em 2019/2020 com 

0.27, havendo um crescimento de 0,07 desde 

2010 e um crescimento de 0,13 desde 2000. A 

diminuição na taxa após 2019, coincide com o 

início da pandemia da COVID-19, causando a 

queda da mortalidade por mieloma múltiplo e o 

aumento de óbitos por COVID-19. Vale ressal- 

tar que esses valores são referentes a taxa de 

mortalidade proporcional não ajustada entre ho- 

mens e mulheres (INSTITUTO NACIONAL 

DE CÂNCER, 2022) (Figura 7.27). 

Figura 7.27 Mortalidade proporcional não ajustada por MIELOMA MULTIPLO E NEOPLASIA MALIGNA DE 

PLASMOCITO, homens e mulheres, Brasil, entre 2000 e 2022 
 

 

Fonte: Atlas de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

 

Analisando a taxa bruta de mortalidade por 

estado e Região do Brasil, além do fator de 

100.000 homens e mulheres, nota-se que a ma- 

ior número de óbitos se localiza na Região Su- 

deste e Sul do Brasil, em especifico os estados 

de Rio Grande do Sul com 1,73, São Paulo com 

1,68, Rio de Janeiro com 1,62. Realizando o es- 

tudo por Região do Brasil, verifica-se que o 

Sudeste possui o maior valor, sendo respon- 

sável por 30.344, o segundo maior é o Nordeste 

com 10.673, o Sul possui 9,781, o Centro-Oeste 

obteve 3.844 e o Norte ficou responsável por 

1.688 óbitos por Mieloma Múltiplo (INSTITU- 

TO NACIONAL DE CÂNCER, 2022) (Figu- 

ras 7.28 e 7.29) 
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Figura 7.28 Representação espacial das taxas brutas de mortalidade por MIELOMA MULTIPLO E NEOPLASIA 

MALIGNA DE PLASMOCITO, por 100.000 homens e mulheres, pelas unidades da federação Brasil, entre 2000 e 

2022 

 

Fonte: Atlas de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 

Figura 7.29 Taxas brutas de mortalidade por MIELOMA MULTIPLO E NEOPLASIA MALIGNA DE 

PLASMOCITO, por 100.000 homens e mulheres, pelas unidades da federação do Brasil, entre 2000 e 2022 
 

Fonte: Atlas de Mortalidade do Instituto Nacional de Câncer, 2022 
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CONCLUSÃO 

Diante do exposto, percebe-se que as NH ti- 

veram um cenário variável nos últimos anos, 

com aumentos e diminuições tanto do número 

de casos como no número de óbitos registrados. 

Realizando a análise epidemiológica das duas 

últimas décadas, torna-se notório que, apesar 

dos avanços terapêuticos e a utilização de novos 

métodos de cura, os números demonstrados ain- 

da apresentam uma ocupação significativa com 

uma prevalência bem estabelecida. Os dados 

demonstram que toda a população brasileira po- 

de estar sujeita a sofrer algum tipo de NH, in- 

dependentemente da idade, sexo ou raça. Anali- 

sando os números encontrados, também é pos- 

sível realizar a associação entre o número de 

óbitos de cada estado e a população de cada um 

deles, como no caso do mieloma múltiplo e 

neoplasia maligna do plasmócito, onde o índice 

de mortalidade por 100.000 homens e mulhe- 

res, é mais elevado na Região Sudeste, ao passo 

que também é a Região mais populosa do terri- 

tório nacional. 

Tal qual as proporções entre óbitos e popu- 

lação saudável é mantida em alguns casos, em 

outros essa proporção não segue a mesma linha, 

podendo ser observado menor número de óbitos 

e diagnósticos em regiões que ou possuem difí- 

cil acesso a algum tipo de população específica 

ou em estados onde a população vive em situa- 

ção de vulnerabilidade e isso pode servir de ba- 

se para explicar o porquê dessa proporção se 

manter ajustada em estados bem desenvolvidos 

e com maior acesso a rede de saúde pública do 

que em outros em que o desenvolvimento é me- 

nor e o acesso é precário. Essa análise entre a 

população geral e o número de óbitos revela 

também como funciona a democratização no 

acesso de alvos terapêuticos eficientes no com- 

bate dessas doenças, visto que o acesso limitado 

a certas regiões pode implicar num déficit de 

tratamento para as pessoas que vivem situadas 

naquele lugar. 

Com isso em mente, realizar a análise epi- 

demiológica das neoplasias hematológicas é 

fundamental para que seja realizado um perfil 

acerca da incidência dessas doenças, abrindo 

margem para que seja identificado, por exem- 

plo, as causas delas nas diferentes regiões do 

Brasil, bem como os fatores de risco. Além dis- 

so, entender o desenvolvimento das NH na po- 

pulação revela a importância do monitoramento 

da saúde pública bem como suas políticas, fa- 

zendo o acompanhamento contínuo de tendên- 

cias e os padrões que essas neoplasias estão in- 

seridas, permitindo também a identificação de 

ameaças emergentes à saúde e a direcionar res- 

postas rápidas. 

Como demonstrado, as doenças citadas pro- 

movem um alto índice de mortalidade e obser- 

vando separadamente o comportamento de cada 

uma nos estados e nas regiões do país, são for- 

necidas informações para o desenvolvimento de 

estratégias e políticas de prevenção, como a 

promoção de estilos de vida saudáveis e regula- 

mentação de fatores ambientais quando possí- 

vel, requerendo um planejamento e avaliação 

das intervenções para que, deste modo, possa 

ser feito uma averiguação da eficácia do siste- 

ma público de saúde frente as ameaças que as 

NH promovem na população brasileira. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer emerge como um dos maiores de- 

safios no cenário da saúde global, figurando co- 

mo a segunda principal causa de mortalidade 

em todo o mundo (ATTY et al., 2022). O câncer 

bucal afeta os tecidos da cavidade oral, como 

língua, palato, lábios, gengivas, mucosa e bo- 

chechas, impactando significativamente a qua- 

lidade de vida do indivíduo (AMARAL et al., 

2022). Contudo, trata-se de uma doença que 

pode ser curada se diagnosticada em seu estágio 

inicial (RUTKOWSKA et al., 2020). 

O câncer resulta de mutações, isto é, alte- 

rações no DNA das células (INCA, 2020). Es- 

sas modificações genéticas podem levar à proli- 

feração celular desordenada, originando um tu- 

mor maligno (ABATI et al., 2020). Se não for 

identificado e tratado precocemente, o câncer 

pode se expandir localmente, invadir tecidos 

adjacentes e disseminar-se à distância de sua o- 

rigem (INCA, 2020). 

Os principais fatores de risco para os tumo- 

res orais incluem o tabagismo, o consumo ex- 

cessivo de álcool, a exposição ao Papilomavírus 

humano (HPV), e ainda a exposição crônica à 

luz solar no caso específico do câncer de lábio 

inferior (FARIA et al., 2020). Nesse contexto, 

a adoção de medidas preventivas, como a cessa- 

ção do tabagismo, a redução ou eliminação do 

consumo de álcool, a vacinação contra o HPV e 

o uso de protetores solares labiais é essencial. 

São fatores de proteção a manutenção de higi- 

ene bucal e de alimentação adequada (SÁ et al., 

2012). Além disso, é fundamental a realização 

de avaliações periódicas com profissionais de 

saúde para a detecção precoce de alterações (R- 

UTKOWSKA et al., 2020) 

SINAIS E SINTOMAS CLÍNICOS 

O câncer bucal geralmente se manifesta na 

forma de úlceras endurecidas, devido à destrui- 

ção tecidual e da alta concentração de células 

neoplásicas (ATTY et al., 2022). Lesões can- 

cerizáveis, como leucoplasia e eritroplasia têm 

papel importante na identificação precoce da 

doença (SÁ et al., 2012). A eritroplasia se cara- 

cteriza por manchas vermelhas, enquanto a leu- 

coplasia se apresenta como manchas brancas, 

sendo que ambas, por conceito, não podem ser 

atribuídas a nenhuma outra condição ou doença 

mediante exame clínico e exames complemen- 

tares, exceto ao tabagismo (NEVILLE & DA- 

MM, 2016). 

A maioria das lesões cancerizáveis internas 

à boca ocorre na língua, assoalho bucal e na mu- 

cosa da bochecha (NEVILLE & DAMM, 20 

16). A taxa de transformação maligna dessas le- 

sões varia de 0,13% a 17,5%, o que reforça a 

importância da vigilância e da detecção precoce 

para melhorar os desfechos no tratamento do 

câncer oral (TABERNA et al., 2020). As princi- 

pais lesões cancerizáveis da cavidade oral in- 

cluem a leucoplasia, eritroplasia, queilite actíni- 

ca, cada uma com características particulares e 

importância clínica (WARNAKULASURIYA, 

2018). Estas se apresentam como alterações do 

epitélio de revestimento da cavidade oral, sendo 

a leucoplasia a lesão mais frequente (NEVILLE 

& DAMM, 2016). 

A leucoplasia se caracteriza pela presença 

de placa branca não removível por raspagem e 

que não pode ser identificada como outra lesão, 

seja clínica ou histologicamente (WARNAKU- 

LASURIYA, 2018). 
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As leucoplasias podem se apresentar de 

diferentes maneiras, como lesões únicas ou 

múltiplas, de aspecto homogêneo ou heterogê- 

neo, havendo ainda formas de aspecto verruco- 

so, demonstrando variações em sua apresenta- 

ção clínica (LEMOS-JUNIOR et al., 2013). As 

áreas frequentemente mais afetadas por essa 

condição são a mucosa bucal, lábio e gengiva 

(NEVILLE & DAMM, 2016). 

Outra lesão cancerizável que pode desen- 

volver na cavidade oral é a eritroplasia, a qual 

se apresenta como uma alteração tecidual defi- 

nida por uma mácula ou placa com a coloração 

avermelhada, cuja avaliação clínica e histopato- 

lógica não permite relacioná-la como outra le- 

são. Com elevada frequência lesões diagnosti- 

cadas clinicamente como eritroplasia são iden- 

tificadas como carcinomas ao exame histopato- 

lógico (NEVILLE & DAMM, 2016). Geral- 

mente, no contorno, são irregulares, apresentam 

sua superfície se apresenta aveludada vermelha 

brilhante e o local de mais acometimento é o pa- 

lato mole (NEVILLE & DAMM, 2016; WAR- 

NAKULASURIYA, 2018). Muitas vezes, a eri- 

troplasia pode coincidir com regiões leucoplási- 

cas, casos em que se utiliza a denominação 

“leucoeritroplasia” (WARNAKULASURIYA, 

2018). 

A queilite actínica, também conhecida co- 

mo queratose actínica do lábio, é uma lesão 

cancerizável desenvolvida em razão da exposi- 

ção crônica do lábio inferior ao sol (VASILO- 

VICI et al., 2022). Ao exame clínico, essa con- 

dição se evidencia como lesões brancas, verme- 

lhas, ulceradas ou descamativas (NEVILLE & 

DAMM, 2016). A inflamação resultante dessa 

exposição solar prolongada pode levar à forma- 

ção de processos cicatriciais, que modificam a 

definição entre a pele e o vermelhão do lábio 

(NEVILLE & DAMM, 2016). 

IDENTIFICAÇÃO PRECOCE E 

RESPONSABILIDADE DO 

CIRURGIÃO-DENTISTA 

A identificação precoce do câncer bucal é 

essencial para o sucesso do tratamento, sendo 

uma responsabilidade primordial dos cirurgi- 

ões-dentistas na Atenção Primária à Saúde (A- 

MARAL et al., 2022). De acordo com a Política 

Nacional para Prevenção e Controle do Câncer, 

esses profissionais devem ser capazes de desen- 

volver ações preventivas, realizar diagnósticos 

precoces e precisos, além de se sensibilizarem 

com o contexto (BRASIL, 2023). 

O papel dos cirurgiões-dentistas inclui a 

realização de exames clínicos minuciosos e o 

monitoramento contínuo dos pacientes, seguin- 

do protocolos nacionais e adaptados às espe- 

cificidades locorregionais (SÁ et al., 2012). Es- 

sa abordagem na detecção precoce aumenta sig- 

nificativamente as chances de um tratamento 

bem-sucedido e contribui para o controle mais 

eficaz da doença (ATTY et al., 2022). 

Durante o exame clínico, é crucial a identi- 

ficação precoce de lesões e alterações nos teci- 

dos que possam ser indicativas de câncer bucal 

(ATTY et al., 2022). No entanto, um dos desa- 

fios é que algumas lesões malignas iniciais são 

assintomáticas, exigindo inspeções mais deta- 

lhadas  (WARNAKULASURIYA,  2018).  À 

medida que a doença progride, os sintomas po- 

dem incluir inflamação, dor ao engolir e agres- 

são aos nervos (ATTY et al., 2022). 

É importante ressaltar que, caso uma lesão 

na cavidade oral não cicatrize em até 15 dias, 

uma avaliação mais detalhada se torna neces- 

sária. A inspeção deve considerar contorno, tex- 

tura da mucosa, volume e cor, visando ao diag- 

nóstico de possíveis lesões malignas (ATTY et 

al., 2022). 
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DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL 

DO CÂNCER BUCAL 

Para o diagnóstico, é fundamental realizar 

análise da história clínica do paciente, permitin- 

do identificar fatores de risco que possam fa- 

vorecer o desenvolvimento de lesões orais (F- 

ARIA et al., 2020). O perfil de maior risco para 

o desenvolvimento do câncer de boca é com- 

posto por homens e tabagistas por longa data, a 

partir dos 40 anos de idade (SÁ et al., 2012). 

Tais pacientes devem ser fortemente orientados 

a buscar medidas de cessação do tabagismo e a 

fazerem consultas preventivas periódicas com 

profissionais de saúde, especialmente com ci- 

rurgião-dentista (LEMOS-JUNIOR et al., 

2013). 

O exame intraoral detalhado, com ilumina- 

ção adequada e atenção meticulosa, é indispen- 

sável para a visualização correta das áreas de 

interesse (ATTY et al., 2022). A inspeção e a 

palpação cuidadosas devem abranger os lábios, 

assoalho bucal, fundo de vestíbulo, ventre e 

dorso da língua, mucosa jugal, gengiva, palato 

duro e mole, trígono retromolar, amígdalas, ma- 

xila e mandíbula (INCA, 2020). A queixa típica 

apresentada pelo paciente com câncer de boca é 

a de uma ferida crônica, o que de fato reflete 

sua apresentação clínica mais comum – úlceras 

de bordos elevados e endurecidos (Figura 8.1) 

(ATTY et al., 2022). 



98 | P á g i n a 

 

 

Figura 8.1 – Carcinomas bucais em diversas apresentações clínicas: A – Lesão predominantemente branca de aspecto 

heterogêneo; B – Lesão predominantemente vermelha, com áreas brancas; C – Tumor acompanhado de lesão branca; e 

D – Úlcera destrutiva de bordos elevados. Fonte: Área de Diagnóstico Estomatológico da FOUFU. 
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Todavia, quaisquer lesões em boca que não 

tenham um diagnóstico estabelecido, especial- 

mente brancas e vermelhas, e que persistam por 

mais de duas semanas devem ser avaliadas por 

especialistas quanto à possibilidade do diagnós- 

tico de câncer (Figura 8.2) (ABATI et al., 

2020). 

 

 

Figura 8.2 – Lesões da mucosa da boca em aspecto semelhante ao câncer bucal: A – Hiperqueratose traumática, gerando 

lesão branca; B - Líquen plano reticular, gerando lesão branca; C - Úlcera traumática crônica; D - Líquen plano erosivo, 

gerando lesão predominantemente vermelha, com áreas brancas. Fonte: Área de Diagnóstico Estomatológico da 

FOUFU. 
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É essencial observar alterações de cor, dor 

e aumento de volume. Após essa avaliação, a 

inspeção dos dentes e a sondagem periodontal 

permitem uma análise ampla, identificando 

possíveis alterações teciduais indicativas de 

câncer (RUTKOWSKA et al., 2020). 

MANEJO CLÍNICO DO PACIENTE 

ONCOLÓGICO 

Em virtude da natureza multifatorial do 

câncer, é necessária a abordagem multidiscipli- 

nar a partir do diagnóstico (LEMOS-JUNIOR 

et al., 2013). 

Esse tipo de conduta engloba uma varieda- 

de de especialidades, como enfermagem, far- 

mácia, serviço social, nutrição, fisioterapia, fo- 

noaudiologia, odontologia, psicologia clínica, 

psiquiatria e estomaterapia, garantindo um a- 

tendimento integral, visando melhores resulta- 

dos e bem-estar e uma visão holística do atendi- 

mento ao paciente (TABERNA et at., 2020). 

O plano de tratamento para o paciente com 

câncer varia conforme aspectos, como o tipo, a 

localização e o tamanho da lesão, além do esta- 

do de saúde geral do paciente (RUTKOWSKA 

et al., 2020). O tratamento é sempre adaptado 

às necessidades individuais e pode incluir op- 

ções como cirurgia, radioterapia, quimioterapia 

ou transplante de medula óssea (LEMOS-JU- 

NIOR et al., 2013). 

Principalmente nas fases iniciais da doença, 

o tratamento do câncer oral é predominante- 

mente cirúrgico, onde a ressecção cirúrgica é a 

principal abordagem (FARIA et al.,2022). Em 

relação aos casos mais avançados, é comum que 

a cirurgia seja combinada com tratamentos 

complementares, como radioterapia e quimiote- 

rapia, com o objetivo de oferecer uma melhor 

qualidade de vida e aumentar a sobrevida do pa- 

ciente (LEMOS-JUNIOR et al., 2013). 

A radioterapia é uma modalidade de trata- 

mento que utiliza radiações ionizantes para des- 

truir ou inibir o crescimento das células tumo- 

rais (FELLER et al., 2021). O número de ses- 

sões de radioterapia necessárias pode variar, de- 

pendendo da extensão e localização do tumor, 

bem como dos resultados dos exames e do es- 

tado geral de saúde do paciente (INCA, 2020). 

A quimioterapia utiliza quimioterápicos, 

que são compostos químicos que apresentam 

resultados eficazes contra as células tumorais, 

porém podem desenvolver danos aos tecidos da 

mucosa oral (INCA, 2020). Nesse tipo de trata- 

mento, os medicamentos vão se difundir pelo 

sangue, atingindo todas as partes do corpo para 

eliminar as células doentes que formam o tumor 

e prevenir sua disseminação (PARMAR et al., 

2021). 

É importante entender que o diagnóstico 

precoce do câncer bucal, aliado à intervenção 

direta do cirurgião-dentista, não apenas aumen- 

ta as chances de sobrevida, mas também contri- 

bui significativamente para minimizar os im- 

pactos da doença, promovendo melhor qualida- 

de de vida ao paciente. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer de cabeça e pescoço (CCP) é uma 

das neoplasias malignas mais comuns, sendo 

globalmente classificado como a sexta mais 

frequente (ABED, 2023) e a quinta mais preva- 

lente no Brasil (INCA, 2020). Este tipo de cân- 

cer acomete diferentes áreas, como a cavidade 

oral, nasofaringe, faringe, seios paranasais, 

glândulas salivares e a laringe (ABED, 2023). 

O tratamento, especialmente dos carcinomas 

orais, envolve abordagens terapêuticas que po- 

dem incluir ressecção cirúrgica, quimioterapia, 

radioterapia ou uma combinação dessas moda- 

lidades, além de estratégias paliativas, quando 

necessário (ANDREASEN et al., 2019; YA- 

MAHARA et al., 2021; GOH et al., 2023). 

Esses tratamentos frequentemente causam 

mudanças significativas no bem-estar dos paci- 

entes. A radioterapia, quando realizada em re- 

gião de cabeça e pescoço, mesmo em doses fra- 

cionadas, irradia tecidos saudáveis, podendo 

gerar efeitos adversos agudos e tardios, que 

comprometem o conforto do paciente e o suces- 

so de tratamentos odontológicos mais invasi- 

vos, assim como, futuras reabilitações orais, co- 

mo os implantes dentais (SROUSSI et al., 20 

17; ANDREASEN et al., 2019; PRISINOTO et 

al., 2023). A gravidade dessas reações adversas 

depende de fatores como a dose total de ra- 

diação administrada, campo irradiado, sítio tu- 

moral e tempo de finalização da radioterapia 

(BROOK, 2021). Entre os efeitos agudos mais 

comuns estão xerostomia, disgeusia, mucosite e 

candidíase e entre os crônicos destacam-se cá- 

ries relacionadas à radiação, trismo, agrava- 

mento da doença periodontal e osteorradione- 

crose (ORN) e redução na capacidade de cica- 

trização óssea (RIBEIRO et al., 2023; GOH et 

al., 2023; ABED, 2023). 

Outras abordagens terapêuticas oncológicas 

para diferentes regiões, pode-se utilizar os anti- 

corpos monoclonais e bifosfonatos, exigem a- 

companhamento rigoroso devido aos potenciais 

efeitos adversos. Os anticorpos monoclonais 

podem causar alterações hematológicas, como 

leucopenia, trombocitopenia e anemia, ressal- 

tando a importância de monitorar o hemograma 

antes de procedimentos odontológicos (POS- 

NER et al., 2019; DOWLING et al., 2023). Já 

os bifosfonatos, usados para tratar metástases 

ósseas, inibem a reabsorção óssea mediada por 

osteoclastos, mas aumentam o risco de osteone- 

crose (SALES & DA CONCEIÇÃO, 2020; TA- 

GLIABUE et al., 2024). Por isso, é essencial 

avaliar o histórico do paciente, adotar cuidados 

específicos e, se necessário, solicitar parecer 

médico (GOH et al., 2023). 

Devido à complexidade e ao impacto desses 

tratamentos e efeitos adversos, uma abordagem 

multidisciplinar é essencial no cuidado de pa- 

cientes com CCP. Isso envolve a colaboração 

entre cirurgiões-dentistas, médicos oncologis- 

tas, enfermeiros e psicólogos (MOORE et al., 

2020). A avaliação oral antes do início da te- 

rapia radioterápica é crucial e deve ser incen- 

tivada pela equipe médica (CHO & KUMAR, 

2019). O cirurgião-dentista desempenha um pa- 

pel fundamental nesse processo, pois seus cui- 

dados podem reduzir as sequelas nos pacientes 

expostos à radiação (ABED, 2023). Além de 

tratar os aspectos físicos da doença, essa cola- 

boração multiprofissional também visa abordar 

as dimensões emocionais, sociais e psicoló- 

gicas, otimizando as opções terapêuticas e me- 

lhorando a qualidade de vida dos pacientes e 

seus familiares (MOORE et al., 2020). 

É essencial que o cirurgião-dentista respon- 

sável pelo manejo odontológico de pacientes 

com CCP possua o conhecimento teórico e téc- 

nico necessário para planejar e realizar inter- 

venções adequadas, visando sempre a melhoria 

da qualidade de vida e um atendimento huma- 

nizado e seguro (MOORE et al., 2020). Antes 
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do início da terapia de radiação, é essencial que 

o profissional elimine focos de infecção oral, 

prevenindo complicações durante e pós radiote- 

rapia (BHANDARI et al., 2022; PRISINOTO 

et al., 2023). A avaliação pré-tratamento deve 

incluir diagnóstico, prognóstico e um plano de 

tratamento detalhado, levando em consideração 

a saúde bucal e sistêmica do paciente e as com- 

plicações a curto e longo prazo (GOH et al., 

2023). 

Além disso, dentes inviáveis de serem rea- 

bilitados, especialmente aqueles localizados na 

área de radiação, devem ser minuciosamente 

avaliados para evitar complicações futuras, 

principalmente a osteorradionecrose (ABED, 

2023). Intervenções odontológicas inadequadas 

podem aumentar o risco de complicações a es- 

tes pacientes (IRIE et al., 2018; GOH et al., 

2023). É igualmente importante realizar um le- 

vantamento completo do histórico médico e 

odontológico do paciente, identificando fatores 

de risco, como tabagismo e consumo de álcool, 

e, quando possível, incentivar a eliminação des- 

ses hábitos (ABED, 2023; GOH et al., 2023). 

Adotar uma abordagem preventiva contribui 

significativamente para a saúde bucal dos paci- 

entes durante e após o tratamento oncológico e 

facilita a adesão ao plano terapêutico (ABED, 

2023; BHANDARI et al., 2022). 

Após o tratamento radioterápico, o acom- 

panhamento contínuo é essencial, devido ao ris- 

co de complicações crônicas, principalmente a 

ORN. O cirurgião-dentista deve monitorar seus 

pacientes de forma cuidadosa para garantir o 

sucesso das intervenções clínicas, prevenir 

complicações e promover a saúde bucal (CHO 

& KUMAR, 2019; PRISINOTO et al., 2023). 

Este trabalho tem como objetivo ressaltar a 

importância do manejo odontológico especiali- 

zado em pacientes submetidos ao tratamento de 

câncer de cabeça e pescoço, destacando os cui- 

dados essenciais para preservar a saúde bucal e 

o bem-estar desses indivíduos, considerando os 

efeitos adversos dos tratamentos. Além disso, 

busca fornecer orientações sobre a abordagem 

clínica, visando a capacitação de profissionais e 

alunos de odontologia para oferecer atendimen- 

to de alta qualidade, contribuindo assim para 

um melhor prognóstico clínico e a melhoria ge- 

ral da qualidade de vida dos pacientes onco- 

lógicos com CCP. 

RADIOTERAPIA 

A radioterapia é um tratamento locorregio- 

nal que utiliza radiação ionizante, com efeitos 

que se manifestam de maneira localizada na á- 

rea irradiada (ANDREASEN et al., 2019). O 

tratamento segue um protocolo com doses entre 

50 e 72 Gy, administradas em frações diárias de 

1,8 a 2 Gy, cinco vezes por semana, durante um 

período médio de 5 a 7 semanas, conforme a do- 

se total prescrita (MOORE et al., 2020). 

A radioterapia direcionada à cabeça e pes- 

coço, mesmo em doses fracionadas, pode cau- 

sar danos aos tecidos saudáveis, exigindo um 

cuidado odontológico rigoroso (IRIE et al., 20 

18). Avaliações clínicas e radiográficas pré-ra- 

dioterapia, são fundamentais para identificar e 

eliminar focos de infecção que podem resultar 

em dor, inflamação e complicações durante ou 

após o tratamento (MOORE et al., 2020). 

Além disso, os efeitos da radioterapia po- 

dem ser agudos (principalmente candidíase, 

mucosite e disgeusia) ou crônicos (destacando 

a cárie relacionada à radiação, doença perio- 

dontal e osteorradionecrose), causando altera- 

ções funcionais, sensoriais e predisposição a 

doenças oportunistas. O manejo do câncer de 

cabeça e pescoço requer uma abordagem inter- 

disciplinar. A comunicação entre o dentista e a 

equipe médica é essencial para o planejamento 

do tratamento, especialmente em relação à área 

irradiada, envolvimento unilateral ou bilateral 

das glândulas salivares e a dose de radiação 
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MUCOSITE 

DOENÇA PERIODONTAL 

OSTERRADIONECROSE 

CÁRIE DE RADIAÇÃO 

CANDIDÍASE 

 

(SROUSSI et al., 2017; GOH et al., 2023). 

Compreender essas manifestações (Figura 

9.1), que podem ser transitórias ou permanen- 

tes, é essencial para oferecer cuidados eficazes 

e melhorar a qualidade de vida dos pacientes 

após o tratamento (MOORE et al., 2020; BRO- 

OK, 2021; ABED, 2023). 

 

Figura 9.1 Principais manifestações orais decorrentes da radioterapia na região de cabeça e pescoço 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda: Lesões orais mais comuns no 

tratamento oncológico: cárie de radiação, doença periodontal, mucosite, osteorradionecrose e candidíase. Fonte: 

Autores. 

 

 

QUIMIOTERAPIA 

A quimioterapia também é uma modalidade 

de tratamento realizado pelo paciente com C- 

CP. É um tratamento sistêmico que utiliza me- 

dicamentos, chamados quimioterápicos, admi- 

nistrados principalmente por via oral, intramus- 

cular ou endovenosa. Seus principais efeitos ad- 

versos incluem a supressão da medula óssea, 

resultando em neutropenia (redução dos neutró- 

filos), anemia (diminuição das hemácias e he- 

moglobina) e trombocitopenia (redução na con- 

tagem das plaquetas), condições que aumentam 

o risco, principalmente, de infecções e hemor- 

ragias (RAJENDRA et al., 2020; RYOO et al., 

2021; MAAHS et al., 2022). Além disso, os 
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quimioterápicos podem afetar negativamente 

os tecidos de alta renovação celular, como a 

mucosa oral, também gerando reações adver- 

sas, e a imunossupressão pode agudizar quadros 

crônicos complicando o tratamento odontológi- 

co (FAZA & BRUM, 2018). 

Devido à sua toxicidade e circulação sistê- 

mica, esses medicamentos quimioterápicos po- 

dem causar efeitos adversos agudos e tardios 

que se manifestam durante e após o término do 

tratamento (FAZA & BRUM, 2018). Por essa 

razão, independentemente do tempo decorrido 

desde a última sessão de quimioterapia, é fun- 

damental realizar exames, como hemograma 

para avaliar a condição do paciente e garantir 

segurança antes de qualquer procedimento o- 

dontológico (HENRY, 2008). 

Também é essencial considerar o ciclo da 

quimioterapia, que pode ser semanal, quinzenal 

ou a cada 21 dias. O mais frequente do paciente 

com CCP que realiza quimioterapia, geralmen- 

te concomitante a radioterapia, é ter um ciclo 

semanal. O período conhecido como "nadir", a- 

pós a administração do quimioterápico é crítico, 

pois é quando a contagem de células sanguíneas 

atinge seu ponto mais baixo, tornando os paci- 

entes mais vulneráveis a complicações infecci- 

osas e hemorrágicas. O momento mais indicado 

para a intervenção odontológica é geralmente 

de dois a um dia antes do próximo ciclo, com 

hemograma recente, preferencialmente das últi- 

mas 24 horas (DUARTE et al., 2018). 

HEMOGRAMA 

Avaliação do estado hematológico de paci- 

entes com CCP em quimioterapia ou com his- 

tórico de realização de quimioterapia é essen- 

cial antes de iniciar qualquer procedimento 

odontológico. É indispensável realizar uma 

avaliação completa do hemograma para garan- 

tir que o paciente esteja em condições hemato- 

lógicas adequadas para o procedimento, redu- 

zindo o risco de infecção e hemorragia, uma vez 

que podem estar neutropênicos e/ou plaqueto- 

pênicos. Além disso, uma análise do hemogra- 

ma é necessária para avaliar um possível quadro 

de anemia. Com isso, o profissional poderá rea- 

lizar um plano de tratamento mais seguro (MI- 

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2018; RYOO et al., 

2021). 

COAGULOGRAMA – TAP (RNI: 

Razão Normalizada Internacional) 

O exame TAP, que nos fornece o valor do 

RNI usado para avaliar a via extrínseca da co- 

agulação sanguínea, identificando distúrbios 

nesse processo. Ele é importante para o acom- 

panhamento de pacientes com CCP que tam- 

bém possam estar em terapias com anticoa- 

gulantes, como a varfarina, ou que sejam hepa- 

topastas, e para analisar o risco de hemorragias. 

Em pessoas saudáveis, os valores normais do 

RNI variam de 0,8 a 1,0. Contudo, em pacientes 

que usam anticoagulantes e/ou hepatopatas, es- 

ses valores tendem a ser mais elevados, geral- 

mente variando entre 2,0 a 3,5. (LUPP & AL- 

MEIDA-SILVA, 2024). Para a realização de 

intervenção odontológica é recomendado o va- 

lor o RNI até 2,5. 

HEMOGLOBINA 

Paciente com CCP em quimioterapia tam- 

bém podem ter quadros de anemia. A hemoglo- 

bina deve ser avaliada no hemograma, nestes 

pacientes. Os valores normais estão entre 11 a 

17g/dl, e torna-se um indicador crucial da capa- 

cidade do paciente de transportar oxigênio. Du- 

rante intervenções odontológicas, a monitoriza- 

ção da saturação de oxigênio, em pacientes anê- 

micos, é imperativa, utilizando um oxímetro. 

Manter a saturação acima de 93% é essencial 

para garantir uma oxigenação adequada. Caso 

ocorra uma queda abaixo deste limite crítico, a 
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administração de oxigênio de baixo fluxo (5 

L/minuto) é recomendada, visando assegurar a 

segurança do paciente (RYOO et al., 2021; LU- 

PP & ALMEIDA-SILVA, 2024). O valor míni- 

mo de referência para a intervenção odontológi- 

ca é 8,0 g/dl. 

NEUTRÓFILOS 

A contagem de neutrófilos, indicador vital 

da resposta imunológica, deve ser superior a 

1000 cél/mm³ para procedimentos odontológi- 

cos. Em casos de contagens entre 1000 e 1500 

cél/mm³, é orientado a administrar profilaxia 

antibiótica (1g de amoxicilina, 600 mg de clin- 

damicina ou 500 mg de azitromicina, uma hora 

antes do procedimento) para prevenir possíveis 

infecções decorrentes da intervenção (VEVE et 

al., 2017; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). 

PLAQUETAS 

A adequada contagem de plaquetas é essen- 

cial para a hemostasia primária durante proce- 

dimentos odontológicos. Com plaquetas acima 

de 50.000 cél/mm³, a intervenção pode ser reali- 

zada, levando em consideração a causa da pla- 

quetopenia e a complexidade do procedimento. 

Situações especiais podem exigir uma avalia- 

ção individual, podendo indicar a necessidade 

de transfusão de plaquetas. Esta decisão deve 

ser discutida com o serviço médico para garan- 

tir a segurança do paciente (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2018). 

Esses critérios, baseados nos valores do he- 

mograma e TAP, oferecem diretrizes claras pa- 

ra a tomada de decisões antes de procedimentos 

odontológicos. Ao seguir estas orientações, 

busca-se garantir a segurança do paciente, mini- 

mizando riscos associados a tratamentos médi- 

cos que possam afetar seu estado hematológico 

e imunológico. Este enfoque sistemático visa 

promover uma prática odontológica fundamen- 

tada e responsável. Os valores de referência do 

hemograma estão detalhados na Tabela 9.1. 

 

Tabela 9.1 Informações sobre o hemograma para intervenção odontológica 

 

Determinação Valor de Referência Valores para intervenção odontológica 

Hemoglobina 
Mulheres: 12-15,5 g/dL 

Homens: 13,5-17,5 g/dL 
Diminuída nas anemias 

Mínimo 8,0 g/dl 

Plaquetas 150,000-400,000 mil/mm3 Mínimo 50.000 cél/mm³ 

Neutrófilos 1800 a 8000 cél/mm³ Mínimo 1.000 cél/mm³ 
 

Fonte: NAOUM & NAOUM, 2006; HENRY, 2008. 

MANIFESTAÇÕES ORAIS 

DECORRENTES DO 

TRATAMENTO RADIOTERÁPICO 

EM REGIÃO DE CABEÇA E 

PESCOÇO 

Pacientes submetidos à radioterapia fre- 

quentemente apresentam complicações orais 

induzidas pela radiação, classificadas como 

precoces ou tardias. Entre as principais mani- 

 

festações clínicas observadas estão mucosite, 

cáries relacionadas à radiação, progressão de 

doenças periodontais, candidíase e osteorradio- 

necrose (Figura 9.1), que resultam de modifica- 

ções celulares e fisiológicas causadas pela radi- 

ação nos tecidos, gerando danos celulares, in- 

flamação e redução da capacidade regenerativa. 

Outras complicações incluem xerostomia, per- 

da do paladar, trismo, dificuldade para degluti- 
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ção e dor (IRIE et al., 2018; RIBEIRO et al., 

2023; ABED, 2023). 

Então, é essencial adequar o meio bucal an- 

tes do início do tratamento oncológico, realiz- 

ando as intervenções necessárias com, no míni- 

mo, duas semanas de antecedência (IRIE et al., 

2018; PRISINOTO et al., 2023). O tratamento 

preventivo, aliado à manutenção rigorosa da hi- 

giene oral, é eficaz na prevenção de complica- 

ções orais associadas à radioterapia. Dentes 

comprometidos por cáries extensas, condições 

periodontais graves com grandes perdas de 

inserção, lesões, abscessos periapicais e cistos 

são focos de infecção que aumentam o risco de 

ORN relacionada ao tratamento. Esses cuida- 

dos prévios contribuem significativamente para 

minimizar complicações orais e sistêmicas du- 

rante o tratamento oncológico (IRIE et al., 20 

18; BHANDARI et al., 2022; GOH et al., 20 

23). 

Conforme apresentado na Tabela 9.2, desta- 

cam-se alguns problemas enfrentados pelos pa- 

cientes durante o tratamento oncológico, inclu- 

indo seus aspectos e sintomas na cavidade oral, 

bem como as orientações para o manejo ade- 

quado dessas condições. 

 

Tabela 9.2 Principais manifestações orais observadas devido ao tratamento e as intervenções odontológicas 

recomendadas 
 

Manifestações Orais 

Agudas 
Aspecto/Sintomas Tratamento 

 

 

Mucosite Oral 

 

Eritema podendo evoluir para ulceração 

coberta por uma pseudomembrana 

esbranquiçada 

Analgésicos e anti-inflamatórios tópicos 

(Flogoral, Hexomedine); laserterapia; 

bochecho com hidróxido de alumínio e 

magnésio, prescrição de analgésicos, 

Clobetasol manipulado 

 

 

Trismo 

 

 

Limitação de abertura bucal 

Orientações quanto a dieta, cuidados 

quanto ao fortalecimento muscular, 

prescrição de relaxante muscular 

(Ciclobenzaprina), identificar a possível 

causa do trismo 

Xerostomia Sensação de boca seca Saliva artificial; vitamina E de forma 

tópica em mucosa oral 

Disgeusia Alteração e ou perda do paladar 
Suplementação com zinco e plano 

nutricional adequado 

Disfagia/ Odinofagia Dificuldade e/ou dor ao engolir 
Xylestesin a 2% tópico, Hexomedine ou 

Flogoral spray 

Manifestações Orais 

Crônicas 
Aspecto / Sintoma Tratamento 

 

 

Cárie relacionada a 

radiação 

 

Cáries de progressão acelerada em região 

cervical dos dentes 

Higiene oral adequada, tratamento da 

xerostomia, aplicação de fluoretos 

tópicos, uso de agentes 

remineralizantes, monitoramento 

contínuo e intervenções clínicas 

oportunas. 

 

Doença periodontal 
Gengivite e doença periodontal 

agressivas, sangramento espontâneo 

Instruções de higiene oral, 

monitoramento constante, tratamentos 

periodontais em momentos oportunos 

 

Osteorradionecrose 

Dor intensa, exposição óssea persistente 

por mais de 3 meses, inflamação crônica, 

área com ponto de drenagem de pus, mau 

Antibióticos; desbridamento 

cirúrgico,terapia com fatores de 
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 hálito e, em casos avançados, fraturas 

ósseas espontâneas 

crescimento e outras terapias adjuvantes 

como ozonioterapia e PDT. 

Manifestações Orais 

Oportunistas 
Aspecto / Sintoma Tratamento 

 

Candidíase 

Placas esbranquiçadas que soltam a 

raspagem, áreas eritematosas (vermelhas), 

queilite angular 

Antifúngicos tópicos, terapia sistêmica 

antifúngica ( Nistatina, fluconazol 150 

mg) 

Fonte: SROUSSI et al., 2017; LOPES et al., 2018; IRIE et al., 2018; BROOK, 2021; TOGNI et al., 2021. 
 

PRESCRIÇÕES PARA O ALÍVIO 

DE SINTOMAS RELACIONADOS 

AO TRATAMENTO 

ONCOLÓGICO 

O Hospital do Câncer, localizado em Ube- 

rlândia - MG é o Setor de Oncologia vinculado 

ao Hospital de Clínicas da Universidade Fede- 

ral de Uberlândia, sendo uma referência no tra- 

tamento oncológico da Macroregião do Triân- 

gulo Norte do Estado de Minas Gerais, propor- 

cionando atendimento integral por meio do 

SUS. Atende pacientes de Uberlândia e de vá- 

rias outras cidades da região, cerca de 27 muni- 

cípios. Aqueles que necessitam de radioterapia 

na região de cabeça e pescoço são encaminha- 

dos antecipadamente pela equipe médica onco- 

lógica ao Programa de Cuidados Específicos a 

Doenças Estomatológicas/Oncologia do Hospi- 

tal Odontológico da UFU (PROCEDE/ONC- 

O/HOUFU), onde cirurgiões-dentistas especia- 

lizados acompanham os pacientes durante as fa- 

ses pré, trans e pós-radioterapia. Além disso, os 

pacientes recebem orientações sobre os cuida- 

dos necessários durante o tratamento e são pres- 

critos produtos e medicamentos, para prevenir 

e tratar os efeitos da radiação, como detalhados 

a seguir nas Tabela 9.3, 9.4 e 9.5. 

 

Tabela 9.3 Orientações pré-radioterapia fornecidas aos pacientes 
 

 

Prescrições Pré-Radioterapia 

Medicação Quantidade Instruções de uso 

Droxaine (Solução de 

Hidróxido de alumínio e 

magnésio) 

 

 

1 Frasco 

Bochechar 5ml da solução por 1 minuto, 

engolir e aguardar 5 minutos para as 

refeições. Usar 03 x ao dia. Manter diferença 

de 30 minutos com qualquer outra medicação 

que esteja usando na boca. 

Flúor Gel Neutro à 1% 

(manipular) 
 

1 Frasco 30g 

Aplicar nos dentes, 1x ao dia, com uso de 

escova de dente ou cotonete, e aguardar 30 

minutos para beber e comer. 

Protetor Labial 

(Bepantol, Cicaplast Ou 

Lanidrat) 

 

1 Tubo 

Aplicar nos lábios diariamente, 2 ou 3 vezes 

ao dia. Não aplicar imediatamente antes da 

sessão de radioterapia 

 

 

Glicerina liquida 

OU 
Substituto Salivar Comercial 

 

 

1 Frasco 

Diluir 1 colher de sopa de glicerina em meio 

copo de água morna e bochechar por 1 minuto 

e cuspir, quantas vezes achar necessário, 

sempre que a boca estiver seca. 

 
1 Frasco 

Aplicar na cavidade oral, sempre que sentir a 

boca seca. 
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Sugestões: Kin Hidrat spray/ 

Oncare / Oncosmetic spray oral 

hidratante /Xerolacer Spray buccal / 

Halittus hidrat spray / Bioxtra spray 

bucal 
 

Fonte: Clínica de extensão do PROCEDE/ONCO/HO-UFU 

 

Tabela 9.4 Prescrições para o tratamento da candidíase 
 

  Tratamento de candidíase 

Medicação Quantidade Instruções de uso 

Nistatina 2 Frascos Bochechar 5 ml durante 2 minutos e engolir, 4 vezes ao dia por 14 dias. 

Fluconazol 

 
150 Mg 

 

4 Cápsulas 

 

Tomar 1 cápsula por dia durante 04 dias. Avaliar se há insuficiência 

renal ou hepática antes da prescrição 

Fonte: Clínica de extensão do PROCEDE/ONCO/HO-UFU 

 

Tabela 9.5 Tratamentos Tópicos para lesões orais 
 

 
Produtos de uso tópico para alívio do desconforto em mucosite e outras lesões erosivas ou ulcerativas 

Medicação Quantidade Instruções de uso 

Hexomedine ou 

Flogoral Spray 

 

1 Frasco 
Borrifar 2 jatos na região da ferida, imediatamente após o 

Droxaine e aguardar 3 minutos para alimentar. 

Ad-Muc 

Pomada 

 

 

1 Bisnaga 

Aplicar uma camada fina sobre as lesões, três vezes ao dia. Não 

lavar a boca nem tomar água, por 30 minutos após as 

aplicações para que a pomada permaneça em contato com as 

lesões por mais tempo, potencializando seus efeitos 

terapêuticos 

 

 

Clobetasol 

(Solução Oral) 

 

(Manipular) 

Ingredientes: 

 

Propionato de Clobetasol 

(0,05%) 

 

Nistatina ( 100.000 

UI/ml) 

 

Água Destilada (300 

mL) 

 

 

Bochechar 05 mL por 1 minuto e cuspir, 3 vezes ao dia, por 7 

dias e reavaliar. 

 

Não prescrever em caso de lesões suspeitas de serem fúngicas 

ou viróticas 

 

 

Gel em 

Orobases 

 

(Manipular) 

Ingredientes: 

 

Propionato de Clobetasol 

0,05% (0,5 mg/g) 

 

Cetoconazol 

(20 mg/g) 

 

Aplicar uma camada sobre as lesões três vezes ao dia, por 07 

dias e reavaliar 

 

Não prescrever em caso de lesões suspeitas de serem fúngicas 

ou viróticas. 
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 Gel de Hidroxietilcelulose 

(20 g) 

 

Tratamento de 

Odinofagia 

 

Modo de uso 

Hexomedine e/ 

ou Flogoral 

Borrifar 2 jatos na região da garganta, imediatamente após o Droxaine e aguardar 3 minutos 

para alimentar 

 

Xylestesin 2% 
Dilua 1 colher pequena de Xylestesin em meia xícara de água. Bochechar por 1 minuto e cuspir 

imediatamente após o Droxaine. Aguarde 3 minutos antes de se alimentar. 

 

Gelatina com 

Xilocaína Gel 

Dissolva 01 tubo de xylestesin na gelatina e antes das refeições, coloque o conteúdo de 1 

copinho na boca. Deixe a gelatina dissolver na boca, engula e aguarde 3 minutos antes de 

alimentar 

Fonte: Clínica de extensão do PROCEDE/ONCO/HO-UFU 

 

RECOMENDAÇÕES PARA 

PACIENTES EM TRATAMENTO 

ONCOLÓGICO 

Cuidados Alimentares 

O profissional deve orientar o paciente a 

evitar alimentos muito quentes ou muito gela- 

dos, que podem causar desconforto oral. Tam- 

bém é importante recomendar a redução do 

consumo de pimenta e condimentos em exces- 

so, optando por temperos mais suaves. O pa- 

ciente deve ser incentivado a incluir alimentos 

com diferentes texturas na dieta, priorizando 

opções macias e pastosas, que são mais fáceis 

de mastigar e digerir. Alimentos duros, secos, 

gordurosos, frituras e itens ácidos, como laran- 

ja, abacaxi, maracujá e limão, devem ser evita- 

dos, pois podem agravar os sintomas orais. A- 

lém disso, é fundamental reforçar a importância 

da hidratação adequada, sugerindo a ingestão 

de 30 ml de água por quilo de peso corporal por 

dia, o que auxilia na eliminação de toxinas e 

mantém a mucosa bucal hidratada. 

Cuidados com a Higiene Oral 

É fundamental orientar o paciente sobre a 

importância de manter uma higiene bucal rigo- 

rosa para prevenir infecções e complicações 

orais durante o tratamento. Recomenda-se o uso 

de escovas dentais com cerdas macias, que mi- 

nimizam o risco de lesões na mucosa, e creme 

dental sem Lauril Sulfato de Sódio, um compo- 

nente que pode irritar tecidos sensíveis e agra- 

var possíveis condições bucais. Além disso, o 

paciente deve ser incentivado a realizar a esco- 

vação com cuidado, complementando a rotina 

com o uso de fio dental e, quando indicado, en- 

xaguantes bucais específicos, sempre sob orien- 

tação profissional. 

Considerações Finais 

Quando necessário, é importante encami- 

nhar o paciente ao nutricionista para garantir 

que esteja recebendo a nutrição adequada du- 

rante o tratamento oncológico. O acompanha- 

mento odontológico regular também é essen- 

cial, pois os efeitos colaterais variam conforme 

o tipo de quimioterapia, radiação ou medicação 

utilizada. Esse acompanhamento contínuo é 

fundamental para garantir o bem-estar do paci- 

ente, prevenindo complicações bucais e promo- 

vendo alívio e conforto durante o tratamento. 

Essas orientações são essenciais para auxiliar 

na recuperação mais saudável e confortável do 

paciente, minimizando os impactos adversos do 

tratamento. 
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CONCLUSÃO 

O câncer de cabeça e pescoço, enfrenta de- 

safios relacionados ao estigma e à falta de pre- 

paro de alguns profissionais de saúde. O au- 

mento da expectativa de vida, somado a fatores 

como estilo de vida, predisposição genética e 

questões ambientais, tem contribuído para a 

elevação da incidência, afetando a qualidade de 

vida dos pacientes e influenciando os planos de 

tratamento. Compreender as possibilidades de 

cuidados necessários no atendimento odontoló- 

gico é essencial para minimizar complicações e 

alcançar melhores resultados clínicos. Profissi- 

onais bem preparados, que reconheçam as ne- 

cessidades específicas de cada paciente, podem 

garantir condutas mais apropriadas, tratamentos 

eficazes e promover maior bem-estar aos paci- 

entes. 
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INTRODUÇÃO 

A palavra câncer vem do grego karkínos, 

cujo significado é caranguejo, sendoutilizada 

pela primeira vez por Hipócrates, que viveu en- 

tre 460 e 377 a.C. Atualmente, é o nome dado 

a um conjunto de mais de cem enfermidades, 

quetêm em comum o crescimento desordenado 

de células, podendo invadir tecidos e órgãos vi- 

zinhos (BRASIL, 2020). 

Assim, os tipos de cânceres mais preva- 

lentes em homens, com exceção do câncer de 

pele não melanoma, são próstata (29,2%), cólon 

e reto (9,1%), pulmão (7,9%), estômago (5,9%) 

e cavidade oral (5,0%). Nas mulheres, por sua 

vez, têm-se mama (29,7%), cólon e reto (9,2%), 

colo do útero (7,4%), pulmão (5,6%) e tireoide 

(5,4%) (BRASIL, 2019). 

A neoplasia de cólon e reto ou câncer co- 

lorretal (CCR) envolve tumores que atacam um 

segmento do intestino grosso e do reto. Na ma- 

ioria dos casos, é curável quando detectado em 

tempo oportuno e ainda não alcançou outros ór- 

gãos. Muitas dessas tumefações se iniciam a 

partir de pólipos, que são lesões benignas que 

crescem de forma anormal (CHENG; LING; 

LI, 2020). 

A epidemiologia dessa doença é multiface- 

tada, pois envolve uma interação complexa en- 

tre fatores genéticos, ambientais e comporta- 

mentais. Por conta disso, é uma das principais 

causas de morbidade e mortalidade em todo o 

mundo, com um aumento expressivo em diver- 

sos grupos populacionais, sendo muito evidente 

em nações desenvolvidas. Porém, o CCR está 

se tornando prevalente em países emergentes 

devido à adoção de estilos de vida ocidentaliza- 

dos (IONESCU et al., 2023). 

Desse modo, os principais fatores de risco 

estão relacionados à hereditariedade, às doen- 

ças inflamatórias intestinais, à idade maior ou 

igual a cinquenta anos, ao consumo excessivo 

de bebidas alcoólicas, à ingestão de alimentos 

ricos em calorias, à obesidade, ao tabagismo e 

ao sedentarismo (AMERICAN CANCER SO- 

CIETY, 2019). 

Para detecção precoce de lesões colorretais, 

há vários métodos, como por exemplo, a inves- 

tigação de sangue oculto nas fezes, que permite 

a constatação antes mesmo do aparecimento 

dos sinais clínicos. Logo, favorece a triagem em 

pacientes assintomáticos (WU et al., 2020). 

Quanto ao tratamento, geralmente, será ne- 

cessária a combinação de diferentes abordagens 

terapêuticas, a depender do tipo e da gravidade 

da doença. Em situações em que a intervenção 

cirúrgica é indicada, o procedimento mais utili- 

zado é a realização de colectomia, que de acor- 

do com a condição do paciente, poderá ser exe- 

cutada de maneira parcial ou total (SANTOS et 

al., 2024). 

Dessa forma, considerando que essa mazela 

representa um desafio significativo para os sis- 

temas de saúde em todo o mundo devido à sua 

alta incidência e impacto na morbidade e mor- 

talidade, justifica-se a realização desse estudo 

para uma melhor investigação. Assim, o objeti- 

vo foi analisar as principais evidências dispo- 

níveis sobre fatores de risco, diagnóstico etra- 

tamento do câncer colorretal. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão compreensiva da li- 

teratura por meio da consolidação das princi- 

pais evidências científicas. Esse tipo metodoló- 

gico é reconhecido como um instrumento de en- 

sino importante, visto que permite a construção 

e a sistematização das informações. Com carac- 

terísticas próprias, tem sido relevante para a 

descrição e discussão de variados assuntos e em 

diferentes contextos (RIBEIRO, 2014). 

Ainda, aborda de forma ampla o desenvol- 

vimento de um tema. Por conta disso, permite a 

rápida atualização sobre o estudo incluído 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ionescu%2BVA&cauthor_id=37763765
http://revista.unilus.edu.br/index.php/ruep/article/view/765
http://revista.unilus.edu.br/index.php/ruep/article/view/765
http://revista.unilus.edu.br/index.php/ruep/article/view/765
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(CAVALCANTE & OLIVEIRA, 2020). Ade- 

mais, apresenta o estado da arte a partir de a- 

grupamentos, tanto na dimensão teórica, quanto 

na contextual. Sendo assim, a revisão com- 

preensiva estar associada às seguintes etapas: i) 

escolha do tema; ii) busca na literatura; iii) se- 

leção de fontes; iv) leitura transversal; v) reda- 

ção e; vi) referências (SOUSA et al., 2018; 

STRATTON, 2016). 

Nesse sentido, para garantir a qualidade e a 

importância dos trabalhos, foram incluídos es- 

tudos em sua íntegra, publicados nos últimos 

cinco anos, em inglês e português. Em oposi- 

ção, foram excluídos trabalhos de conclusão de 

curso, dissertações de mestrado, teses de douto- 

rado, editoriais, opiniões de especialistas e pa- 

pers de acesso restrito. 

As buscas foram realizadas nas bases de da- 

dos Scientific Eletronic Library Online (Sci- 

ELO), National Library of Medicine National 

Institutes of Health dos EUA (PubMed) e 

Medical Literature Analysis and Retrievel Sys- 

tem Online (MEDLINE). Após analisar as prin- 

cipais terminologias, os descritores seleciona- 

dos da lista de Descritores em Ciências da Sa- 

úde (DeCS) foram: promoção da saúde, fatores 

de risco e neoplasias colorretais. 

O CÂNCER COLORRETAL 

O CCR abrange os tumores malignos do 

intestino grosso e tanto homens como mulheres 

são igualmente acometidos. É uma doença tra- 

tável e frequentemente curável quando não há 

extensão para outros órgãos. A recorrência após 

o tratamento cirúrgico é um evento que se cons- 

titui na causa primária de morte. O tipo histo- 

lógico mais comum é o adenocarcinoma, res- 

ponsável por cerca de 95% dos casos. Há tam- 

bém o carcinoma mucinoso e o adenoescamoso 

(GUNTER et al., 2019). 

O CCR é uma enfermidade complexa e de- 

vastadora que afeta milhões de pessoas em todo 

o mundo. No momento que células anormais 

começam a crescer de forma desordenada no re- 

vestimento do cólon ou do reto, há o desenvol- 

vimento dessa neoplasia, resultando em com- 

plicações graves e potencialmente fatais. É uma 

das principais causas de morbimortalidade. 

Portanto, é um problema de saúde pública glo- 

bal (CHENG; LING; LI, 2020). 

No cólon ascendente, na maioria das vezes, 

aparecem massas exofíticas polipoides ou fún- 

gicas. Pode ser considerado quando há anemia 

inexplicada por deficiência de ferro, decorrente 

de um sangramento oculto. No segmento trans- 

verso e descendente, os tumores mais comuns 

são anulares, que são responsáveis em produzir 

lesões em “argola de guardanapo”. Ocorre es- 

treitamento luminal, ocasionando sintomas de 

disfunção intestinal, como constipação, diarreia 

ou obstrução intestinal. Embora existam essas 

diferenças microscopicamente, os CCRs têm 

origem em adenomas ou displasias planas. 

Quando locorregionais possuem um prognósti- 

co similar (MITSALA et al., 2021). 

O CCR se forma a partir da sequência ade- 

noma-carcinoma (responsável por 80% dos 

casos) e falhas no reparo mismatch de DNA. No 

primeiro caso, há formação de pólipos adeno- 

matosos no cólon no momento em que meca- 

nismos normais de regulação da renovação do 

epitélio são descontinuados. Devido à apoptose, 

as células superficiais que revestem o intestino 

são continuamente esfoliadas e perdidas no lú- 

men, precisando ser substituídas. De forma fi- 

siológica, essa proliferação ocorre exclusiva- 

mente na base da cripta. Contudo, conforme as 

células vão se movendo em direção à superfície 

do lúmen, elas vão deixando de proliferar e se 

diferenciar terminalmente. Tal processo é pre- 

judicado com o crescimento dos adenomas, que 

se tornam displásicos e, ocasionalmente, atin- 

gem potencial invasivo (IONESCU et al., 

2023). 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ionescu%2BVA&cauthor_id=37763765


118 | P á g i n a 

 

 

 

Além do mais, acontecem mutações no ge- 

ne da polipose adenomatosa coli (APC), que é 

regulador negativo e responsável em degradar a 

β-catenina na via proteína, sendo essa envol- 

vida no processo de adesão celular. Nos ade- 

nomas, as cópias dos genes APC estão inativas 

seja por modificações, seja por condições epi- 

genéticas. Dessa maneira, a β-catenina se acu- 

mula no núcleo celular e ativa a transcrição de 

genes que favorecem a sua propagação. Ainda, 

ocorrem alterações tardias no oncogene Kirsten 

Rat Sarcoma (KRAS) capazes de promover o 

crescimento e prevenir a apoptose (MOCELL- 

IN; SILVEIRA; MACIEL, 2021). 

Falhas no reparo mismatch de DNA desen- 

cadeiam um acúmulo de mutações que são de- 

nominadas de instabilidades microssatélite. Es- 

sas são normalmente silenciosas e se localizam 

em regiões promotoras de genes envolvidos no 

crescimento celular, bem como nas regiões que 

codificam os genes TGF-β tipo II e a proteína 

pró-apoptótica X associada ao BCL-2 (BAX). 

O TGF-β inibe o crescimento de células epi- 

teliais colônicas. Entretanto, com os defeitos e 

com as perdas na proteína BAX, é incapaz de 

impedir o crescimento tumoral. Além disso, há 

alterações no proto-oncogene B-Raf (BRAF) e 

silenciamento de grupos distintos de genes pela 

hipermetilação de ilhas CpG (WATTANA; PA- 

THOMTHEP; TAWITHEP, 2023). 

Novos avanços que envolvem a compre- 

ensão da fisiopatologia do CCR facilitaram a 

identificação de biomarcadores, como micro- 

RNA e metilação do DNA, que apresentam po- 

tencial na detecção precoce, prognóstico e res- 

posta ao tratamento. Alvos terapêuticos recen- 

tes, como inibidores de checkpoint imunológi- 

co e terapias direcionadas a mutações específi- 

cas melhoraram os resultados clínicos (SHAH; 

ITZKOWITZ, 2022). 

Fatores de risco para o câncer colorretal 

A maioria dos casos de CCR ocorre de 

forma esporádica, isto é, acomete indivíduos 

que não apresentam história familiar, nem con- 

dições predisponentes. Não obstante, um dos 

principais fatores de risco associados ao CCR é 

o consumo excessivo de gordura animal e de 

carne vermelha. Mecanismos propostos apon- 

tam para a produção exagerada de substâncias 

carcinogênicas, tal qual para a inflamação crô- 

nica do trato gastrointestinal decorrente da falta 

de fibras e de nutrientes encontrados em ali- 

mentos de origem vegetal. Além disso, a obesi- 

dade e o sedentarismo têm sido considerados 

por causa dos efeitos deletérios do excesso de 

tecido adiposo e da redução da atividade física 

sobre processos inflamatórios e metabólicos 

(IONESCU et al., 2023). 

Dessa maneira, a cada cinquenta gramas de 

carne processada ingerida diariamente, o risco 

de CCR eleva em 18%. Portanto, para prevenir 

a doença, é necessário evitar totalmente o con- 

sumo desse alimento e limitar o consumo de 

carne vermelha cozida a até quinhentos gramas 

por semana. Além disso, é preciso promover a 

conscientização das pessoas acerca da impor- 

tância da adoção de hábitos saudáveis, medi- 

ante ações de políticas intersetoriais. Essas es- 

tratégias visam não apenas promover saúde, 

mas também diminuir a exposição aos fatores 

de risco modificáveis (BRASIL, 2021). 

Outros fatores incluem histórico familiar, 

pólipos adenomatosos ou serrilhados avança- 

dos, síndrome de Lynch, portadores de doenças 

inflamatórias do intestino (doença de Crohn ou 

retocolite ulcerativa), tabagismo, consumo exa- 

gerado de álcool com mais de trinta gramas de 

etanol ingeridos por dia e idade avançada (ma- 

ioria dos casos diagnosticados em indivíduos 

com mais de cinquenta anos). Em contraparti- 

da, estudos recentes evidenciaram um aumento 

considerável entre adultos jovens, situação que 
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pode estar relacionada a mudanças na dieta e no 

estilo de vida (ALVES; SOUZA; BASTOS, 

2020; SANTOS et al., 2024). 

Nesse contexto, estudo realizado no Méxi- 

co, verificou que o CCR foi mais prevalente no 

sexo feminino, cuja média de idade foi de 37,8 

anos. Quase metade dos participantes estava 

com sobrepeso, 45% apresentavam sintomas 

compatíveis de dependência ao álcool e 50% 

dos indivíduos confirmaram o fator hereditário 

(PACHECO-PÉREZ et al., 2019). 

Um estudo realizado em 2024 verificou que 

os principais fatores de risco relacionados ao 

CCR são idade avançada, histórico familiar, di- 

eta hiperlipídica, sedentarismo e consumo ex- 

cessivo de álcool e tabaco, destacando o predo- 

mínio de condições modificáveis e passíveis de 

prevenção. Os autores concluíram que a identi- 

ficação dessas situações favorece a estratifica- 

ção de pacientes vulneráveis e permite a adoção 

de medidas que contribuem para a redução des- 

sa neoplasia (SILVA et al., 2024). 

Nesse contexto, faz-se necessário mencio- 

nar a heterogeneidade do CCR em termos de 

localização anatômica e características molecu- 

lares. Por exemplo, a doença que acomete o 

lado direito tende a ser mais associada a fatores 

genéticos e a instabilidade cromossômica, en- 

quanto o do lado esquerdo e o retal estão mais 

relacionados a condições ambientais, o que in- 

clui a dieta e a inflamação crônica. Essas dife- 

renciações apresentam implicações significa- 

tivas para o diagnóstico, tratamento e prognós- 

tico (SILVA et al., 2020). 

Diagnóstico do câncer colorretal 

A detecção oportuna é dividida em diagnós- 

tico precoce e rastreamento. Sendo assim, a 

American Cancer Society estabelece que o ras- 

treio do CCR deve ser feito a partir de 45 anos, 

a fim de interromper o avanço da doença entre 

os mais jovens, visto que pessoas com menos 

de cinquenta anos estão sendo cada vez mais a- 

cometidas. Indivíduos de risco médio, que a- 

presentam boa saúde, devem seguir com o ras- 

treio até os 75 anos de idade (AMERICAN 

CANCER SOCIETY, 2024). 

O diagnóstico do CCR envolve diversos 

métodos e critérios de triagem para identificar 

de forma precoce essa condição, que pode ser 

fatal se não tratada em momento adequado. Por 

conseguinte, são divididos em invasivos e não 

invasivos. A colonoscopia deve ser realizada a 

cada dez anos, sendo reconhecida como padrão 

ouro, já que pode ser usada tanto para diag- 

nóstico, quanto para medida terapêutica, pois 

permite a retirada dos pólipos (PIRES et al., 

2021). 

Há também a sigmoidoscopia, a colonogra- 

fia, o teste de sangue oculto nas fezes e o imu- 

noquímico fecal (ambos com indicação de rea- 

lização anual), exame de DNA fecal (indicado 

a cada três anos) e a tomografia computadoriza- 

da, que evidencia a presença de tumores e me- 

tástases (DHARWADKAR; ZAKI; MURPHY, 

2022). 

Um estudo prospectivo de coorte e caso- 

controle apontou a importância da realização da 

colonoscopia, cujo resultado demonstrou uma 

redução no número de casos e na mortalidade 

de CCR de até 80% para o cólon distal e até 

60% para o proximal (LIANG; DOMINITZ, 

2019). 

Estudo realizado em 2019 concluiu que o 

teste de sangue oculto nas fezes é o mais utili- 

zado como exame inicial para rastreio do CCR. 

É de baixo custo, não é invasivo e, ao longo dos 

anos, favoreceu maior número de diagnóstico 

em estadiamento precoce, possibilitando a cura 

com medidas menos mutilantes (SCANDIUZ- 

ZI; CAMARGO; ELIAS, 2019). 

O diagnóstico precoce é essencial para de- 

tectar a doença em estágios iniciais, visto que 

as chances de tratamento bem-sucedido são ma- 
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iores. Com isso, recomenda-se que indivíduos 

com idade igual ou superior a cinquenta anos 

realizem exames regularmente. Por outro lado, 

pessoas com pólipos, doença inflamatória intes- 

tinal ou síndrome do intestino irritável e histó- 

rico familiar de CCR necessitam iniciar a tria- 

gem mais cedo (DHARWADKAR; ZAKI; 

MURPHY, 2022). 

Nessa perspectiva, embora de grande im- 

portância, o diagnóstico precoce do CCR ainda 

é um desafio, uma vez que, muitas vezes, os sin- 

tomas são inespecíficos (mudanças de hábitos 

intestinais, perda inexplicável de peso, anemia 

por deficiência de ferro, fezes escuras ou com 

sangue visível, massa e dor abdominal persis- 

tente) e apenas se manifestam quando a doença 

já está em estágios avançados, resultando em 

pior prognóstico. Ademais, existem obstáculos 

no acesso aos serviços de saúde, tal qual falta 

de recursos financeiros e de informação (WU et 

al., 2020). 

Tratamento do câncer colorretal 

O tratamento não medicamentoso do CCR 

inclui cirurgia, radioterapia e métodos ablativos 

térmicos. A primeira opção terapêutica é a úni- 

ca capaz de oferecer cura. Técnicas minima- 

mente invasivas devem ser utilizadas sempre 

que possível, pois possibilitam um menor tem- 

po de internação, de uso de analgésicos e de 

perda sanguínea. Além do mais, oferecem re- 

sultados de sobrevida global e livre da doença 

semelhantes ao do procedimento convencional 

(VALADÃO et al., 2021). 

A radioterapia de rotina no tratamento ad- 

juvante não é recomendada para pacientes com 

adenocarcinoma. Há pequena quantidade de e- 

vidência sugerindo que indivíduos selecionados 

poderiam ter benefícios com a irradiação no 

leito tumoral em condições clínicas específicas 

(lesão T4, perfuração ou obstrução intestinal e 

doença residual pós-operatória). A associação 

de quimioterapia concomitante à radiação for- 

nece radiossensibilização e eleva a taxa de res- 

posta patológica completa. Contudo, pode au- 

mentar a toxicidade, dependendo do esquema 

empregado (YOU et al., 2020). 

A ablação por radiofrequência e por micro- 

ondas consiste em colocar um ou mais eletrodos 

no tumor, sendo guiado por ultrassonografia ou 

tomografia computadorizada, ambas podem ser 

com ou sem contraste. Uma corrente intercala- 

da de alta frequência é aplicada, ocasionando 

necrose de coagulação e posterior destruição do 

tecido ao redor dos eletrodos (NIEUWENHUI- 

ZEN et al., 2022). 

Um estudo realizado em 2022 verificou que 

a efetividade dos métodos ablativos para o tra- 

tamento de tumores hepáticos aumentou de for- 

ma significativa. A sobrevida livre de progres- 

são local passou de 38%, em 2013, para 86%, 

em 2021. Essa eficácia é resultado da seleção 

adequada dos pacientes, do controle do local de 

ablação, bem como do uso de novas tecnolo- 

gias, substituindo de forma progressiva a ra- 

diofrequência pelas micro-ondas (PUIJK et al., 

2022). 

Quanto à quimioterapia, esta pode ser con- 

siderada da seguinte forma: i) neoadjuvante- 

realizada antes do procedimento cirúrgico em 

pacientes em estágio II ou III, associada ou não 

à radioterapia; ii) adjuvante- indicada após a 

cirurgia em indivíduos em estadiamento III e, 

excepcionalmente, no II; iii) paliativa- selecio- 

nada quando o câncer é recidivado e inoperável 

ou com a doença em fase IV ao diagnóstico, 

contanto que com capacidade funcional Zubrod 

0, 1 ou 2 e expectativa de vida maior que seis 

meses; e iv) conversão- na presença de metás- 

tases hepáticas potencialmente ressecável (PA- 

TEL et al., 2021). 

As terapias-alvo têm se tornado cada vez 

mais frequentes na abordagem do CCR, pois vi- 

sam moléculas únicas das células cancerígenas 
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e diminuem os danos nas células saudáveis. Em 

vista disso, há os inibidores do receptor do fator 

de crescimento epidérmico (EGFR), como ce- 

tuximabe e panitumumabe e o fator de cres- 

cimento endotelial vascular (VEGF), cujo re- 

presentante é o bevacizumabe, o qual é utiliza- 

do para bloquear a formação de novos vasos 

sanguíneos que favorecem o crescimento tu- 

moral (ISLAM et al., 2022). 

Os avanços mais recentes incluem a imuno- 

terapia, uma terapêutica capaz de estimular o 

sistema imunológico a reconhecer e atacar as 

células cancerígenas. Os inibidores de check- 

point imunológico, como pembrolizumabe e ni- 

volumabe são efetivos em pacientes com CCR 

metastático que apresentam instabilidade de 

microssatélites ou deficiência de reparo de mis- 

match (MSI-H/dMMR), tal qual em tumores 

com alta expressão de PD-L1 (SHIN; 

GIANCOTTI; RUSTGI, 2023). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O câncer colorretal envolve tumores que a- 

tacam um segmento do intestino grosso e do 

reto. Na maioria dos casos, é curável quando 

detectado em tempo oportuno e ainda não al- 

cançou outros órgãos. Muitas dessas tumefa- 

ções se iniciam a partir de pólipos, que são le- 

sões benignas que crescem de forma anormal. 

É o segundo tipo de neoplasia mais preva- 

lente em homens e mulheres, sendo reconheci- 

da como uma enfermidade complexa e devasta- 

dora, que afeta milhões de pessoas em todo o 

mundo. Portanto, representa um desafio signifi- 

cativo para os sistemas de saúde. Por conta 

disso, é uma das principais causas de morbidade 

e mortalidade, com uma incidência expressiva 

em diversos grupos populacionais. 

A partir dessa revisão compreensiva, foi 

possível identificar que a maioria dos casos des- 

se câncer ocorre de forma esporádica, isto é, 

acomete indivíduos que não apresentam histó- 

ria familiar, nem condições predisponentes. Po- 

rém, um dos principais fatores de risco associa- 

dos é o consumo excessivo de gordura animal e 

de carne vermelha. Sendo assim, para prevenir 

a doença, é preciso instituir hábitos de vida sau- 

dáveis e diminuir a exposição a situações modi- 

ficáveis. 

O diagnóstico precoce é essencial para de- 

tectar a doença em estágios iniciais, visto que 

as chances de tratamento bem-sucedido são ma- 

iores. Dessa forma, dependendo da condição 

clínica do paciente e do estágio da doença, este 

pode ser realizado por meio de cirurgia, radiote- 

rapia, métodos ablativos térmicos, quimiotera- 

pia, terapias-alvo e imunoterapia. 

Por fim, as perspectivas futuras caminham 

no sentido de buscar alternativas para o diag- 

nóstico precoce, embora de grande importância, 

ainda é um desafio, uma vez que, muitas vezes, 

os sintomas se apresentam de forma inespecífi- 

ca. Assim como, diminuir os obstáculos no 

acesso e as iniquidades em saúde, a fim de me- 

lhorar a qualidade de vida dos pacientes acome- 

tidos por essa mazela. 
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INTRODUÇÃO 

O linfoma de Burkitt é um subtipo raro e 

agressivo de linfoma não Hodgkin, que afeta 

predominantemente células B e é caracterizado 

por uma alta taxa de proliferação celular (AFA- 

NAS et al., 2022). Clinicamente, essa neoplasia 

manifesta-se com maior frequência na região 

abdominal, resultando em sintomas como dor 

abdominal, massas tumorais palpáveis e obs- 

trução intestinal (AREGO & RODRÍGUEZ, 

2022). A forma endêmica do linfoma de Burkitt 

é fortemente associada à infecção pelo vírus 

Epstein-Barr (EBV), particularmente em regi- 

ões tropicais da África, enquanto a forma espo- 

rádica ocorre em outras partes do mundo e é 

menos comumente associada ao EBV (AFA- 

NAS et al., 2022). Independentemente da vari- 

ante, a translocação do gene MYC, que leva à 

desregulação da proliferação celular, é um mar- 

cador genético chave para a progressão da do- 

ença (SILVA et al., 2008). O diagnóstico do 

linfoma de Burkitt envolve métodos avançados 

de imagem, como tomografia computadorizada 

e PET/CT, além da confirmação histopatológi- 

ca por meio de biópsia e análise imunofenotípi- 

ca, revelando uma alta taxa de proliferação e 

expressão de marcadores como CD20 e CD10 

(AREGO & RODRÍGUEZ, 2022). O tratamen- 

to é baseado em protocolos quimioterápicos de 

alta intensidade, frequentemente associados ao 

uso de rituximabe, um anticorpo monoclonal 

que aumenta a eficácia da quimioterapia (AFA- 

NAS et al., 2022). Recentemente, novas abor- 

dagens, como terapias imunológicas e CAR-T 

cells, têm mostrado potencial no manejo de ca- 

sos refratários ou recidivantes. O presente es- 

tudo visa revisar os principais aspectos clínicos, 

diagnósticos e terapêuticos do linfoma de Bur- 

kitt abdominal, destacando os avanços recentes 

na abordagem dessa neoplasia altamente agres- 

siva e as perspectivas futuras no tratamento des- 

sa condição (SILVA et al., 2008). 

MÉTODO 

Este estudo caracteriza-se como uma revi- 

são bibliográfica descritiva, realizada com base 

na coleta sistemática de dados nas bases Pub- 

Med e SciELO, durante o período de setembro 

a outubro de 2024. Com o objetivo de iden- 

tificar publicações relevantes para fundamentar 

a pesquisa, os descritores incluídos na estraté- 

gia de busca foram: “Burkitt lymphoma,” “pa- 

thophysiology,” “diagnosis,” “treatment,” 

“prognosis,” “treatment complications” e “im- 

munotherapy”. Desta pesquisa, foram incluídos 

estudos que abordam o linfoma de Burkitt, suas 

abordagens terapêuticas, publicados entre 2013 

e 2024. Os critérios de exclusão aplicados fo- 

ram: artigos duplicados, que não abordavam di- 

retamente o linfoma de Burkitt e suas aborda- 

gens terapêuticas ou que não atendiam aos cri- 

térios de inclusão. A pesquisa resultou na sele- 

ção de quatro artigos científicos publicados en- 

tre 2016 e 2024, que foram analisados e agrupa- 

dos de acordo com os níveis de evidência e rele- 

vância para o tema em estudo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O linfoma de Burkitt abdominal é um tipo 

agressivo de tumor de células B, frequentemen- 

te associado à translocação do gene MYC, que 

resulta em proliferação celular descontrolada e 

inibição da apoptose. A translocação t(8;14) (q 

24;q32) é uma característica comum, e a infec- 

ção pelo vírus Epstein-Barr (EBV) desempenha 

um papel relevante na forma endêmica da do- 

ença, especialmente em regiões da África Sub- 

saariana. 

O diagnóstico do linfoma de Burkitt envol- 

ve técnicas de imagem, como tomografia com- 

putadorizada (TC), ressonância magnética (R- 
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M) e PET/CT, sendo esta última uma ferramen- 

ta eficaz para detectar envolvimento nodal e ex- 

tranodal. A confirmação diagnóstica é realizada 

por meio de biópsia e análise imunofenotípica, 

que tipicamente revela células B de alta pro- 

liferação expressando marcadores como CD20, 

CD10 e BCL6. 

O tratamento padrão inclui quimioterapia 

intensiva de curta duração, frequentemente 

combinada com rituximabe, essencial para con- 

trolar a rápida progressão da doença. Em paci- 

entes HIV-positivos, a terapia antirretroviral, 

junto com a quimioterapia, é fundamental para 

melhorar a resposta terapêutica. A terapia intra- 

tecal é frequentemente utilizada para prevenir a 

disseminação para o sistema nervoso central, 

uma complicação comum e grave desse linfo- 

ma. Outras complicações podem incluir a sín- 

drome de lise tumoral, que ocorre devido à rápi- 

da destruição das células tumorais, levando a 

desequilíbrios metabólicos e insuficiência renal 

aguda. Outros riscos envolvem mielossupres- 

são severa e infecções oportunistas, devido ao 

estado imunossuprimido causado pela quimio- 

terapia. 

O prognóstico da doença é favorável quan- 

do o tratamento é iniciado precocemente, com 

taxas de cura que podem superar 80% em pa- 

cientes bem tratados. No entanto, a presença de 

envolvimento do sistema nervoso central e re- 

sistência ao tratamento são fatores que diminu- 

em as chances de sucesso. Além disso, altera- 

ções detectadas em exames de PET/CT durante 

o tratamento podem ser úteis para avaliar a res- 

posta e prever a sobrevida, embora essas téc- 

nicas ainda não sejam amplamente aplicadas. 

Avanços promissores no tratamento inclu- 

em o desenvolvimento de imunoterapias e abor- 

dagens personalizadas, como inibidores de che- 

ckpoint imunológico e células CAR-T especí- 

ficas para CD19, oferecendo novas perspecti- 

vas para casos resistentes ou recidivantes, com 

potencial para melhorar significativamente os 

resultados e reduzir a toxicidade. 

CONCLUSÃO 

O linfoma de Burkitt é uma neoplasia de 

crescimento rápido das células B, associada à 

translocação do gene MYC e frequentemente re- 

lacionada à infecção pelo vírus Epstein-Barr, 

especialmente em regiões endêmicas da África 

Subsaariana. Um diagnóstico rápido e preciso é 

indispensável para o sucesso do tratamento, en- 

volvendo o uso de exames de imagem avança- 

dos, como PET/CT, e a confirmação por biópsia 

com análise imunofenotípica, e identificando 

marcadores como CD20, CD10 e BCL6. O tra- 

tamento padrão inclui quimioterapia intensiva 

de curta duração combinada com rituximabe, 

com resultados favoráveis e taxas de cura que 

podem ultrapassar 80% em pacientes tratados 

precocemente. A quimioterapia intratecal é fre- 

quentemente necessária para prevenir a disse- 

minação para o sistema nervoso central, uma 

complicação grave. 

Entretanto, complicações como a síndrome 

de lise tumoral e a imunossupressão, que au- 

mentam o risco de infecções, devem ser moni- 

toradas de perto. O acompanhamento do trata- 

mento com exames como o PET/CT pode aju- 

dar a avaliar a resposta terapêutica, embora seu 

uso ainda não seja amplamente difundido. 

Novas estratégias terapêuticas, como imu- 

noterapias e abordagens personalizadas, inclu- 

indo o uso de células CAR-T específicas para 

CD19, estão abrindo novas possibilidades no 

tratamento de casos de recidiva ou resistência, 

com alto potencial para melhorar significativa- 

mente os resultados e reduzir a toxicidade. O 

contínuo desenvolvimento dessas terapias a- 

vançadas sinaliza uma evolução promissora no 

tratamento do linfoma de Burkitt, oferecendo 

melhores perspectivas para os pacientes. 
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INTRODUÇÃO 

O adenocarcinoma de próstata, também co- 

nhecido popularmente como ‘’câncer de prósta- 

ta’’ é caracterizado pela proliferação maligna de 

células glandulares no tecido prostático. É uma 

das neoplasias malignas mais prevalentes entre 

os homens, além de apresentar três fatores de 

risco bem definidos como: idade, história fami- 

liar e ser da raça negra (CONITEC, 2024). 

Existem divergências de literatura quanto ao 

rastreamento para o diagnóstico do câncer de 

próstata. De acordo com a Associação de Urolo- 

gia Americana, somente pacientes com idade 

entre 55 e 69 anos deveriam ser considerados 

para o rastreamento devido à relação entre risco 

e benefício. Ademais, pacientes com história fa- 

miliar favoráveis de câncer de próstata e indiví- 

duos da raça negra devem realizar avaliação a 

partir dos 40 anos. Porém, de acordo com o Mi- 

nistério da Saúde, não existe efetividade no tra- 

tamento de tumores em estágio inicial que supe- 

re os riscos. Posto isso, não se recomenda rastre- 

amento populacional (CONITEC, 2024). 

Na maioria absoluta os pacientes são assin- 

tomáticos. Dessa forma, utiliza-se para diagnós- 

tico de escolha exames histopatológicos obtidos 

por biópsia prostática guiada por imagem (CO- 

NITEC, 2024 ). 

Além disso, o estadiamento é baseado tradi- 

cionalmente no sistema TNM, (T) a extensão do 

tumor primário, (N) o envolvimento dos linfo- 

nodos regionais e (M) a presença de metástases 

à distância. Esse sistema é complementado pelo 

escore de Gleason que fornece informações so- 

bre a agressividade histológica do tumor (CON- 

ITEC, 2024). 

Diante desse cenário, as opções terapêuticas 

variam de acordo com a disseminação e agres- 

sividade do câncer. Dessa forma, classificadas 

como: localizado, localmente avançado (T3), a- 

vançado (metastático ou recidivado) e resistente 

à hormonioterapia. Uma vez definida, o trata- 

mento pode variar desde vigilância ativa, trata- 

mento medicamentoso até condutas invasivas 

(CONITEC, 2024). 

O objetivo deste estudo foi avaliar a abor- 

dagem do adenocarcinoma de próstata assim co- 

mo seu estadiamento, considerando a relevância 

e dificuldades associadas ao diagnóstico e ao 

tratamento dessa condição. Uma vez que para o 

diagnóstico e estadiamento é necessária a reali- 

zação de procedimento invasivo que poderá a- 

carretar riscos para o paciente. Posto isso, tam- 

bém visa equipar os profissionais de saúde com 

informações para enfrentar as adversidades o- 

corridas durante o atendimento. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa realiza- 

da no período de outubro de 2024, por meio de 

pesquisas nas bases de dados: Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS), Scientific Eletronic Library 

Online (SciELO), PubMed Central e E-SUS. 

Foram usados os descritores: “adenocarcinoma 

de próstata”, “estadiamento” e “terapêutica”. 

Desta busca, foram encontrados 29 artigos, pos- 

teriormente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês e português; estudos observacio- 

nais, ensaios clínicos e revisões sistemáticas, 

publicados no período de 2019 a 2024 e que 

abordavam as temáticas propostas para esta pes- 

quisa, disponibilizados na íntegra. Os critérios 

de exclusão foram: artigos duplicados, disponi- 

bilizados na forma de resumo, sem acesso gra- 

tuito, com textos incompletos, que não aborda- 

vam diretamente a proposta estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 15 ar- 

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram a- 

presentados de forma descritiva, dividido nas 

categorias temáticas abordando: fisiopatologia 
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da doença; sintomas e agravos; diagnóstico e di- 

agnóstico diferencial; estadiamento e gradua- 

ção; tratamento farmacológico e não farmacoló- 

gico. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por sua predominância (mais de 95% dos 

casos), o adenocarcinoma de próstata tem como 

sinônimo “câncer de próstata” e representa um 

problema de saúde pública. Sua incidência en- 

contra-se em forte elevação devido ao efeito 

combinado do envelhecimento da população, da 

melhoria da sensibilidade das técnicas diagnós- 

ticas e da difusão do uso da medida sérica do an- 

tígeno prostático específico (PSA). Paralela- 

mente, observa-se uma diminuição de sua taxa 

de mortalidade devido à melhoria da eficácia 

dos tratamentos (JACKSON et al., 2019). 

Fisiopatologia da doença 

O adenocarcinoma de próstata, o tipo mais 

comum de câncer da próstata, surge frequente- 

mente no epitélio glandular. Sua fisiopatologia 

é caracterizada por uma heterogeneidade clínica 

e molecular marcante, influenciada por altera- 

ções genéticas e epigenéticas. Alterações no ge- 

ne do receptor de andrógeno (AR), fusões de ge- 

nes como TMPRSS2-ERG, e mutações em ge- 

nes supressores tumorais, como TP53 e PTEN, 

são mecanismos-chave na progressão da doença 

(SOUZA et al., 2019). 

A transição epitelial-mesenquimal, uma for- 

ma de plasticidade celular, promove invasão tu- 

moral e resistência terapêutica. Outros fatores, 

como inflamação crônica, alterações hormonais 

e o microambiente tumoral, também desempe- 

nham papeis cruciais na patogênese e na evo- 

lução para formas mais agressivas e metastá- 

ticas (SOUZA et al., 2019). 

Manifestações clínicas e agravos 

O câncer de próstata, em seus estágios inici- 

ais, caracteriza-se por ser assintomático, o que 

frequentemente dificulta o diagnóstico precoce. 

À medida que a doença progride, surgem sinais 

e sintomas relacionados ao comprometimento 

funcional do trato urinário inferior, sendo os 

mais comuns a disúria (dificuldade ou dor ao u- 

rinar, causada pela obstrução parcial ou total da 

uretra); polaciúria (aumento da frequência uri- 

nária, e especialmente durante o período da noi- 

te, caracterizando o quadro de noctúria, devido 

à compressão da uretra); retenção urinária (dada 

pela incapacidade de esvaziar completamente a 

bexiga, levando ao desconforto e ao aumento do 

risco de infecções urinárias); redução da força 

do jato urinário (diminuição do fluxo urinário, 

ocasionada pela obstrução mecânica); hematú- 

ria e hemospermia (presença de sangue na urina 

e/ou no sêmen, sinalizando comprometimento 

vascular na região) e algia ejaculatória (dor du- 

rante a ejaculação, indicando possíveis proces- 

sos inflamatórios ou compressivos na prósta- 

ta) (SOUZA et al., 2019). 

Esses sintomas, no entanto, não são especí- 

ficos do câncer de próstata, podendo também 

estar associados a outras condições benignas, 

como, por exemplo, a hiperplasia prostática be- 

nigna, o que reforça a necessidade de investiga- 

ção diagnóstica precisa. 

Se não diagnosticado e tratado de maneira 

precoce, o câncer de próstata pode evoluir de 

forma agressiva. Destaca-se que se constituem 

fatores de pior sobrevida e de maior risco de 

óbito o diagnóstico tardio, a falta de tratamento 

e piores prognósticos. Ademais, a probabilidade 

de evolução para um desfecho letal é maior 

quando os pacientes estão hospitalizados. Eluci- 

da-se tal fato, especialmente, em virtude de a in- 

cidência desse tipo de neoplasia ser maior em 

idosos, soma-se a isso que essa parcela da po- 

pulação, geralmente, apresenta outras comorbi- 

dades, o que corrobora com as complicações clí- 

nicas (SOUZA et al., 2019). 
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Não obstante, é necessário evidenciar que os 

indivíduos com câncer de próstata vivenciam li- 

mitações impostas pela doença e por transfor- 

mações nas esferas sociais e familiar com a mu- 

dança da dinâmica doméstica, além de conflitos 

internos pelo estigma ainda enraizado na socie- 

dade. Aponta-se, então, que a dinâmica terapêu- 

tica e suas implicações produzem repercussões 

significativas em suas vidas e, diante desse 

cenário, é imperioso garantir que os pacientes 

recebam assistência de forma humanizada atra- 

vés de equipe multidisciplinar, a fim de que te- 

nham tanto as necessidades físicas quanto as e- 

mocionais supridas (SOUZA et al., 2019). 

Diagnóstico e diagnóstico diferencial 

O diagnóstico de uma doença como o câncer 

pode provocar reações adversas nas pessoas a- 

cometidas pela doença, em sua maioria é normal 

observar um quadro de preocupação pela sensa- 

ção de perda da saúde, que muitas vezes é asso- 

ciado à ideia de perda da vida, ainda que em ca- 

sos com prognóstico promissor (GANDAGLIA 

et al., 2021). Segundo o Instituto Nacional do 

Câncer (INCA, 2021), o diagnóstico do câncer 

de próstata é feito através de três métodos asso- 

ciados entre si, podendo ou não precisar de exa- 

mes complementares, como exames de imagem, 

para fechamento de um diagnóstico mais pre- 

ciso. 

Tais métodos iniciais e obrigatórios são: 

PSA - exame sanguíneo que avalia os níveis 

de antígenos prostáticos específicos, e é medido 

para verificar alterações - sendo seu valor de re- 

ferência ideal de 4 ng/dl. Para pacientes assin- 

tomáticos, o valor sugestivo para diagnóstico de 

câncer é 67% para PSA > 10 ng/mL (4-10 mcg/ 

L) e 25% para PSA entre 4 e 10 ng/mL (10 mcg/ 

L). Existem ainda evidências de 15% do surgi- 

mento de câncer de próstata em homens com i- 

dade ≥ 55 anos e com PSA < 4 ng/dL (4 mcg/L) 

e incidência observada é de 10% com PSA entre 

0,6 e 1,0 ng/mL (0,6 e 1,0 mcg/L). Porém, qua- 

dros de câncer de próstata que apresentam essas 

concentrações mais baixas tendem a ser de me- 

nor grau, apesar do câncer de alto grau (escore 

de Gleason de 7 a 10) também surgir em outras 

concentrações de PSA; uma média de 15% dos 

cânceres que se manifestam com PSA < 4 ng/dL 

(4 mcg/L) são classificados como sendo de alto 

grau (INCA, 2021). 

EDP (Exame digital da próstata) - exame fí- 

sico essencial para identificar alterações como 

aumento da próstata. Nesse exame o médico 

examina a glândula prostática através do toque 

manual, observando-se dureza, aumento irregu- 

lar e/ou protuberâncias, sendo estes indicativos 

de câncer de próstata. Sendo observado que os 

cânceres de próstata detectados por exame retal 

digital se apresentam grandes e cerca de mais de 

50% dos casos estendem-se através da cápsula 

(INCA, 2021). 

Biópsia - exame complementar indicado 

quando há alguma alteração nos exames citados 

anteriormente, onde é retirada uma pequena 

amostra da próstata para ser analisada em labo- 

ratório. Visando a complementaridade dos mé- 

todos aplicados, geralmente o diagnóstico do 

câncer de próstata pede uma confirmação histo- 

lógica, e por essa razão são indicadas realização 

de biópsias a fim de se confirmar ou descartar 

possível diagnóstico positivo da patologia. (IN- 

CA, 2021). A notificação de um diagnóstico po- 

sitivo deve ser feita de forma humana e precisa, 

pois, o paciente é apresentado a uma situação 

onde se evidencia uma fragilidade – ainda que 

momentânea – do seu corpo físico, trazendo 

uma reflexão sobre a possível finitude da vida 

(DE VOS II, et al., 2023). Nesse sentido, outros 

exames complementares podem auxiliar no dia- 

gnóstico do câncer de próstata sendo eles, tomo- 

grafia, ressonância magnética, cintilografia ós- 

sea e o eco-doppler colorido, sendo estes mais 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/37029074/
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sensíveis a identificar e definir o estadiamento 

da doença. 

Ademais, foram identificadas similaridades 

entre sintomas associados a outras comorbida- 

des que podem ser classificadas como diagnós- 

tico diferencial em relação ao câncer de prós- 

tata. Sendo assim, se faz importante a avaliação 

direcionada, acrescida de exames físicos e com- 

plementares a fim de que seja sugerida a hipó- 

tese diagnóstica mais assertiva possível. Pois, 

entre os pensamentos dos pacientes diagnostica- 

dos com câncer de próstata estão envoltos uma 

série de medos como de mutilações, medo do 

tratamento, apreensão em talvez precisar ser 

submetido a tratamentos dolorosos, receio das 

perdas de funcionalidade do órgão genital mas- 

culino, além das possíveis mudanças na imagem 

corporal relacionadas ao adoecimento e aos seus 

métodos de tratamentos (PEREIRA et al., 

2019). 

Segundo (MARTINS et al., 2020) é possível 

relacionar algumas comorbidades que apresen- 

tam condições similares às identificadas no cân- 

cer de próstata e que, por isso, fazem diagnós- 

tico diferencial com essa neoplasia, sendo es- 

tas: 

Hiperplasia Prostática Benigna (HPB): cara- 

cterizada pelo aumento da próstata de caráter 

benigno, que apresenta como causas sintomas 

semelhantes ao câncer de próstata quando o pa- 

ciente relata dificuldade para urinar, jato uriná- 

rio interrompido, fraco ou insuficiente, além da 

necessidade frequente em urinar; 

Prostatite: caracteriza-se como inflamação 

de aspecto crônico ou agudo da próstata, onde 

os sintomas apresentados são de quadros febris, 

dores pélvicas e urinárias, e sintomas semelhan- 

tes aos da HPB; 

Cálculos Urinários: geralmente apresentam 

quadros de dores intensas e dificuldade para uri- 

nar, podendo ser confundido com câncer de 

próstata; 

IST's (Infecções de Transmissão Sexual): 

dores pélvicas e sintomas anormais no trato uri- 

nários podem ser característicos de algumas in- 

fecções sexualmente transmissíveis; 

ITUs (Infecções do Trato Urinário): algu- 

mas infecções do trato urinário podem causar 

sintomas que se sobrepõem ao câncer de prósta- 

ta, assim como urgência e polaciúria acompa- 

nhada de disúria. 

Distúrbios Endócrinos: fatores que afetam 

condições hormonais masculinas, podem refle- 

tir e impactar na saúde prostática e na função u- 

rinária, podendo ser confundidos com câncer de 

próstata; 

Condições Neurológicas: alterações neuro- 

lógicas tem impacto direto com as funções da 

bexiga e da próstata, o que também pode levar a 

investigação de câncer de próstata por possuí- 

rem sintomas relacionados; 

Outras regiões afetadas por outros tipos de 

câncer: podem causar sintomas semelhantes aos 

observados no câncer de próstata, cânceres em 

órgãos adjacentes como cólon ou bexiga. 

Destaca-se ainda que, o diagnóstico precoce 

do câncer de próstata é fundamental para au- 

mentar as chances de remissão e cura da doença, 

reduzindo seus efeitos colaterais e impactando 

diretamente em uma melhor qualidade de vida 

do paciente (NCCN GUIDELINES, 2021). 

Estadiamento e graduação 

É de fundamental importância entender e 

definir o grau do câncer de próstata, baseado na 

arquitetura do tumor correlacionando-o à estru- 

tura de uma glândula em estado normal, pois 

identificar o estadiamento do câncer torna-se 

fundamental para auxiliar nas possíveis opções 

terapêuticas e na previsibilidade da agressivida- 

de e alcance do tumor. A graduação leva em 

conta alguns fatores como a heterogeneidade 

histológica do tumor, e recomenda-se a utiliza- 

ção da classificação de Gleason associada a 
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classificação de ISUP (International Society of 

Urological Pathology), sistema de avaliação em 

que o número do grupo, indica o prognóstico 

(PANER et al., 2024). 

Os primeiros e segundos padrões mais pre- 

valentes recebem um grau de 1 a 5 e os dois gra- 

us são acrescentados para produzir a classifica- 

ção total. Sendo que a maior parte dos especia- 

listas na área costumam considerar uma classifi- 

cação ≤ 6 para tumores bem diferenciados, 7 

moderadamente diferenciados e de 8 a 10 pouco 

diferenciados. Os graus 1 e 2 de Gleason foram 

excluídos, e como resultado, a menor classifica- 

ção possível (3 + 3) é 6. Contudo, uma classifi- 

cação de Gleason 6 não se desenha como baixo 

em uma escala que varia de 2 a 10. Sendo que, 

quanto mais baixa a classificação, menos agres- 

sivo e invasivo é o tumor e mais favorável é o 

prognóstico. Já em casos de tumores focaliza- 

dos, a classificação de Gleason ajuda a prever a 

probabilidade de penetração capsular, a invasão 

da vesícula seminal e sua possível disseminação 

para linfonodos (PANER et al., 2024). 

A Escala de ISUP é uma graduação que visa 

auxiliar no estadiamento do câncer, assim como 

também tem objetivo de analisar a agressividade 

e a disseminação da doença: 

ISUP 1 = Escore de Gleason 6 (3+3) 

ISUP 2 = Escore de Gleason 7 (3+4) 

ISUP 3 = Escore de Gleason 7 (4+3) 

ISUP 4 = Escore de Gleason 8 

ISUP 5 = Escore de Gleason 9 e 10 

Associando a Escala de Classificação de 

Gleason, a classificação de ISUP e o nível de 

PSA (utilizando tabelas ou nomogramas), é pos- 

sível prever o estágio patológico e o prognóstico 

mais robusto do que qualquer um deles se fos- 

sem apresentados de forma individual. Nesse 

sentido, faz-se necessária a utilização dos méto- 

dos citados acima no caso do câncer de próstata 

para definir seu estadiamento e mensurar a ex- 

tensão do tumor (PANER et al., 2024). 

Os exames complementares de imagem são 

de grande valia no fornecimento de informações 

sobre o estadiamento da doença, particularmen- 

te em relação à invasão da cápsula e das vesícu- 

las seminais. Desse modo o corpo médico pos- 

sui ferramentas para estimar o risco de propa- 

gação do câncer através da classificação pT (P- 

ANER et al., 2024): 

pT2: tumor confinado ao órgão 

pT3: tumor com extensão extraprostática 

pT3a: extensão extraprostática ou invasão 

microscópica do colo da bexiga 

pT3b: tumor invade vesícula(s) seminal(is) 

pT3 (a subcategoria não pode ser determi- 

nada) 

pT4: O tumor é fixo ou invade estruturas ad- 

jacentes que não sejam vesículas seminais,como 

esfíncter, reto, bexiga, músculos elevadores e/ 

ou parede pélvica 

Observa-se que as taxas de PSA diminuem 

consideravelmente após o tratamento e aumen- 

tam na recidiva, mas o PSA continua sendo o 

marcador mais sensível para o controle da pro- 

gressão do câncer de próstata e consequente- 

mente da resposta ao tratamento (PANER et al., 

2024). 

Tratamento farmacológico e não 

farmacológico 

O câncer de próstata é um problema de saú- 

de pública em crescente incidência, especial- 

mente após a introdução de técnicas de diagnós- 

tico como o teste PSA. Inicialmente, a terapia de 

privação hormonal (TPH) era o tratamento pa- 

drão para o câncer de próstata metastático hor- 

mônio-sensível. Contudo, dois estudos impor- 

tantes realizados em 2015, CHAARTED & ST- 

AMPEDE, demonstraram que a adição de doce- 

taxel à TPH melhora a sobrevida global (SG) em 

comparação à TPH isolada. Além disso, em 

2017, o estudo LATITUDE evidenciou que a a- 

biraterona, inibidor da síntese de andrógenos 

nas glândulas adrenais, combinada à TPH me- 
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lhorou a sobrevida de 3 anos em 17%, em rela- 

ção à TPH isolada (AGUIAR, 2019). 

Por outro lado, a prostatectomia radical, em- 

bora seja um dos principais métodos no trata- 

mento do câncer de próstata, pode impactar ne- 

gativamente a qualidade de vida devido a efeitos 

colaterais como incontinência urinária e disfun- 

ção erétil. Da mesma forma, a radioterapia pode 

causar irritação do reto, disúria, diarreia e outros 

desconfortos que afetam a percepção de mascu- 

linidade e virilidade, valores culturais importan- 

tes para muitos homens (VIANA et al., 2021). 

Consequentemente, esses desafios podem 

levar à baixa adesão ao tratamento, resultando 

em falhas terapêuticas, como recorrência da do- 

ença, progressão e aumento de custos ao sistema 

de saúde. Assim, para os profissionais de saúde, 

essas informações são fundamentais para pla- 

nejar intervenções direcionadas, que reduzam o 

impacto da doença e do tratamento, promovam 

maior adesão e melhorem a qualidade de vida e 

saúde dos pacientes homens (VIANA et al., 

2021). 

Por fim, com o aumento da incidência e da 

sobrevivência, impulsionado pelo envelheci- 

mento populacional, hábitos não saudáveis e a- 

vanços nos exames preventivos, cresce também 

a necessidade de acompanhamento e cuidados 

especializados para a crescente população de 

sobreviventes (CHAVES et al., 2019). 

CONCLUSÃO 

O estudo destaca a importância de uma a- 

bordagem integrada e humanizada no manejo do 

adenocarcinoma de próstata, dada sua fisio- 

patologia complexa e impacto significativo na 

qualidade de vida dos pacientes. É o tipo mais 

comum de câncer de próstata, caracterizado por 

sua natureza multifatorial, que inclui alterações 

genéticas e epigenéticas, além de fatores ambi- 

entais e hormonais que influenciam sua progres- 

são. 

A importância do diagnóstico precoce é su- 

blinhada por métodos complementares como o 

PSA, o toque retal e a biópsia, combinados com 

o estadiamento clínico e a classificação de Gle- 

ason, que permitem intervenções terapêuticas 

mais direcionadas e eficazes. O tratamento, tan- 

to farmacológico quanto cirúrgico, deve ser per- 

sonalizado, de acordo com a gravidade do tu- 

mor, o quadro clínico do paciente e eventuais 

comorbidades. As terapias hormonais, a quimi- 

oterapia e as intervenções como a prostatecto- 

mia ou a radioterapia são essenciais, embora 

estejam frequentemente associadas a desafios 

como a disfunção eréctil, a incontinência uriná- 

ria e a má adesão. 

Além disso, a gestão deve integrar cuidados 

emocionais e sociais, fornecer apoio contínuo e 

promover uma melhor adesão ao tratamento. 

Estratégias que combinem diagnóstico precoce, 

terapia personalizada e mudanças no estilo de 

vida são essenciais para reduzir a progressão da 

doença e melhorar os resultados clínicos. Por- 

tanto, o manejo do adenocarcinoma da próstata 

deve ser completo, levando em consideração as 

características de cada paciente, para promover 

qualidade de vida adequada e resultados clínicos 

positivos. 
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INTRODUÇÃO 

O carcinoma basocelular (CBC) é o tipo de 

câncer de pele mais comum, com incidência 

crescente nas últimas décadas, especialmente 

em populações com exposição prolongada à ra- 

diação ultravioleta (UV) (MACHADO et al., 

2023). Este tumor maligno, apesar de ser fre- 

quentemente de crescimento lento e de baixo 

risco de metástase, pode causar significativos 

danos estéticos e funcionais, sendo essencial 

sua detecção precoce para o manejo adequado 

(RIBEIRO et al., 2022). O diagnóstico do CBC 

envolve a avaliação clínica, complementada 

por exames histopatológicos, como a biópsia, 

que permitem a confirmação do tumor e a de- 

finição de seu subtipo (ALMEIDA et al., 2022). 

O tratamento do carcinoma basocelular é 

predominantemente cirúrgico, com a excisão 

local como método de escolha. A técnica de 

Mohs, que oferece uma margem de segurança 

ampliada e tem altas taxas de cura, é recomen- 

dada para tumores localizados em áreas de di- 

fícil acesso ou em pacientes com recidivas (SO- 

USA et al., 2023). Além disso, alternativas 

terapêuticas como a terapia fotodinâmica e o 

uso de inibidores de hedgehog têm mostrado e- 

ficácia, especialmente em casos de CBC avan- 

çado ou recidivante (CORRÊA et al., 2024). 

Estudos recentes ressaltam a importância da 

abordagem multidisciplinar no tratamento do 

CBC, que envolve não apenas cirurgiões der- 

matológicos, mas também oncologistas e pato- 

logistas, para a definição do prognóstico e o 

acompanhamento do paciente (MARTINS et 

al., 2021). O uso de novas tecnologias, como a 

análise genômica e biomarcadores moleculares, 

tem contribuído para um melhor entendimento 

das características do CBC e para a personaliza- 

ção dos tratamentos (CRUZ et al., 2023). Dessa 

forma, a contínua atualização nas estratégias de 

diagnóstico e tratamento é crucial para otimizar 

os resultados terapêuticos e reduzir a morbidade 

associada ao carcinoma basocelular. 

O objetivo deste trabalho é revisar os prin- 

cipais avanços no diagnóstico, tratamento e ma- 

nejo do carcinoma basocelular (CBC), enfati- 

zando os aspectos clínicos e as inovações tera- 

pêuticas mais recentes. O carcinoma basocelu- 

lar, embora seja o tipo mais comum de câncer 

de pele, possui características biológicas e clíni- 

cas que exigem atenção especial, visto seu cres- 

cimento geralmente localmente invasivo e o 

baixo potencial metastático (RIBEIRO et al., 

2022; MACHADO et al., 2023). 

O trabalho visa, ainda, explorar as metodo- 

logias de diagnóstico utilizadas atualmente, in- 

cluindo a avaliação clínica, exames comple- 

mentares e técnicas de imagem, além de discutir 

as alternativas terapêuticas disponíveis, como a 

excisão cirúrgica convencional, a cirurgia de 

Mohs, a terapia fotodinâmica e o uso de inibi- 

dores de hedgehog em casos avançados (COR- 

RÊA et al., 2024; ALMEIDA et al., 2022). 

Além disso, será abordada a importância da pre- 

venção e do rastreamento precoce, destacando 

os fatores de risco conhecidos, como a exposi- 

ção solar excessiva e a predisposição genética, 

que contribuem para o aumento da incidência 

da doença (MARTINS et al., 2021). 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa realiza- 

da no período de outubro a novembro de 2024, 

por meio de pesquisas nas bases de dados Pub- 

Med, Scopus e Google Scholar. Foram utiliza- 

dos os descritores: "carcinoma basocelular", 

"diagnóstico", "tratamento", "terapias-alvo" e 

"cirurgia de Mohs". Dessa busca, foram encon- 

trados 180 artigos, que posteriormente foram 

submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês, espanhol e português; publica- 

dos entre 2010 e 2024; que abordaram as te- 
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máticas propostas para esta pesquisa, incluindo 

estudos do tipo revisão, meta-análise, ensaios 

clínicos e artigos originais, todos disponibiliza- 

dos na íntegra. Os critérios de exclusão foram: 

artigos duplicados, artigos disponibilizados a- 

penas na forma de resumo, estudos que não a- 

bordaram diretamente o diagnóstico ou manejo 

do carcinoma basocelular, e aqueles que não 

atenderam aos demais critérios de inclusão. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, 

restaram 45 artigos que foram submetidos à lei- 

tura minuciosa para a coleta de dados. Os resul- 

tados foram apresentados de forma descritiva, 

divididos em categorias temáticas que abor- 

dam: 1) o diagnóstico do carcinoma basocelu- 

lar, com ênfase nas técnicas de imagem e bióp- 

sia; 2) os tratamentos cirúrgicos, como a cirur- 

gia de Mohs e ressecções simples; 3) as terapias 

emergentes, como a terapia fotodinâmica e os 

inibidores da via Hedgehog. 

As categorias temáticas foram discutidas à 

luz das diretrizes internacionais, como as da 

American Academy of Dermatology e da Euro- 

pean Society for Dermatological Research, com 

o objetivo de sintetizar as melhores práticas e 

recomendações atuais no manejo do carcinoma 

basocelular 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O carcinoma basocelular (CBC) é ampla- 

mente reconhecido por sua alta prevalência en- 

tre os cânceres de pele, especialmente em pes- 

soas com histórico de exposição crônica à radi- 

ação ultravioleta (UV) (MARTINS et al., 2021; 

INCA, 2019). Embora sua taxa de metástase 

seja extremamente baixa, o crescimento local 

do tumor pode resultar em deformações signi- 

ficativas, especialmente em áreas do rosto e á- 

reas mais expostas (RIBEIRO et al., 2022). A 

elevada incidência de CBC, somada ao seu im- 

pacto estético e funcional, destaca a necessi- 

dade de estratégias eficazes de diagnóstico pre- 

coce e tratamento adequado, áreas que vêm sen- 

do aprimoradas continuamente. 

O diagnóstico do carcinoma basocelular ge- 

ralmente se dá por meio de avaliação clínica ini- 

cial, sendo que a biópsia da lesão suspeita é 

considerada o método padrão-ouro para confir- 

mação diagnóstica (SOUSA et al., 2023). A 

análise histopatológica fornece detalhes essen- 

ciais sobre o subtipo e a profundidade do tumor, 

fatores que influenciam diretamente a escolha 

do tratamento (RIBEIRO et al., 2022). No en- 

tanto, a identificação de CBC em seus estágios 

iniciais ainda é um desafio, dada a sua apresen- 

tação clínica muitas vezes indolente e confusa, 

podendo ser confundido com outras condições 

benignas da pele, como queratose actínica ou 

outras lesões melanocíticas (MACHADO et al., 

2023). 

Em termos de manejo terapêutico, a excisão 

cirúrgica continua sendo a principal forma de 

tratamento, com a técnica de Mohs oferecendo 

excelentes resultados, principalmente em áreas 

de difícil acesso, como a região periocular e 

perioral (ALMEIDA et al., 2022). A cirurgia de 

Mohs é vantajosa por permitir a remoção do tu- 

mor com margens de segurança garantidas, mi- 

nimizando a possibilidade de recidivas (SOU- 

SA et al., 2023). No entanto, a técnica exige um 

alto nível de especialização, o que pode limitar 

seu acesso em algumas regiões (MARTINS et 

al., 2021). Alternativas menos invasivas, como 

a terapia fotodinâmica, têm se mostrado efica- 

zes, especialmente para lesões superficiais ou 

em pacientes que não podem se submeter à ci- 

rurgia (PEREIRA et al., 2022). 

Além disso, com a evolução das pesquisas, 

novas terapias-alvo, como os inibidores de He- 

dgehog, surgiram como uma opção importante 

para pacientes com CBC recidivante ou avança- 

do (CRUZ et al., 2023). Esses medicamentos 

agem bloqueando a via de sinalização celular 

que controla a proliferação dos queratinócitos, 
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responsáveis pelo desenvolvimento do tumor. 

Embora promissores, esses tratamentos ainda 

estão em fase de avaliação e são recomendados 

principalmente para casos mais agressivos (C- 

ORRÊA et al., 2024). O uso dessas terapias, as- 

sociado a tratamentos tradicionais, promete a- 

brir novas possibilidades para uma abordagem 

mais personalizada, melhorando o prognóstico 

em pacientes com características moleculares 

específicas (CRUZ et al., 2023). 

Em relação à prevenção, o aumento da 

conscientização sobre os riscos da exposição 

excessiva à luz UV tem sido um dos principais 

pilares das campanhas de saúde pública para re- 

duzir a incidência de CBC. O uso de protetores 

solares, a conscientização sobre o uso de roupas 

de proteção e a limitação da exposição solar du- 

rante os horários de pico são estratégias funda- 

mentais (INCA, 2019). Além disso, programas 

de rastreamento para a detecção precoce têm se 

mostrado eficazes em identificar casos iniciais, 

o que resulta em tratamentos menos invasivos e 

melhores resultados a longo prazo (MARTINS 

et al., 2021). 

A pesquisa genética tem revelado informa- 

ções importantes sobre os mecanismos molecu- 

lares que regulam o desenvolvimento do carci- 

noma basocelular, oferecendo novas oportuni- 

dades para tratamentos mais eficazes. Mutações 

no gene PTCH1, que codifica uma proteína cha- 

ve na via de sinalização Hedgehog, são frequen- 

temente observadas em CBCs, especialmente 

em pacientes com a síndrome de Gorlin (RI- 

BEIRO et al., 2022). Essas descobertas têm 

levado ao desenvolvimento de terapias molecu- 

lares mais específicas, que podem, no futuro, 

substituir ou complementar os tratamentos con- 

vencionais, proporcionando uma abordagem 

mais personalizada e de menor custo para o pa- 

ciente. 

Em resumo, o carcinoma basocelular conti- 

nua a ser uma preocupação crescente na derma- 

tologia, não apenas devido à sua alta incidência, 

mas também pelas implicações estéticas e fun- 

cionais que ele pode acarretar. O tratamento do 

CBC tem evoluído significativamente, com a- 

vanços importantes no diagnóstico, nas opções 

terapêuticas e nas estratégias de prevenção. No 

entanto, a gestão eficaz dessa condição requer 

uma abordagem integrada, envolvendo diag- 

nóstico precoce, tratamentos inovadores e uma 

conscientização pública cada vez maior sobre 

os riscos associados à exposição solar (PEREI- 

RA et al., 2022; SOUSA et al., 2023). A pes- 

quisa contínua, especialmente em áreas como a 

genômica, é fundamental para o desenvolvi- 

mento de novas terapias, que prometem melho- 

rar ainda mais o prognóstico e a qualidade de 

vida dos pacientes. 

Esses avanços são promissores, mas é es- 

sencial que mais estudos clínicos e de longo 

prazo sejam conduzidos para confirmar a eficá- 

cia e a segurança das novas abordagens, especi- 

almente os tratamentos baseados em terapia ge- 

nética e terapias-alvo (MARTINS et al., 2021; 

CRUZ et al., 2023). 

CONCLUSÃO 

O carcinoma basocelular (CBC) é a forma 

mais comum de câncer de pele, com diagnósti- 

co precoce sendo fundamental para um trata- 

mento eficaz. Avanços como a cirurgia de Mo- 

hs, terapias fotodinâmicas e inibidores da via 

Hedgehog têm mostrado promissores resulta- 

dos no manejo da doença, especialmente em ca- 

sos recidivantes ou de difícil tratamento (SO- 

USA et al., 2023; CRUZ et al., 2023). A pes- 

quisa genética também tem avançado, indi- 

cando possibilidades para tratamentos mais per- 

sonalizados (RIBEIRO et al., 2022). Contudo, 

ainda são necessárias mais investigações para 

aprimorar terapias-alvo e garantir melhores re- 

sultados a longo prazo. Prevenção, como o uso 

de protetor solar, continua essencial na redução 

da incidência do CBC (INCA, 2019). 
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INTRODUÇÃO 

O câncer de mama triplo-negativo (TNBC) 

é um dos subtipos mais agressivos de câncer de 

mama, representando de 10% a 20% dos casos 

diagnosticados globalmente. Caracteriza-se pe- 

la ausência de expressão dos receptores hormo- 

nais de estrogênio (ER) e progesterona (PR). 

Essas características tornam o TNBC uma do- 

ença com prognóstico desfavorável, associado 

a altas taxas de recidiva e metástase precoce 

(YANG et al., 2023) 

O diagnóstico do TNBC é tipicamente feito 

através de técnicas tradicionais como a imuno- 

histoquímica (IHC) e a histopatologia, que con- 

firmam a ausência dos três receptores. Embora 

esses métodos sejam eficazes para a classifi- 

cação inicial, eles apresentam limitações na a- 

valiação da heterogeneidade tumoral, o que po- 

de influenciar a resposta ao tratamento. Inova- 

ções recentes, como o uso de biomarcadores 

moleculares, microRNAs e nanotecnologia, 

vêm sendo estudadas para melhorar a precisão 

diagnóstica e proporcionar uma melhor previ- 

são do comportamento clínico do TNBC (FU et 

al., 2023). 

No contexto terapêutico, o TNBC desafia as 

opções convencionais de tratamento devido à 

ausência de alvos moleculares claros. A quimi- 

oterapia permanece como a principal aborda- 

gem, especialmente nos casos de doença avan- 

çada ou metastática. No entanto, apesar das al- 

tas taxas de resposta inicial, muitos pacientes 

experimentam recidiva precoce, o que eviden- 

cia a necessidade de estratégias terapêuticas 

mais eficazes. Nos últimos anos, novas aborda- 

gens, como imunoterapias e inibidores de PAR- 

P, têm mostrado resultados promissores, ofere- 

cendo novas esperanças para pacientes com T- 

NBC, principalmente aqueles com mutações 

germinativas em BRCA1 e BRCA2 (KWAPIS- 

Z, 2021). 

Este artigo tem como objetivo revisar as 

principais abordagens diagnósticas e terapêuti- 

cas do TNBC, com foco nas técnicas emergen- 

tes que têm potencial para revolucionar o trata- 

mento e o manejo clínico desta doença agres- 

siva. 

MÉTODO 

Este artigo científico foi desenvolvido com 

base em uma revisão de literatura sobre o diag- 

nóstico e tratamento do câncer de mama triplo- 

negativo (TNBC), utilizando exclusivamente 

artigos publicados entre os anos de 2020 e 

2024. As bases de dados utilizadas para a coleta 

de artigos foram PubMed. Todos os artigos fo- 

ram selecionados de acordo com sua relevância 

para o tema, focando em avanços tecnológicos 

e terapêuticos recentes. 

Os critérios de inclusão envolveram artigos 

que discutem tanto métodos diagnósticos ino- 

vadores quanto tratamentos emergentes, com 

especial ênfase no uso de técnicas moleculares, 

imunoterapias, inibidores de PARP, e terapias 

combinadas no contexto do TNBC. Para asse- 

gurar a qualidade das referências, foram excluí- 

dos artigos de opinião e aqueles que não apre- 

sentavam dados experimentais ou revisões 

substanciais da literatura sobre o tema. 

A busca foi realizada na plataforma Pub- 

Med utilizando os seguintes descritores: “Tri- 

ple-Negative Breast Cancer”, “Diagnosis”, 

“Treatment”, “Immunotherapy”, “PARP Inhi- 

bitors”, “Nanotechnology”, e “2020-2024”. A- 

lém disso, foram priorizados estudos com foco 

em ensaios clínicos, revisões sistemáticas e me- 

tanálises. 

Os artigos foram analisados e comparados 

de acordo com sua metodologia, resultados e 

conclusões, visando destacar as principais ten- 

dências e desafios no manejo do TNBC. Os da- 

dos foram organizados de forma a proporcionar 
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uma visão abrangente das opções de diagnósti- 

co e tratamento. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diagnóstico 

Diagnóstico Tradicional do TNCB 

Imunohistoquímica (IHC) e Patologia 

Convencional 

A imunohistoquímica (IHC) é uma técnica 

amplamente utilizada no diagnóstico do TNBC, 

permitindo a identificação da ausência de ER, 

PR e HER2 nas amostras de tecido. A confir- 

mação da ausência desses receptores classifica 

o tumor como triplo-negativo. No entanto, ape- 

sar de sua eficácia, a IHC possui limitações im- 

portantes, como a incapacidade de capturar toda 

a heterogeneidade tumoral do TNBC, o que po- 

de levar a variações no comportamento clínico 

e resposta ao tratamento (YANG et al., 2023). 

A análise patológica tradicional também 

desempenha um papel crucial no diagnóstico do 

TNBC, fornecendo informações morfológicas 

sobre o tumor. Tumores TNBC são frequente- 

mente classificados como de alto grau, exibindo 

uma alta taxa de proliferação celular e padrões 

invasivos. Embora a histopatologia e a IHC 

forneçam informações essenciais para o diag- 

nóstico, elas são insuficientes para prever com 

precisão a agressividade do tumor e a resposta 

ao tratamento, ressaltando a necessidade de no- 

vas abordagens diagnósticas (YANG et al., 

2023). 

Inovações no Diagnóstico do TNBC 

Diagnóstico Molecular: O Papel dos 

MicroRNAs 

Os microRNAs (miRNAs) têm emergido 

como importantes biomarcadores no diagnósti- 

co do TNBC. Essas pequenas moléculas de R- 

NA regulam a expressão gênica e estão envol- 

vidas em uma série de processos celulares, in- 

cluindo proliferação e apoptose. Estudos recen- 

tes demonstraram que perfis específicos de mi- 

RNAs, como o miR-195-5p e o miR-34ª, estão 

diferencialmente expressos em pacientes com 

TNBC, tornando-os candidatos promissores pa- 

ra biomarcadores diagnósticos e prognósticos 

(FU et al., 2023). 

O uso de miRNAs como biomarcadores 

permite uma detecção mais precisa do TNBC, 

complementando as limitações da IHC. Técni- 

cas como a PCR quantitativa e o sequenciamen- 

to de próxima geração (NGS) são utilizadas pa- 

ra identificar e quantificar miRNAs em amos- 

tras de sangue e tecidos tumorais, permitindo 

uma abordagem menos invasiva para o diag- 

nóstico e monitoramento da doença. Além dis- 

so, os miRNAs podem ajudar a prever a respos- 

ta ao tratamento, especialmente em relação à 

quimioterapia e imunoterapia (FU et al., 2023). 

Longos RNAs Não Codificantes 

(lncRNAs) como Biomarcadores 

Os longos RNAs não codificantes (lncRN- 

As) também desempenham um papel crucial no 

diagnóstico do TNBC. Esses RNAs regulam a 

expressão gênica em nível epigenético e pós- 

transcricional, influenciando o comportamento 

tumoral. Estudos indicam que lncRNAs como 

ANRIL, HIF1A-AS2 e UCA1 são frequente- 

mente superexpressos em pacientes com TNB- 

C, e sua detecção no plasma pode ser utilizada 

como uma ferramenta diagnóstica minimamen- 

te invasiva. Além disso, lncRNAs como o ZF- 

AS1, que está subexpressado em pacientes com 

TNBC, podem servir como marcadores prog- 

nósticos importantes (YANG et al., 2023). 

A detecção de lncRNAs em fluidos biológi- 

cos, como sangue e saliva, oferece uma nova a- 

bordagem para o diagnóstico do TNBC, possi- 

bilitando a identificação precoce e o monitora- 

mento da resposta ao tratamento sem a necessi- 

dade de biópsias invasivas. Essas moléculas são 

promissoras não apenas para o diagnóstico, mas 

também para o desenvolvimento de terapias di- 
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recionadas que modulam a expressão de lncR- 

NAs específicos (YANG et al., 2023). 

Exossomos e ctDNA: Biópsia Líquida no 

Diagnóstico 

A biópsia líquida tem revolucionado o diag- 

nóstico do TNBC ao permitir a análise de bio- 

marcadores tumorais presentes no sangue, co- 

mo o DNA tumoral circulante (ctDNA) e exos- 

somos. O ctDNA é liberado pelas células tumo- 

rais na corrente sanguínea e pode ser utilizado 

para detectar mutações genéticas associadas ao 

TNBC, como alterações nos genes TP53 e PIK- 

3CA. A biópsia líquida oferece uma abordagem 

não invasiva para o diagnóstico precoce e o 

monitoramento da progressão tumoral (TIERN- 

O et al., 2023). 

Os exossomos, que são vesículas extracelu- 

lares liberadas pelas células tumorais, também 

contêm material genético e proteínas que po- 

dem servir como biomarcadores para o TNBC. 

A análise de RNA e proteínas contidas nos e- 

xossomos fornece uma visão valiosa sobre o 

microambiente tumoral e a biologia do tumor, 

permitindo uma detecção mais sensível e preci- 

sa do TNBC em estágios iniciais (TIERNO et 

al., 2023). 

Nanotecnologia no Diagnóstico do 

TNBC 

Nanocorpos como Ferramenta 

Diagnóstica 

Os nanocorpos, derivados de anticorpos de 

camelídeos, são pequenas moléculas altamente 

estáveis que têm mostrado grande potencial no 

diagnóstico do TNBC. Eles possuem a capaci- 

dade de se ligar a antígenos tumorais com alta 

especificidade, como o EGFR e o TNF-α, que 

são frequentemente superexpressos em tumores 

TNBC. Devido ao seu tamanho reduzido e à sua 

estabilidade superior em comparação com os 

anticorpos convencionais, os nanocorpos po- 

dem penetrar em tecidos tumorais de forma 

mais eficiente, proporcionando uma ferramenta 

de diagnóstico poderosa para a detecção preco- 

ce de tumores (BAKHERAD et al., 2022). 

A utilização de nanocorpos em diagnósticos 

por imagem tem sido particularmente promis- 

sora. Eles podem ser conjugados com fluorófo- 

ros ou agentes radioativos para facilitar a detec- 

ção de tumores por técnicas como ressonância 

magnética (MRI) e tomografia por emissão de 

pósitrons (PET). A precisão e a especificidade 

dos nanocorpos na detecção de tumores TNBC 

os tornam uma ferramenta valiosa tanto para o 

diagnóstico quanto para o acompanhamento da 

doença (BAKHERAD et al., 2022). 

Inteligência Artificial no Diagnóstico do 

TNBC 

Algoritmos de IA na Análise de Imagens 

A inteligência artificial (IA) tem revolucio- 

nado o diagnóstico do TNBC, especialmente na 

análise de imagens. Algoritmos de deep lear- 

ning são utilizados para analisar grandes volu- 

mes de dados de imagens de ressonância mag- 

nética (MRI) e mamografias, permitindo a dete- 

cção de padrões sutis que podem passar desper- 

cebidos por radiologistas humanos. A IA tem 

demonstrado alta acurácia na identificação pre- 

coce de TNBC, além de ser capaz de prever a 

resposta ao tratamento e a probabilidade de me- 

tástases (BATOOL, KAMAL & SHEN, 2024). 

A combinação de IA com técnicas de ima- 

gem avançadas, como PET/MRI, tem melhora- 

do significativamente a precisão diagnóstica no 

TNBC. Além disso, a IA pode ser utilizada para 

analisar biomarcadores moleculares juntamente 

com os dados de imagem, proporcionando uma 

visão integrada da biologia do tumor e per- 

mitindo uma abordagem mais personalizada no 

tratamento do TNBC (BATOOL, KAMAL & 

SHEN, 2024). 
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IA para Predição de Prognóstico e 

Tratamento Personalizado 

Além do diagnóstico, a IA tem sido aplica- 

da para prever o prognóstico de pacientes com 

TNBC. Algoritmos de machine learning podem 

analisar dados moleculares e clínicos para iden- 

tificar padrões que indicam resistência ao trata- 

mento ou maior risco de recidiva. Essa capaci- 

dade preditiva permite que os médicos ajustem 

as estratégias terapêuticas de acordo com o per- 

fil molecular individual de cada paciente, me- 

lhorando as chances de sucesso (BATOOL, 

KAMAL & SHEN, 2024). 

Diagnóstico por Imagem Avançada 

Imagem por Ressonância Magnética 

Dinâmica (DCE-MRI) 

A ressonância magnética dinâmica com 

contraste (DCE-MRI) tem sido amplamente uti- 

lizada no diagnóstico de TNBC, particularmen- 

te na avaliação da vascularização tumoral. O 

DCE-MRI oferece alta sensibilidade para dete- 

ctar áreas de necrose e regiões altamente vascu- 

larizadas, ajudando a identificar tumores mais 

agressivos. Esta modalidade é especialmente ú- 

til para avaliar a resposta ao tratamento neo- 

adjuvante, fornecendo informações detalhadas 

sobre a redução tumoral após a quimioterapia 

(BATOOL, KAMAL & SHEN, 2024). 

O DCE-MRI, quando combinado com algo- 

ritmos de inteligência artificial, pode aumentar 

ainda mais a precisão diagnóstica, distinguindo 

de maneira mais eficaz entre lesões benignas e 

malignas. Essa abordagem integrada melhora o 

planejamento do tratamento, especialmente em 

pacientes que apresentam resposta limitada à 

quimioterapia, permitindo ajustes nas estraté- 

gias terapêuticas (BATOOL, KAMAL & SHE- 

N, 2024). 

Tomografia por Emissão de Pósitrons 

(PET/CT) 

A tomografia por emissão de pósitrons (P- 

ET), em combinação com a tomografia compu- 

tadorizada (PET/CT), tem se mostrado eficaz 

na detecção de metástases em pacientes com T- 

NBC. A PET/CT com [18F]-fluorodeoxigluco- 

se (FDG) é uma técnica que permite avaliar a 

atividade metabólica do tumor e detectar áreas 

de metástase que podem não ser capturadas por 

outras modalidades de imagem, como a ma- 

mografia ou a ultrassonografia (BATOOL, KA- 

MAL & SHEN, 2024). 

A PET/CT também é eficaz no monitora- 

mento da resposta terapêutica, permitindo ava- 

liar a redução da atividade metabólica nas le- 

sões tumorais após o tratamento. Comparada a 

outras técnicas de imagem, a PET/CT apresenta 

maior sensibilidade e especificidade para detec- 

tar metástases em estágios iniciais, contribuin- 

do para um diagnóstico mais preciso e o moni- 

toramento contínuo do TNBC (BATOOL, KA- 

MAL & SHEN, 2024). 

TRATAMENTO 

Quimioterapia: Base do Tratamento 

para TNBC 

Papel da Quimioterapia no TNBC 

A quimioterapia continua a ser a principal 

abordagem terapêutica para pacientes com TN- 

BC, uma vez que os tratamentos hormonais e 

direcionados não são eficazes devido à ausência 

de receptores. Agentes quimioterápicos como 

as antraciclinas, taxanos e platinas são ampla- 

mente utilizados, tanto em terapias adjuvantes 

quanto neoadjuvantes, sendo que os regimes de 

quimioterapia neoadjuvante têm mostrado ta- 

xas de resposta patológica completa (pCR) va- 

riando entre 30-45% (KWAPISZ, 2021). No 

entanto, apesar dos avanços nos regimes quimi- 

oterápicos, muitos pacientes com TNBC apre- 

sentam recidivas precoces, o que reflete a natu- 
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reza agressiva da doença e a necessidade urgen- 

te de estratégias terapêuticas mais eficazes (W- 

ON & SPRUCK, 2020). 

A quimioterapia neoadjuvante, que é admi- 

nistrada antes da cirurgia, é amplamente utiliza- 

da para reduzir o tamanho do tumor, permitindo 

ressecções cirúrgicas mais conservadoras e au- 

mentando as chances de resposta patológica 

completa (LI et al., 2022). Estudos clínicos su- 

gerem que pacientes que atingem pCR após a 

quimioterapia têm uma sobrevida livre de pro- 

gressão (PFS) significativamente maior em 

comparação àqueles que não atingem a resposta 

completa (KWAPISZ, 2021). No entanto, a alta 

taxa de recidiva entre os pacientes que não al- 

cançam pCR continua sendo um desafio, o que 

destaca a necessidade de novos agentes terapêu- 

ticos ou combinações de terapias (EL HEJJIO- 

UI et al., 2023). 

Além dos taxanos e antraciclinas, agentes 

como o carboplatino têm sido cada vez mais uti- 

lizados em regimes de quimioterapia neoadju- 

vante, especialmente em pacientes com muta- 

ções em BRCA1 ou BRCA2. A sensibilidade 

dessas células tumorais ao dano no DNA cau- 

sado pelos platinos justifica o uso dessa abor- 

dagem, que tem demonstrado aumentar signifi- 

cativamente as taxas de pCR em estudos clíni- 

cos (LI et al., 2022). No entanto, a toxicidade 

associada à quimioterapia à base de platinos 

continua sendo uma preocupação importante, 

especialmente em pacientes mais jovens ou 

com comorbidades significativas (OBIDIRO, et 

al., 2023). 

Quimioterapia em Pacientes com TNBC 

Metastático 

Em pacientes com TNBC metastático, a 

quimioterapia permanece sendo a espinha dor- 

sal do tratamento, com regimes à base de taxa- 

nos e platinas continuando a ser amplamente u- 

tilizados (WON & SPRUCK, 2020). A resposta 

ao tratamento é muitas vezes temporária, e a 

maioria dos pacientes experimenta progressão 

da doença após um período inicial de resposta, 

o que resulta em um prognóstico desanimador. 

A mediana de sobrevida geral (OS) em pacien- 

tes com TNBC metastático que recebem quimi- 

oterapia é inferior a 12 meses, refletindo a ne- 

cessidade crítica de novas abordagens terapêu- 

ticas (KWAPISZ, 2021). 

A adição de novos agentes à quimioterapia 

tradicional tem sido testada em vários ensaios 

clínicos, com resultados mistos. A combinação 

de quimioterapia com inibidores de checkpoint 

imunológico, como o pembrolizumabe e o ate- 

zolizumabe, tem mostrado melhorias modestas 

na sobrevida, especialmente em pacientes cujos 

tumores expressam altos níveis de PD-L1 (EL 

HEJJIOUI et al., 2023). No entanto, essa abor- 

dagem ainda não é universalmente eficaz, e a 

resistência ao tratamento continua sendo um 

problema significativo (LI et al., 2022). 

Imunoterapia e Inibidores de 

Checkpoint Imunológico 

Mecanismos de Ação dos Inibidores de 

Checkpoint 

A imunoterapia tem se tornado uma peça 

fundamental no tratamento de muitos tipos de 

câncer, e o TNBC, em particular, se destaca de- 

vido à sua alta imunogenicidade. Estudos mos- 

tram que tumores de TNBC frequentemente 

apresentam infiltração por células imunes, co- 

mo linfócitos T, e expressão de proteínas rela- 

cionadas ao sistema imunológico, como o li- 

gante de morte programada 1 (PD-L1), o que 

torna essa doença um alvo ideal para inibidores 

de checkpoint imunológico (KWAPISZ, 2021). 

Esses medicamentos, como o pembrolizumabe 

e o atezolizumabe, atuam bloqueando a intera- 

ção entre as proteínas PD-1 nas células T e PD- 

L1 nas células tumorais. Esse bloqueio impede 

que as células tumorais “se escondam” do siste- 

ma imunológico, permitindo que as células T 
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detectem e destruam as células cancerosas (LI 

et al., 2022). 

Um estudo de referência foi o ensaio clínico 

IMpassion130, que avaliou o uso de atezolizu- 

mabe em combinação com nab-paclitaxel em 

pacientes com TNBC metastático. Os resulta- 

dos demonstraram um aumento significativo na 

sobrevida livre de progressão (PFS) em paci- 

entes cujos tumores expressavam PD-L1, o que 

levou à aprovação dessa combinação pelo FDA 

(KWAPISZ, 2021). Além disso, um ensaio clí- 

nico chave, o KEYNOTE-522, investigou o uso 

de pembrolizumabe em combinação com qui- 

mioterapia neoadjuvante em pacientes com TN- 

BC em estágios iniciais. Este estudo demons- 

trou um aumento substancial nas taxas de res- 

posta patológica completa (pCR), com benefí- 

cios observados independentemente dos níveis 

de PD-L1 (LI et al., 2022). 

Resultados Clínicos de Pembrolizumabe 

e Atezolizumabe 

O uso de inibidores de checkpoint imunoló- 

gico no TNBC tem mostrado resultados pro- 

missores em múltiplos ensaios clínicos. O estu- 

do IMpassion130 foi um dos primeiros a mos- 

trar uma melhoria significativa na PFS com o 

uso de atezolizumabe combinado a quimiotera- 

pia em pacientes com TNBC metastático (KW- 

APISZ, 2021). Embora a sobrevida global (OS) 

não tenha apresentado uma diferença estatisti- 

camente significativa em toda a população do 

estudo, os pacientes cujos tumores expressa- 

vam altos níveis de PD-L1 tiveram uma melho- 

ria considerável na OS, o que reforça o papel de 

PD-L1 como um biomarcador essencial para a 

seleção de pacientes para esse tipo de terapia 

(EL HEJJIOUI et al., 2023). 

Outro estudo importante, o KEYNOTE- 

522, investigou o uso de pembrolizumabe em 

combinação com quimioterapia neoadjuvante. 

Os resultados demonstraram que pacientes tra- 

tados com essa combinação apresentaram taxas 

mais altas de pCR e uma redução significativa 

no risco de progressão da doença em compara- 

ção com aqueles que receberam apenas quimio- 

terapia (KWAPISZ, 2021). Este estudo foi fun- 

damental para expandir o uso de inibidores de 

checkpoint imunológico para pacientes com T- 

NBC em estágios iniciais, além de demonstrar 

que esses medicamentos podem ser eficazes 

mesmo em pacientes sem altos níveis de ex- 

pressão de PD-L1 (LI et al., 2022). 

Limitações e Desafios da Imunoterapia 

no TNBC 

Embora os inibidores de checkpoint imuno- 

lógico tenham revolucionado o tratamento do 

TNBC, há várias limitações e desafios que pre- 

cisam ser superados. Em primeiro lugar, nem 

todos os pacientes respondem a essa terapia, e a 

presença de PD-L1 nem sempre é um indicador 

confiável de resposta (LI et al., 2022). Estudos 

demonstram que alguns pacientes com tumores 

PD-L1-negativos também podem se beneficiar 

da imunoterapia, enquanto outros com alta ex- 

pressão de PD-L1 podem não responder de for- 

ma eficaz (OBIDIRO et al., 2023). 

Além disso, a resistência adquirida à imu- 

noterapia tem sido observada em muitos paci- 

entes, levando à progressão da doença após uma 

resposta inicial positiva. Os mecanismos de re- 

sistência são complexos e envolvem múltiplas 

vias imunológicas e genéticas que ainda estão 

sendo estudadas (EL HEJJIOUI et al., 2023). 

Outra preocupação é o perfil de toxicidade des- 

ses medicamentos, que, embora geralmente 

bem tolerados, podem causar efeitos colaterais 

graves relacionados ao sistema imunológico, 

como pneumonite, colite e endocrinopatias 

(KWAPISZ, 2021). 



148 | P á g i n a 

 

 

 

Terapias Dirigidas e Inibidores de 

PARP 

Inibidores de PARP no TNBC 

Os inibidores de PARP (Poli-ADP Ribose 

Polimerase) têm mostrado um impacto signifi- 

cativo no tratamento de pacientes com TNBC 

que possuem mutações germinativas nos genes 

BRCA1 e BRCA2. Esses genes estão envolvi- 

dos na reparação de danos no DNA, e sua mu- 

tação leva à incapacidade das células de reparar 

adequadamente quebras nas fitas de DNA. Os 

inibidores de PARP, como olaparibe e talazopa- 

ribe, bloqueiam a reparação do DNA nas cé- 

lulas tumorais, levando ao acúmulo de quebras 

de fita e, eventualmente, à morte celular (LI et 

al., 2022). 

Estudos clínicos como o OlympiAD e o 

EMBRACA demonstraram que os inibidores de 

PARP podem prolongar significativamente a 

sobrevida livre de progressão em pacientes com 

TNBC metastático e mutações em BRCA. No 

ensaio OlympiAD, por exemplo, o uso de ola- 

paribe foi associado a uma mediana de PFS de 

7 meses, em comparação com 4,2 meses nos pa- 

cientes que receberam quimioterapia padrão 

(EL HEJJIOUI et al., 2023). Esses resultados 

foram confirmados em outros ensaios, levando 

à aprovação dos inibidores de PARP para uso 

em pacientes com TNBC que possuem muta- 

ções germinativas em BRCA (OBIDIRO, BA- 

TTOGTOKH e AKALA, 2023). 

Terapias Combinadas com Inibidores de 

PARP 

Embora os inibidores de PARP tenham 

mostrado resultados promissores, a resistência 

ao tratamento é uma preocupação significativa. 

Muitos pacientes que inicialmente respondem 

bem a esses medicamentos eventualmente de- 

senvolvem resistência, levando à progressão da 

doença (KWAPISZ, 2021). Uma abordagem 

emergente para superar essa resistência é a 

combinação de inibidores de PARP com outras 

modalidades terapêuticas, como a quimiotera- 

pia e a imunoterapia. 

Estudos pré-clínicos e ensaios clínicos em 

andamento estão investigando a eficácia de 

combinar inibidores de PARP com inibidores 

de checkpoint imunológico. A hipótese é que a 

imunoterapia pode aumentar a atividade antitu- 

moral ao reativar o sistema imunológico, en- 

quanto os inibidores de PARP exacerbam os da- 

nos no DNA das células tumorais, tornando-as 

mais suscetíveis à eliminação pelas células i- 

munes (EL HEJJIOUI et al., 2023). Além disso, 

há pesquisas que exploram a combinação de 

inibidores de PARP com inibidores de CDK4/6, 

que têm como alvo o ciclo celular, aumentando 

ainda mais a eficácia do tratamento em TNBC 

(OBIDIRO et al., 2023). 

Desafios e Limitações no Tratamento do 

TNBC 

Resistência Terapêutica 

A resistência terapêutica é um dos maiores 

obstáculos no tratamento do TNBC, sendo ob- 

servada tanto com quimioterápicos quanto com 

terapias-alvo e imunoterapias. Mesmo com res- 

postas iniciais positivas, muitos pacientes de- 

senvolvem resistência após o tratamento, o que 

resulta em progressão da doença e prognósticos 

desfavoráveis (WON & SPRUCK, 2020). A re- 

sistência à quimioterapia, por exemplo, é comu- 

mente associada à capacidade das células tumo- 

rais de reparar danos no DNA ou de ativar vias 

de sobrevivência alternativas. Da mesma for- 

ma, a resistência a inibidores de PARP e imuno- 

terapias é um desafio emergente, com estudos 

sugerindo que mecanismos complexos, como 

alterações no microambiente tumoral e a aquisi- 

ção de novas mutações genéticas, desempe- 

nham papéis importantes (LI et al., 2022). 

A resistência aos inibidores de checkpoint 

imunológico também está sendo cada vez mais 

estudada, com pesquisadores investigando por 
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que alguns pacientes com altos níveis de PD-L1 

não respondem à imunoterapia, enquanto ou- 

tros, com baixa expressão de PD-L1, obtêm res- 

postas significativas. Uma das hipóteses princi- 

pais é que o microambiente tumoral exerce um 

papel crucial, suprimindo a função imunológica 

por meio de células imunes reguladoras ou fa- 

tores imunossupressores, como citocinas (El 

HEJJIOUI et al., 2023). Além disso, algumas 

células tumorais podem desenvolver mecanis- 

mos de escape imunológico, como a expressão 

de outras proteínas inibitórias de checkpoint ou 

a modificação da apresentação de antígenos 

(OBIDIRO et al, 2023). 

Heterogeneidade Tumoral e Subtipos 

de TNBC 

Outra grande limitação no tratamento do T- 

NBC é a extrema heterogeneidade tumoral ob- 

servada nesse subtipo de câncer de mama. Es- 

tudos genômicos e de expressão gênica revela- 

ram que o TNBC pode ser subdividido em di- 

ferentes subtipos moleculares, incluindo os 

subtipos basal-like 1 (BL1), basal-like 2 (BL2), 

mesenquimal (M), luminal androgen receptor 

(LAR) e imunomodulatório (IM). Cada um des- 

ses subtipos apresenta padrões distintos de ex- 

pressão genética e comportamento clínico, o 

que pode influenciar significativamente a res- 

posta ao tratamento (LI et al., 2022). 

Os subtipos basal-like (BL1 e BL2) estão 

fortemente associados à alta taxa de prolifera- 

ção e sensibilidade à quimioterapia baseada em 

platina, enquanto os subtipos imunomodulató- 

rio (IM) são mais propensos a responder a te- 

rapias imunológicas, como inibidores de check- 

point (EL HEJJIOUI et al., 2023). No entanto, 

subtipos como o LAR, que são caracterizados 

pela expressão de receptores de androgênio, po- 

dem ser mais resistentes à quimioterapia pa- 

drão, mas podem se beneficiar de terapias dire- 

cionadas ao receptor de androgênio (OBIDIRO, 

et al., 2023). 

A heterogeneidade intra-tumoral, ou seja, a 

presença de diferentes subpopulações celulares 

dentro de um mesmo tumor, também é um fator 

que dificulta o tratamento. Isso pode resultar na 

coexistência de células que respondem ao trata- 

mento e outras que são intrinsecamente resis- 

tentes, levando à recidiva e à progressão da do- 

ença (WON & SPRUCK, 2020). A identifica- 

ção precisa do subtipo molecular de cada tumor 

é, portanto, essencial para a escolha do trata- 

mento mais adequado e personalizado. 

Terapias Emergentes para o TNBC 

Abordagens Combinadas no 

Tratamento do TNBC 

Uma das principais estratégias para superar 

os desafios da resistência ao tratamento no TN- 

BC é o uso de terapias combinadas, que visam 

atacar o tumor de múltiplos ângulos. Combina- 

ções de quimioterapia com imunoterapia, inibi- 

dores de PARP e terapias direcionadas ao ciclo 

celular estão sendo cada vez mais investigadas 

em estudos clínicos e pré-clínicos (KWAPISZ, 

2021). 

A combinação de imunoterapia com inibi- 

dores de checkpoint imunológico, como pem- 

brolizumabe e atezolizumabe, com quimiotera- 

pia já demonstrou benefícios significativos em 

ensaios clínicos, como o IMpassion130 e o KE- 

YNOTE-522. Além disso, novas combinações 

estão sendo estudadas para aumentar ainda mais 

a eficácia desses tratamentos. Por exemplo, a 

adição de inibidores de CDK4/6 (ciclinas-de- 

pendentes quinases) a terapias com inibidores 

de PARP mostrou-se promissora em estudos 

pré-clínicos. Essa combinação visa interromper 

o ciclo celular em células tumorais, enquanto os 

inibidores de PARP exacerbam os danos no D- 

NA, levando à morte celular (LI et al., 2022). 

Outros estudos estão explorando o uso de 

terapias baseadas em imunomoduladores intra- 

tumorais, que podem aumentar a resposta imu- 
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ne no microambiente tumoral. A combinação 

desses imunomoduladores com inibidores de 

checkpoint imunológico tem o potencial de 

aumentar a eficácia da imunoterapia, particular- 

mente em pacientes que não respondem aos tra- 

tamentos convencionais (OBIDIRO, et al., 

2023). 

Nanotecnologia no Tratamento do 

TNBC 

A nanotecnologia tem emergido como uma 

ferramenta promissora no tratamento de vários 

tipos de câncer, incluindo o TNBC. Nanopartí- 

culas podem ser usadas para melhorar a entrega 

de drogas diretamente às células tumorais, re- 

duzindo os efeitos colaterais sistêmicos e au- 

mentando a concentração do medicamento no 

local do tumor (EL HEJJIOUI et al., 2023). A- 

lém disso, as nanopartículas podem ser projeta- 

das para liberar os medicamentos de forma con- 

trolada, garantindo que a quimioterapia ou os 

agentes terapêuticos sejam liberados em respos- 

ta a estímulos específicos, como o pH ácido do 

microambiente tumoral (KWAPISZ, 2021). 

No TNBC, a nanotecnologia tem sido usada 

principalmente para melhorar a eficácia de qui- 

mioterápicos como a doxorrubicina e o paclita- 

xel. Estudos clínicos têm demonstrado que a 

encapsulação dessas drogas em nanopartículas 

pode melhorar significativamente a resposta tu- 

moral e reduzir a toxicidade associada à quimi- 

oterapia convencional (OBIDIRO, et al., 2023). 

Outra aplicação promissora da nanotecnologia 

no TNBC é o uso de nanopartículas conjugadas 

com anticorpos direcionados a proteínas supe- 

rexpressas em células tumorais, como o recep- 

tor de fator de crescimento epidérmico (EGFR). 

Esse tipo de terapia pode aumentar a especifici- 

dade do tratamento e melhorar os resultados clí- 

nicos (LI et al., 2022). 

Além disso, a nanotecnologia está sendo 

explorada como uma plataforma para a entrega 

de imunoterapias, permitindo que as células T 

ou outros agentes imunológicos sejam transpor- 

tados diretamente para o tumor. Essa aborda- 

gem pode melhorar a penetração das células 

imunes no tumor e aumentar a eficácia dos ini- 

bidores de checkpoint imunológico (WON e 

SPRUCK, 2020). 

Terapias Gênicas e Edição de Genomas 

A edição genética, utilizando tecnologias 

como CRISPR-Cas9, está sendo investigada 

como uma abordagem terapêutica emergente no 

TNBC. Essa tecnologia tem o potencial de cor- 

rigir mutações genéticas associadas ao câncer, 

como as mutações nos genes BRCA1 e BRC- 

A2, ou de silenciar genes responsáveis pela re- 

sistência ao tratamento (OBIDIRO, et al, 2023). 

A terapia gênica também pode ser usada para 

reativar genes supressores de tumor que foram 

desativados durante o desenvolvimento do cân- 

cer, potencialmente revertendo o fenótipo mali- 

gno (LI et al., 2022). 

Embora ainda esteja em estágios experi- 

mentais, a edição de genomas oferece uma nova 

fronteira para o tratamento do TNBC, particu- 

larmente em tumores que não respondem a te- 

rapias convencionais. Ensaios clínicos que uti- 

lizam tecnologias de edição de genes estão em 

andamento, e os resultados iniciais sugerem que 

essa abordagem pode ser eficaz na modificação 

do microambiente tumoral e na melhoria da res- 

posta aos tratamentos (EL HEJJIOUI et al., 

2023). 

Perspectivas sobre Nanotecnologia no 

Tratamento de TNBC 

Uso de Nanotecnologia na 

Quimioterapia 

A nanotecnologia tem emergido como uma 

ferramenta promissora para o aprimoramento 

de terapias oncológicas, particularmente no T- 

NBC, onde as opções terapêuticas são limitadas 

devido à ausência de alvos moleculares especí- 

ficos. A principal vantagem das nanopartículas 
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na quimioterapia é a capacidade de melhorar a 

entrega de drogas ao tumor, aumentando a efi- 

cácia terapêutica e minimizando os efeitos cola- 

terais sistêmicos (EL HEJJIOUI et al., 2023). 

Nanopartículas, como as lipossômicas e poli- 

méricas, podem ser projetadas para transportar 

quimioterápicos, como a doxorrubicina e o pac- 

litaxel, diretamente às células tumorais, apro- 

veitando características como a permeabilidade 

vascular aumentada dos tumores, conhecida co- 

mo o “efeito de permeabilidade e retenção au- 

mentada” (LI et al., 2022). 

Ensaios clínicos que avaliam o uso de nano- 

partículas para a entrega de doxorrubicina li- 

possomal em pacientes com TNBC têm de- 

monstrado uma redução significativa na toxici- 

dade cardíaca associada à doxorrubicina con- 

vencional, além de uma melhoria na eficácia 

terapêutica (KWAPISZ, 2021). A encapsulação 

de agentes quimioterápicos em nanopartículas 

ajuda a controlar a liberação da droga, proporci- 

onando uma ação mais sustentada e direcionada 

no microambiente tumoral, o que pode ser par- 

ticularmente vantajoso em tumores com alta 

heterogeneidade (OBIDIRO, et al., 2023). 

Além disso, o uso de nanopartículas permi- 

te que os quimioterápicos sejam modificados 

para responder a estímulos específicos, como o 

pH ácido do microambiente tumoral, ou a pre- 

sença de enzimas específicas associadas ao cân- 

cer, o que aumenta ainda mais a especificidade 

do tratamento (EL HEJJIOUI et al., 2023). Isso 

pode ajudar a superar a resistência terapêutica 

frequentemente observada em pacientes com 

TNBC, onde as células tumorais podem desen- 

volver mecanismos que permitem escapar da 

quimioterapia convencional. 

Nanopartículas Funcionalizadas e 

Terapias Direcionadas 

Uma das abordagens mais promissoras no 

uso da nanotecnologia no TNBC é o desenvol- 

vimento de nanopartículas funcionalizadas com 

anticorpos ou ligantes que podem reconhecer e 

se ligar especificamente a proteínas superex- 

pressas nas células tumorais. Por exemplo, o re- 

ceptor de fator de crescimento epidérmico (E- 

GFR) é frequentemente superexpresso em TN- 

BC, o que o torna um alvo potencial para nano- 

partículas direcionadas (OBIDIRO, et al., 

2023). Ao funcionalizar nanopartículas com an- 

ticorpos anti-EGFR, é possível aumentar a en- 

trega seletiva de quimioterápicos para as células 

tumorais que expressam essa proteína, enquan- 

to minimiza o impacto nas células saudáveis (LI 

et al., 2022). 

Nanopartículas também podem ser usadas 

para transportar terapias direcionadas, como os 

inibidores de PARP, diretamente para as células 

tumorais, maximizando a eficácia da terapia e 

minimizando os efeitos colaterais sistêmicos. 

Essa abordagem tem se mostrado eficaz em es- 

tudos pré-clínicos e está sendo cada vez mais 

explorada em ensaios clínicos em pacientes 

com TNBC (KWAPISZ, 2021). A entrega dire- 

cionada de inibidores de PARP é particular- 

mente promissora em pacientes com mutações 

em BRCA1/2, onde essas mutações comprome- 

tem a capacidade de reparo do DNA, tornando 

as células tumorais mais suscetíveis aos efeitos 

dos inibidores de PARP (EL HEJJIOUI et al., 

2023). 

Além disso, a nanotecnologia está sendo 

estudada como uma plataforma para combinar 

múltiplos agentes terapêuticos em uma única 

nanopartícula. Essa abordagem “combo” per- 

mite a entrega simultânea de quimioterápicos, 

imunoterápicos e terapias direcionadas, propor- 

cionando uma abordagem mais robusta para o 

tratamento do TNBC, especialmente em paci- 

entes com doença avançada ou metastática (O- 

BIDIRO et al., 2023). 
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Edição Gênica e Terapias Baseadas em 

CRISPR no TNBC 

Edição Gênica como Estratégia 

Terapêutica 

A edição genética utilizando a tecnologia 

CRISPR-Cas9 tem revolucionado o campo da 

pesquisa oncológica, incluindo o tratamento do 

câncer de mama triplo negativo (TNBC). A ca- 

pacidade de modificar geneticamente células 

tumorais para corrigir mutações prejudiciais ou 

suprimir genes oncogênicos representa uma no- 

va fronteira na medicina personalizada. No con- 

texto do TNBC, onde mutações genéticas como 

as encontradas nos genes BRCA1 e BRCA2 de- 

sempenham um papel crítico, a edição gênica o- 

ferece uma oportunidade única de direcionar a 

terapia a nível molecular (OBIDIRO, et al, 

2023). 

Estudos pré-clínicos demonstraram que a 

edição de genes envolvidos no reparo de DNA 

pode aumentar a sensibilidade das células tu- 

morais a agentes quimioterápicos e inibidores 

de PARP, potencializando os efeitos terapêuti- 

cos. Além disso, a modulação de genes imuno- 

regulatórios pode melhorar a resposta à imuno- 

terapia, o que é particularmente promissor para 

o TNBC, um subtipo de câncer conhecido por 

ser altamente imunogênico (LI et al., 2022). No 

entanto, a aplicação de CRISPR no tratamento 

de câncer ainda está em fases iniciais de desen- 

volvimento clínico, e questões relacionadas à 

segurança e especificidade da edição genética 

ainda precisam ser resolvidas (KWAPISZ, 

2021). 

Ensaios Clínicos em Terapias de Edição 

Gênica 

Embora a edição gênica com CRISPR tenha 

sido amplamente utilizada em modelos pré-clí- 

nicos, os ensaios clínicos envolvendo essa tec- 

nologia no TNBC ainda estão em seus estágios 

iniciais. Ensaios estão explorando a viabilidade 

de utilizar CRISPR-Cas9 para modificar o mi- 

croambiente tumoral e aumentar a eficácia das 

terapias imunológicas e dirigidas (EL HEJJI- 

OUI et al., 2023). Por exemplo, ensaios clínicos 

estão avaliando a possibilidade de reativar ge- 

nes supressores de tumor ou inativar genes que 

conferem resistência ao tratamento, como ge- 

nes envolvidos na sinalização imune ou no re- 

paro do DNA (OBIDIRO, et al., 2023). 

Apesar do progresso, o uso de CRISPR em 

pacientes apresenta desafios éticos e técnicos, 

incluindo o risco de edições fora do alvo, que 

poderiam levar a mutações indesejadas ou ati- 

vação de oncogenes. Além disso, garantir a en- 

trega eficaz do complexo CRISPR-Cas9 às cé- 

lulas tumorais continua sendo uma barreira sig- 

nificativa, e a nanotecnologia está sendo inves- 

tigada como uma plataforma potencial para me- 

lhorar a entrega precisa e específica de CRISPR 

(LI et al., 2022). 

Biomarcadores no TNBC 

Aplicações de Biomarcadores em 

Terapias Combinadas 

Com o desenvolvimento de terapias combi- 

nadas, a utilização de biomarcadores para guiar 

essas combinações é uma área de grande inte- 

resse. Por exemplo, pacientes com tumores PD- 

L1-positivos podem se beneficiar de uma com- 

binação de quimioterapia com inibidores de 

checkpoint imunológico, enquanto aqueles com 

mutações em BRCA1/2 podem ser tratados 

com uma combinação de quimioterapia baseada 

em platina e inibidores de PARP (LI et al., 

2022). Ensaios clínicos estão atualmente inves- 

tigando biomarcadores adicionais que podem 

prever a resposta a combinações mais comple- 

xas de imunoterapia, quimioterapia e terapias 

direcionadas, ajudando a personalizar o trata- 

mento para cada paciente (KWAPISZ, 2021). 

Um exemplo promissor é o uso de assinatu- 

ras imunológicas que podem prever quais paci- 

entes responderão a terapias imunológicas com- 
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binadas. A combinação de biomarcadores ge- 

nômicos com biomarcadores imunológicos po- 

de fornecer uma abordagem mais integrada para 

a seleção de terapias, garantindo que os pacien- 

tes recebam os tratamentos mais eficazes com 

base em seus perfis moleculares individuais 

(EL HEJJIOUI et al., 2023). 

CONCLUSÃO 

O diagnóstico e o tratamento do câncer de 

mama triplo-negativo (TNBC) passaram por 

grandes avanços nos últimos anos, impulsio- 

nados pela evolução das técnicas moleculares e 

terapias inovadoras. No campo do diagnóstico, 

o uso de biomarcadores moleculares, como mi- 

croRNAs, longos RNAs não codificantes e a 

biópsia líquida, tem melhorado significativa- 

mente a precisão na identificação do TNBC e 

no monitoramento da resposta ao tratamento. A 

nanotecnologia e a inteligência artificial tam- 

bém desempenham um papel importante, espe- 

cialmente no diagnóstico por imagem, ao per- 

mitir uma detecção mais precoce e precisa das 

características tumorais. 

No que se refere ao tratamento, embora a 

quimioterapia continue a ser a base do manejo 

clínico do TNBC, novas abordagens terapêuti- 

cas, como os inibidores de checkpoint imunoló- 

gico e os inibidores de PARP, têm mostrado re- 

sultados promissores, especialmente em paci- 

entes com mutações germinativas em BRCA1 e 

BRCA2. As terapias combinadas, que unem 

quimioterapia a agentes imunoterápicos e dire- 

cionados, também apresentam potencial para 

superar a resistência ao tratamento, um dos ma- 

iores desafios no manejo do TNBC. 

Apesar desses avanços, a heterogeneidade 

tumoral e a resistência adquirida continuam 

sendo obstáculos importantes no tratamento efi- 

caz do TNBC. Novas abordagens, como a edi- 

ção genética utilizando CRISPR e o uso de na- 

nopartículas para melhorar a entrega de medica- 

mentos, oferecem perspectivas promissoras pa- 

ra o futuro tratamento desse subtipo agressivo 

de câncer de mama. Assim, espera-se que a con- 

tinuidade da pesquisa clínica e translacional le- 

ve a tratamentos cada vez mais personalizados 

e eficazes, melhorando os desfechos clínicos 

para pacientes com câncer de mama triplo-ne- 

gativo. 
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INTRODUÇÃO 

As glândulas paratireoides são pequenas es- 

truturas localizadas posteriormente à glândula 

tireoide, geralmente distribuídas em pares, uma 

superior e uma inferior em cada lado do pes- 

coço. Sua função primária é a produção do pa- 

ratormônio (PTH), um hormônio essencial para 

a regulação do cálcio e do fósforo no organis- 

mo. O PTH desempenha um papel crucial ao 

promover a liberação de cálcio dos ossos, au- 

mentar a absorção intestinal por meio da ativa- 

ção da vitamina D e reduzir a excreção renal de 

cálcio. Essa regulação é fundamental para a ma- 

nutenção de funções biológicas, como a contra- 

ção muscular, a transmissão nervosa e a coagu- 

lação sanguínea. 

No entanto, o desequilíbrio na produção de 

PTH pode levar ao hiperparatireoidismo, uma 

condição caracterizada pela hiperatividade das 

glândulas paratireoides e pela elevação dos ní- 

veis de PTH. Essa disfunção é classificada em 

três categorias principais. No hiperparatireoi- 

dismo primário, a causa geralmente está associ- 

ada a adenomas benignos, embora casos raros 

de carcinoma de paratireoide também possam 

ocorrer. O hiperparatireoidismo secundário, por 

sua vez, é uma consequência de estimulação 

crônica das glândulas devido à hipocalcemia 

persistente, frequentemente associada à insufi- 

ciência renal crônica ou à deficiência de vita- 

mina D. Já o terciário ocorre após um hiperpa- 

ratireoidismo secundário prolongado, resultan- 

do em hiperplasia das glândulas e na secreção 

autônoma de PTH. 

Entre as causas do hiperparatireoidismo, e- 

xiste a possibilidade de tumores malignos, co- 

mo o carcinoma de paratireoide, uma condição 

rara que representa menos de 1% das patologias 

paratireoideas. Essa malignidade, frequente- 

mente associada a hipercalcemia severa, requer 

diagnóstico e manejo especializados devido às 

suas manifestações clínicas inespecíficas e ao 

desafio de diferenciá-la de lesões benignas. 

Nessas situações, a paratireoidectomia, proce- 

dimento cirúrgico para a remoção parcial ou to- 

tal das glândulas paratireoides, é a principal a- 

bordagem terapêutica para o tratamento do hi- 

perparatireoidismo. 

Na paratireoidectomia parcial, partes das 

glândulas são preservadas para manter a produ- 

ção hormonal, sendo indicada em casos de hi- 

perplasia. Por outro lado, a paratireoidectomia 

total é utilizada em situações mais complexas, 

como no hiperparatireoidismo terciário refratá- 

rio ou em tumores malignos. No contexto onco- 

lógico, a paratireoidectomia total é essencial 

para o controle local da doença e para a redução 

da hipercalcemia causada pelo carcinoma. Os 

carcinomas de paratireoide, embora extrema- 

mente raros, demandam atenção especial. Esses 

tumores frequentemente se apresentam com ní- 

veis muito elevados de PTH e cálcio sérico, sin- 

tomas de osteíte fibrosa cística e manifestações 

sistêmicas graves, como fraqueza muscular, al- 

terações neurológicas e disfunção renal. A res- 

secção cirúrgica completa, sem margem mi- 

croscópica de doença, é o único tratamento cu- 

rativo conhecido, sendo a base do manejo tera- 

pêutico. 

Durante a paratireoidectomia total, realiza- 

se o autoimplante de fragmentos das glândulas 

paratireoides como uma estratégia para preser- 

var parcialmente a função hormonal das glân- 

dulas removidas. Esse procedimento é especial- 

mente indicado em casos de hiperparatireoidis- 

mo secundário e terciário graves. O autoim- 

plante consiste na obtenção de um fragmento de 

aproximadamente 0,7 cm da glândula com me- 

lhor aspecto, que é posteriormente implantado 

em locais estratégicos, como o músculo ester- 

nocleidomastóideo ou o tecido subcutâneo do 

antebraço. O antebraço é frequentemente esco- 

lhido por sua semelhança com a topografia na- 
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tural das glândulas e pela facilidade de monito- 

ramento funcional após o procedimento. Cole- 

tas de sangue realizadas diretamente das veias 

do antebraço permitem avaliar os níveis de PT- 

H, verificando se o implante está funcional. Es- 

sa abordagem aumenta a segurança do procedi- 

mento e melhora os desfechos pós-operatórios, 

reduzindo o risco de complicações associadas à 

perda completa da função hormonal das para- 

tireoides. 

A paratireoidectomia total pode ser realiza- 

da por dois métodos principais: a cervicotomia 

tradicional ou a paratireoidectomia minima- 

mente invasiva radioguiada (MIRP). A escolha 

entre essas técnicas depende de fatores como a 

complexidade do caso e as condições específi- 

cas do paciente. A MIRP, em particular, oferece 

vantagens importantes, incluindo menor custo, 

tempo reduzido de internação hospitalar e uma 

recuperação mais rápida, sem comprometer as 

taxas de cura, que são equivalentes às da técnica 

tradicional. O uso de ferramentas avançadas 

tem otimizado ainda mais a realização do pro- 

cedimento. A cintilografia pré-operatória com 

Tecnetium Tc 99m Setamibi, o detector Gama 

Probe intraoperatório e a dosagem rápida de 

PTH (rPTH) em punção aspirativa intraopera- 

tória são recursos que permitem uma localiza- 

ção precisa das glândulas e uma avaliação em 

tempo real da eficácia da ressecção. Esses avan- 

ços tecnológicos têm sido fundamentais para 

aumentar a eficácia do procedimento e minimi- 

zar complicações. 

Após a cirurgia, o manejo da calcemia é um 

ponto crítico, pois a hipocalcemia transitória é 

uma complicação comum no período pós-ope- 

ratório. Essa condição ocorre devido à rápida 

reabsorção óssea, associada à supressão do PT- 

H e à recuperação do metabolismo ósseo, e po- 

de resultar em sintomas como tetania. Para evi- 

tar complicações graves, o cálcio deve ser ad- 

ministrado por via intravenosa, especialmente 

nos casos de hipocalcemia acentuada ou sinto- 

mas evidentes. Em geral, os níveis de cálcio no 

sangue se estabilizam dentro de 48 a 72 horas 

após o procedimento, permitindo uma recupe- 

ração gradual do metabolismo. O manejo cuida- 

doso da calcemia no pós-operatório é essencial 

para garantir a segurança do paciente e prevenir 

complicações severas. 

Com isso, o objetivo deste capítulo é ana- 

lisar epidemiologicamente os índices de parati- 

reoidectomia total no contexto oncológico no 

Brasil, considerando a escassez de dados naci- 

onais sobre o tema. A análise busca fornecer 

uma base informativa para estudos futuros, con- 

tribuindo para uma compreensão mais abran- 

gente da aplicação desse procedimento no ma- 

nejo de tumores malignos das paratireoides e no 

tratamento de hiperparatireoidismo avançado. 

MÉTODO 

Este estudo epidemiológico foi conduzido 

com uma metodologia descritiva, quantitativa, 

com corte transversal e retrospectivo, a coleta 

de dados foi realizada no setor de Tecnologia e 

Informática a Serviço do SUS (DATASUS), na 

seção de Procedimentos Hospitalares, entre os 

anos de 2018 a 2022, com foco em procedi- 

mentos de paratireoidectomia total em oncolo- 

gia. Os dados foram segmentados por região 

(Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste) 

e detalhados por unidade federativa. Os crité- 

rios de inclusão foram caráter de atendimento 

(eletivo ou urgência) e ano de atendimento. A 

principal variável analisada foi o número de 

procedimentos aprovados, com o objetivo de 

descrever a distribuição espacial e temporal 

desses procedimentos no Brasil. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com estudos realizados sobre o 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, per- 
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cebe-se que existe uma disparidade na oferta de 

serviços de saúde de alta complexidade entre as 

regiões, com maior concentração de serviços 

nas regiões Sudeste e Sul, que possuem maior 

infraestrutura hospitalar e recursos especializa- 

dos. Essa diferença de concentração dos ser- 

viços de saúde brasileiros foi confirmada nos 

dados das tabelas apresentadas, onde as regiões 

Sudeste e Sul lideram em número de procedi- 

mentos cirúrgicos, nesse caso as paratireoidec- 

tomias oncológicas, comparadas com o Norte e 

o Centro-Oeste, que apresentam números me- 

nores. 

Analisando dados do DATASUS, entre 

2018 e 2020, um total de 558 AIH’s foram a- 

provadas para a realização do procedimento, 

entre todas as unidades federativas do Brasil. 

Quanto ao caráter de atendimento dos procedi- 

mentos realizados estavam inclusos, Eletivos, 

de Urgência, Acidente no Local de Trabalho, 

Outros tipos de lesões por agentes de envenena- 

mento químico e físico e Outros tipos de aci- 

dentes de trânsito. No que diz respeito aos aten- 

dimentos realizados, foi observado uma grande 

variação entre o período estudado, com desta- 

que para relação entre 2017 e 2022, no qual fo- 

ram feitos 8 atendimentos no primeiro em com- 

paração à 136 no últimos. Dentre esses, foram 

estratificados por região, sendo a maioria reali- 

zada na região Sudeste, com 234, seguido por 

153, na região Sul, 108, no Nordeste, 39 no 

Centro Oeste e 24 na região Norte. Quanto às 

unidades federativas específicas, foi observado 

um número levado de procedimentos no estado 

de São Paulo, com 156 e em Santa Catarina, 

com 103, em contrapartida, nos estados do 

Acre, Tocantins, Rondônia, Roraima, Piauí e 

Alagoas, foram constatados apenas 1, 2 e 3 pro- 

cedimentos, respectivamente. 

Na primeira tabela é detalhado o número de 

internações hospitalares pelo SUS para o pro- 

cedimento de "Paratireoidectomia Total em On- 

cologia" por região do Brasil, classificadas de 

acordo com o caráter do atendimento (eletivo 

ou urgência) para o período de 2018 a 2022 

(Figura 15.1). 

 

Figura 15.1 Procedimentos hospitalares do SUS 
 

 

Nesse contexto, a região Sudeste tem o ma- 

ior número de procedimentos (234), o que pode 

refletir uma maior capacidade hospitalar ou 

uma maior capacidade populacional, enquanto 

a Região Norte apresenta o menor número (24), 

o que pode estar relacionado à menor infra- 

estrutura médica. A maioria dos procedimentos 

são eletivos em todas as regiões. O número de 

procedimentos de urgência é menor, mas varia, 

sendo mais alto no Sudeste (48) e Sul (31). A 

proporção de procedimentos eletivos versus ur- 

gência sugere que o procedimento de paratireoi- 
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dectomia total é planejado em grande parte, 

com exceção de situações de emergência mais 

raras. 

Nesse sentido, é possível identificar a alta 

proporção dos procedimentos eletivos em todas 

as regiões (com exceção das internações de ur- 

gência), sendo um sinal da organização e do 

planejamento no tratamento cirúrgico oncológi- 

co, permitindo melhores taxas de sucesso em 

comparação com intervenções de emergência. 

Em contrapartida, as cirurgias de urgência 

apresentam maiores riscos de complicações, 

como infecções e falhas orgânicas, devido à 

falta de preparo adequado e condições adversas. 

Nas regiões Sudeste e Sul, onde houve uma ma- 

ior ocorrência de procedimentos de urgência, 

pode-se inferir que o volume de casos graves e 

emergenciais é mais alto, possivelmente por 

fatores como densidade populacional ou a pre- 

sença de centros de referência que recebem pa- 

cientes de outras regiões. 

Segundo estudos sobre desigualdade no 

acesso à saúde no Brasil, regiões com melhor 

infraestrutura hospitalar, como o Sudeste, apre- 

sentam melhores resultados no acompanha- 

mento pós-operatório, sendo esse fator um de- 

terminante da utilização dos serviços de saúde 

para reduzir complicações e melhorar as taxas 

de recuperação. 

Esse fator é relevante para explicar a centra- 

lização dos procedimentos nessas regiões e seus 

possíveis melhores desfechos em termos de 

complicações. 

A segunda tabela resume o total de AIH a- 

provadas por região para o mesmo procedi- 

mento e período (Figura 15.2). 

Figura 15.2 Procedimentos hospitalares do SUS 
 

 

De acordo com os resultados obtidos na pri- 

meira e na segunda tabela, o Sudeste lidera em 

número absoluto de aprovações de procedimen- 

tos, o que é comum em regiões com maior infra- 

estrutura hospitalar e populacional. A maior 

concentração de recursos e hospitais especiali- 

zados pode justificar este valor elevado. Embo- 

ra as tabelas não forneçam dados diretos de su- 

cesso ou complicações, a predominância de 

procedimentos eletivos pode ser interpretada 

como um indicativo de sucesso ou de maior 

controle sobre os casos, uma vez que procedi- 

mentos eletivos geralmente têm melhores des- 

fechos. Regiões com mais procedimentos de ur- 

gência, como o Sudeste e o Sul, podem indicar 

mais complicações potenciais, que necessitam 

de atendimento rápido. 

A terceira e a quarta tabela fornecem dados 

sobre o procedimento cirúrgico de paratireoide- 

ctomia total em oncologia realizados pelo Sis- 

tema Único de Saúde (SUS) no Brasil, distri- 

buídos por aprovação nas regiões e estados, a- 

lém do ano de realização, no período de 2018 a 

2022, respectivamente. 
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Distribuição Regional 

Região Sudeste: Possui o maior número de 

procedimentos (234), com destaque para o esta- 

do de São Paulo (156). 

Região Sul: Possui o segundo maior núme- 

ro de procedimentos, com 153 procedimentos, 

sendo o Paraná com o maior número (102). 

Nordeste: Contabiliza 108 procedimentos, 

com a Bahia em destaque (34). 

Centro-Oeste: Registra 39 procedimentos, 

com Goiás e Distrito Federal sendo os maiores 

contribuintes. 

Norte: Apresenta o menor número (24). 

Distribuição por Ano 

2022 obteve o maior número total (136), 

seguido por 2019 (120). 

Em todos os anos, a Região Sudeste se man- 

teve com alta concentração de atendimentos, in- 

dicando possível centralização de serviços de 

alta complexidade. 

Sendo assim, é possível observar que a con- 

centração dos procedimentos cirúrgicos predo- 

minam sobre as regiões sudeste e sul devido a 

fatores como: 

Infraestrutura e Capacidade Técnica: 

Hospitais com maior infraestrutura e equipes 

capacitadas estão mais presentes em regiões co- 

mo o Sudeste, especialmente em São Paulo, de- 

vido a investimentos maiores em saúde pública 

e privada. 

Desigualdade Regional: Regiões menos 

desenvolvidas, como o Norte, possuem menos 

acesso a procedimentos complexos. Isso se de- 

ve à escassez de recursos, profissionais especia- 

lizados e equipamentos de alta tecnologia nes- 

sas áreas. 

Fluxo Migratório de Pacientes: Muitas 

pessoas de regiões com menor oferta de servi- 

ços especializados precisam se deslocar para re- 

giões mais bem equipadas, o que explica a alta 

concentração de atendimentos em estados mais 

centrais na oferta de saúde de alta complexida- 

de. 

Essas observações confirmam que a desi- 

gualdade regional no Brasil afeta o acesso equi- 

tativo aos serviços de saúde, obrigando uma 

centralização dos procedimentos especializados 

nas regiões mais ricas. 

Desse modo, a distribuição desigual dos 

procedimentos cirúrgicos oncológicos entre as 

regiões do Brasil segue o padrão geral de con- 

centração de recursos em áreas mais desenvol- 

vidas, especialmente o Sudeste. A predominân- 

cia de procedimentos eletivos sugere uma abor- 

dagem de tratamento planejado, o que está asso- 

ciado a melhores desfechos, enquanto as inter- 

nações de urgência, mais frequentes no Sudeste 

e Sul, podem indicar uma demanda mais alta e 

casos com maior risco de complicações. 

CONCLUSÃO 

A análise dos dados referentes aos procedi- 

mentos de paratireoidectomia oncológica reali- 

zados no Brasil entre 2018 e 2022 revela signi- 

ficativas disparidades no acesso aos serviços de 

saúde de alta complexidade, especialmente no 

Sistema Único de Saúde (SUS). A concentração 

de procedimentos nas regiões Sudeste e Sul, 

principalmente em estados como São Paulo e 

Paraná, reflete a desigualdade no acesso a trata- 

mentos especializados. Esse fenômeno é atri- 

buído a uma maior infraestrutura hospitalar, 

disponibilidade de recursos especializados e e- 

quipes capacitadas nessas áreas, que funcionam 

como centros de referência, atraindo pacientes 

de outras regiões em busca de tratamento de 

qualidade. 

Por outro lado, as regiões Norte e Centro- 

Oeste enfrentam limitações no acesso a esses 

serviços, o que evidencia a necessidade urgente 

de estratégias para a descentralização da oferta 

de cuidados especializados. Essas disparidades 

regionais são ainda mais evidentes quando se 
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observa a predominância de procedimentos ele- 

tivos nas diversas regiões. Em todas as áreas, a 

realização de procedimentos eletivos sugere um 

planejamento cuidadoso no tratamento oncoló- 

gico, resultando em melhores taxas de sucesso 

cirúrgico e menores riscos de complicações. 

Como consequência, os pacientes recebem um 

atendimento mais adequado, com tempo sufici- 

ente para a preparação das equipes e dos pró- 

prios pacientes. 

No entanto, a análise revela que, nas regiões 

Sudeste e Sul, há uma maior prevalência de a- 

tendimentos de urgência, um reflexo tanto da 

maior densidade populacional quanto da alta 

demanda por serviços de emergência, o que po- 

de estar relacionado à presença de centros espe- 

cializados que recebem casos complexos de ou- 

tras partes do país. Esse fenômeno de migração 

de pacientes impõe desafios logísticos conside- 

ráveis, sobrecarregando as redes de saúde locais 

e afetando negativamente o bem-estar dos paci- 

entes e suas famílias. Esses deslocamentos tam- 

bém intensificam a pressão sobre as regiões 

mais desenvolvidas, que acabam acumulando 

casos que, em um cenário mais equitativo, po- 

deriam ser tratados de forma mais descentrali- 

zada. 

Embora o Sistema Único de Saúde (SUS) 

desempenhe um papel fundamental no atendi- 

mento à população, a centralização dos recursos 

e da infraestrutura hospitalar nas regiões desen- 

volvidas sublinha a necessidade urgente de po- 

líticas públicas que promovam a descentraliza- 

ção da saúde. Investimentos em infraestrutura 

hospitalar, capacitação de profissionais e uma 

distribuição equitativa de recursos são essenci- 

ais para garantir que o SUS funcione plenamen- 

te, proporcionando acesso universal e igualitá- 

rio a todos os cidadãos, independentemente de 

sua localização geográfica. A implementação 

dessas ações não apenas reduziria as disparida- 

des regionais, mas também melhoraria o acesso 

a tratamentos de alta complexidade, asseguran- 

do que o sistema de saúde no Brasil atenda ade- 

quadamente a toda a população. 

Além disso, seria importante incorporar 

uma análise mais detalhada sobre o impacto da 

desigualdade no SUS a partir de dados quantita- 

tivos, algo que poderia fortalecer ainda mais as 

propostas de soluções. A inclusão de uma com- 

paração mais minuciosa entre as taxas de suces- 

so em regiões diferentes e as possíveis causas 

dessas variações ajudaria a dimensionar melhor 

o problema. Também seria válido considerar o 

impacto que a sobrecarga de centros de referên- 

cia pode ter sobre a qualidade do atendimento 

em longo prazo e sugerir alternativas de fortale- 

cimento das redes locais, para que os pacientes 

não precisem se deslocar tanto. 
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INTRODUÇÃO 

O Câncer do Colo do Útero (CCU), ou Cân- 

cer cervical, é o terceiro fator de mortalidade 

entre as mulheres no mundo, com maior preva- 

lência nos países em desenvolvimento, como o 

Brasil. Isso se deve ao fato de esse tipo de car- 

cinoma ser mais frequente em populações eco- 

nomicamente e socialmente vulneráveis, com- 

pondo o grupo de doenças associadas à pobreza, 

à raça/cor e à baixa qualidade de vida. Por ser 

uma doença rastreável, especialmente por meio 

de exames citopatológicos cérvico-vaginais, 

seu alto índice de mortalidade está relacionado 

ao diagnóstico tardio, o que mantém sua classi- 

ficação como um problema de saúde pública. 

(LUIZ et al. 2024) 

Vale destacar, que a doença apresenta dis- 

tribuição heterogênea entre grupos populacio- 

nais. Dados coletados, no Brasil em 2021, mos- 

tram que a taxa de mortalidade por câncer do 

colo do útero na população negra foi 17,8% ma- 

ior do que na população branca. Em 2002, essa 

diferença era de apenas 1%, evidenciando o au- 

mento da desigualdade racial relacionada à do- 

ença (LUIZ et al., 2024). 

Nesse sentido, percebe-se que essas dispari- 

dades podem ser explicadas pela desigual distri- 

buição e acesso aos recursos sociais, que, em- 

bora sejam decorrentes da desigualdade de ren- 

da, são catalisados pelas divergências raciais. 

Em sua maioria, os casos de CCU são pro- 

vocados por infecções crônicas de subtipos on- 

cogênicos do papiloma vírus humano (HPV). 

No entanto, cabe destacar que o HPV não afeta 

apenas a população de mulheres, mas também 

os homens, sendo relacionado a diferentes tipos 

de cânceres para além do de colo uterino, como 

o de pênis, de vulva, de canal anal e de orofa- 

ringe. 

Atualmente, sabe-se que o HPV é um vírus 

de DNA de fita dupla transmitido por contato 

sexual, classificado como cutâneo e mucoso. 

Dentre os subtipos mucosos, cerca de 13 genóti- 

pos estão associados ao desenvolvimento de 

câncer cervical. 

Dados do Programa de Apoio ao Desenvol- 

vimento Institucional do SUS (Proadi - SUS) a- 

pontam que a infecção pelo HPV atinge cerca 

de 11,7% da população mundial, podendo al- 

cançar até 50% em determinadas faixas etárias. 

Além disso, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) indica prevalências ainda maiores em 

países da América, corroborando os dados so- 

bre o CCU. 

O aumento da população infectada levou à 

criação de um programa de vacinação no Brasil, 

oferecido pelo Sistema Único de Saúde. Em 

2014, foi lançado o Programa Nacional de Va- 

cinação contra o HPV, que utiliza uma vacina 

que abrange quatro subtipos virais associados 

ao desenvolvimento de verrugas genitais e neo- 

plasias cervicais 

O câncer cervical é fortemente associado à 

infecção pelo papilomavírus humano (HPV), 

sendo os tipos de alto risco, como o HPV-16 e 

o HPV-18, responsáveis por cerca de 70% dos 

casos. A infecção persistente por esses tipos po- 

de causar alterações celulares precursoras de 

carcinomas invasivos. Outros fatores, como ta- 

bagismo, múltiplos parceiros sexuais, uso pro- 

longado de contraceptivos orais e imunossu- 

pressão, aumentam o risco de progressão da in- 

fecção para lesões e câncer. 

O diagnóstico precoce através do exame 

preventivo (Papanicolau) e a detecção do HPV 

são estratégias essenciais para a triagem. Ade- 

mais, as vacinas profiláticas têm demonstrado 

alta eficácia na prevenção das infecções pelos 

principais tipos oncogênicos de HPV, reduzin- 

do significativamente a incidência da doença 

(SOHEILI et al.; 2021). 
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MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática descri- 

tiva, produzida em novembro de 2024. As bus- 

cas foram feitas nas plataformas Scielo, Google 

Acadêmico, PubMed, livros referências em On- 

cologia e Genética, site do Ministério da Saúde 

e do Instituto Nacional do Câncer (INCA). Os 

descritores utilizados são "Câncer cervical", 

"Neoplasia”, “Carcinoma do colo do útero”, 

"HPV (Papilomavírus humano)”. 

Os critérios de inclusão envolvem artigos 

científicos completos, escritos em português e 

em inglês, publicados nos últimos 5 anos. Os 

critérios de exclusão envolvem artigos incom- 

pletos e com tangenciamento do tema. Os resul- 

tados foram apresentados de forma descritiva, 

abordando categorias com títulos e subtítulos, a 

fim de expor minuciosamente as informações 

apresentadas. 

FISIOPATOLOGIA 

A maioria dos tumores de colo do útero é de 

origem epitelial e é causada por subtipos onco- 

gênicos de HPV (sigla em inglês para Papilo- 

mavírus Humano). Esse agente etiológico apre- 

senta tropismo pelas células escamosas ima- 

turas da zona de transformação, uma região do 

colo uterino onde as células glandulares da en- 

docérvice se encontram com as células esca- 

mosas da ectocérvice. 

A maioria das infecções por HPV é transi- 

tória e eliminada em poucos meses pela respos- 

ta imune do hospedeiro. Contudo, um subcon- 

junto de infecções persiste, e algumas delas ca- 

usam lesões intraepiteliais escamosas (LIEs), 

que são lesões precursoras a partir das quais a 

maior parte dos carcinomas invasivos do colo 

do útero se desenvolve. O desenvolvimento da 

neoplasia intraepitelial cervical (NIC) e do car- 

cinoma invasivo está, portanto, diretamente 

relacionado à exposição ao HPV. (Kumar; 2021). 

Além disso, é importante ressaltar que a 

NIC (Neoplasia Intraepitelial Cervical) é uma 

lesão precursora com potencial de evolução pa- 

ra o câncer cervical uterino. Sua classificação é 

feita em três graus, de acordo com a profun- 

didade das alterações celulares: LSIL/LIEBG 

(lesão intraepitelial de grau leve, NIC I), HS- 

IL/LIEAG (lesão intraepitelial de grau modera- 

do, NIC II) e HSIL/LIEAG (lesão intraepitelial 

de alto grau, NIC III) (KUMAR; 2021). 

As oncoproteínas desempenham um papel 

central no ciclo de vida do Papilomavírus Hu- 

mano, permitindo a replicação de células can- 

cerosas mesmo diante dos sistemas de controle 

fisiológicos. As proteínas E6 e E7 das variantes 

de “alto risco” do HPV inibem, respectivamen- 

te, as proteínas p53 e RB , no hospedeiro, que 

são potentes supressores tumorais responsáveis 

por inibir a divisão de células escamosas en- 

quanto estas sofrem maturação. Assim, explica- 

se o potencial carcinogênico no colo do útero e 

em outros locais suscetíveis à infecção por H- 

PV (KUMAR; 2021). 

Apesar da forte associação da infecção pelo 

HPV e o câncer do colo do útero, essa relação 

não é o suficiente para conduzir, por si só, o 

processo neoplásico. As lesões precursoras de 

alto grau nem sempre progridem para o câncer 

invasivo. Diversos outros fatores, tais como o 

estado imune e hormonal, bem como a coin- 

fecção por outros agentes sexualmente trans- 

missíveis, são considerados como potenciais 

contribuintes para a carcinogênese. Coletiva- 

mente, esses fatores favorecem a aquisição de 

mutações somáticas que envolvem tanto os on- 

cogenes como os genes supressores de tumores. 

IMPORTÂNCIA DA DETECÇÃO E 

DO DIAGNÓSTICO PRECOCE 

O câncer do colo do útero é uma doença de 

alta prevalência, estando intimamente associa- 
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do à infecção pelo papilomavírus humano (H- 

PV). O HPV é um vírus capaz de infectar a pele 

e as mucosas, sendo transmitido predominante- 

mente por meio de relações sexuais. No en- 

tanto, a infecção pelo HPV, isoladamente, não 

é suficiente para causar o câncer; é necessário 

que a infecção seja persistente e que outros fa- 

tores contribuem para o desenvolvimento de al- 

terações celulares que resultam no câncer cer- 

vical. 

Existem mais de 150 tipos de HPV, classifi- 

cados em duas categorias principais: HPV de 

baixo risco, associado a lesões benignas, como 

verrugas genitais e papilomas laríngeos, e HPV 

de alto risco (oncogênico), relacionado ao de- 

senvolvimento de lesões precursoras de diver- 

sos tipos de câncer, incluindo o câncer do colo 

do útero. Os tipos mais comuns de HPV onco- 

gênicos associados ao câncer cervical são: HP- 

V16 (53%), HPV18 (15%), HPV45 (9%), HP- 

V31 (6%) e HPV33 (3%) (WILD, WEIDER- 

PASS & STEWART, 2020). 

O câncer cervical é caracterizado por uma 

evolução lenta, o que permite que intervenções 

de prevenção e diagnóstico precoce tenham um 

impacto significativo no tratamento e nos 

desfechos clínicos. Conforme descrito no docu- 

mento Detecção Precoce do Câncer, publicado 

pelo Instituto Nacional de Câncer (INCA) em 

2021, a progressão do câncer cervical pode ser 

visualizada por meio de imagens que de- 

monstram o desenvolvimento das lesões ao lon- 

go do tempo (Figura 16.1). 

 

Figura 16.1 Progressão do câncer do colo de útero 

 

Fonte: Equipe NEAD/INCA. 
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A Figura 16.1, ilustra essa progressão, des- 

tacando que as infecções por HPV e as lesões 

de baixo grau (NIC I) são frequentemente tran- 

sitórias. Por outro lado, as lesões precursoras 

(NIC II e III) representam alterações de alto 

grau com maior potencial de progressão para o 

câncer invasivo. 

O rastreamento , definido como a aplicação 

de testes em indivíduos assintomáticos de uma 

população-alvo, é um medida essencial, permi- 

tindo a identificação de lesões precursoras, an- 

tes de se tornarem malignas, e alterações em 

estágios iniciais. Isso contribui para maiores 

chances de cura, redução da morbimortalidade 

e dos custos no sistema de saúde. (World He- 

alth Organization, 2020) (INCA, 2021). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

classifica o rastreamento em duas modalidades: 

organizado (populacional), caracterizado pelo 

monitoramento das informações da população e 

dos indicadores relacionados ao programa de 

rastreamento, e oportunístico, que ocorre por 

iniciativa do próprio indivíduo ou por indicação 

de um profissional de saúde (INCA, 2021). 

Sob essa ótica, a prevenção primária, por 

meio de medidas como a vacinação contra o H- 

PV e o uso de preservativos, é eficaz na dimi- 

nuição significativa do risco de infecção pelo 

vírus. Já a prevenção secundária, tem papel fun- 

damental no diagnóstico precoce, que aumenta 

consideravelmente as chances de cura, e é com- 

posta por exames como o papanicolau (colpoci- 

tologia oncótica), a colposcopia e métodos a- 

vançados de detecção de DNA viral, como a 

captura híbrida e o PCR. Essas estratégias, por- 

tanto, devem ser prioritárias nas políticas de sa- 

úde pública. 

Nesse sentido, o exame citopatológico, o 

papanicolau, reconhecido mundialmente como 

eficiente e seguro, reduz a incidência do câncer 

do colo do útero quando associado ao tratamen- 

to de lesões endoepiteliais, impactando positi- 

vamente o perfil epidemiológico da doença 

(FERREIRA et al., 2022). O exame é indicado 

para mulheres entre 24 e 64, que já iniciaram a 

atividade sexual, a cada três anos, após a 

realização de dois exames anuais consecutivos, 

bem como para homens trans que mantêm os 

órgãos reprodutivos femininos (INCA, 2021). 

A ampla utilização do papanicolau em progra- 

mas de rastreamento deve-se a sua simplicidade 

e eficácia na identificação de alterações cervi- 

cais. Por conseguinte, nos casos de resultados 

anormais identificados no exame, a colposcopia 

é indicada, assim utiliza-se o colposcópio para 

ampliar e iluminar o colo uterino após a aplica- 

ção de ácido acético, facilitando a identificação 

de lesões (OLUSOLA et al., 2019). 

Adicionalmente, testes moleculares para 

detecção de DNA ou RNA de HPV de alto ris- 

co, especialmente dos tipos 16 e 18, têm de- 

monstrado alta sensibilidade e se consolidaram 

como ferramentas valiosas no diagnóstico e ma- 

nejo do câncer cervical. Esses testes são parti- 

cularmente indicados em populações de maior 

risco ou como parte de estratégias de rastrea- 

mento primário, conforme diretrizes internacio- 

nais. A integração dessas técnicas permite iden- 

tificar precocemente mulheres com maior risco 

de progressão da doença, contribuindo para a 

redução significativa da morbimortalidade as- 

sociada ao câncer cervical (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2021). 

A combinação dessas ferramentas aumenta 

a eficácia no diagnóstico precoce possibilitando 

intervenções oportunas e redução significativa 

da morbimortalidade associada à doença. Em 

estágios iniciais, o diagnóstico aumenta signifi- 

cativamente as chances de sucesso no tratamen- 

to, possibilitando a adoção de abordagens tera- 

pêuticas menos invasivas. O tipo histológico 

mais comum é o carcinoma escamoso, respon- 

sável por 70% a 90% dos casos, seguido pelo 

adenocarcinoma, que representa de 10% a 25% 
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dos diagnósticos. Embora mais raros, subtipos 

como os carcinomas adenoescamosos e de 

pequenas células são frequentemente associa- 

dos a prognósticos mais desfavoráveis, refor- 

çando a importância do diagnóstico precoce pa- 

ra o sucesso terapêutico. 

Compreende-se, então, que o câncer do colo 

do útero é uma doença prevenível, mas ainda 

representa um desafio significativo para a saúde 

pública. Para o seu controle e redução da mor- 

talidade, é fundamental a integração de estraté- 

gias de prevenção primária, rastreamento regu- 

lar e políticas públicas que garantam acesso e- 

quitativo a essas medidas. Além disso, a dispo- 

nibilidade de tratamentos eficazes e a detecção 

precoce da doença são condições indispensá- 

veis para o sucesso dos programas de rastrea- 

mento. Os exames utilizados devem ser pre- 

cisos, seguros e de fácil acesso, enquanto uma 

infraestrutura adequada é essencial para garan- 

tir serviços de rastreamento eficientes, que pro- 

movam investigação diagnóstica e ofereçam 

tratamento de qualidade (INCA, 2021). 

VACINAÇÃO CONTRA O HPV 

COMO ESTRATÉGIA PRIMÁRIA 

A introdução da vacinação contra o papilo- 

mavírus humano (HPV) é essencial como for- 

ma de prevenção primária contra o câncer cer- 

vical, prevenindo a infecção pelo vírus e con- 

tribuindo diretamente para a redução da inci- 

dência dessa neoplasia (INCA, 2021). 

Aproximadamente 70% dos casos de câncer 

de colo do útero, estão associados aos tipos 16 

e 18 do HPV, já os tipos 6 e 11 são os principais 

responsáveis por mais de 90% das infecções 

que resultam em verrugas genitais. Esses quatro 

tipos são contemplados pela vacina quadriva- 

lente recombinante, que tem sido disponibili- 

zada pelo Sistema Único de Saúde (SUS) no 

Brasil desde 2014, por meio do Programa Na- 

cional de Imunização (SANTOS, SANTOS & 

FERNANDES, 2023). 

Em âmbito global, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) apresentou, na publicação A 

Estratégia Global para Acelerar a Eliminação 

do Câncer Cervical como um Problema de 

Saúde Pública, a meta de reduzir a incidência 

da neoplasia para menos de 4 casos por 100.000 

mulheres, a nível global. Para isso, foram esta- 

belecidas metas como a de vacinar 90% das me- 

ninas contra o HPV até os 15 anos de idade. Es- 

tima-se que o cumprimento dessa vacinação 

profilática possa prevenir mais de 45 milhões 

de mortes relacionadas ao câncer cervical (PR- 

UDDEN et al., 2022), o que evidencia a va- 

cinação como uma das estratégias mais eficazes 

para combater a doença e reduzir a mortalidade 

em escala mundial. 

Atualmente, 114 países adotaram a vacina- 

ção contra o HPV em seus programas de saúde 

pública, oferecendo duas ou três doses (SAN- 

TOS, SANTOS & FERNANDES, 2023). No 

Brasil, houve a implementação da vacina no ca- 

lendário de imunização com distribuição gra- 

tuita pelo SUS. Inicialmente, em 2014, as doses 

eram contempladas para meninas de 9 a 13 

anos, entretanto, ampliou-se a faixa etária para 

incluir meninas de 9 a 14 anos, como também 

incluiu meninos de 11 a 14 anos. A recomen- 

dação de vacinar meninos e meninas durante a 

adolescência, antes do início da atividade se- 

xual, é uma estratégia crucial para prevenir in- 

fecções pelo vírus e suas consequências a longo 

prazo. Além disso, o HPV é responsável por 

uma série de doenças além do câncer cervical, 

como também cânceres de vulva, vagina, pênis 

e orofaringe, podendo afetar ambos os sexos 

(CARVALHO & ARAÚJO, 2021). 

Nesse sentido, a intervenção precoce é vital, 

pois oferece a proteção necessária antes que a 

exposição ao HPV ocorra, garantindo uma res- 

posta imunológica forte e duradoura, que pode 
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reduzir consideravelmente os casos de cânceres 

associados ao HPV ao longo dos anos. A adesão 

à vacina, desde o início do esquema vacinal até 

a conclusão das doses, torna-se essencial para 

garantir a máxima eficácia da imunização. Ade- 

mais, abranger os adolescentes do sexo mascu- 

lino na vacinação contribui para a proteção de 

todos, pois reduz a circulação do vírus e, conse- 

quentemente, a probabilidade de infecção. 

O Programa Nacional de Imunização possui 

como objetivo alcançar uma cobertura vacinal 

de pelo menos 80% para a primeira e segunda 

dose. Em 2014, 87% dos municípios brasileiros 

conseguiram atingir a meta para a primeira 

dose, mas apenas 32% alcançaram a meta para 

a segunda dose. As razões para essa baixa ade- 

são incluem dificuldades de acesso à vacinação, 

falhas nos registros das doses aplicadas, erros 

de digitação e imprecisões nos dados demográ- 

ficos utilizados para estimar a quantidade de in- 

divíduos na faixa etária alvo. Em adição, di- 

versos fatores individuais associam-se à baixa 

cobertura vacinal de HPV, como o baixo nível 

educacional, a baixa renda, a residência em á- 

reas rurais, o difícil acesso à informação e aos 

serviços de saúde, além das barreiras impostas 

por crenças religiosas (MOURA, CODEÇO & 

LUIZ; 2020). 

Observa-se uma relação direta entre de- 

senvolvimento e cobertura vacinal, uma vez 

que áreas mais desenvolvidas frequentemente 

apresentam melhores índices de imunização. 

Ao analisar, a nível populacional, fatores soci- 

ais e estruturais influenciam na taxa de vaci- 

nação de uma determinada região. Nota-se que 

aspectos como condições de moradia e acesso a 

serviços essenciais, como coleta de lixo e água 

encanada, refletem o nível socioeconômico de 

uma localidade. Dessa forma, municípios com 

maior poder aquisitivo possuem melhores con- 

dições para alcançar as metas preconizadas, 

uma vez que esses lugares possuem maior 

acesso a informações sobre campanha de va- 

cinação, recursos mais adequados para gerar 

uma maior eficácia dessas campanha e ofere- 

cem uma rede de serviços de saúde mais es- 

truturada, facilitando o acesso à vacina. (MO- 

URA, CODEÇO & LUIZ; 2020). 

A queda da cobertura nacional contra o 

HPV configura-se como um desafio global, 

com implicações significativas para a saúde da 

população e para o sistema de saúde. O Brasil 

segue essa tendência, visto que, segundo o Mi- 

nistério da Saúde, em 2019, a taxa de imuniza- 

ção entre meninas era de 87,08%, mas em 2022 

caiu para 75,81%. A queda também é observada 

entre os meninos, pelo fato que em 2019 apre- 

sentava um índice de 61,55% e, em 2022, caiu 

para 52,16%. 

Esses dados evidenciam a necessidade de 

políticas públicas que incentivem a adesão à 

vacina, bem como a disseminação de informa- 

ções que conscientizem sobre os benefícios da 

vacina, esclarecendo dúvidas e desmistificando 

informações errôneas que circulam sobre a imu- 

nização, visando despertar o interesse dos ado- 

lescentes acerca da temática e interromper o 

ciclo de propagação da doença. 

TRATAMENTO 

O tratamento adequado do câncer cervical é 

estruturado de acordo com o estágio clínico e 

com o tipo da doença e tem como objetivo eli- 

minar o tumor, prevenir a progressão, reduzir a 

mortalidade e diminuir os custos de saúde, além 

de aliviar o impacto emocional e social sobre os 

pacientes e suas famílias. 

Nos estágios iniciais, quando o tumor está 

restrito ao colo do útero, a cirurgia é a abor- 

dagem primária. Histerectomia radical e coni- 

zação são opções comuns, enquanto a traquele- 

ctomia pode ser indicada para conservação da 

função reprodutiva. De acordo com estudos, a 

cirurgia nesses estágios apresenta altas taxas de 
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sucesso quando realizada em centros especia- 

lizados (CHASSEUR et al., 2022). 

A conização é indicada para casos de câncer 

in situ ou tumores pequenos restritos ao colo do 

útero, permitindo a preservação da fertilidade 

da paciente (FRANCO & ARROSSI, 2020). 

Em situações em que a preservação da ferti- 

lidade não é uma prioridade ou em lesões ma- 

iores, a histerectomia, que pode ser total ou 

radical, é a abordagem preferida, dependendo 

da extensão do tumor (DENNY & ANORLU, 

2023). Já a traquelectomia, que envolve a re- 

moção do colo do útero e tecidos adjacentes, 

além da remoção de linfonodos para avaliar a 

disseminação do câncer, é uma opção menos 

radical que a histerectomia, com o objetivo de 

manter o útero intacto e possibilitar que a mu- 

lher tenha chances de engravidar após a cirurgia 

(KOHLER et al., 2024). 

Nos casos de câncer localmente avançado, 

quando o tumor já compromete estruturas adja- 

centes, o tratamento padrão envolve radio- 

terapia combinada com quimioterapia baseada 

em compostos de platina. Essa estratégia inte- 

grada aumenta a eficácia do controle tumoral, 

pois a quimioterapia potencializa os efeitos da 

radioterapia. Em alguns casos, a cirurgia ra- 

dical, como a histerectomia estendida, pode ser 

indicada, especialmente para pacientes que não 

responderam adequadamente ao tratamento ini- 

cial (BHATLA &NEERJA et al., 2021). 

Para cânceres em estágio avançado, onde há 

disseminação para órgãos distantes, o foco do 

tratamento recai sobre terapias sistêmicas. A 

quimioterapia, frequentemente associada a tera- 

pias-alvo, como o bevacizumabe, é utilizada pa- 

ra controlar a progressão da doença. Recente- 

mente, imunoterápicos, como o pembrolizuma- 

be, mostraram resultados promissores em casos 

avançados, explorando a relação entre o HPV e 

a resposta imunológica (BHATLA & NEERJA 

et al., 2021) 

Além das terapias específicas para o câncer, 

para pacientes com câncer cervical avançado, o 

tratamento vai além da abordagem do tumor, 

sendo essencial proporcionar cuidados abran- 

gentes para aliviar o sofrimento físico e emo- 

cional. Nesse contexto, os cuidados paliativos 

têm como objetivo aliviar sintomas como dor, 

fadiga e desconforto, promovendo uma melhor 

qualidade de vida (GOODMAN, 2019). Além 

disso, o suporte psicológico é fundamental, uma 

vez que muitos pacientes enfrentam desafios 

emocionais como ansiedade e depressão após o 

diagnóstico, e a psicoterapia ou grupos de apoio 

podem ser eficazes para melhorar o enfrenta- 

mento e a saúde mental dos pacientes (INCA, 

2023). 

CONCLUSÃO 

O câncer cervical é uma das neoplasias mais 

comuns na população feminina, caracterizando- 

se por uma elevada taxa de letalidade. No en- 

tanto, as medidas de prevenção, rastreamento e 

diagnóstico estão amplamente disponíveis, com 

baixo custo e fácil acesso, o que evidencia que 

a alta prevalência em determinadas populações 

representa uma séria ameaça à saúde pública. 

O tabagismo, múltiplos parceiros sexuais, 

uso prolongado de contraceptivos orais e imu- 

nossupressão aumentam o risco de progressão 

da infecção para lesões e para o câncer. O vírus 

papilomavírus humano (HPV), por meio da 

transmissão via mucosa e pele, durante relações 

sexuais, está intrinsecamente associado às infe- 

cções que levam a lesões que se desenvolvem 

nas neoplasias de colo do útero. Por isso, me- 

didas de combate a esse agente etiológico e as 

suas formas de transmissão estão relacionadas à 

diminuição dos casos. 

Para reduzir as taxas de mortalidade dessa 

doença, é necessário um conjunto de ações co- 

ordenadas nos âmbitos da saúde, educação e 

economia, além de investimentos significativos 
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na infraestrutura do país. Tais ações incluem a 

ampliação do acesso à vacinação contra o HPV, 

a intensificação dos programas de rastreamento 

como o exame citopatológico papanicolau, que 

pode ser feito regularmente nas consultas gine- 

cológicas, e os testes de DNA para detecção de 

HPV, o que permitem a identificação de lesões 

precursoras e contribui para a redução expres- 

siva da morbimortalidade associada ao câncer 

cervical. A disseminação de informações de e- 

ducação sexual, como uso de preservativos nas 

escolas, nas unidades de saúde e nos próprios 

bairros e a conscientização dessas medidas pre- 

ventivas também são ações de elevada relevân- 

cia nesse contexto. 

A vacinação contra o HPV tem demons- 

trado um impacto crucial na diminuição das ta- 

xas de infecção, na prevenção de lesões pré- 

cancerosas e na redução de casos de câncer cer- 

vical, especialmente quando administrada antes 

da exposição ao vírus, durante a adolescência 

precoce. Estudos sistemáticos evidenciam que a 

eficácia da vacina é substancialmente maior em 

indivíduos vacinados antes do início da ativi- 

dade sexual, com taxas de proteção superiores a 

90% entre adolescentes de 9 a 14 anos. 

Esses dados reforçam a necessidade de po- 

líticas públicas que priorizem a vacinação pre- 

coce e promovam a adesão ao esquema vacinal 

completo. Nesse cenário, a integração de estra- 

tégias, incluindo vacinação em massa, rastrea- 

mento regular e programas de educação em sa- 

úde, é essencial para alcançar a erradicação do 

câncer cervical como problema de saúde públi- 

ca. Tais medidas aproximam a sociedade do 

objetivo estabelecido pela Organização Mundi- 

al da Saúde, que busca reduzir globalmente essa 

doença. 

A organização das estratégias de oferta da 

vacina nos municípios é essencial para garantir 

uma cobertura vacinal mais equitativa em todo 

o Brasil. Apesar da disponibilidade das vacinas 

nos serviços de saúde, a cobertura observada é 

heterogênea, especialmente quando se conside- 

ra as diferenças econômicas e raciais entre as 

populações. Isso evidencia a necessidade de 

uma coordenação mais eficaz entre os gestores 

locais e federais, com foco na otimização dos 

recursos e na adaptação das estratégias confor- 

me as características e necessidades específicas 

de cada região. 

O fortalecimento dessas estratégias, aliado 

ao aumento da cobertura vacinal e à melhoria 

das condições de acesso ao tratamento, é fun- 

damental para controlar a propagação do câncer 

cervical e diminuir seus impactos na sociedade. 



173 | P á g i n a 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALEXIS SERGE CHASSEUR et al. Marek’s Disease Virus Virulence Genes Encode Circular RNAs. Journal of 

Virology, v. 96, n. 9, 11 maio 2022. 

Bhatla N., Aoki D., Sharma D.N., Sankaranarayanan R. Cancer of the cervix uteri. Int J Gynaecol Obstet, 2021. 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Queda da cobertura vacinal contra o HPV representa risco de aumento de cânceres 

evitáveis no Brasil. 2023. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/fevereiro/queda-da- 

cobertura-vacinal-contra-o-hpv-representa-risco-de-aumento-de-casos-de-canceres-evitaveis-no-brasil. Acesso em: 30 

nov. 2024. 

Câncer do Colo do Útero: a importância da detecção precoce na saúde da mulher | Revista JRG de Estudos Acadêmicos. 

revistajrg.com, 29 abr. 2024. 

CARVALHO, Ayla Maria Calixto de; ARAÚJO, Telma Maria Evangelista de. Fatores associados à adesão de 

adolescente à vacina contra Papilomavírus Humano: estudo transversal. Texto Contexto - Enfermagem, v. 30, 2021. 

Disponível em: https://doi.org/10.1590/1980-265X-TCE-2020-0362. Acesso em: 22 nov. 2024. 

Ciência & Saúde Coletiva. Disponível em: <https://www.scielo.br/j/csc/i/2024.v29n3/> 

CP, W.; E, W.; BW, S. World Cancer Report: Cancer Research for Cancer Prevention. [s.l: s.n.]. 

DADOS E NÚMEROS SOBRE CÂNCER DO COLO DO ÚTERO Relatório Anual 2022. [s.l: s.n.]. Disponível em: 

<https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files/media/document/dados_e_numeros_colo_22setembro2022.pdf>. 

 

DENNY, L. A.; ANORLU, R. I. Cervical cancer: Prevention and treatment. *The Lancet*, v. 

382, n. 9895, p. 889-899, 2023. 
Diretrizes brasileiras para o rastreamento do câncer do colo do útero. Disponível em: 

<https://www.inca.gov.br/publicacoes/livros/diretrizes-brasileiras-para-o-rastreamento-do-cancer-do-colo-do-utero>. 

 

FERREIRA, M. DE C. M. et al. Detecção precoce e prevenção do câncer do colo do útero: conhecimentos, atitudes e 

práticas de profissionais da ESF. Ciência & Saúde Coletiva, v. 27, p. 2291–2302, 27 maio 2022. 

 

FILHO, Geraldo Brasileiro. Bogliolo Patologia. 10. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan: Editora Guanabara Koogan 

Ltda., 2021. 

 

FRANCO, E. L.; ARROSSI, S. Screening for cervical cancer: A global perspective. *Gynecologic Oncology Reports*, 

v. 10, n. 2, p. 45-55, 2020 DOI: 10.55892/jrg.v7i14.1018. 

GILSON, T. et al. Human Papillomavirus 31 Tyrosine 102 Regulates Interaction with E2 Binding Partners and Episomal 

Maintenance. Journal of Virology, v. 94, n. 16, 3 jun. 2020 DOI: 10.55892/jrg.v7i14.1018. 

 

GOODMAN, A. HPV Testing as a Primary Screening Tool: Key Advances and Challenges. 

*Oncology Reference Book*. Elsevier, 2019. 

INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER (INCA). Controle do Câncer do Colo do Útero. 

Ministério da Saúde, 2023. 

 

INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA; MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
Detecção precoce do câncer. 2021. Disponível em: http://controlecancer.bvs.br/ e http://www.inca.gov.br. Acesso em: 

22 nov. 2024. 

 

KUMAR, Vinay. Robbins Patologia Básica. 10. ed. Rio de Janeiro: GEN - Grupo Editorial Nacional S.A., 2021. 

 

KOHLER, C. et al. Radical vaginal trachelectomy: long-term oncologic and fertility outcomes in patients with early 

cervical cancer. International Journal of Gynecological Cancer, p. ijgc-005274, 10 abr. 2024. 

LUIZAGA, C. T. DE M. et al. Recent changes in trends of mortality from cervical cancer in Southeastern Brazil. Revista 

de Saúde Pública, v. 57, p. 25, 17 abr. 2023 DOI: 10.55892/jrg.v7i14.1018. 

 

Miranda, L. de J.; Jesus, B. L. P. de; Alves, D. G.; Silva, E. V. J. da; SIlva Júnior, J. E. F.de; VIeira, T. .; Dias , S. 

Câncer do Colo do Útero: a importância da detecção precoce na saúde da mulher. Revista JRG de Estudos Acadêmicos 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/fevereiro/queda-da-cobertura-vacinal-contra-o-hpv-representa-risco-de-aumento-de-casos-de-canceres-evitaveis-no-brasil
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/fevereiro/queda-da-cobertura-vacinal-contra-o-hpv-representa-risco-de-aumento-de-casos-de-canceres-evitaveis-no-brasil
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/noticias/2023/fevereiro/queda-da-cobertura-vacinal-contra-o-hpv-representa-risco-de-aumento-de-casos-de-canceres-evitaveis-no-brasil
https://doi.org/10.1590/1980-265X-TCE-2020-0362
https://doi.org/10.1590/1980-265X-TCE-2020-0362
https://www.scielo.br/j/csc/i/2024.v29n3/
https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files/media/document/dados_e_numeros_colo_22setembro2022.pdf
http://www.inca.gov.br/publicacoes/livros/diretrizes-brasileiras-para-o-rastreamento-do-cancer-do-colo-do-utero
http://controlecancer.bvs.br/
http://www.inca.gov.br/


174 | P á g i n a 

 

 

BRASIL, São Paulo, v. 7, n. 14, p. e141018, 2024. DOI: 10.55892/jrg.v7i14.1018. Disponível em: 

https://revistajrg.com/index.php/jrg/article/view/1018. Acesso em: 23 nov. 2024. 

MOURA, Lívia de Lima; CODEÇO, Claudia Torres; LUZ, Paula Mendes. Cobertura da vacina papilomavírus humano 

(HPV) no Brasil: heterogeneidade espacial e entre coortes etárias. Revista Brasileira de Epidemiologia, v. 24, p. 1-12, 

2021. DOI: 10.1590/1980-549720210001. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1980-549720210001. Acesso em: 30 

nov. 2024. 

 

OLUSOLA, Patti; BANERJEE, Hirendra Nath; PHILLEY, Julie V.; DASGUPTA, Santanu. Human Papilloma Virus- 

Associated Cervical Cancer and Health Disparities. Cells, v. 8, n. 6, p. 622, 2019. DOI: 10.3390/cells8060622. 

Disponível em: https://doi.org/10.3390/cells8060622. Acesso em: 23 nov. 2024. 

PROADI. Disponível em: <http://hospitais.proadi-sus.org.br/projeto/estudo-pop-brasil1>. 

PRUDDEN, Holly J. et al. Understanding the public health value and defining preferred product characteristics for 

therapeutic human papillomavirus (HPV) vaccines: World Health Organization consultations, October 2021—March 

2022. The Lancet Oncology, v. 40, n. 41, p. 5843-5855, 29 set. 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1016/S1470- 

2045(22)00356-9. Acesso em: 22 nov. 2024. 

 

SANTOS, Wagner Mesojedovas; SANTOS, Debora Mesojedovas; FERNANDES, Márcia Santana. HPV immunization 

in Brazil and proposals to increase adherence to vaccination campaigns. 2023. Disponível em: 

https://doi.org/10.11606/s1518-8787.2023057005410. Acesso em: 22 nov. 2024. 

SciELO. Prevenção e tratamento do câncer cervical: desafios e avanços. Disponível em: https://www.scielo.org. Acesso 

em: 22 nov. 2024. 

 

SOHEILI, M. et al. Human papilloma virus: A review study of epidemiology, carcinogenesis, diagnostic methods, and 

treatment of all HPV-related cancers. Medical Journal of The Islamic Republic of Iran, v. 35, n. 35, 30 abr. 2021. 

WILD, C. P., Weiderpass, E., & Stewart, B. W. (2020). World cancer report. Disponivel em 

https://www.iarc.who.int/cards_page/world-cancer-report/.Acesso 22 nov.2024. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Cervical Cancer. Disponível em: https://www.who.int. Acesso em: 22 nov. 

2024. 

 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. WHO guideline for screening and treatment of cervical pre-cancer lesions for 

cervical cancer prevention. Disponível em: <https://www.who.int/publications/i/item/9789240030824>. 

WORLD JOURNAL OF EXPERIMENTAL Medicine. [s.l: s.n.]. Disponível em: 

<https://bsdwebstorage.blob.core.windows.net/ejournals-2220-315x/WJEMv14i3.pdf>. Acesso em: 25 nov. 2024. 

https://doi.org/10.1590/1980-549720210001
https://doi.org/10.1590/1980-549720210001
http://hospitais.proadi-sus.org.br/projeto/estudo-pop-brasil1
https://www.scielo.org/
http://www.iarc.who.int/cards_page/world-cancer-report/.Acesso
https://www.who.int/
http://www.who.int/publications/i/item/9789240030824


 

 

175 | P á g i n a 

 

 

Capítulo 17 

CIRURGIA ROBÓTICA NO 

TRATAMENTO DO CÂNCER 

COLORRETAL: INOVAÇÃO, IMPACTO 

E DESAFIOS FUTUROS 
 

 

LAURA ROPPA MABONI1 

FRANCISCO MARTINS LAMAS1 

PEDRO BORTOLUZZI ESCOBAR DA SILVA1 

PEDRO HENRIQUE FILIPIN VON MUHLEN1 

PEDRO ARTHUR ZIMMER SILVEIRA1 

LUÍSA GODOY1 

NATÁLIA VIVIAN LOSS1 

IAGO TOMASI1 

CLARA RUCKERT JUNGKENN1 

FRANCISCO RATTO FABRIS1 

JULIA ROCHA NUNES1 
MARIA EDUARDA ISALINO E SILVA1 

 

 
1Discente – Medicina na Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

 

 

 

Palavras-Chave: Neoplasias Colorretais; Cirurgia Robótica; Laparoscopia. 

 

 

 

 

 

10.59290/978-65-6029-191-1.17 



176 | P á g i n a 

 

 

INTRODUÇÃO 

O câncer colorretal representa uma das neo- 

plasias mais comuns e letais no mundo, sendo 

uma preocupação crescente em populações que 

enfrentam o envelhecimento e mudanças no es- 

tilo de vida. A cirurgia, particularmente a res- 

secção curativa, é fundamental no tratamento 

desta doença, fornecendo não apenas controle 

local do tumor, mas também a base para o esta- 

diamento e o planejamento de terapias adjuvan- 

tes (XUE et al., 2023). No entanto, a busca con- 

tínua por abordagens que reduzam as compli- 

cações perioperatórias, melhorem os resultados 

funcionais e oncológicos e ampliem as indica- 

ções cirúrgicas impulsionou a adoção de tecno- 

logias avançadas, como a cirurgia robótica. 

A introdução de plataformas robóticas, co- 

mo o sistema da Vinci®, revolucionou o campo 

da cirurgia minimamente invasiva. Essa tecno- 

logia proporciona visão tridimensional amplia- 

da, instrumentos articulados que aumentam a 

destreza cirúrgica e um ambiente ergonômico 

para o cirurgião, aspectos que superam limita- 

ções técnicas significativas da laparoscopia 

convencional, especialmente em áreas anatomi- 

camente complexas, como a pelve profunda (B- 

AE, 2022). Apesar desses avanços, a cirurgia 

robótica enfrenta desafios substanciais relacio- 

nados a custos, tempo operatório prolongado e 

a necessidade de maior evidência para justificar 

sua superioridade clínica em relação às abor- 

dagens laparoscópicas tradicionais. 

Embora a cirurgia laparoscópica tenha su- 

bstituído amplamente a cirurgia aberta como a 

abordagem padrão para o câncer colorretal, li- 

mitações técnicas persistem. A falta de articula- 

ção nos instrumentos, a visão bidimensional e a 

necessidade de assistência constante para a ma- 

nipulação da câmera aumentam a complexidade 

em procedimentos como a excisão total do me- 

sorreto em câncer de reto baixo. Além disso, a 

curva de aprendizado para laparoscopia avança- 

da pode ser íngreme, restringindo sua aplicação 

ampla e consistente entre os cirurgiões (BAEK 

et al., 2022). 

Essas limitações são mais evidentes em pa- 

cientes com características desafiadoras, como 

obesidade ou tumores localizados em regiões 

difíceis de acessar. Estudos têm demonstrado 

que a taxa de conversão para cirurgia aberta 

permanece alta nesses casos, impactando nega- 

tivamente os resultados a curto e longo prazo. 

Nesse contexto, a cirurgia robótica surgiu como 

uma alternativa promissora, oferecendo melhor 

visualização e controle em espaços confinados, 

com taxas reduzidas de conversão para laparo- 

tomia (XUE et al., 2023). 

Este capítulo tem como objetivo explorar o 

papel crescente da cirurgia robótica no trata- 

mento do câncer colorretal, avaliando suas ino- 

vações tecnológicas, impacto clínico e os desa- 

fios para sua adoção em larga escala. Serão dis- 

cutidas as vantagens técnicas específicas dessa 

abordagem em comparação com as cirurgias la- 

paroscópica e aberta, destacando evidências clí- 

nicas que sustentam sua utilização em cenários 

complexos. Além disso, este texto abordará os 

desafios econômicos e educacionais que limi- 

tam a disseminação da tecnologia, ao mesmo 

tempo que aponta para futuros desenvolvimen- 

tos, como integração de inteligência artificial e 

plataformas robóticas avançadas. 

MÉTODO 

O presente capítulo constitui uma revisão 

narrativa da literatura realizada durante o mês 

de novembro de 2024. O estudo foi realizado na 

base de dados PubMed/MEDLINE, com ênfase 

em publicações sobre cirurgia robótica no ma- 

nejo do câncer colorretal. A estratégia de busca 

utilizada foi: “("colorectal neoplasm" OR "co- 

lonic neoplasm" OR "sigmoide neoplasms" OR 

“colorectal  cancer”[MeSH]  OR  “Colorectal 
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Malignancy” OR “Colorectal Carcinoma”) A- 

ND (colectomy OR "colon resection" OR sig- 

moidectomy OR “Laparoscopic” OR “Lapa- 

roscopically-Assisted Colorectal Surgery”) A- 

ND (”robotic surgery” OR "robotic surgical 

procedures" OR “Robot-Assisted Surgery” OR 

“Da Vinci Surgery” OR “robotic”). Os critérios 

de inclusão incluíram artigos publicados nos úl- 

timos cinco anos, alinhados com o tema propos- 

to; artigos que não se enquadraram no foco 

principal do estudo foram desconsiderados na 

análise. 

Além disso, foram realizadas buscas especí- 

ficas sem a utilização de filtros determinados, 

com o objetivo de coletar informações comple- 

mentares, além da análise de artigos mencio- 

nados nas referências encontradas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Histórico e evolução da cirurgia 

robótica em oncologia colorretal 

A introdução da cirurgia robótica na prática 

cirúrgica moderna representa uma das mais im- 

portantes inovações tecnológicas da medicina 

(BAEK et al., 2022). No campo da oncologia 

colorretal, a aplicação da robótica começou 

com o desenvolvimento das primeiras platafor- 

mas, que visavam melhorar a precisão e a efi- 

cácia das técnicas cirúrgicas tradicionais (BA- 

EK et al., 2022). O primeiro marco importante 

na aplicação de sistemas robóticos em cirurgia 

colorretal foi a adaptação do sistema Da Vin- 

ci®, que se consolidou como um dos mais uti- 

lizados no mundo devido às suas especifici- 

dades (BAEK et al, 2022). Estudos iniciais re- 

velaram que a utilização de plataformas robóti- 

cas em procedimentos de câncer colorretal po- 

deria melhorar os resultados cirúrgicos, como 

menor sangramento e recuperação mais rápida, 

em comparação com a laparotomia convencio- 

nal (BAEK et al., 2022). 

Nos primeiros anos de cirurgia robótica, a 

técnica foi aplicada principalmente em procedi- 

mentos de ressecção do cólon e reto (COCHE- 

TTI et al., 2020). A técnica rapidamente se 

popularizou devido aos benefícios como menor 

tempo de internação e redução de complicações 

(BAE et al, 2021). Com o tempo, a robótica foi 

se tornando cada vez mais acessível, com a 

introdução de sistemas de menor custo e inova- 

ções como o sistema robótico de um único por- 

tal, que permitiu a recuperação ainda mais rápi- 

da (GUO et al., 2023). Esses avanços levaram a 

um aumento contínuo na utilização da cirurgia 

robótica, especialmente em casos de câncer 

colorretal em pacientes com condições anatô- 

micas desafiadoras, como obesidade ou tumo- 

res baixos no reto (CHO et al., 2024). Os be- 

nefícios clínicos da cirurgia robótica, como ma- 

ior precisão, redução de complicações e menor 

trauma para os pacientes, são bem documen- 

tados (COCHETTI et al., 2020). Além disso, os 

resultados oncológicos com a robótica têm sido 

comparáveis aos da laparoscopia, mas com van- 

tagens adicionais em termos de tempo operató- 

rio e recuperação (CUK et al., 2021). 

A evolução das técnicas robóticas também 

permitiu a realização de procedimentos simul- 

tâneos, como a ressecção retal associada a uma 

nefrectomia parcial, ampliando as possibili- 

dades terapêuticas para pacientes com múlti- 

plos problemas clínicos (COCHETTI et al., 

2020). Porém, apesar dos avanços, o alto custo 

das plataformas robóticas e a falta de evidências 

robustas para algumas restrições ainda apresen- 

ta desafios importantes para uma ampla adoção 

dessa técnica (CUK et al., 2021). A expansão 

futura da cirurgia robótica no tratamento do 

câncer colorretal dependerá de vários fatores, 

incluindo a melhoria da acessibilidade das tec- 

nologias, o treinamento de novos profissionais 

e o acúmulo de dados de longo prazo sobre os 

resultados clínicos e oncológicos (BAEK et al., 
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2022). As expectativas para os próximos anos 

são positivas, com a incorporação de novas tec- 

nologias, como inteligência artificial e sistemas 

de realidade aumentada, que podem tornar os 

procedimentos ainda mais precisos e seguros 

(BAEK et al., 2022). 

Excisão total do mesorreto 

A excisão mesorretal total (TME) é uma té- 

cnica cirúrgica padrão para o tratamento do 

câncer retal, especialmente em tumores locali- 

zados no terço médio e inferior do reto. A TME 

envolve a remoção em bloco do mesorreto, que 

inclui estruturas vasculares e linfáticas associ- 

adas, tecido adiposo e a fáscia mesorretos, atra- 

vés de uma dissecção precisa, com o objetivo 

de preservar os nervos autonômicos (HU et 

al.,2022; KIM et al.,2015). Esta técnica é pro- 

jetada para remover radicalmente as regiões de 

drenagem linfática dos tumores localizados aci- 

ma do nível dos músculos levantadores do ânus, 

com o objetivo de minimizar a recorrência local 

e garantir margens de ressecção negativas (HU 

et al.,2022). 

A TME por videolaparoscopia tem sido o 

principal procedimento no tratamento do câncer 

retal, contudo apresenta limitações na sua reali- 

zação, como uma significativa taxa de conver- 

são, a permanência de margens de ressecção po- 

sitivas, a visualização em duas dimensões e a 

redução na destreza manual. A TME robótica, 

introduzida em 2007 com o sistema da Vinci, 

supera parte desses desafios ao oferecer visão 

tridimensional de alta qualidade, braços robóti- 

cos que replicam movimentos naturais, maior 

estabilidade dos instrumentos e uma maior er- 

gonomia que permite a redução de tremores 

(BAE, 2022). 

A TME robótica compreende etapas críti- 

cas, iniciando pela dissecção posterior, onde o 

mesorreto é cuidadosamente separado da fáscia 

pré-sacral em direção ao assoalho pélvico, com 

o objetivo de proteger os nervos hipogástricos 

superiores e o plexo hipogástrico. Essa dissec- 

ção profunda permite mobilizar o mesorreto até 

o nível do assoalho pélvico. Na sequência, rea- 

liza-se a dissecção anterior, separando o mesor- 

reto da próstata ou da vagina, conforme o sexo 

do paciente, enquanto se preservam o plexo pél- 

vico e os feixes neurovasculares. A dissecção 

posterolateral é conduzida com precisão para 

proteger estruturas nervosas essenciais, como 

os nervos hipogástricos e o plexo pélvico, fun- 

damentais para a função urinária e sexual. Por 

fim, a dissecção circunferencial é completada 

até o assoalho pélvico, garantindo a remoção in- 

tegral do mesorreto como um bloco oncológico 

(KIM et al.,2015). 

A comparação entre a TME robótica e TME 

laparoscópica para o tratamento do câncer retal 

destaca diferenças importantes, especialmente 

no tempo operatório e nas taxas de conversão. 

Embora a TME robótica geralmente tenha um 

tempo cirúrgico mais longo, apresenta taxas de 

conversão significativamente mais baixas, sen- 

do particularmente vantajosa em casos de ana- 

tomia pélvica complexa ou tumores avançados 

localmente, onde a precisão e a estabilidade da 

plataforma robótica reduzem a necessidade de 

conversão para cirurgia aberta (BAEK et al. 

2022). 

As principais indicações para a TME robó- 

tica incluem o tratamento de cânceres retais lo- 

calmente avançados, onde a cirurgia local não é 

suficiente, e quando a preservação do esfíncter 

é possível e desejada. A técnica é apropriada 

para pacientes que necessitam de dissecção dos 

linfonodos pélvicos laterais (LPND) devido à 

possibilidade de metástases, uma vez que a 

combinação da TME com a LPND pode reduzir 

a taxa de recorrência local. A escolha da TME 

robótica deve considerar a experiência do cirur- 

gião e a disponibilidade de recursos, uma vez 

que a técnica pode ser mais dispendiosa e re- 
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quer um tempo operatório mais longo em com- 

paração com a abordagem laparoscópica (HU C 

et al.,2022). 

Após a realização de uma excisão total do 

mesorreto (TME) para o tratamento do câncer 

colorretal com técnicas robóticas, o pós-opera- 

tório tende a apresentar benefícios significati- 

vos. Primeiramente, a recuperação mais rápida 

com técnicas minimamente invasivas pode faci- 

litar o início precoce de tratamentos adjuvantes 

necessários, como a quimioterapia, melhorando 

o prognóstico geral (KIM, 2015). 

Além disso, a tecnologia robótica permite 

uma intervenção extremamente precisa, possi- 

bilitando a preservação dos nervos pélvicos, 

responsáveis pela manutenção das funções uri- 

nárias e sexuais. Isso é especialmente relevante 

em casos com pélvis profundas ou estreitas, on- 

de a abordagem laparoscópica pode ser limi- 

tada (KIM, 2015). Além disso, a redução nas 

taxas de conversão para cirurgia aberta, como 

já citado, contribui para um pós-operatório me- 

nos agressivo e com menor incidência de com- 

plicações graves (BAEK, 2021). 

As taxas de complicações imediatas, como 

perda de sangue e íleo pós-operatório, são com- 

paráveis às da laparoscopia em geral, mas em 

pacientes obesos ou com tumores baixos, o uso 

da tecnologia robótica mostrou vantagens na 

recuperação pós-operatória (BAEK, 2021). A 

possibilidade de manipulação mais precisa do 

mesorreto e da região pélvica inferior, facilitada 

pelo robô, reduz o risco de danos estruturais e 

permite margens de ressecção adequadas, es- 

senciais para o controle oncológico local e pre- 

venção de recidivas (KIM, 2015). 

Não foram achadas outras diferenças signi- 

ficativas em desfechos de curto prazo, como 

complicações intraoperatórias e pós-operatórias 

e tempo de internação hospitalar (BAEK et al., 

2022; BAE, 2022). A literatura mostrava equi- 

valência entre os desfechos oncológicos de lon- 

go prazo na TME robótica e laparoscópica (B- 

AE, 2022; HU C et al.,2022), porém foi descrito 

que a TME robótica é um fator prognóstico sig- 

nificativo para a sobrevivência global e espe- 

cífica do câncer em análise multivariada (BAE, 

2022). No entanto, uma das principais desvan- 

tagens permanece sendo o alto custo associado 

com o procedimento realizado por via robótica, 

cerca de 1,3-2,5 vezes maior por procedimento 

que a cirurgia laparoscópica (BAEK, 2022). 

Dissecção robótica de linfonodos 

pélvicos laterais 

A dissecção robótica de linfonodos pélvicos 

laterais (LPND) é um procedimento cirúrgico 

minimamente invasivo que utiliza um sistema 

robótico para remover os linfonodos pélvicos 

laterais (LPLN). Essa técnica, por meio da 

precisão da plataforma robótica, visa melhorar 

os resultados oncológicos. 

Os LPLN, localizados na pelve lateral, re- 

presentam um local potencial de disseminação 

do câncer colorretal e portanto a dissecção de 

linfonodos pélvicos laterais (LPLN) utilizando 

a plataforma robótica surge como uma técnica 

promissora no tratamento da patologia. (BAE, 

2022) 

No entanto, há divergências na indicação da 

LPND para câncer colorretal. No Japão, a L- 

PND é recomendada rotineiramente para casos 

de câncer retal T3 ou superior, com a borda in- 

ferior do tumor localizada abaixo da reflexão 

peritoneal, dado o risco de metástase de até 25 

% relatado (BAEK, 2022). 

Já no Ocidente, a radioterapia é a aborda- 

gem preferencial para metástases em LPLN e 

portanto a LPND é reservada para casos especí- 

ficos, como recorrência após radioterapia pré- 

operatória, tornando-se um procedimento me- 

nos frequente na prática cirúrgica ocidental (B- 

AEK, 2022). 

Desse modo, a LPND convencional torna- 

se tecnicamente desafiadora para cirurgiões o- 
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cidentais menos familiarizados com a anatomia 

da região pélvica lateral e o risco de lesão às 

estruturas adjacentes representa uma grande 

preocupação. Assim, a cirurgia robótica surge 

como uma ferramenta promissora para superar 

esses desafios, oferecendo um campo visual es- 

tável e magnificado, contra-tração eficaz e ins- 

trumentos articulados com maior destreza e am- 

plitude de movimento, os quais aumentam a e- 

fetividade na dissecção dos linfonodos (BA- 

EK,2022) 

Ainda, a técnica pode ser aprimorada por 

meio da tecnologia de fluorescência com infra- 

vermelho próximo (NIF) integrada à plataforma 

robótica, potencializando a precisão da LPND. 

A injeção de indocianina verde (ICG) ao redor 

do tumor, seguida da detecção da fluorescência 

pelo sistema robótico permite a visualização em 

tempo real dos linfonodos e a identificação pre- 

cisa daqueles que apresentam metástases (BAE, 

2022) 

Dessa maneira, o pós-operatório de pacien- 

tes que foram submetidos à dissecção de lin- 

fonodos laterais através de técnica robótica, 

tende a ser menos prejudicial, pois a precisão 

dos movimentos robóticos minimiza os danos 

aos tecidos circundantes, promovendo uma ci- 

catrização mais eficiente. Além disso, uma a- 

bordagem minimamente invasiva também re- 

sulta em menores incisões, reduzindo a dor pós- 

operatória, o risco de infecção e o tempo de re- 

cuperação (BAEK, 2022). 

O prognóstico para pacientes que passaram 

por esse procedimento, no contexto do câncer 

de cólon, é variável, pois depende de uma série 

de fatores. A literatura aponta que a presença de 

invasão vascular e perineural é um indicativo de 

maior agressividade tumoral e está associada a 

um prognóstico mais crítico. Ademais, seu sub- 

tipo histológico, a lateralidade (os tumores do 

lado direito tendem a ser mais agressivos) e seu 

estágio são características importantes para de- 

finir um prognóstico. Outro fator interessante 

de se levar em conta seria a quantidade de linfo- 

nodos retirados durante o procedimento. De 

acordo com a literatura, pacientes submetidos à 

dissecção de mais de 22 linfonodos apresentam 

maiores taxas de sobrevida, pois a coleta de um 

maior número de linfonodos melhora o estadi- 

amento do câncer, ou seja, aumenta a precisão 

na identificação de metástases linfáticas (BA- 

EK, 2022). 

Especificidades da cirurgia robótica 

aplicada ao câncer de cólon 

O sistema robótico mostrou-se muito favo- 

rável a cirurgias em um espaço estreito devido 

às suas características técnicas. (BAEK, 2022) 

Dessa forma, no que tange a cirurgia colorretal, 

a robótica tem sido mais amplamente aplicada 

à cirurgia retal, pois, em consonância com a li- 

teratura geral, um ensaio clínico randomizado 

de KOEPark et al. mostrou que a hemicolec- 

tomia direita laparoscópica assistida por robóti- 

ca não forneceu nenhum benefício significativo 

sobre a hemicolectomia direita laparoscópica 

convencional para justificar seu custo. (BAEK, 

2022; TOH et al., 2024) A excisão mesocólica 

completa (CME) e ligadura vascular central (C- 

VL), ou também chamada de hemicolectomia 

direita, consiste na remoção de parte do cólon 

direito ao longo de planos embriológicos, asso- 

ciada com laqueação vascular central, obtendo 

um espécime operatório com um envelope me- 

socólico íntegro, sendo indicada para tratar tu- 

mores no ceco, cólon ascendente ou ângulo he- 

pático (BAE, 2022; FRANCESCHILLI, 2021). 

Após a mobilização da parte ressecada, proce- 

de-se com a anastomose íleo-cólica, que pode 

ser realizada de várias maneiras, término-termi- 

nal, término-lateral e látero-lateral (FRAN- 

CESCHILLI, 2021). 

A CME laparoscópica padrão demonstra vi- 

abilidade e segurança com resultados oncológi- 

cos satisfatórios. No entanto, CME com CVL 
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laparoscópica é um procedimento desafiador, 

devido à dificuldade técnica da anastomose int- 

racorpórea. (BAE, 2022) A via robótica oferece 

benefícios ao permitir a realização da anasto- 

mose intracorpórea de forma mais fácil, utili- 

zando um grampeador articulador robótico que 

elimina a necessidade de dissecções colônicas 

excessivas e facilita a sutura. (BAEK, 2022) 

Além disso, a colectomia realizada robotica- 

mente para câncer de cólon do lado direito per- 

mite uma dissecção linfática precisa ao longo 

do tronco do mesentério superior, promovendo 

maior visibilidade e tração uniforme das alças 

intestinais, o que melhora os resultados da res- 

secção mesocólica. (BAE, 2022) Apesar disso, 

ainda não há evidências suficientes de que C- 

ME e CVL robóticos sejam superiores à cirur- 

gia laparoscópica em resultados clínicos e on- 

cológicos. A revisão da literatura mostrou que 

a colectomia robótica tem transoperatórios mais 

longos e custos mais altos, mas também apre- 

senta menor taxa de conversão, menor tempo de 

internação hospitalar e menor perda de sangue 

(BAE, 2022; TOH et al., 2024). 

Após a realização de uma hemicolectomia 

direita, especialmente quando realizada por téc- 

nicas minimamente invasivas como a laparos- 

copia ou a cirurgia robótica, o pós-operatório 

tende a ser mais favorável. A recuperação da 

motilidade intestinal, foco importante após a 

cirurgia, tende a ser mais rápida, especialmente 

em procedimentos minimamente invasivos, 

com menor incidência de íleo pós-operatório e 

redução da dor (BAEK, 2022). A menor exten- 

são das incisões e a abordagem menos invasiva 

contribuem para uma recuperação mais efici- 

ente, com menos risco de complicações como 

trombose venosa profunda e infecções respira- 

tórias. O controle de infecções também é mais 

eficaz devido à abordagem minimamente inva- 

siva, reduzindo a incidência de infecção de sítio 

cirúrgico (TOH et al., 2024). A anastomose 

íleo-cólica, crucial para a restauração da conti- 

nuidade intestinal, pode ser realizada com ma- 

ior precisão nas técnicas robóticas, diminuindo 

o risco de complicações como fístulas ou deis- 

cências (BAE, 2022). 

Quanto ao prognóstico, a cirurgia colorre- 

tal, em especial com a realização de excisão 

mesocólica completa (CME) e ligadura vascu- 

lar central (CVL), assegura margens adequadas 

de ressecção e linfadenectomia ampla, fatores 

essenciais para o controle local da doença e pre- 

venção de recidivas (FRANCESCHILLI, 20 

21). Apesar de não existirem diferenças signi- 

ficativas nos resultados oncológicos de longo 

prazo entre as abordagens laparoscópica e robó- 

tica, o uso do sistema robótico oferece vanta- 

gens adicionais, como maior precisão na dissec- 

ção linfática e uma visualização aprimorada, 

que podem beneficiar pacientes com casos mais 

complexos. A recuperação mais rápida com téc- 

nicas minimamente invasivas também permite 

que o paciente inicie o tratamento adjuvante, 

como quimioterapia, de forma mais precoce, 

impactando positivamente as chances de suces- 

so no tratamento. Além disso, a menor agressão 

cirúrgica e a redução nas complicações pós-o- 

peratórias resultam em um prognóstico mais 

favorável, com menor risco de complicações 

sistêmicas, como infecções generalizadas (BA- 

EK, 2022). 

A introdução do sistema da Vinci® Xi pode 

alterar essas percepções e modificar o contexto 

da cirurgia robótica colônica. Diferentemente 

do sistema S ou Si, o da Vinci® Xi tem um bra- 

ço robótico mais estreito e longo, o que aumen- 

ta a gama de movimentos da esquerda para a di- 

reita. Isso se mostra mais adequado para cirur- 

gias em regiões com espaços maiores, ao con- 

trário dos modelos anteriores, especializados 

em locais estreitos. Essa mudança tecnológica 

facilita a aplicação do sistema robótico na cirur- 

gia do câncer de cólon, permitindo abranger 
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uma gama mais ampla da cirurgia retal sem ne- 

cessidade de desacoplamento e reacoplamento 

(BAEK, 2022). 

Vantagens da cirurgia robótica sobre 

laparoscopia e abordagens tradicionais 

A cirurgia laparoscópica surgiu como uma 

necessidade para a redução do trauma tecidual 

durante os mais diversos procedimentos cirúr- 

gicos, o que se traduz na redução do volume de 

sangue perdido durante cirurgia, complicações 

pós-operatórias, tempo de estadia em hospital 

e resultado estético (BAE, 2022; CUK, 2021). 

No entanto, devido a natureza do equipamento 

e acesso da cirurgia laparoscópica, a mobilida- 

de com as pinças e a percepção tridimensional 

do espaço são reduzidas. 

Nesse sentido, a cirurgia robótica, princi- 

palmente a partir da popularização das platafor- 

mas Da Vinci, surgiu como uma solução para 

os impasses postos pela constituição das pinças 

laparoscópicas. Trazendo uma percepção tridi- 

mensional bastante melhorada, sistemas antitre- 

mor e maior mobilidade distal, as plataformas 

robóticas se destacam pela precisão e manobra- 

bilidade intraoperatória (com 7 graus de liber- 

dade, 180° de articulação, 540° de rotação) (B- 

AE, 2022). Essas características são especial- 

mente importantes quando nos referimos a ci- 

rurgias colorretais, já que a cirurgia retal é no- 

toriamente complexa devido à necessidade de 

preservar estruturas importantes na pelve, como 

órgãos ginecológicos e urológicos, o plexo ner- 

voso sacral e os vasos sacrais e ilíacos. Tudo 

isso em um espaço extremamente limitado e fe- 

chado (BAEK, 2021). 

Assim, o uso de tecnologia robótica tem 

mostrado benefícios significativos em compa- 

ração com dispositivos laparoscópicos tradicio- 

nais, especialmente pela maior liberdade de 

movimento. Procedimentos em condições beni- 

gnas, como a retocolopexia para prolapso de ór- 

gãos pélvicos e a proctocolectomia com anasto- 

mose ileoanal em casos de doença inflamatória 

intestinal, têm alcançado bons resultados com a 

abordagem robótica. Apesar disso, a maior par- 

te dos estudos relacionados à cirurgia robótica 

em reto é voltada para o tratamento do câncer 

retal (BAEK, 2021). 

Um ensaio clínico randomizado publicado 

na Lancet concluiu que “Para o câncer de reto 

médio e baixo, a cirurgia robótica demonstrou 

vantagens significativas em comparação com a 

laparoscopia convencional, oferecendo uma 

qualidade oncológica é superior na ressecção, 

menor trauma cirúrgico e recuperação pós-ope- 

ratória mais rápida” (FENG, 2022). 

Com a evolução das técnicas laparoscópi- 

cas, os esforços para o desenvolvimento de mé- 

todos menos invasivos ainda continuou, levan- 

do, recentemente, à implementação do sistema 

uniportal de videolaparoscopia, baseado em um 

acesso único para a introdução das pinças no 

campo operatório. Esse sistema demonstrou re- 

dução do trauma ao paciente em comparação à 

laparoscopia tradicional de três e quatro aces- 

sos. Por outro lado, essa nova técnica demons- 

trou ter diversas desvantagens também, dentre 

elas a dificuldade de mobilidade e triangulação 

das pinças. Com isso, o sistema da Vinci SP 

surgiu como uma nova plataforma robótica, a- 

gora para cirurgias de acesso único (‘Single- 

port"). Entre as vantagens dessa técnica cirúr- 

gica estão a redução de colisões entre os ins- 

trumentos robóticos e a câmera, a facilidade em 

criar triangulação, benefícios estéticos, disse- 

cação precisa com o uso do EndoWristⓇ e ma- 

ior conforto ergonômico, mesmo para cirurgi- 

ões com menos experiência em laparoscopia 

por portal único (BAE, 2022). Porém, Bae 

(2022) escreve: 

“Vale destacar que, no sistema SP, além das 

tesouras curvas monopolares, não estão dispo- 

níveis grampeadores, irrigadores de sucção ou 

dispositivos de energia cirúrgica, e também não 
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é possível utilizar a técnica de fluorescência no 

infravermelho próximo (NIF). Além disso, a 

disposição dos componentes do sistema é pecu- 

liar, com o terceiro braço localizado na parte su- 

perior e a câmera posicionada na parte inferior, 

o que difere da visão cirúrgica habitual e pode 

gerar desconforto.” 

Por fim, vale destacar que, além das já apre- 

sentadas vantagens ao paciente, as plataformas 

robóticas, de acordo com estudos recentes base- 

ados em relatos de experiência, proporcionam 

maior conforto para os cirurgiões durante as 

operações. Hislop (2024) apresenta, a partir dos 

dados de seu estudo de levantamento, que o ci- 

rurgiões de plataformas robóticas e laparoscó- 

picas experienciaram mais conforto no que diz 

respeito à visão do console robótico em compa- 

ração ao monitor laparoscópico, menos dores 

no pescoço, ombros, lombar. Dessa forma, ava- 

lia-se que a superioridade técnica das platafor- 

mas robóticas perpassa tanto os desfechos intra 

e pós-operatório do paciente, quanto o conforto 

do cirurgião que conduz a operação. 

Limitações e desafios da cirurgia 

robótica 

A cirurgia robótica, embora apresente bene- 

fícios significativos em termos de precisão e 

manobrabilidade, também enfrenta diversas li- 

mitações e desafios que restringem sua adoção 

ampla nos sistemas de saúde. 

O alto custo da cirurgia robótica continua 

sendo uma das maiores barreiras para sua disse- 

minação. Em comparação à laparoscopia, os 

procedimentos robóticos são, em média, de 1,3 

a 2,5 vezes mais caros, dependendo da institui- 

ção e do país. Essa diferença impacta tanto os 

pacientes quanto os sistemas de saúde, pois as 

receitas hospitalares provenientes de procedi- 

mentos robóticos tendem a ser menores e os 

custos sociais totais, mais altos. No entanto, há 

evidências de que a redução das taxas de con- 

versão para cirurgias abertas, combinada a me- 

nor morbidade e períodos mais curtos de inter- 

nação, pode compensar parte desses custos, es- 

pecialmente em sistemas hospitalares de países 

com despesas elevadas de hospitalização, como 

os Estados Unidos. Além disso, espera-se que o 

aumento da concorrência no mercado de plata- 

formas robóticas, atualmente dominado por 

uma única empresa, possa contribuir para a re- 

dução dos custos no futuro (BAEK et al., 2022). 

Estudos também têm comparado os resulta- 

dos de curto prazo da cirurgia robótica e lapa- 

roscópica em colectomias. Uma análise popula- 

cional mostrou que ambas as técnicas tiveram 

resultados semelhantes em termos de morbida- 

de e tempo de internação. Contudo, a cirurgia 

robótica foi associada a menores taxas de con- 

versão para procedimentos abertos, embora 

com custos mais altos e maior duração operató- 

ria (KIM et al., 2020; BAY et al., 2022). De 

forma semelhante, o estudo ROLARR indicou 

que a cirurgia robótica gerou despesas signifi- 

cativamente maiores em relação à laparoscopia, 

incluindo custos operacionais, anestésicos e de 

manejo pós-operatório. Ainda assim, espera-se 

que, com o aumento das indicações e da compe- 

tição entre plataformas robóticas, os custos pos- 

sam ser reduzidos, beneficiando mais pacientes 

e sistemas de saúde (BAY et al., 2022). 

A duração prolongada das cirurgias robóti- 

cas é outra limitação apontada por estudos clí- 

nicos. Por exemplo, Park et al. (2019) relataram 

que, embora os resultados clínicos e de longo 

prazo fossem semelhantes entre as colectomias 

robóticas e laparoscópicas, o maior tempo ope- 

ratório associado ao uso do robô foi considera- 

do um fator desfavorável em relação ao custo- 

benefício (BAY et al., 2022). 

A curva de aprendizado para a cirurgia ro- 

bótica representa um desafio significativo. O 

domínio da interface usuário-máquina e a ope- 

ração eficiente de múltiplos braços robóticos re- 

querem habilidades técnicas que diferem das 
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técnicas laparoscópicas convencionais (GOM- 

EZ RUIZ et al., 2019). Além disso, é essencial 

um treinamento estruturado para que os cirur- 

giões atinjam proficiência sem comprometer a 

segurança do paciente, especialmente durante 

as fases iniciais do aprendizado (KNAB et al., 

2017). 

Embora as plataformas robóticas sejam pro- 

missoras, suas limitações atuais, como custo 

elevado, longa curva de aprendizado e tempo o- 

peratório prolongado, reforçam a necessidade 

de aprimoramento contínuo da tecnologia e das 

abordagens educacionais para garantir maior 

acessibilidade e eficiência. 

Inovações tecnológicas e perspectivas 

futuras 

As perspectivas futuras para a cirurgia ro- 

bótica indicam evolução de softwares aprimo- 

rados, crescimento da telerrobótica e revolução 

da ergonomia do bloco cirúrgico (CUK et al., 

2021), com a finalidade de eliminar as deficiên- 

cias técnicas que ainda se fazem presentes. A 

redução da carga de trabalho e da curva de a- 

prendizado são vantagens que instigam os pes- 

quisadores a explorarem novos sistemas robóti- 

cos para o aprimoramento das técnicas minima- 

mente invasivas (BAEK et al., 2022). Além 

disso, a cura do paciente, que começou como o 

principal pilar para a escolha das técnicas robó- 

ticas, passou a compartilhar espaço com a im- 

portância dos resultados operacionais e estéti- 

cos. Pensando no futuro, além da sobrevida, 

resultados funcionais, cosmese e qualidade de 

vida tendem a ser cada vez mais primordiais na 

escolha do método cirúrgico (BAE et al., 2021). 

Quando se trata de local de destaque no 

meio da cirurgia robótica, o sistema robótico da 

Vinci vem atuando como líder há anos (BAE, 

2022). Porém, novos sistemas aprovados pela 

Food And Drug Administration (FDA) estão 

começando a disputar lugar com as plataformas 

já estabelecidas. Em 2017, houve a aprovação 

do Senhance Surgical Robotic System, com es- 

tudos sobre seu uso para doenças colorretais 

sendo publicados, e do Flex Robotic System, 

um robô em miniatura para a microcirurgia en- 

doscópica transanal (BAE, 2022). A competi- 

ção no mercado é importante para que os siste- 

mas robóticos assumam valores mais acessíveis 

para a população, visto que o alto custo é um 

empecilho para a socialização dessa prática. Em 

comparação com as técnicas laparoscópicas 

convencionais, a cirurgia robótica despende de 

gastos muito maiores, incluindo encargos hos- 

pitalares totais, pagamento de pacientes, taxas 

de operação, taxas de anestesia e despesas de 

gerenciamento pós-operatório (BAE, 2022), o 

que diminui a possibilidade de expandir seus 

benefícios para mais pacientes. 

Por fim, para que o desenvolvimento da ci- 

rurgia robótica possa se consolidar futuramen- 

te, é preciso que mais estudos sejam realizados 

a fim de evidenciar suas vantagens. Hye Jung 

Cho (2024) aborda os resultados da técnica de 

uma única incisão, como a redução do tempo de 

internação do paciente, mas afirma que há uma 

lacuna significativa dos resultados a longo pra- 

zo. Outra técnica de única incisão, executada 

pela plataforma SR-ENS-600, é explorada por 

Zichao Guo et. al. (2023), que cita a necessida- 

de de estudos prospectivos de larga escala e de 

ensaios clínicos randomizados para focar no a- 

primoramento da segurança e da eficácia da 

plataforma para superar os desafios técnicos 

posteriormente. Diante desse cenário, espera-se 

que a cirurgia robótica seja explorada por mais 

centros de saúde para investigar suas limitações 

e aperfeiçoar suas técnicas, a fim de que essa 

prática seja estendida a mais pacientes que bus- 

quem seus benefícios 

CONCLUSÃO 

A cirurgia robótica no tratamento do câncer 

colorretal destaca-se como uma abordagem 
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promissora, uma vez que oferece vantagens em 

precisão, visão ampliada e destreza. Tais carac- 

terísticas contribuem para maior segurança e 

melhores resultados cirúrgicos, especialmente 

em áreas de difícil acesso. 

Entre os avanços significativos, estão a dis- 

secção robótica de linfonodos pélvicos laterais 

(LPND) e a colectomia robótica para câncer de 

cólon. A LPND robótica apresenta maior pre- 

cisão em regiões anatomicamente desafiadoras, 

sendo útil em casos selecionados de câncer re- 

tal. Por sua vez, a colectomia robótica facilita 

procedimentos complexos, como anastomoses 

intracorpóreas e dissecções linfáticas precisas. 

Apesar dos custos mais elevados e do tempo ci- 

rúrgico prolongado, o sistema da Vinci® Xi 

amplia as aplicações robóticas, trazendo benefí- 

cios técnicos na cirurgia colorretal, embora os 

resultados oncológicos de longo prazo sejam 

semelhantes aos da abordagem laparoscópica. 

No entanto, a disseminação da cirurgia ro- 

bótica enfrenta desafios importantes. O alto 

custo dos procedimentos, de 1,3 a 2,5 vezes su- 

perior ao da laparoscopia convencional, é uma 

barreira significativa. Embora os custos adicio- 

nais possam ser parcialmente compensados por 

menores taxas de conversão para cirurgia aberta 

e pela redução da morbidade e do tempo de in- 

ternação, ainda representam um obstáculo rele- 

vante. Além disso, a complexidade da interface 

entre o cirurgião e o sistema, somada à necessi- 

dade de habilidades técnicas especializadas, e- 

xige treinamento estruturado e contínuo para o 

manuseio eficaz dos múltiplos braços robóti- 

cos. 

Apesar desses desafios, o futuro da cirurgia 

robótica no câncer colorretal é promissor, com 

a integração de tecnologias emergentes como 

inteligência artificial e realidade aumentada. 

Essas inovações podem ampliar a precisão, a 

eficácia e as indicações da técnica para um nú- 

mero maior de pacientes. Assim, com o aperfei- 

çoamento contínuo das tecnologias e novos es- 

tudos, a cirurgia robótica tem potencial para se 

consolidar como uma ferramenta essencial no 

tratamento oncológico, oferecendo benefícios 

tanto no desfecho cirúrgico quanto na qualidade 

de vida dos pacientes. 
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INTRODUÇÃO 

A progressão de doenças terminais e o 

aumento da longevidade têm gerado uma de- 

manda crescente por abordagens que priorizem 

a qualidade de vida em detrimento de interven- 

ções exclusivamente curativas. Os cuidados pa- 

liativos se destacam como uma prática essencial 

para atender às necessidades físicas, emocio- 

nais, sociais e espirituais dos pacientes em es- 

tágio avançado de doença, promovendo um cui- 

dado integral e humanizado (SANTOS et al., 

2023). Essa abordagem busca mitigar o sofri- 

mento, garantindo que os pacientes vivam com 

dignidade até o final da vida (FREITAS & 

SILVA, 2023). 

No contexto brasileiro, a implementação de 

políticas voltadas para os cuidados paliativos 

ainda enfrenta desafios significativos, como a 

desigualdade no acesso aos serviços e a escas- 

sez de profissionais capacitados (CARVALHO 

et al., 2022). Apesar disso, iniciativas como o 

Programa Nacional de Cuidados Paliativos têm 

impulsionado a conscientização e a capacitação 

de equipes multiprofissionais, ampliando a o- 

ferta dessa assistência no Sistema Único de Sa- 

úde (SUS) (LOPES & OLIVEIRA, 2023). 

Os cuidados paliativos são especialmente 

relevantes por seu impacto positivo na qua- 

lidade de vida dos pacientes. Estudos recentes 

demonstram que, quando implementados pre- 

cocemente, esses cuidados não apenas aliviam 

sintomas debilitantes, como dor e fadiga, mas 

também reduzem o estresse emocional dos pa- 

cientes e de suas famílias, promovendo uma 

experiência menos traumática no enfrentamen- 

to da doença (ALVES et al., 2022). Essa inte- 

gração precoce também contribui para uma uti- 

lização mais racional dos recursos de saúde, re- 

duzindo internações desnecessárias e procedi- 

mentos invasivos (SILVA et al., 2023). 

Além dos benefícios clínicos, os cuidados 

paliativos assumem um papel ético fundamen- 

tal, ao reconhecer a morte como um processo 

natural e inevitável. Essa abordagem rejeita a 

adoção de medidas desproporcionais que pro- 

longuem o sofrimento, priorizando a autonomia 

e os desejos do paciente (FERREIRA et al., 

2023). Esse enfoque humanístico reforça a 

importância de uma assistência que respeite os 

valores individuais, promovendo uma relação 

mais próxima e empática entre profissionais de 

saúde, pacientes e familiares. 

Apesar dos avanços, muitos pacientes e fa- 

miliares ainda desconhecem os benefícios dos 

cuidados paliativos, o que limita seu acesso e a- 

ceitação. Essa lacuna destaca a necessidade de 

campanhas educativas e de políticas públicas 

que promovam maior conscientização sobre o 

tema (GONÇALVES & LIMA, 2023). A sen- 

sibilização da sociedade e a formação contínua 

dos profissionais de saúde são fundamentais pa- 

ra superar barreiras e consolidar os cuidados pa- 

liativos como parte integral do sistema de saú- 

de. 

Assim, este trabalho tem como objetivo dis- 

cutir a importância dos cuidados paliativos em 

pacientes onco-hematológicos, analisando os a- 

vanços, os desafios e as perspectivas de sua im- 

plementação. Ao explorar a relevância dessa a- 

bordagem, pretende-se evidenciar seu papel 

central na humanização da assistência em saúde 

e no fortalecimento da dignidade dos pacientes 

em suas etapas finais de vida. 

MÉTODO 

A metodologia utilizada neste estudo é de 

abordagem qualitativa e revisão bibliográfica, 

com análise crítica de publicações recentes 

(2022-2024) sobre cuidados paliativos em paci- 

entes terminais. Foram selecionados artigos in- 

dexados em bases de dados como PubMed, Sci- 

ELO e LILACS, priorizando estudos que des- 
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tacam a importância da assistência multidimen- 

sional, incluindo aspectos físicos, emocionais, 

sociais e éticos (FERREIRA et al., 2023; GO- 

MES et al., 2022). Além disso, considerou-se a 

análise de documentos oficiais, como diretrizes 

da Organização Mundial da Saúde (OMS, 20 

23) e políticas públicas brasileiras voltadas para 

a implementação de cuidados paliativos no 

Sistema Único de Saúde (SUS) (CARVALHO 

et al., 2022). A seleção dos materiais seguiu 

critérios de relevância e atuali0dade, e os dados 

foram organizados em categorias temáticas que 

subsidiaram a discussão sobre os desafios, a- 

vanços e perspectivas dessa abordagem no con- 

texto brasileiro. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A implementação dos cuidados paliativos 

representa uma evolução significativa no cui- 

dado à saúde, oferecendo suporte humanizado e 

integral a pacientes com doenças incuráveis e 

terminais. Essa abordagem visa proporcionar 

qualidade de vida, abordando aspectos físicos, 

emocionais, sociais e espirituais do sofrimento. 

Segundo Gomes et al. (2023), os cuidados pa- 

liativos são essenciais para alinhar as expec- 

tativas de pacientes e famílias com as possibili- 

dades reais de tratamento, promovendo confor- 

to e dignidade no final da vida. 

Apesar de sua relevância, a aplicação dos 

cuidados paliativos ainda enfrenta desafios, es- 

pecialmente no Brasil. A cobertura desigual e a 

falta de profissionais capacitados limitam o 

acesso à assistência de qualidade em muitas re- 

giões. Santos et al. (2022) destacam que a ca- 

pacitação de equipes multiprofissionais é essen- 

cial para a expansão desses serviços, visto que 

o cuidado paliativo requer uma abordagem in- 

terdisciplinar e personalizada. 

Outro ponto relevante é a integração preco- 

ce dos cuidados paliativos ao tratamento, inde- 

pendentemente do estágio da doença. Estudos 

recentes mostram que essa antecipação contri- 

bui para a redução da carga emocional e física 

dos pacientes, além de otimizar o uso de recur- 

sos em saúde (OLIVEIRA et al., 2023). Tal prá- 

tica também permite uma transição mais suave 

entre tratamentos curativos e paliativos, redu- 

zindo a ansiedade dos pacientes e familiares. 

Os cuidados paliativos também têm impli- 

cações éticas, principalmente no que diz res- 

peito à autonomia do paciente e à humanização 

do cuidado. Conforme salientado por Ferreira et 

al. (2022), essa abordagem rejeita intervenções 

desnecessárias e invasivas, priorizando a quali- 

dade de vida e respeitando os valores e desejos 

do paciente. Essa perspectiva humanística re- 

força a importância de decisões compartilhadas 

entre profissionais, pacientes e familiares. 

Além do impacto direto nos pacientes, os 

cuidados paliativos oferecem suporte funda- 

mental às famílias, que frequentemente enfren- 

tam sobrecarga emocional e financeira durante 

o processo de adoecimento. Segundo Lima et 

al. (2023), o suporte psicológico às famílias é 

tão relevante quanto o cuidado direto ao pa- 

ciente, garantindo que o luto seja vivido de for- 

ma mais saudável e menos traumática. 

A conscientização sobre os cuidados palia- 

tivos também precisa ser ampliada. Muitos pa- 

cientes e familiares desconhecem seus direitos 

e os benefícios dessa abordagem. Campanhas e- 

ducativas, associadas a políticas públicas con- 

sistentes, podem contribuir para aumentar a a- 

ceitação e o acesso a esse modelo de cuidado 

(ALMEIDA & CARVALHO, 2023). 

Por fim, o fortalecimento dos cuidados pali- 

ativos no Brasil exige investimento em infraes- 

trutura, formação de profissionais e integração 

efetiva entre os níveis de atenção à saúde. A 

disseminação dessa prática é fundamental para 

assegurar que todos os pacientes terminais te- 

nham acesso a uma assistência digna, que pri- 
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orize o conforto e a qualidade de vida em seus 

momentos finais (SANTOS et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

A relevância dos cuidados paliativos para 

pacientes terminais está fundamentada em sua 

capacidade de aliviar o sofrimento e promover 

uma qualidade de vida digna, mesmo diante de 

condições de saúde irreversíveis. Essa aborda- 

gem integra o suporte físico, emocional, social 

e espiritual, permitindo que o paciente e sua 

família enfrentem o processo de adoecimento 

com maior conforto e amparo. Conforme evi- 

denciado por estudos recentes, os cuidados pali- 

ativos não apenas melhoram o bem-estar do pa- 

ciente, mas também reduzem os custos com in- 

tervenções desnecessárias no sistema de saúde 

(SILVA et al., 2022; WHO, 2023). 

No Brasil, a implementação de políticas pú- 

blicas voltadas aos cuidados paliativos tem a- 

vançado, mas ainda enfrenta desafios significa- 

tivos, como a escassez de profissionais capaci- 

tados e a falta de conscientização sobre sua im- 

portância. Iniciativas como o PROADISUS e os 

programas de capacitação oferecidos por insti- 

tuições como o Hospital Sírio-Libanês têm con- 

tribuído para a difusão desse modelo de assis- 

tência, especialmente no âmbito do Sistema Ú- 

nico de Saúde (HOSPITAL SÍRIO LIBANÊS, 

2023). Essas ações reforçam a necessidade de 

integração e expansão dos cuidados paliativos 

em todos os níveis de atenção à saúde. 

Além disso, os cuidados paliativos trans- 

cendem o aspecto técnico, assumindo um cará- 

ter ético e humanístico. Eles refletem o compro- 

misso com a dignidade humana, promovendo 

uma abordagem de cuidado que respeita os va- 

lores, desejos e individualidades dos pacientes. 

Segundo a OMS (2023), esses cuidados reafir- 

mam a vida e consideram a morte como um pro- 

cesso natural, sem antecipá-la ou adiá-la, mas 

garantindo conforto e suporte em todas as fases 

da doença. 

Os benefícios dessa abordagem também se 

estendem às famílias dos pacientes, proporcio- 

nando apoio psicológico e orientação durante o 

processo de luto. Estudos recentes destacam 

que os cuidados paliativos reduzem o impacto 

emocional e financeiro causado pelas doenças 

terminais, demonstrando sua importância tanto 

para os indivíduos quanto para a sociedade co- 

mo um todo (SILVA et al., 2022; SCIENTIFIC 

AMERICAN, 2024). 

Por fim, para que os cuidados paliativos se- 

jam amplamente acessíveis, é indispensável 

que os gestores de saúde invistam em educação 

continuada, infraestrutura adequada e políticas 

públicas que priorizem essa modalidade de as- 

sistência. Como um direito humano fundamen- 

tal, os cuidados paliativos representam uma e- 

volução na forma como a sociedade lida com o 

sofrimento e a terminalidade, promovendo mais 

dignidade e solidariedade nos momentos finais 

da vida (OMS, 2023). 
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